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CONGRESSO NACIONAL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 28 

Dá nova redação ao inciso XXIX do art. 7· e revoga o art. 233 da Constituição Federai. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no Diário do Senado Federal n· 87, de 26 de maio de 2000, na página 
10792 

Onde se lê: 

Art. 1· .. . 
·XXIX - ... quando .. ." 

Leia-se: 

Art. 1· .. . 
·XXIX - ... quanto .. ." 
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Ata da 69ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 30 de maio de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51 ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade 
Carlos Patrocínio e Lúcio Alcântara 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alvaro 
Dias - Amir Lando - Antero Paes de Barros -
Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Va­
ladares - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patroci­
nio - Casildo Maldaner - Clodoaldo Torres -
Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Emflia Fernandes - Francelino Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo Cãndi­
do - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Mestrinho - Gilvam Borges - Heloisa Helena -
Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jader Barba­
lho - Jefferson Péres - Jonas Pinheiro - Jorge 
Bornhausen - José Agripino - José Alencar -
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Jor­
ge - José Roberto Arruda - Juvêncio da Fonse­
ca - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Lú­
cio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Estevão -
Luiz Otavio - Luiz Pontes - Luzia Toledo - Ma­
ria do Carmo Alves - Marina Silva - Mauro Mi­
randa - Moreira Mendes - Ney Suassuna -
Osmar Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto -
Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Re­
nan Calheiros - Ribamar Fiquene - Roberto Re­
quião - Roberto Saturnino - Romero Jucá - Ro­
meu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho 
- Thelma Siqueira Campos - Tião Viana - Wel­
lington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 72 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Álva­
ro Dias, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N. 543,OE 2000 

Da Comissão de Assuntos Econc).. 
micos, sobre a Mensagem N. 78, de 2000, 
n· 250, de 2000 na origem) do Senhor 
Presidente da República, que solicita au­
torização do Senado Federal para contro­
tar operação de crédito externo, no valor 
de US$97,855,732.20 (noventa e sete mI­
lhões, oitocentos e cinqüenta e cinco mil, 
setecentos e trinta e dois dólares doe 
Estados Unidos da América e vinte cen­
tavos), de principal, entre a República Fo­
derativa do Brasil e o Banque Nationalo 
de Paris - BNP, destinadas ao financio­
mento de importação de 8 (oito) helicóp­
teros "Cougar" e serviços a serem forne­
cidos pela Eurocopter S.A. 

Relator: Senador ad hoc: Senador Geraldo 
Althoff 

I - Relatório 

O Senhor Presidente da República, nos termOB 
do artigo 52, inciso V, da Constituição Federal. enviou 
a esta Casa a Mensagem N· 78, de 2000 (Mensagem 
N· 250, de 2000, na origem) do Senhor Presidente da 
República, que solicita autorização do Senado Federal 
para contratar operação de crédito externo, no valorde 
US$97,555,732.00 (noventa e sete milhões, oitocen­
tos e cinqüenta e cinco mil, setecentos e trinta e dois 
dólares dos Estados Unidos da América e vinte centa­
vos), de principal, entre a República Federativa do Bra· 
sil e Banque Nationale de Paris - BPN, destinados ao 
financiamento de importação de 8 (oito) helicópteros 
"COUGAR" e serviços a serem fornecidos pela Euro­
copter S.A, com as seguintes caracteristicas: 

a) valor pretendido: US$97,855,732.20 (noventa 
e sete milhões, oitocentos e cinqüenta e cinco mil, se-



Maio de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 31 11059 

tecentos e trinta e dois dólares dos Estados Unidos 
da América e vinte centavos), divididos nas seguintes 
operações: 

- operação I: US$84.266,612.37 (oi­
tenta e quatro milhões, duzentos e sessenta 
e seis mil, seicentos e doze dólares dos 
Estados Unidos da América e trinta e sete 
centavos), obtido do ROF TA0056429, cor­
respondente a 85% do valor dos bens e ser­
viços e ao valor do seg u ro de crédito 
(US$7,261 ,600.00): 

- operação 11: US$13,589,119.83 (tre, 
ze milhões, quinhentos e oitenta e nove mil, 
cento e dezenove dólares dos Estados Uni­
dos da América e oitenta e três centavos), 
objeto do ROF TA0566465, correspondente 
ao financiamento da parcela a vista de 15% 
do valor dos bens e serviços; 

b) desembolso: 

- operação I: até 52 meses após a as­
sinatura do contrato comercial; 

- operação 11 - até 60 meses após a 
assinatura do contrato; 

c) prazo: 

- operaçã 01: aproximadamente 148 
meses; 

- operação 11: 60 meses; 

d) carência: 

- operação I: 6 meses, a partir da data 
inicial para amortização; 

- operação 11: aproximadamente 30 
meses; 

e) juros: 

- operação I: a uma taxa fixa de 
6,88%a a.a, sobre o saldo devedor da prin­
cipal, incorridos após cada desembolso; 

- operação 11: Libor - 6 meses, acres­
cida de uma margem de até 3,50% a.a., so­
bre o saldo devedor de principal, incorridos 
após o desembolso; 

f) comissão de compromisso: 

- operações I e 11: 0,50% a.a., sobre o 
saldo não desembolsado; 

g) comissão de administração: 

- operação I: 0,50% flat sobre o valor 
da operação; 

- operação 11: 0,75% flat sobre o va­
Iar da operação; 

h) despesas gerais: 

- operações I e 11: as razoáveis, medi­
ante comprovação, incluindo despesas com 
preparação, negociação, assinatura, execu­
ção e acompanhamento do contrato, limita­
das a 0,1% do valor da operação; 

i) juros de mora: 

- operações I e 11: 1,00% a.a. sobre a 
taxa operacional; 

j) condições de pagamento: 

- do principal da operação I: cada 
tranche, formada por um desembolso, será 
amortizada em 16 parcelas semestrais, a 
primeira seis meses após a "data inicial para 
amortização" (a data de emissão do '1ermo 
de recebi meto definitivo" ou dez dias após a 
emissão da "notificação de apresentação de 
lotes", nos casos em que não é prevista a 
emissão do termo de recebimento); 

- do principal da operação 11: amorti­
zada em 6 parcelas semestrais, a primeira 
30 meses após a assinatura do contrato; 

- dos juros da operação I: semestral­
mente vencidos, a primeira parcela 6 meses 
após a "data inicial para amortização"; 

- dos jur~ da operação 11: semestral­
mente vencidos, contados a partir da assi­
natura do contrato; 

- da comissão de compromisso da 
operação I: semestralmente vencida, a partir 
de 30 dias após a aprovação da ROF; 

- da comissão de compromisso da 
operação 11: semestralmente vencida, a par­
tir do atendimento das condições preceden­
tes, no máximo 90 dias após a assinatura 
do contrato; 

- da comissão de administração das 
operações I e 11: 30 dias após a aprovação 
do ROF; 

- das despesas gerais das ope rações 
I e 11: após a aprovação do ROF, mediante 
comprovação; 
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I) devedor: República Federativa do 
Brasil; 

m) credor: Banquete Nationale de Pa­
ris - BNP. 

Portanto, como podemos perceber, o mutuário é 
a República Federativa do Brasil, sendo que aformali­
zação do ato depende de autorização do Senado Fe­
deral, sendo que a formalização do ato depende de 
autorização do Senado Federal. Trata-se de operação 
de crédito a ser contratada no âmbito do programa de 
modernização do Ministério da Defesa (Exército Bra­
sileiro). 

Aplicam-se a esta operação os limites estabele­
cidos pela Resoluçâo n" 96, de 1989, do Senado Fe­
deral. 

O Parecer PGFN/COF n2 053/2000, da Procura­
doria Geral da Fazenda Nacional, constatou que fo­
ram cumpridas as formalidades prévias à contratação 
estabelecidas na Constituição Federal e pelo Senado 
Federal, bem como as determinações da Comissão 
de Controle Fiscal e demais dispositivos legais e re­
gulamentares pertinentes. 

Segundo, ainda, a Procuradoria da Fazenda Na­
cional, a minuta contratual contém cláusulas admissí­
veis segundo a legislação brasileira, tendo sido ob­
servada o disposto no art. 52 da Resolução n2 96/89, 
do Senado Federal, que veda disposição contratual 
de natureza pOlítica atentatória à soberania nacional 
e à ordem pública, contrária à Constituição e às leis 
brasileiras, bem assim que impliquem compensação 
automática de débitos e créditos. 

O Banco Central do Brasil, na forma da legisla­
ção pertinente, credenciou a República Federativa do 
Brasil/Ministério da Defesa a negociar a operação de 
crédito em tela. 

É o relatório. 

11- VOTO 

A análise da docu mentação apresentada pelo 
Governo Federal confirmou o atendimento de todas 
as condições impostas pela Constituição, bem como 
pelo Senado Federal e pelos demais instrumentos 
legais. 

As condições financeiras encontram-se ple­
namente compatíveis com o mercado internacio­
nal, não havendo o que se opor quanto às mes­
mas ou quanto às cláusulas contratuais uma vez 
que estas e aquelas estão de acordo com as re­
gras do mercado. 

No que diz respeito ao mérito do pedido, tra­
ta-se de operação de crédito a ser contratada no 
âmbito do Programa de Reaparelhamento do Minis­
tério da Defesa. O Senado Federal tem se manifes­
tado tradicionalmente favorável à aprovação de em­
préstimos desta natureza. 

Assim sendo, em não existindo vícios de natu­
reza constitucional ou legal, concluímos pela apro­
vação do pleito nos termos do seguinte projeto de 
resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 55, DE 2000 

Autoriza a União a contratar ope­
ração de crédito externo, no valor de 
US$ 97,855,732.20 (noventa e sete mi­
lhões, oitocentos e cinqüenta e cinco mil, 
setecentos e trinta e dois dólares dos 
Estados Unidos da América e vinte cen­
tavos), de principal, entre a República Fe­
derativa do Brasil e o Banque Natlonale 
de Paris - BNP, destinadas ao financia­
mento de Importação de 8 (0110) helicóp­
teros "Cougar" e serviços a serem forne­
cidos pela Eurocopter S.A. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a União autorizada, nos termos do ar­

tigo 52, inciso V, da Constituição Federal, e nos ter­
mos da Resolução n" 96, de 1989, do Senado Fede­
ral, a contratar operação de crédito externo, no va­
lor de US$ 97,855,732.20 (noventa e sete milhões, 
oitocentos e cinqüenta e cinco mil, setecentos e 
trinta e dois dólares dos Estados Unidos da Améri­
ca e vinte centavos), de principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Banque Nationale de Paris 
- BNP, destinadas ao financiamento de importação 
de 8 (oito) helicópteros ·Cougar" e serviços a serem 
fornecidos pela Eurocopter S.A. 

Art. 2" A operação de créd~o mencionada no pa­
rágrafo anterior apresenta as seguintes característi­
cas financeiras: 

I - valor pretendido: US$ 97,855,732.20 (noven­
ta e sete milhões, oitocentos e cinqüenta e cinco mil, 
setecentos e trinta e dois dólares dos Estados Unidos 
da América e vinte centavos), divididos nas seguintes 
operações: 

a) operação I: US$84,266,612.37 (oi­
tenta e quatro milhões, duzentos e sessenta 
e seis mil, seiscentos e doze dólares dos 
Estados Unidos da América e trinta e sete 
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centavos), obtido do Rof Ta0056429, cor­
respondente a 85% do valor dos bens e ser­
viços e ao valor do seguro de crédito; 

b) operação 11: US$ 13,589,119.83 
(treze milhões, quinhentos e oitenta e nove 
mil, cento e dezenove dólares dos Estados 
Unidos da América e oitenta e três centa­
vos), objeto do ROF TA056465, correspon­
dente ao financiamento da parcela de 15% 
do valor dos bens e serviços; 

11 - desembolso: 
a} operação I: até 52 meses após a as­

sinatura do contrato comercial; 
b) operação 11: até 60 meses após a 

assinatura do contrato; 

111- prazo: 

a} operação I: aproximadamente 148 meses; 

b) operação 11: 60 meses; 

IV - carência: . 

a) operação I: 6 meses, a partir da data inicial 
para amortização; 

b) operação 11: aproximadamente 30 meses; 

V - juros: 

a) operação I: a uma taxa fixa de 6,88% a.a 
sobre o saldo devedor de principal, incorridos após 
cada desembolso; 

b) operação 11: Libor - 6 meses, acrescida de 
uma margem de até 3,50% a.a sobre o saldo deve­
dor de principal, incorridos após o desembolso; 

VI - comissão de compromisso -
operações I e 11: 0,50% a.a., sobre o saldo 
não desembolsado; 

VII - comissão de administração: 
a) operação I: 0,50% flat sobre o valor 

da operação; 
b) operação 11: 0,75% flat sobre o valor 

da operação; 
V111 - despesas gerais - operações I 

e 11: as razoáveis, mediante comprovação, 
incluindo despesas com preparação, negoci­
ação, assinatura, execução e acompanha­
mento de contrato, limitadas a 0,1% do valor 
da operação; 

IX - juros de mora - operações I e 
11: 1,00% a.a. sobre a taxa operacional; 

X - condições de pagamento: 
a) do principal da operação I: cada 

tranche, formada por um desembolso, será 

amortizada em 16 parcelas semestrais, a 
primeira seis meses após a "data inicial para 
amortização" (a data de emissão do "termo 
de recebimento definitivo" ou dez dias após 
a emissão da "notificação de apresentação 
de lotes·, nos casos em que não é prevista 
a emissão do termo de recebimento); 

b) do principal da operação li: amorti­
zada em 6 parcelas semestrais, a primeira 
30 meses após a assinatura do contrato; 

c) dos juros da operação I: semestral­
mente vencidos, a primeira parcela 6 meses 
após a data inicial para a amortização; 

d) dos juros da operação 11: semestral­
mente vencidos, contados a partir da assi­
natura do contrato; 

e) da comissão de compromisso da 
operação I: semestralmente vencida, a partir 
de 30 dias após a aprovação da ROF; 

f) da comissão de compromisso da 
operação 11: semestralmente vencida, a par­
tir do atencimento das condições preceden­
tes, no máximo 90 dias após a assinatura 
do contrato; 

g) da comissão de administração -
operações I e 11: 30 dias após a aprovação 
do ROF; 

h) das despesas gerais - operações I 
e 11: após a aprovação do ROF, mediante 
comprovação; 

XI - devedor: República Federativa 
do Brasil; 

XII - credor: Banque Nationale de Pa­
ris - BNP. 

Art. 3' A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias contados da data de sua publicação. 

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala da Comissão, 30 de maio de 2000. - Ney 
Suassuna, Presidente - Geraldo Althoff, Relator 
ad Hoc - José Eduardo Dutra - (abstenção) - Jo­
nas Pinheiro - Gilberto Mestrlnho - Sérgio Ms­
chado - Luiz Otávio - Lúdio Coelho - Roberto 
Satumino (abstenção) - Edison Lobão - Paulo 
Souto - Romeu Tuma -. Osmar Dias - Edusrdo 
Supllcy (abstenção) - Lauro Campos (vencido) -
Carlos Bezerra - José Fogaça. 
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PARECER N° 544, DE 2000 

Da comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem nO 99, de 2000 (nO 
479, de 11-4-2000, na origem), do Senhor 
Presidente da República, solicitando auto­
rização do Senado Federal, para contratar 
operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até US$505,060,000.00, de 
principal, entre a República Federativa do 
Brasil e o Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, na 
modalidade de ajuste setorial - Reforma 
da Previdência Social/Segunda Fase. 

Relator: Senador Ramez Tebet 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômi­
cos a Mensagem Presidencial nO 99, de 2000 (Men­
sagem nO 479 de 11-4-2000, na origem), solicitando 
autorização do Senado Federal para contratar ope­
ração de crédito externo, no valor equivalente a até 
US$505,060,000.00 (quinhentos e cinco milhôes e 
sessenta mil dólares dos Estados Unidos da Améri­
ca), entre a República Federativa do Brasil e o Ban­
co Internacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BtRD, na modalidade de ajuste setorial -
Reforma da Previdência Social/Segunda Fase (Se­
cond Social Security Special Sector Adjustment 
Loan) no âmbito do Programa de Apoio Financeiro 
Internacional ao Brasil. 

Trata-se da segunda parte do empréstimo que 
foi objeto da Mensagem Presidencial n" 56, de 1999, 
no valor equivalente a até US$757,570,000.00 (sete­
centos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e se­
tenta mil dÓlares), autorizado por intermédio da Reso­
lução do Senado Federal nO 06, de 1999. 

A operação de crédito sob exame apresenta as 
seguintes características: 

a) devedor: República Federativa do Brasil/Mi­
nistério da Fazenda; 

b) credor: Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIRD; 

c) valor: até US$505,060,000.00 (quinhentos e 
cinco milhões e sessenta mil dólares dos Estados 
Unidos); 

d) prazo: aproximadamente quantro anos e 
meio; 

e) carência: üproyómadamente três anos; 

f) juros: a uma taxa igual à UBOR semestral 
para dólares dos Estados Unidos, acrescida de uma 
margem de até 4,0% a.a., sobre o saldo devedor de 
principal, a partir de cada desembolso; 

g) comissão de compromisso: até 0,75% a. 1. 

sobre o saldo não desembolsado; 
h) front-end fee: até US$5,050,600.00, correl;-

pondente a um por cento do valor da operação; 

i) prazo de desembolso: até 31-12-2000; 
j) condições de pagamento: 
- do principal: em 4 (quatro) parcelas semestr;)­

is e consecutivas em 15-1 e 15-7 de cada ano, a pri­
meira em 15-7-2003 e a última em 15-1-2005; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15-1 
e 15-7 de cada ano; 

- da comissão de compromisso: juntamente 
com os juros; 

- da front-end fee: sacada da conta do emprésll­
mo, após a efetividade do contrato. 

Acompanham o processo os seguintes docu­
mentos: 

• parecer da Procuradoria da Fazenda Nacio­
nal (Parecer PGFN/COF/N° 48112000, de 5 de abril 
de 2000) que atesta o cumprimento das formalidadt~ 
prévias à celebração do contrato e a regularidade da 
minuta contratual quanto à existência de Cláusula:') 
admissrveis segundo a legislação brasileira e as db­
posições da Resolução nO 96, de 1989, do Senado 
Federal, restabelecida pela Resolução nO 17, do 
1992. 

• parecer da Secretaria do Tesouro Nacion,,1 
(Parecer STN/COREF/no 95, de 24 de março de 
2000), o qual trata dos aspectos da questão que lhe 
são pertinentes. Nesse sentido, deixa claro que a 
operação, por não se destinar a investimentos e sim 
ao pagamento da dívida pública, não necessita cone;­
tar no PPA e já foi prevista na Lei Orçamentária do 
2000. 

• A Comissão de Controle e Gestão Fiscal -
CC F, a quem cabe examinar as operações da crédito 
do ponto de vista de sua compatibilidade com os objl.'­
tivos do Programa de Ajuste Fiscal, entendeu desno­
cessá rio o referido exame, por tratar-se de operação 
destinada ao pagamento da dívida externa. O parecer 
'atesta, ainda, a existência de margem de endivida­
mento da União e a sua capacidade para honrar o pa­
gamento do empréstimo. 

• o Banco Central do Brasil efetuou o chamado 
credenciamento, com base no ROF TA069119 e me­
diante a Carta-CRED-2000/026, comunicando essa 
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providência à PGGN por intermédio da correspon­
dência FIRCElCONAC-II-C-2000/254, de 28 de mar­
ço de 2000; 

• minuta do Acordo de Empréstimo entre a Re­
pública Federativa do Brasil e o BIRD. 

É o relatório. 

11- Voto 

A autorização para a contratação da operação 
de crédito objeto da Mensagem nº 99/2000 está conti­
da nas competências privativas do Senado Federal, 
estabelecidas no inciso V do art. 52 da Constituição 
Federal e regulamentada pela Resolução nO 96/89, 
restabelecida pela Resolução nO 17/92, que "dispõe 
sobre limites globais para as operações de crédito ex­
terno e interno da União, de suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo poder público federal e 
estabelece limites e condições para a concessão de 
garantia da União em operações de crédito externo e 
interno .• Nesse sentido, o processo encontra-se ade­
quadamente instruído, dele constando a documenta­
ção exigida na Resolução acima referida. 

A finalidade da operação, conforme explicita o 
parecer da STN referido no relatório, é o apoio fi­
nanceiro ao Governo Federal no âmbito do Progra­
ma de Apoio Financeiro ao Brasil. Os recursos não 
serão usados em investimentos, mas, tão-somente, 
no pagamento da dívida externa e para a manuten­
ção do nível das reservas internacionais. Tanto é 
que, no Anexo I da minuta contratual, que trata das 
despesas excluídas do financiamento em questão 
lista-se, em primeiro lugar, a realização de "despe­
sas na moeda do tomador ou para bens e serviços 
fornecidos a partir do território do tomador". 

A referência à Previdência Social está relciona­
da com o cumprimento, por parte do governo fede­
ral, da segunda fase do programa de Reforma da 
Previdência Social, cujas medidas estão detalhadas 
no Anexo 3 da minuta do Contrato. 

Em face do exposto somos de parecer favorá­
vel à concessão da autorização pleiteada pela Unão 
na Mensagem nO 99/2000, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N0 56, DE 2000 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno Junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 

no valor equivalente a até 
US$505,06O,OOO.OO, na modalidade de 
ajuste setorial da Previdência Social - Se­
gunda Fase, no âmbito do Programa de 
Apolo Financeiro Internacional ao Brasil. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1° É a República Federativa do Brasil autori­
zada, nos termos da Resolução nO 96, de 1989, resta­
belecida pela Resolução nO 17, de 1992, a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Internacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no 
valor equivalente a até US$505,060,OOO.00 (quinhen­
tos e cinco milhões e sessenta mil dólares dos Esta­
dos Unidos da América), na modalidade de ajuste se­
torial da Previdência Social- Segunda Fase (Second 
Social Special Sector Adjustment Loan), no âmbito do 
Programa de Apoio Financeiro Internacional ao Bra­
sil. 

Art. 2° A operação de crédito externo ora auto­
rizada terá as seguintes características: 

a) devedor: República Federativa do Brasil/Mi­
nistério da Fazenda; 

b) credor: Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD; 

c) valor: até US$505,060,000.00 (quinhentos 
e cinco milhões e sessenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América); 

d) prazo: aproximadamente quatro anos e 
meio; 

e) carência: aproximadamente três anos; 

f) juros: a uma taxa igual à UBOR semestral 
para dólares dos Estados Unidos, acrescida de uma 
margem de até 4,0% a.a., sobre o saldo devedor de 
principal, a partir de cada desembolso; 

g) comissão de compromisso: até 0,75% a.a. 
sobre o saldo não desembolsado; 

h) front-end fee: até US$5,050,600.OO, cor­
resspondendo a um por cento do valor da operação; 

I) prazo de desembolso: até 31-12-2000; 

J) condições de pagamento - do principal: 
em (quatro) parcelas semestrais e consecutivas 
em 15-1 e 15-7 de cada ano, a primeira em 
15-7-2003 e a última em 15-1-2005; dos juros: se­
mestralmente vencidos, em 15-1 e 15-7 de cada 
ano; - da comissão de compromisso: juntamente 
com os juros; 
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- da front-end fee: sacada da conta do em­
préstimo, após a efetividade do contrato. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de quinhentos e quarenta dias conta­
dos da data de publicação desta Resolução. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 30 de maio de 2000. -
Ney Suaasuna, Presidente - Ramez Tebet, Rela­
tor - José Eduardo Dutra (vencido) - Lúcio 
Alcântara - Joaé Fogaça - Lúdlo Coelho - Ro­
berto Saturnlno - Paulo Souto - Eduardo Su­
pllcy (vencido) - José Roberto Arruda - Osmar 
Dias - Sérgio Machado - Pedro Plva - Carlos 
Bezerra. 

PARECER NO 545, DE 2000 

Da Comlasão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nO 641, de 1999 
de autoria da Senadora Maria do Carmo 
Alves, que Institui o Dia Nacional do 
Inventor e dá outras providências. 

Relator: Senador Jonas P~nheiro 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado nO 641, de 1999, de 
autoria da nobre Senadora Maria do Carmo Alves, 
institui o Dia Nacional do Inventor e elege a data de 12 
de novembro para sua comemoração. 

Em exame da Comissão de Educação do Sena­
do Federal, o projeto em eprgrafe não recebeu emen· 
das no prazo regimental. 

11- Exame 

Em boa hora, vem o projeto em comento esta­
belecar uma data, a ser inclurda no calendário brasi­
leiro de efemérides, para a calebração do Dia Nacio­
nal do Inventor. 

A iniciativa tem o mérito de promover o justo 
reconhecimento do imprescindrvel papel do inventor 
na trajetória de evolução clentffica e técnica do Pars 
e do mundo. Geralmente associado à abnegação e, 
muitas vezes, ao sacrificio pessoal, o trabalho do in­
ventor tem sido responsável por verdadeiras revolu­
ções no campo da ciência e da tecnologia. A ele 
pode ser creditado o gigantesco avanço observado 

no século XX nesses campos do conhecimento, 
avanço sem paralelo na história humana. 

A proposição em análise determina que o In· 
ventor receba a homenagem que lhe é devida no dia 
12 de novembro, marca histórica de um dos notáve­
is feitos de Santos Dumont, patrono maior dos in­
ventores brasileiros. A data lembra a conquista, em 
1906, na França, de um dos muitos prêmios recebi­
dos pelo Pai da Aviação, alusivo ao mérito do ·pri­
meiro homem que se elevasse do chão, por seus 
próprios recursos e voasse um percurso mfnimo de 
cem metros". 

Como acentua a justHicação do ato em comen­
to, um busto de Santos Dumont e uma placa de 
bronze rememoram o feito, nos dias de hoje, na Pra­
ça Bagatelle, em Paris. 

A eleição de uma data marcante da trajetória 
de Santos Dumont como referência para a presente 
homenagem nos parece bastante apropriada. O bra­
sileiro, um rcone do mundo da invenção, foi o varda­
deiro criador da base técnica da poderosa indústria 
aeronáutica, indiscutfvel srmbolo do progresso da 
humanidade neste século. 

A nosso ver, o projeto de lei, ao tempo em que 
promove o oportuno reconhecimento do papel do in­
ventor, homenageia também o ilustre brasileiro 
Alberto Santos Dumont, igualmente digno da reve­
rência nacional. 

111- Voto 

Nesse sentido, considerando meritório o Pro­
jeto de Lei do Senado nO 641, de 1999, e não en­
contrando óbices de natureza constitucional, jurr­
dica ou de técnica legislativa, pronunciamo-nos 
pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, 23 de maio de 2000. 

Assinam o parecer em 23 de maio de 2000, os 
Senhores Senadores: 

Freitas Neto, Presidente - Jonas Pinheiro, 
Relator - Romeu TUma - Geraon Camata (voto 
contrário) - D/alma Bassa (voto contrário) - Lú­
cio Alcântara - José Jorga (voto contrário) - He­
lofsa Helena - Álvaro Dias - Geraldo Cândido -
Lúdlo Coelho - Sebastllo Rocha - Emnla Fer­
nandes - Hugo Napolelo (voto contrário) - José 
Fogaça - Francellno Pereira - Carlos Wilson 
(voto contrário). 
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o SR. PRESIDEIfTE (lúcio Alcântara) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lúcio Alcântara) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que o Projeto de Re­
solução n.· 55, de 2000 (MS F nO 78/2000), que autori­
za a União a contratar operação de crédito externo, 
no valor de noventa e sete milhões, oitocentos'e cin­
qüenta e cinco mil, setecentos e trinta e dois dólares 
dos Estados Unidos da América e vinte centavos, de 
principal, entre a República Federativa do Brasil e o 
Banque Nationale de Paris - BNP, destinadas ao fi­
nanciamento de importação de oito helicópteros 
"Cougar" e serviços a serem fornecidos pela 
Eurocopter S.A.; resultante de parecer foi lido anteri­
ormente, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, li, "f". do Regimento Interno, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (lúcio Alcântara) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que o Projeto de Re­
solução n.o 56, de 2000 (MS F nO 99/2000), que autori­
za a República Federativa do Brasil a contratar opera­
ção de crédito externo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no va­
lor equivalente a até quinhentos e cinco milhões e 
sessenta mil dólares dos Estados Unidos da América, 
na modalidade de ajuste setorial da Previdência Soci­
al- Segunda fase, no âmbijo do Programa de Apoio 
Financeiro Internacional ao Brasil, resultante de pare­
cer lido anteriormente, que tramita em regime de ur­
gência, nos termos do Requerimento nO 288, de 2000, 
constará da Ordem do Dia da próxima quinta-feira, 
dia 1° de junho, quando poderá receber emendas até 
o encerramento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (lúcio Alcântara) - Sobre 
a mesa, ofIcio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exerclcio, Senador Álvaro Dias. 

É lido o seguinte: 

OF. N°. CE/I212ooo 

Em 23 de maio de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2°, do artigo 91 , do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce­
lência que esta Comissão aprovou, em reunião reali­
zada no dia de hoje, o Projeto de lei do Senado nO 
641, de 1999, de autoria de Sua Excelência a Senho­
ra Senadora Maria do Carmo Alves que, "Institui o Dia 
Nacional do Inventor e dá outras providências". 

Atenciosamente, - Senador Freitas Neto, Pre­
sidente da Comissão de Educação .. 

O SR. PRESIDENTE (lúcio Alcântara) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que, nos lermos do 
art. 91 , §§ 3· a 5·, do Regimento Interno, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recur­
so, por um décimo da composição da Casa, para que 
o Projeto de lei do Senado nO 641, de 1999, seja 
apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (lúcio Alcântara) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exerc(cio, Senador Álvaro Dias. 

É lido o segu inte: 

REQUERIMENTO NO 306, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos lermos do art. 160 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeremos a Vossa Excelência, ou­
vido o Plenário desta Case, seja destinado a homena­
gem especial o tempo previsto para a Hora do Expedi­
ente da Sessão Ordinária do dia 12 de setembro de 
2000, terça-feira, com o Objetivo de se comemorar o 
centenário de nascimento do ex-Senador José Erm(­
rio de Moraes, que transcorreu em janeiro do corrente 
ano. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 2000. - J086 
Jorge, - José Sarney- Pedro Plva - Ramez Tebel­
Romeu Tuma - Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (lúcio Alcântara) - O re­
querimento lido será submetido à deliberação do Ple­
nário, após a Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 
inciso I, aUnea b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (lúcio Alcântara) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, §30, do Regi­
mento Interno, sem que tenha sido interposto recurso 
no sentido da apreciação, pela Plenário, das seguin­
tes matérias: 

- Projeto de lei do Senado n. ° 250, de 1999, de 
autoria do Senador luiz Estevão, que determina a in­
clusão do §6° ao art. 26 da lei n.· 9.394, de 20 de de­
zembro de 1996, que "estabelece as diretrizes e ba­
ses para a educação nacional", para introduzir, a par­
tir da quinta série, noções de Direijo Penal; 

- Projeto de lei do Senado n. ° 554, de 1999, de 
autoria do Senador luiz Estevão, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da cirurgia de Gastrectomia Parcial 
nos casos de obesidade mórbida e dá outras previ­
dências; e 

- Projeto de lei do Senado n.· 557, de 1999, de 
autoria do Senador Arlindo Porto, que dispõe sobre o 
ressarcimento, pelo Sistema Único de Saúde, dos 
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gastos com medicamentos de uso contínuo indisponí­
veis na rede local do Sistema. 

Tendo sido apreciados, terminativamente, pelas 
Comissões de Assuntos Sociais e de Educação, os 
Projetos de Lei do Senado nOs 554 e 557, de 1999, 
aprovados, vão à Câmara dos Deputados, e o Projeto 
de Lei do Senado nO 250, de 1999, reje~ado, vai ao 
Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara n"64, de 1999, 
(n"990/99, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
produção de cloro e dá outras providências. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será in­
cluída em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - V. Ex" 
tem a palavra, pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, solicito, na forma regi­
mental, minha inscrição para uma comunicação ina­
diável, no momento oportuno. 

O SR. SEBASTlAO ROCHA (BlocoIPDT - AP) 
- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Tem V. 
Ex" a palavra, pela ordem. 

O SR. SEBASTIAo ROCHA (BlocolPDT - AP. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, peço a minha inscrição 
para uma comunicação inadiável, em segundo lugar. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Com a 
palavra, pela ordem, o Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ. Pela 
ordem.) - Da mesma forma, Sr. Presidente, peço a 
minha inscrição para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Na 
prorrogação da lfóm do Expediente, V. Ex"s terão as­
segurado o uso aa palavra por cinco minutos, para c0-

municação inadiável, nos termos do art. 158, §2°, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senaaor Álvaro Dias. S. 
Ex" tem a palavra por vinte minutos. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, coragem e idealismo são duas das qualidades 
humanas mais apreciáveis. São virtudes próprias de 

espímos generosos, de pessoas que entendem que 
suas trajetórias nesta vida devem ir além da fruição 
dos prazeres do bem viver, o que as impulsiona a 
construir algo mais que uma vida confortável para si e 
para os seus. 

São esses os que se preocupam com o 
bem-estar de seus semelhantes, que buscam servir o 
próximo. É o caso de Said Ferreira, paulista de Dois 
Córregos, formado em Medicina pela Universidade Fe­
deral do Paraná, que foi Deputado Federal e Prefeito 
de Maringá duas vezes. Said é uma dessas pessoas 
que estão sempre prontas para atender seu semelhan­
te. Sua inquietação vem desde a vida estudantil, tendo 
sido fundador do Centro de Debates Cientffi­
co-Culturais "Vitor do Amaral' e membro de duas dire­
torias da Casa do Estudante Universitário em Cumiba. 

Durante 25 anos exerceu a Medicina, campo em 
que deixou muitas marcas. Fundou o Hospital e Ma­
ternidade São Marcos, em Maringá, e a Maternidade 
Cur~iba, em Curitiba. Foi Presidente da Sociedade 
Médica de Maringá e participou da diretoria da Socie­
dade Médica do Paraná. Criou a Escola de Atenden­
tes de Enfermagem Carlos Chagas, em Maringá, e, 
na condição de Prefeito da cidade, liderou a implanta­
ção dos cursos de Medicina e Odontologia na Univer­
sidade Estadual de Maringá e a criação do Hosp~al 
Universitário. 

Como Governador, tive a honra de atender es­
ses pleitos do Prefeito de Maringá. Além da criação 
dos cursos de Medicina e Odontologia, em ação de 
integração administrativa Estado e Prefeitura, incenti­
vou a construção do Hospital Universitário. 

Com essa experiência prática de tantas realiza­
ções, Said Ferreira lançou recentemente um livro, inti­
tulado Brasi/SOO Anos - Um Pa{s em Agonia. É a aná­
lise deste livro, com o registro dos seus principais 
pontos, que me traz a esta tribuna no dia de hoje. No 
livro, ele extravasa as suas inquietações e discute 
idéias classHicadas pelo professor Bautista Vidal, au­
tor do prefácio, 'como questões cruciais e graves da 
nossa vida como sociedade organizada, que não são 
do conhecimento público por programado bloqueio 
dos meios de comunicação'. 

O livro é classificado pelo jornalista Antônio Car­
los Moretti como "uma espécie de carta-denúncia, 
digna de ser assinada por quem ainda é capaz de so­
nhar com um novo Brasil'. Para Moretti, 'longe de ser 
pessimista, Brasi/500 Anos - Um Pa{s em Agonia é a 
reflexão corajosa de alguém que conheceu o pulsar 
do coração desta Pátria moribunda pelo próprio este­
toscópio'. 



11068 Quarta-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2000 

Concorde-se ou não com as teses sustentadas 
por Said Ferreira, são claramente perceptfveis em 
seu livro o desejo de transformar o Pais e de torná-lo 
mais justo e melhor. O sentimento de patriotismo 
transborda em cada página, em meio a criticas às ve­
zes ácidas, e nos aguilhoa a consciência, cobrando 
de nós que façamos cada vez mais e melhor. 

Said Ferreira aborda cinco grandes qüestões, 
centrais, em sua opinião, para o desenvolvimento de 
nosso Pais. Para ele é imprescindivel reformar o Esta­
do, mediante descentralização administrativa, refor­
mas tributária, politica e do Judiciário e mudança da 
polftica econômica. 

Para ele, há, hoje, excessiva centralização das 
atividades administrativas do Pais nas mãos do Go­
verno Federal. Assim, Said advoga a redução das 
prerrogativas dessa instância de governo e das obri­
gações do Estado e a independência econômica de 
Estados e Municlpios. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, esse é um ponto 
crucial para o desenvolvimento do nosso Pais. As re­
formas propugnadas estão se realizando de forma 
lenta e insegura. Certamente, esse plano de estabili­
zação da nossa economia teria alcançado resuttados 
mais significativos houvessem as reformas sido con­
cluidas no seu devido tempo. Os resultados produzi­
dos seriam visiveis na melhoria da qualidade de vida 
da nossa população. Dai essa angústia do autor do li­
vro, o médico Said Ferreira, que através do que escre­
ve apela para que as autoridades do Pais agilizem os 
procedimentos na direção de reformas transcenden­
tais para o futuro do nosso Pais. 

No que diz respeito à reforma tributária, há, em 
sua opinião, cinco eixos principais, em torno dos qua­
is devem girar as preocupações sobre o assunto. Re­
fere-se ele à garantia de recursos suficientes para vi­
abilizar as funções-fim da União, Estados e Municipi­
os; à simplificação de normas e burocracia, com redu­
ção de tributos; prioridade aos tributos não declarató­
rios, a fim de reduzir a sonegação; a eliminação de 
brechas na legislação e de favorecimentos à especu­
lação financeira dos fundos de aplicações estrangei­
ros; e renegociação do pagamento das dividas inter­
na e externa de forma a não prejudicar as metas do 
desenvolvimento nacional. 

Acrescento, Sr. Presidente, Sr"s li Srs. Senado­
res, a questão da guerra fiscal, que tem sido alvo de 
debates intensos neste Congresso Nacional. É evi­
dente que agora, com a Lei de Responsabilidade Fis­
cal estabelecendo rigorosas exigências para o ajuste 
fiscal, é necessário que não só a reforma tributária 

estabeleça justiça na distribuição da receita entre os 
entes da Federação, mas que emergencialmente o 
Governo Federal discuta um programa de saneamen­
to financeiro para a eficiente execução da referida lei. 

O programa de saneamento financeiro realiza­
do pelo Governo Federal em beneficio de Estados e 
das capitais do Pais não alcançou os Municlpios bra­
sileiros na sua totalidade, e mu~os deles, neste mo­
mento, sacrificados por heranças remanescentes de 
administrações anteriores, certamente não terão as 
condições necessárias para o ajuste fiscal imposto 
agora de forma mais rigorosa pela Lei de Responsa­
bilidade Fiscal. 

Repito, Sr. Presidente, que seria exigir um ver­
dadeiro milagre de certos Municipios brasileiros a 
aplicação imediata desta lei, que é nossa esperança 
de podermos iniciar um novo tempo neste Pais, com 
uma nova cuttura de administração pública, onde o ri­
gor da lei estabeleça paradigma para que os adminis­
tradores, respeitando a sociedade brasileira, possam 
responder às suas aspirações. 

No plano econômico, o ex-prefeito Said Ferreira 
propõe, entre outras, algumas idéias como pagamen­
to pontual de nossas dividas, paridade fixa de nossa 
moeda com o dólar, valorização do mercado interno, 
juros não superiores a 12% ao ano e a utilização de 
parte dos recursos do depósito compulsório do Banco 
Central para pagamento da divida. 

E é bom repetir que podemos não concordar 
com as teses do autor do livro, mas certamente os 
pontos abordados e o estfmulo para o debate são in­
dispensáveis no momento crucial em que a divida pú­
blica brasileira coloca em risco a estabilização da 
economia, porque, sem dúvida, é uma ameaça per­
manente ao retorno da inflação. 

No campo polftico, muitas de suas idéias estão 
em plena ordem do dia, como, por exemplo, o Parla­
mentarismo após as eleições de 2002. Além disso, 
ele defende a proibição de reeleição para Presidente 
da República, Governadores e Prefeitos; a fidelidade 
partidária; o voto distrital misto; o controle rigoroso da 
edição de medidas provisórias e na criação de novos 
Municipios; revisão da representação parlamentar 
dos Estados no Congresso Nacional; voto facultativo; 
e uma revisão da Constituição Federal para si nteti­
zá-Ia e regulamentá-Ia. 

Creio, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
que as autoridades do Executivo e do Legislativo des­
te Pais devem à Nação um novo modelo politico com­
patfvel com a realidade vigente. 
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Não é a primeira vez que afirmamos, aqui, es­
tarmos sob a égide de um modelo polrtico totalmente 
superado, retrógrado, modelo polrtico vencido, que já 
deveria ter sido sepultado, até pela reprovação per­
manente da sociedade por meio das eleições ou mes­
mo de pesquisas de opinião pública, que revelam o 
seu inconformismo em relação às instituições públi­
cas, aos partidos polfticos, aos polrticos de forma ge­
rai, sobretudo como reflexo de um modelo que não 
atende às aspirações nacionais. 

O Senado Federal avançou até certo ponto, 
aprovando alguns itens fundamentais dessa reforma. 
Eu c~aria a cláusula desempenho, e a chamada cláu­
sula de barreira, que estabelece exigências para que 
o pertido polftico possa ter representação parlamen­
tar; uma nova regulamentação para que os partidos 
tenham acesso aos meios de comunicação no horário 
gratu~o da Justiça Ele~oral e também, da mesma for­
ma, uma nova regulamentação para que os partidos 
possam ter acesso aos recursos do fundo partidário 
que são públicos e, por isso, devem ser rigorosamen­
te aplicados. Além disso, o Senado aprovou a inst~ui­
ção da federação de partidos para equacionar a s~ua­
ção de partidos pequenos, que poderão se aglomerar 
em federação nacional para disputar eleições, man­
tendo a sua própria identidade, mas assegurando os 
meios necessários para a representação parlamentar 
que não seria alcançada se a disputa se desse de for­
ma isolada. 

Foi, portanto, um artifrcio engenhoso para aten­
der à necessidade de sobrevivência, especialmente 
dos chamados partidos ideológicos, embora, neste 
Pars, partido ideológico é algo em extinção. 

Sr. Presidente, a outra providência adotada pelo 
Senado Federal foi a proibição de coligação para as 
eleições proporcionais, a partir das eleições de 2002. 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, estamos em fase de discussão de diversos itens 
desta reforma polftica, entre os quais aqueles aqui ci­
tados pelo autor do livro: a fidelidade partidária, o voto 
distrital, o controle rigoroso da edição de medidas 
provisórias - uma discussão hoje presente na Câma­
ra dos Deputados -, e o fim da reeleição. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vários projetos 
foram apresentados. Como Relator da matéria, re­
queremos a anexação desses projetos, para que pos­
samos proferir o nosso parecer. Desde já, adianto que 
o nosso parecer será favorável ao ple~o do autor des­
se livro, com a proibição de reeleição pera Presidente 
da República, Governadores e Prefe~os, porque a ex­
periência até aqui vivida, em relação às eleições ma-

joritárias para a Presidência da República e para os 
govemos estaduais, foi frustrante. Aliás, mu~os de 
nós já esperávamos essa frustração, em função da 
cuHura polftica no nosso Pars. Sempre entendi que, 
em um Pars como o nosso, com os vrcios que susten­
tamos no nosso processo ele~oral, a disputa eleitoral, 
com reeleição, sem desincompatibilização, seria uma 
irresponsabilidade. 

Foi o que se viu nas úHimas eleições de 1998, 
com Estados que aprofundaram a crise das finanças 
públicas, em função dos abusos praticados por aque­
les que não mediram esforços para alcançar o suces­
so nas urnas. Poderia citar exemplos que, sem dúvi­
da, ilustram essa afirmativa. 

Certamente, a Lei de Responsabilidade Fiscal 
impedirá que abusos se repitam nas eleições deste 
ano, mas, sem dúvida, a análise desse processo de 
reeleição no Pars está levando-nos a concluir que o 
fim da reeleição - quem sabe até com a instituição de 
um mandato de cinco anos - poderá ser uma melhor 
solução para atender as aspirações polfticas do povo 
deste Pars. 

Há também, neste momento, uma outra discus­
são: o financiamento público para as campanhas elei­
torais. Creio ser esse um item importante na reforma 
polrtica, já que todos os escândalos, ou quase todos, 
levam-nos às campanhas eleitorais. Lembremos do 
escândalo CollorlPC Farias. Fomos levados à campa­
nha eleitoral que precedeu a posse no Governo da 
Rep.íblica. 

Outros escândalos em prefeituras municipeis 
também nos remetem às campanhas eleitorais. Cer­
tamente, a instituição do fundo que permitirá o finan­
ciamento público das campanhas eleitorais não será 
suficiente para acabarmos com a corrupção eleitoral 
no Brasil, mas obviamente estaremos criando meca­
nismos eficientes para reduzirmos o rndice da corrup­
ção eleitoral nas eleições municipais, estaduais ou na 
eleição nacional. 

Sr. Presidente, algumas idéias aqui expostas 
são do livro de Said Ferreira, um homem que, sem dú­
vida alguma, pode ser chamado de patriota. Como já 
disse, goste-se ou não de suas propostas, é imperio­
so reconhecer o seu esforço em analisar, debater e 
propor soluções para os grandes problemas do nosso 
Pars. A energia com que as defende, o entusiasmo 
com que se entrega a esse debate, serve-nos de 
exemplo e revigora em nós o sentimento de que pode­
mos dar uma contribuição cada dia melhor ao nosso 
Pars e à nosse gente. 
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Inspirado pelo civismo de Said Ferreira, gostaria 
de, mais uma vez, desta tribuna, lembrar à Câmara 
dos Deputados que já é tempo de se votar a proposta 
originária do Senado Federal que altera a legislação 
referente à imunidade parlamentar. Falar em reforma 
política, em novo modelo político, sem rediscutir a 
imunidade parlamentar como instituição desgastada 
diante da opinião pública brasileira é, sem sombra de 
dúvida, decepcionar o País. 

Por isso, Sr. Presidente, além dessa questão e 
de todas as outras abordadas nesse livro, certamente 
o Congresso Nacional está a dever a agilização dos 
procedimentos que possam organizar o nosso País. 
Esta é, ainda, uma Nação tremendamente desorgani­
zada, e, só com o sucesso dessas reformas, chegare­
mos à sua organização. Assim, teremos condições de 
oferecer uma vida digna ao povo, que espera de todos 
nós essa contribuição para um futuro mais fraterno, 
mais solidário, mais humano, mais cristão e mais jus­
to. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Álvaro Dias, 
o Sr. Lúcio Alcilntara, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Melo, 1" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l' Secretá­
rio em exercício, Senador Tião Viana. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N"307, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, e de acordo 

com as tradições da Casa, as seguintes homenagens 
pelo falecimento do Jornalista Dorian Sampaio: 

a) Inserção em ata de Voto de Pesar; e 
b) apresentação de condolências à família. 
Sala das Sessões, 30 de maio de 2000. - Sér-

gio Machado - Lúcio AlcAntara. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esse re­

querimento depende' de votação e, em seu encami­
nhamento, podem fazer uso da palavra os Srs. Sena­
dores que o desejarem. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDBCE) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Lúcio AI"ântara, para e,;c~mi­
nhar. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDBCE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
é contristado mesmo que encaminho a votação desse 
requerimento, subscrito pelo Senador Sérgio Macha­
do e, em seguida, por mim, de pesar pelo falecimento 
do jornalista Dorian Sampaio. 

Tenho razões particulares, pessoais, além das 
de ordem pública - porque ele foi jornalista e político 
-, para fazer este registro com muita tristeza. 

Dorian Sampaio foi dentista, professor, polítiCO e 
jornalista. Pode-se dizer mesmo que ele começou a 
sua vida política pelas mãos do meu pai, Waldemar 
Alcântara, porque foi como seu oficial de gabinete na 
Secretaria de Educação e Saúde, cujo titular na épo­
ca do Governo Raul Barbosa era o meu pai, que ele 
se iniciou na vida político-partidária. Como líder estu­
dantil, ele apoiava, na ocasião, a candidatura do Go­
vernador Raul Barbosa, filiando-se ao Partido Social 
Democrático - PSD, até a sua extinção, para então in­
gressar no MDB. 'w 

Como político,Dorian foi Vereador de Fortaleza, 
inclusive para satirizar e denunciar a precariedade 
dos serviços públicos da Prefeitura de Fortaleza na 
época. Fundou o que se chamou Prefeitura Particular 
de Fortaleza, num determinado bairro onde ele resi­
dia, e ali ele criou a chamada Prefeitura Particular, 
para mostrar a precariedade dos serviços publicos 
oferecidos pela Prefeitura de Fortaleza. 

Foi também Deputado Estadual por duas legis­
laturas - em uma delas chegou a ser o segundo De­
putado mais votado. Foi cassado pelo regime militar 
de 1964 e proibido de exercer atividade políti­
co-partidária e sua atividade jornalística para tratar de 
assuntos políticos. Dedicou-se, então, à economia -
ele que era dentista de profissão e professor da Facul­
dade de Odontologia -, ao' jornalismo econômico, 
com grande sucesso, com grande êxito. Tanto nos jor­
nais, como no rádio e na televisão, ele se destacou 
como jornalista econômico, analisando os fatos da 
economia; sua atuação teve uma grande repercussão 
nesse período. Fundou o Jornal do Dorlan - JD. "A 
coragem de dizer a verdade" era o slogan desse jor­
nal. Era um jornal oposicionista, de crítica, que com­
batia o governo e que, evidentemente, ele conseguiu 
manter, com muito sacrnício, durante um perfodo rela­
tivamente curto, porque ele terminou sem anuncian­
tes, sem apoio financeiro que permitisse que o jornal 
continuasse em funcionamento. Foi proprietário de 
uma editora, de uma gráfica, e editou, na segunda 
fase, o chamado Anuário do l "'Ará, publicação, 
como o próprio nome diz, que vem a ,~me anualmente 
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e traz todos os dados sobre a vida po1ftica, social e 
econômica do Estado do Ceará, com informações es­
tatlsticas, desempenho da economia, do setor social e 
do Govemo e assim por diante; uma publicação de 
grande importância para todos que querem acompa­
nhar o desenvolvimento do Estado do Ceará e o funci­
onamento das suas instituições públicas e privadas. 

Dorian Sampaio foi um homem muito combati­
vo, muito irrequieto. Ele veio justamente de uma esco­
la fundada por Jader de Carvalho, que foi jornalista, 
sociólogo, advogado, poeta, um homem de letras no 
Ceará e pai do ex-Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
que honrou esta Casa durante oito anos. Jader de 
Carvalho, um homem de esquerda, extremamente 
polêmico e combativo, fundou um jornal no Ceará 
chamado Diário do Povo, para o qual recrutou, entre 
seus alunos do Liceu do Ceará, vários jovens que vie­
ram a integrar o seu corpo editorial e que se destaca­
ram muito na vida polltica e no magistério, entre eles 
Dorian Sampaio, que sempre combatia a injustiça, 
denunciava os desmandos, opondo-se ao regime mi­
litar - e por isso pagou o preço com a sua carreira po­
lItica, porque foi cassado no seu mandato de Deputa­
do Estadual. Ele era, como diz a jornalista Adlsia Sá, 
num dos depoimentos sobre a morte do Dorian, ocor­
rido na madrugada de sábado para domingo, um dos 
últimos exemplares dessa geração que Jader de Car­
valho convocou para compor o corpo de profissionais 
do jornal Diário do Povo. 

Portanto, tenho razões muito fortes para estar 
entristecido com a perda de Dorian Sampaio. Após a 
morte do meu pai, por diversas vezes, consultei-o 
para ouvir sua opinião e receber orientações em de­
terminados momentos de minha vida pública. Devo 
confessar que ele também teve influência na minha 
vocação política. Ainda menino, de calças curtas, às 
vezes, acompanhava meu pai em caravanas polfticas 
pelo interior. Dorian, que em alguns momentos se 
manteve afastado do ponto de vista polltico-partldário, 
mas sempre conservou pelo meu pai uma grande ami­
zade e uma grande admiração extensiva a mim e a 
toda a nossa famllia, apesar de ser um homem com­
bativo e irrequieto até a morte, sempre chamou o meu 
pai de chefe. Dizia que meu pai era o único chefe polf­
tico que ele tinha. Numa dessas incursões pelo interi­
or, na cidade de Quixadá, estimulado e orientado por 
Dorian, num comício do velho PSD, onde estava pre­
sente o inesquecível Deputado Federal José Martins 
Rodrigues, ainda menino, fiz o meu primeiro discurso 
polftico em praça pública. 

No momento em que ele deixa este mundo, eu 
não poderia deixar de fazer este registro de pesar pelo 
seu falecimento. Se aprovado, como espero que seja, 
este requerimento, solicito que esse voto de pesar seja 
comunicado à sua famnía e ao Governo do Estado do 
Ceará. Ele foi um homem que, no jomalismo e na polftí­
ca, teve um grande destaque, honrando o nosso Esta­
do, e a sua morte é muito sentida por todos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vota­
ção o Requerimento n.· 307, de 2000. (Pausa.) 

As SI" e os Srs. Senadores que o aprovam, que-
iram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra, por vinte minutos, ao Senador Francelino 
Pereira. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFLMG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, de forma singela, quero trazer a esta tri­
buna as preocupações que hoje, mais do que nunca, 
atormentam a sociedade brasileira, particularmente, 
a sociedade pobre, aquela que vive nas favelas, nos 
bairros abandonados, nas áreas de riscos, aquela 
que reside no campo, no meio rural, deslocando-se 
permanentemente para as pequenas, médias ou 
grandes cidades, na busca da auto-estima, de um 
pouco de tranqüilidade, visando a contribuir para o 
desenvolvimento do PaIs em clima de paz e da tran­
qüilidade. 

Nesse fim de semana, estive no Rio de Janeiro, 
em São Paulo e em Minas Gerais, na minha capital, 
Belo Horizonte. E voltei preocupado com as conver­
sas e a troca de informações sobre a situação do 
País. De um lado, há um Brasil rico, mas que está tam­
bém vivendo momentos de preocupações. De outro, a 
preocupação maior; sem dúvida nenhuma, a que se 
refere às favelas e aos barracos, de todos aqueles 
que estão aumentando ainda mais o percentual de 
pobres neste PaIs. 

Venho, portanto, dar esse testemunho e, ao 
mesmo tempo, manifestar o meu desejo de que as di­
retrizes que o Governo Federal procura desenvolver 
no momento através do Ministério da Justiça, com a 
colaboração de outras entidades ministeriais, pos­
sam alcançar as soluções desejadas. Pretendemos 
não propriamente um Plano Nacional de Segurança 
Pública, mas, em verdade, um Plano de Defesa da 
Democracia, não mais a Lei de Segurança Nacional, 
mas a Lei de Defesa do Estado de Direito. 
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A democracia está aí, e o povo cada vez mais 
aberto para o debate, para a controvérsia, buscando 
sempre soluções convergentes, desde que todos os 
participantes desse debate não carreguem consigo o 
ódio, o ressentimento, o autoritarismo. 

Por isso mesmo é que o Ministro da Justiça, 
José Gregori, deverá receber, na próxima quin­
ta-feira, líderes das favelas da Maré e da Mangueira, 
do Rio de Janeiro, para conversar, a fim de que esse 
plano de defesa pública para o País resulte também 
da colaboração de todos os que vivem na pobreza, na 
indigência, ou seja, todos os considerados excluídos 
dos beneffcios da sociedade brasileira. 

É preciso, portanto, que se busque a au­
to-estima de cada cidadão. Que as leis não sejam fei­
tas apenas dentro de gabinetes, mas por aqueles que 
compõem a sociedade brasileira como um todo - e o 
maior percentual é de pobres - para que todos pos­
sam sentar-se à mesa e, democraticamente, discutir 
e tomar decisões com relação à Defesa do Estado de 
Direito, da própria democracia, que alcançamos e que 
hoje continua sendo o signo da República. 

Entre os instrumentos desse Plano Nacional de 
Defesa Pública figura, sem dúvida, a revisão do Códi­
go Penal e do Código de Processo Penal. E é preciso 
também que o Congresso Nacional vote o mais rapi­
damente possível as leis pertinentes ao desarma­
mento, convergindo todas essas iniciativas para o que 
nós denominamos de uma Lei de Defesa do Estado 
Democrático. 

No Rio de Janeiro, já temos mais de 110 favelas 
reformadas. Em Belo Horizonte, são muitos os esfor­
ços para que as favelas que se multiplicam ao redor 
da nossa capital e em toda a região metropolitana 
possam merecer o respeito e o carinho das autorida­
des. O empenho que todos nós temos, em Minas, é no 
sentido de que pobres e ricos, remediados ou não, fa­
velados ou não, representantes ou não de entidades 
privadas, façam parte dessa peleja para que se en­
contre uma legislação adequada, fruto de um consen­
so e não elaborada apenas no asfalto. 

É preciso que se convoquem os arquitetos, os 
psicólogos, os políticos, os homens públicos, os sindi­
calistas, para que todos possam sentir o nosso desejo 
de que toda a sociedade brasileira se conscientize de 
que estamos construindo uma Nação, hoje com 160 
milhões de pessoas, mas que, infelizmente, temos, no 
momento, a pior e a mais terrível distribuição de renda 
existente no mundo. 

É bom salientar que os parlamentares desta 
Casa já conhecem ou, se não conhecem, devem pro-

curar ver o filme "Notícias de uma Guerra Particular", 
elaborado e dirigido pelo documentarista João Morei­
ra Salles. Trata-se de um documento tormentoso, que 
revela que a favela no Rio de Janeiro vive sob leis 
próprias, sob diretrizes por elas mesmas traçadas. A 
realidade é que o poder só chega ao morro pela polr­
cia e a polícia já vai em estado de defesa para morrer 
ou para viver em dificuldades. 

Quero, portanto, nesta hora, salientar a nossa 
aspiração, o nosso desejo de que toda a sociedade 
brasileira trabalhe para que façamos uma Nação mais 
livre, mais justa, em beneffcio de todos. 

Essa manifestação resulta de uma observação 
que acabo de fazer nas três maiores capitais do País 
e, conseqüentemente, na expectativa de que algo 
seja feito concretamente, para que possamos reali­
zar, em clima de paz, de debate, as eleições que se 
aproximam. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per­

muta com o Senador Moreira Mendes, tem a palavra 
o Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
- BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, SI'" e Srs. Senadores, preo­
cupa-me e à Nação inteira o surto de violência que to­
mou conta do País. 

Não há dúvida de que os seqüestros, os assal­
tos e a violência de toda ordem tomaram conta da Na­
ção, e providências são timidamente tomadas sem 
que dêem tranqüilidade ao País. Daí por que entendo 
que há necessidade inadiável de o Governo da Repú­
blica repensar o papel das Forças Armadas. Longe de 
mim ter a pretensão de querer encontrar a solução 
através apenas dos meus pontos de vista, mas é im­
possível silenciar diante do que está acontecendo. 

Não quero culpar o atual Governo. Quero culpar 
uma situação que se vem repetindo há alguns anos, 
mas que recrudesceu muito nessa fase. 

É verdade que a economia tem a sua responsa­
bilidade, na medida em que os números têm sempre 
mais força do que o social, quando os números deve­
riam ser conjugados ao social para as soluções que o 
País necessita. 

As Forças Armadas dispõem de mais de 300 mil 
homens, que são preparados, dizem, para a guerra. 
Mas, na realidadee graças a Deus! -, essa guerra não 
tem existido, para a felicidade do nosso povo e dos 
povos principalmente da América Latina. Daí por que 
não entendo como não se repensar o papel das For­
ças Armadas, que são altamente consideradas pela 
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população pelo que representam de seriedade, de 
bons serviços prestados à Pátria em todos os mo­
mentos em que foram chamadas a atuar em defesa 
dos objetivos e interesses nacionais. Têm e merecem 
ainda a confiança da Nação. Poderiam ser mais úteis 
aos brasileiros do que atualmente são se colaboras­
sem com os seus efetivos, que seriam devidamente 
treinados para defender também a população, que se 
sente, como acabei de dizer, desprotegida da violên­
cia nos grandes centros, principalmente no Rio e em 
São Paulo. 

No momento em que o Governo Federal traba­
lha para enxugar a máquina administrativa, a conten­
ção de gastos considerados dispensáveis, não é pos­
sivel manter-se 300 mil homens sem uma atividade 
mais efetiva. Sei que as principais figuras das Forças 
Armadas, principalmente das forças terrestres, o 
Exército, não desejam isso, porque se acostumaram 
a esta situaçãonão há bons equipamentos nas três 
Armas, nem na Marinha, nem na Aeronáutica, nem 
no Exército -, acostumaram-se a uma situação de di­
ficuldade financeira, mas também não retribuem com 
efetivo trabalho o que a Nação necessita. 

Não quero dizer com isso que as Forças Arma­
das vão terminar, que os homens dos submarinos, os 
submarinistas, vão deixar de trabalhar nos submari­
nos; os marinheiros, em suas atividades navais; os 
aviadores, na aviação. Mas a infantaria das três 
Armas poderia e deveria ser mais útil à Nação neste 
momento. 

Quando lancei essa tese, que vem de longe já 
falo isso há mais de oito anos -, no dia seguinte, Sua 
Excelência o Presidente da República, numa !>ntre­
vista ao competente jornalista Márcio Moreira Alves, 
disse que quem quer o Exército nas ruas é porque 
quer matar. Não creio que se tenha referido a mim, 
mas entendi que parte era comigo, na medida em que 
tenho esse pensamento. Achei uma ofensa às Forças 
Armadas, porque não é hábito do Brasil, nem do bra­
sileiro, essa violência de estar nas ruas para matar. 

Aconteceu o acidente da CSN, que foi grave, 
mas vimos depois - ou bem depois -, na Eco 92, um 
policiamento perfeito, feito pelas Forças Armadas, 
que garantiu a realização de um trabalho eficiente e 
que, sem dúvida alguma, mereceu os elogios de to­
dos os brasileiros e estrange.iJ:PSque aqui estiveram. 

O Presidente da Repúblicá. e.Outros presiden­
tesna ocasião havia vários preSidentes de Repúbli­
cas, inclusive o dos Estados Unidostiveram a segu­
rança necessária. Até o Presidente da Câmara e do 
Senado têm segurança, mas o povo, este está inss-

guro, porque não tem segurança nenhuma para a sua 
defesa. Bastaria a presença das Forças Armadas, de­
pois de treinadas, depois de preparadas para a ação 
urbana, bastaria a sua presença para se modificar in­
teiramente o panorãma da criminalidade no Brasil. 

A verdade é que deixam tudo para as poliCias 
militares. Muitas delas, com uma base de corrupção 
muito grande, se associam aos criminosos nos assal­
tos, nos seqüestros e em todos os crimes. Pensar que 
se o Exército cumprisse essa atividade iria acontecer 
a mesma coisa é também maldizer não apenas o 
Exército, mas o pr6prio País. Não acredito que a soci­
edade esteja tão perdida e que não possam as Forças 
Armadas agir, quando necessário, sobretudo no que 
se refere ao narcotráfico, nas escolas e em todos os 
lugares onde for necessário. 

Digamos que se hoje, aqui, como exemplo, um 
general fosse eventualmente agredido ou seqüestra­
do, se iriam esperar a ação da Policia Civil ou da Poli­
cia Militar. O Exército entraria em ação sem dar a me­
nor satisfação as suas autoridades superiores. Então, 
vamos tratar o povo de outra maneira, porque, a conti­
nuar assim, evidentemente, a credibilidade de todos 
desaparece e o principio da autoridadeeste, que já 
está abaladoirá a um ponto da maior gravidade. 

Quero dizer, portanto, que cabe ao Ministério da 
Defesae devo dizer que o Ministro da Defesa foi até 
mais hábil, porque aceita a idéia, embora ache que é 
inconveniente, mas não fechou a porta para uma dis­
cussão -, com os Parlamentares, com todos n6s, en­
contrar solução em relação à criminalidade. 

Dizer, também, que a Constituição dá outra des­
tinação às Forças Armadas é verdadeiro e falso ao 
mesmo tempo. Quantas vezes n6s, aqui, já modifica­
mos a Constituição, não s6 para a ordem econômica, 
para a reeleição, para tantos fatores que julgamos 
convenientes? Portanto, inserir na Constituição uma 
nova destinação ao papel das Forças Armadas não é 
problema, é uma coisa da inteligência nossa, da inteli­
gênCia do Governo e da inteligência de quantos que­
rem ter paz neste País. Acho que já é tempo 

O Estado democrãtico se baseia no direito dos 
cidadãos de ire vir-todose isso não está acontecen­
do. Ninguém se sente à vontade para ir e vir, em parte 
alguma, com a insegurança existente. Ela chega rã, 
não tenham dúvida, a afetar a n6s mesmos, a n6s, 
que estamos aqui, a familiares nossos, mas é preciso 
que tenhamos a coragem de dizer que é indispensá­
vel um novo papel para as Forças Armadas, que é im­
possivel a Nação pagar a mais de trezentos mil ho­
mens sem a retribuição do serviço efetivo, esperando 
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que venha uma guerra que ninguém deseja. Hoje, as 
guerras não são por contingentes de homens, são por 
equipamentos tecnológicos. E esses equipamentos 
tecnológicos, infelizmente, não temos, porque sequer 
temos como manter as Forças Armadas como elas vi­
vem hoje. Os soldados são obrigados a sair do quar­
tel na sexta-feira, às 11 h30min, para voltarem na se­
gunda-feira, depois de 1 h, porque não há refeição 
para ser dada nas três Armas. Então, a situação é 
caótica e impõe que nós, que temos responsabilidade 
com o Brasile este Senado, que deve crescer a cada 
dia na força da sua ação moralizadora, um assunto 
que será tratado depois, não no discurso de hoje -, 
nós todos, devamos nos unir. 

Não é o caso de se criticar o Governo e quero 
que este tome o meu discurso como uma colabora­
ção. Nada tenho de pessoal contra o Presidente Fer­
nando Henrique, mas tenho uma representação po­
pular, na Bahia, que me dá o direito, como a todos os 
Senhores, de defender os cidadãos que estão indefe­
sos por falta de um policiamento decente do Governo. 
Os Governos estaduais, sozinhos, não agüentam 
essa tarefa e isso está provado. A facilidade com que 
um Governador toma uma paulada ou um Ministro re­
cebe um ovo está, realmente, demonstrando que a si­
tuação já foi para outro âmbito que não aquele normal 
da violência, daí por que tenho a certeza da necessi­
dade de - enquanto, sobretudo, não se aprova uma 
emenda que fiz sobre o serviço civil, para se aprovei­
tarem cidadãos que possam ingressar nas Forças 
Armadas, serem úteis inclusive nas suas futuras pro­
fissõestomarmos uma providência em relação à gra­
vidade desse assunto. 

Quero lembrar que na França, na crise de 68, 
De Gaulle tirou da fronteira com a Alemanha todo o 
Exército francês, para dar segurança interna à Fran­
ça, a fim de que não desmoronasse o poder e, com 
isso, muitas vidas fossem ceifadas. Já há exemplos 
inúmeros de países que utilizaram - e utilizam -, em 
horas de necessidade, as suas Forças Armadas. 

No narcotráfico, hoje, a maioria dos casos são 
conflitos setoriais, exigindo contingentes bem meno­
res e com maior mobilidade, flexibilidade e ação bem 
equipada das Forças Armadas. As Forças Armadas 
não têm, até aqui, agido com eficiência também no 
combate ao narcotráfico, que se dissemina com uma 
celeridade enorme neste País. 

Acredito qu~'bhegou o momento - quando o Go­
verno pensa em fazer lei para substituir a de Seguran­
ça Nacional, ou coisa equivalente - de se pensar, pois 
não é bem assim, mas a sociedade toda, inclusive 

nós, que temos uma Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, em como deveremos e pode­
remos ajudar o nosso País. 

O ex-Deputado Elias Murad publicou um artigo 
muito importante, em Minas Gerais, sobre a ação das 
Forças Armadas no combate ao narcotráfico e provou 
que é indispensável a sua atuação no momento que o 
9rasil vive. Ninguém acredite que é para se fortalecer 
'om golpes ou coisa que o valha. Ao contrário, é dar 
• ,. 1. destinação em que as Forças Armadas tenham 
necessidade e fiquem atuando na área urbana do 
País, além das fronteiras - o que é sua obrigação e já 
o fazem -, para que possamos ter a paz indispensável 
a quantos tenham direito de viver com dignidade nes­
te País e que, hoje, sofrem, direta ou indiretamente, 
os horrores da falta de ação no combate à criminali­
dade. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL - BA) - Concedo um aparte ao Senador Lauro 
Campos. O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) -
Nobre Senador Antonio Carlos Magalhães, o sim­
ples fato da presença de V. Ex" nesta tribuna com, 
prova a importãncia do assunto que vem debater co­
nosco. E eu também quero cumprir o meu dever, 
como V. Ex· está cumprindo o seu no exercício de 
seu mandato, e dizer a V. Ex" que talvez, quem 
sabe, do meu ponto de vista, suplementar ou com­
plementarmente, poder-se-ia recorrer às Forças 
Armadas para a garantia da segurança interna nos 
setores que estão obviamente precisando: o narco­
tráfico e a criminalidade crescente. Mas quero lem­
brar, discordando de V. Ex", que foi Getúlio Vargas, 
parece-me que repetindo a estátua da liberdade, 
que disse que a violência gera violência e que só o 
amor constrói para a eternidade. Então, a minha su­
gestão é no sentido de experimentarmos primeiro o 
amor; experimentarmos primeiro a solidariedade; 
experimentarmos primeiro um salárioque V. Ex" já 
quis alçar a R$177,00 -, mas que eu gostaria de ex­
perimentar, hoje, na casa dos R$500,OO. Aqui em 
Brasília, quando vim para cá, em 1960, não havia 
crime. Eu dormia com as janelas e portas abertas. 
Mas estava todo mundo trabalhando. É a terapia 
ocupacional, a laborterapia; não há nada melhor 
para fazer o homem grande do que o trabalho. 
Então, como vamos desempregar os trabalhadores, 
aviltar os seus salários e querer que eles tenham 
um comportamento de cidadãos londrinos? Parabe­
nizo V. Ex". Apenas para colocar essa minha suges, 
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tão como eco, como repetição daquilo que V. Ex· 
está fazendo: trazer essa sugestão que poderá um 
dia, quem sabe, servir, não como remédio principal, 
mas como uma terapia secundária. Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
- BA) - V. Ex' tem absoluta razão, as causas são bem 
mais profundas. Agora, se não fizermos nada neste 
momento, aí aprofundaremos a gravidade do assunto. 
V. Ex' sabe que também lutei, com V. ExD e com mui­
tos companheiros de V. ExD, para que o salário fosse 
R$180,OO. Não diria os R$500,OO, que seria o desejá­
vel; quanto mais, melhor, para se ter uma sociedade 
mais igualitária. O País é um país de concentração de 
renda, injusto, daí por que também muitos desses fa­
tos acontecem. Mas é fazer justiça também pedir que 
se repense o papel das Forças Armadas, para ev~ar a 
ociosidade de milhares e milhares de brasileiros que 
ganham sem trabalhar. Porque, na realidade, esses 
militares - que não são culpados - não têm o que fa­
zer fora da guerra. Não queremos guerra; queremos 
ser um País pacífico. Conseqüentemente, vamos utili­
zar esses contingentes - essa é a vontade do povo -
em defesa do próprio povo. Aqueles que não têm con­
tato popular - que não é o caso de V. ExD, que o teve 
durante toda a sua vida - não acreditam, porque não 
sentem e não vivem a intimidade das populações 
mais carentes, os seus problemas. V. ExD tem razão, 
portanto, na sua afirmativa, que essa é a causa princi­
pal. Mas temos que fazer alguma coisa para dar segu­
rança a todas essas pessoas. Em Brasnia, V. ExD dis­
se que nunca existiu isso, e agora está existindo, mas 
no País inteiro, em toda parte, existe isso. Por que, en­
tão, não reunir Governadores e Parlamentares, so­
bretudo os da defesa nacional, para encontrarmos 
caminhos, quaisquer que sejam, para dar segurança 
ao povo? Acho que isso é um dever do Governo, e te­
nho certeza de que - V. ExD certamente não tem, so­
bretudo pelo seu discurso de ontem - o Presidente da 
República tem interesse em encontrar esse caminho. 
Mas não o encontrou até agora. Então, temos, tam­
bém, que mostrar o caminho que deve ser perseguido. 

O Sr. Gerson Camata (PMDBES) - V. ExD me 
permite um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFLBA) - Concedo um aparte ao nobre Senador 
Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata (PMDBES) - Ilustre Pre­
sidente, V. ExD com a responsabilidade de Presidente 
do Congresso Nacional, com o peso da figura de V. 
ExD na política brasileira, nesta tarde, nos remete à 
uma reflexão muito mais profunda sobre o que a 

União, as autoridades e os Poderes constituídos es­
tão trazendo de volta, estão retribuindo aos contribu­
intes pelo que eles pagam de tributos. V. Ex" aborda o 
problema da segurança, talvez o mais cruel. A cada 
dia, as pessoas estão armando esquemas de segu­
rança como câmaras, grades, enquanto os bandidos 
estão soltos, esperando que alguém saia para assal­
tá-lo. Em matéria de educação, com o que o Estado 
brasileiro retribui? A escola pública, que é gratuita, 
vive em greve. Aqueles que estudam na escola públi­
ca dfficilmente vão ir-gressar na universidade pública, 
que não é p;:;ga, que oeveria favorecer aos mais po­
bres, mas, na verdade, é o ninho on ~e as elites mais 
ricas vão estudar, deixando a universidade particular, 
que é paga, para os mais pobres. Vejamos, além da 
educação, a área da saúde. Ai daquele que não tem 
um plano de saúde, porque se cai nas garras da saú­
de do Poder Público é mal-atendido; às vezes, vai ao 
hosp~1 não para melhorar, mas para morrer. Paga­
mos uma das maiores cargas tributárias da América 
do Sul e recebemos quase nada em troca. Mas V. ExD 
focaliza a questão da segurança. Quase todos 05 

dias, quase todos os fins de semana assistimos nos 
jornais o choro, o sofrimento dos que perderam algum 
ente, ou sofreram algum tipo de violência. Seria ne­
cessário que as Forças Armadas, pelo menos, cum­
prissem o que está na Constituição. Ou seja, o contro­
le de armas, função do Exército brasileiro. Os bandi­
dos sobem o morro com armas de guerra. E por onde 
elas entram no Território brasileiro? Onde está a vigi­
lância que deveria ser feita? Imagine V. Ex", num es­
tado de pré-guerra, se o inimigo resolvesse infiltrar ar­
mas pesadas no nosso Território? Elas entrariam, 
evidentemente, já que os bandidos conseguem fa­
zê-lo sempre, tendo em vista que não há vigilância. 
Aprovamos uma emenda constitucional permitindo 
que aeronaves brasileiras, após o procedimento nor­
mal, pudessem abater aeronaves estrangeiras que 
estivessem irregularmente no espaço aéreo nacional. 
Nenhuma aeronave foi abatida desde aquele dia e o 
tráfico continua atuando no nosso Territórioe quase 
sempre a Polícia Federal apreende no interior do 
Estado de São Paulo ou de outros Estados, em pe­
quenos aeroportos, aeronaves que penetraram e via­
jaram por todo o Território, vindas de países estran­
geiros, trazendo drogas. No Rio de Janeiro, há pou­
cos dias, creio que V. Ex" viu a entrevista do bandido 
que, por mar, desembarcava granadas e até armas 
vindas até da antiga União Soviética, hoje Rússia, por 
meio de embarcações. Onde está a Marinha brasilei­
ra? A ela compete vigiar o nosso enorme litoral. Às 
vezes, deixam também navios estrangeiros pratica-
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rem a pesca predatória no mar territorial brasileiro. 
Assim, se as Forças Armada. umprissem sua fun­
ção constitucional já estariam 3judando, e muito, no 
combate ao crime. Penso que, nessa horae aí con­
cordo com V. Ex" -, que elas deveriam vir um pouco 
mais em socorro dos brasileiros mais humildes, mais 
pobres, que estão morrendo nas ruas e que a cada 
dia estão mais intranqüilos, quando não morrem por 
assaltos ou até mesmo seqüestrados dentro de suas 
próprias casas. Cumprimento V. Ex". É necessárlo 
que a Nação reflita sim sobre essas coisas que estão 
ocorrendo, e V. Ex' chama os brasileiros, principal­
mente 05 Poderes constituídos para refletirem sobre 
o risco que corremos, tendo em vista o crescimento 
do tráfico de drogas e do banditismo. Está havendo 
uma guerrilha urbana, e não estamos nos dando con­
ta disso. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
- SA) - Agradeço, calorosamente, a V. Ex' pelo apar­
te, um aparte completo em que V. Ex' aborda vários 
pontos. 

Não estamos fazendo esta reflexão como um ata­
que às Forças Armadas, mas sim em sua defesa. Que­
remos que as Forças Armadas sejam equipadas tecno­
logicamente para que possam defender o País, no caso 
de uma suposta e pouco provável guerra externa, mas 
também e sobretudo no caso da guerra interna que está 
ocorrendo no País. Ninguém mais ignora este fato: tra­
ta-se de uma guerra interna, em que o papel das Forças 
Armadas não pode ser apenas em relação ao exterior, 
tem de ser também em relação ao Pais. 

Sei que, com esta minha fala, desagrado a cen­
tenas de militares que já se acostumaram com essa 
posição. Mas, como cidadão e como Parlamentar, é 
minha obrigação vir à tribuna e alertar para os perigos 
maiores que ainda vêm por aí se não tomarmos, jun­
tamente com o Governo - e o Governo deveria ouvir o 
Congresso -, providências em relação, inclusive, ao 
papel das Forças Armadas. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Sloco/PT - SPl - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
- SA) - Concedo o apa!le a V. Ex'. 

O Sr. Eduardo Suplicy (SlocoIPT - SP) - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, ontem, por duas ho­
ras, visitei o Jardim São Carlos, em Guaianases, um 
dos bairros periféricos da cidade de São Paulo, que 
vive uma situaçãC' não muito diferente daquela que ío; 
muito bem estanpada no documentário Notrcias de 
uma Guerra Particular, de João Moreira Salles, que 

mostra as circunstâncias que levam ao narcotráfico e 
as condições das favelas do Rio de Janeiro, muito 
próximas daquelas da Grande São Paulo, onde se 
vive uma situação quase sem solução. Fico pensan­
do se, porventura, a presença das Forças Armadas, 
em especial a do Exército, pOderia modificar aquele 
quadro. Presidente Antonio Carlos Magalhães, creio 
ser perfeitamente possível realizar a proposição que 
V. Ex" apresentou, a qual tem o meu apoio, de colocar 
a prestação de serviços civis como alternativa ao ser­
viço militar. Os civis poderiam prestar o serviço militar 
na forma de serviços à comunidade, construindo es­
colas ou áreas de lazer e cultura, para ocupar os jo­
vens com a prática de esportes e com o desenvolvi­
mento de atividades culturais. Dessa forma, eles po­
deriam prestar a sua colaboração. No que diz respeito 
à segurança, não tenho a convicção de V. Ex' de que 
esse seria o melhor procedimento. Para a solução 
desse problema, penso ser melhor o caminho sugeri­
do pelo Senador Lauro Campos: a prática do senso 
de SOlidariedade para valer na sociedade brasileira, 
que ainda não está presente no âmbito do atual Poder 
Executivo e do Congresso Nacional na sua inteireza. 
Para isso, seria necessário prover todos os brasilei­
ros do direito inalienável ao trabalho e a uma renda 
suficiente para a sobrevivência de todos. Nós, no 
Congresso Nacional, estamos deixando passar a 
oportunidade de assegurar esse direito a todos os 
brasileiros. Portanto, avalio ser importante o debate 
que V. Ex' apresenta aqui, mas o caminho é muito 
mais o da resolução dos problemas educacionais e 
sociais, buscando a renda e o trabalho para todos. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
- SAl - O que quero- e, no fim, V. Ex' acaba aceitan­
do issoé colocar o assunto em discussão. Não tenho a 
pretensão de achar que a minha fórmula é a mais per­
feita. O meu interesse é o de que nos reunamos para, 
independentemente de ideologia e de partidos, dar­
mos tranqüilidade à Nação. 

Essa deveria ser uma iniciativa do Presidente da 
República, para, juntamente com o Congresso Nacio­
nal, encontrar fórmulas. Seriam muitas cabeças pen­
sando com o objetivo de encontrar uma solução ade­
quada. Acredito que o Governo, já agora advertido, 
não terá dúvida de convocar o Congresso para uma 
conversa, para um debate, a fim de encontrarmos ca­
minhos, naturais e justos, de dar segurança ao povo 
brasileiro, sobretudo na sua cidade de São Paulo, no 
Rio de Janeiro e em todas as capitais do País. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)Nobre 
Senador Antonio Carlos Magalhães, permita-me in-
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terromper o pronunciamento de V. Ex" para prorrogar 
a Hora do Expediente para às 16h1 O, a fim de que V. 
Ex" possa conceder os apartes. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL - BA)Sr. Presidente, Senador Carlos Patrocí­
nio, concederei os apartes e, em seguida, terminarei 
o meu pronunciamento. Mais do que V. Ex", tenho a 
obrigação de cumprir o Regimento. V. Ex" me adver­
te com muita delicadeza, e eu atenderei o apelo de 
V. Ex". 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL - BA) - Concedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Mais uma 
vez, vem V. Ex" à tribuna. Não há dúvida de que, 
olhando para a história deste Congresso, é difícil en­
contrar uma figura que tenha uma biografia tão polê­
mica quanto a de V. Ex" na Presidência do Senado. 
V. Ex" é um homem de coragem e traz ao debate as­
suntos da maior importância. V. Ex" aborda, com 
franqueza e lealdade, assuntos sobre os quais se 
pode divergir. Podemos ter posições diferentes, mas 
somos obrigados a respeM-lo. Não recordo, até en­
tão, de um Presidente do Parlamento que tenha pe­
dido a instauraçâo de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito para tratar do Poder Judiciário. V. Ex" o 
fez, sob criticas generalizadas, a começar pelas do 
Poder Judiciário. Até agora, não ficou claro se V. Ex' 
teria sido induzido nas entrelinhas pelo Poder Exe­
cutivo, que gostaria que houvesse a CPI, ou se V. 
Ex" o fez à revelia do Poder Executivo, que nâo gos­
taria que tivesse acontecido o que aconteceu. Mas 
V. Ex" tem assumido posições realmente muno im­
portantes. Confesso que me considero muito identifi­
cado com V. Ex" numa posição: também integro a 
Bancada do Governo, mas me sinto muito mais 
numa posição independente, na posição de falar, de 
debater e de ir à tribuna, do que na de tentar con­
versar com o Presidente ou com algum membro do 
Governo. Mas V. Ex" é o Presidente do Congresso 
Nacional. Na qualidade de Presidente do Congresso 
Nacional, V. Ex" é a pessoa, pelo seu passado, pelo 
seu estilo, que tem as condições de dialogar direta­
mente com o Presidente da República. E muitas das 
questões que V. Ex" traz à tona são questões que V. 
Ex" poderia debater com o Presidente da República, 
chegando a um entendimento. No entanto, V. Ex' 
prefere vir à tribuna. Não sei se V. Ex' preferiu vir à 

tribuna depois de ter conversado com o Presidente 
da República e ter visto que não adiantou, que por 
aquele caminho não iria muito além, ou se V. Ex' 
acredita que o melhor caminho é a tribuna do Sena­
do. Hoje V. Ex", com muita competência e serieda­
de, trata de um assunto do maior significado. Sabe 
V. Ex" que esse assunto vai muito além de diver­
gências ou não, de pontos de vista diferentes ou 
não, entre V. Ex" e o Presidente da República. V. 
Ex" está abordando questões profundas das Forças 
Armadas. Quando fui Ministro da Agricultura no Go­
verno do Sr. Sarney - embora nunca possa dizer, 
profundamente, do Governo Sarney; fui indicado, 
como V. Ex", pelo Dr. Tancredo, mas fui daqueles 
que saiu logo que acabou a influência do Dr. Tan­
credo, e V. Ex" ficou durante todo o tempo em que 
começou a influência do Dr. Sarney -, nas várias 
oportunidades em que tive de conversar com os Mi­
nistros militares, tratei muito dessa matéria, inclusive 
em reuniões presididas peio Presidente José Sar­
ney. Eu apresentava os meus argumentos e, como 
Ministro da Agricultura, por exemplo, defendia a tese 
de que considerava um absurdo a mata atlãntica, 
essa imensidão de floresta, estar sem a proteção 
devida das Forças Armadas. Por exemplo, para ga­
rantir o território no que tange à sua reserva flores­
tal, contávamos com meia dúzia de guardas flores­
tais, que não conseguiam fazer absolutamente 
nada. Pensava eu que, por meio de um convênio e 
de um entendimento, essa reserva deveria ser en­
tregue às Forças Armadas. Pensava eu que o com­
bate à pirataria, ao tóxico, à droga, ao contrabando 
de ouro e de outros metais deveria ser entregue às 
Forças Armadas; eu acreditava que as Forças 
Armadas deveriam ficar t!om essa missão, com essa 
responsabilidade. Recebi, em uma reunião adrede­
mente preparada para isso pelos comandantes das 
Forças Armadas, a resposta do Presidente da Repú­
blica, a qual foi dada pelo Sr. Leônidas Pires Gon­
çalves. Dizia ele: sou absolutamente contrário a que 
isso seja feito. Naquela época, não havia ainda a ra­
zão que V. Ex' avocou da tribuna, muito séria e ver­
dadeira, de que até os que prestam o serviço militar 
saem na sexta-feira e voltam na segunda-feira, por­
que não têm condições de fazer as refeições. Não 
era esse o problema por ele invocado, mas o de que 
a unidade, a credibilidade e a seriedade das Forças 
Armadas estavam no fato de serem uma organiza­
ção reunida no quartel, sob um comando: dormiam 
juntos, tinham disciplina e orientação, tinham a pala­
vra, tinham uma forma de ser e de agir, tinham a 
sua bandeira, tinham as suas homenagens presta-
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das junto ao comando, no quartel onde prestavam o 
serviço militar. Se fossem as tropas armadas distri­
buídas em três, quatro, cinco ou dez batalhões e es­
palhadas pelo Brasil afora, ficando com a responsa­
bilidade de combater o contrabando, o narcotráfico, 
o roubo, a pirataria e tudo o mais que acontecesse, 
a hierarquia das Forças Armadas desapareceria. E 
as Forças Armadas não teriam condições de manter 
o seu status. Ele tinha convicção de que, se as tro­
pas armadas dormissem no mato e ficassem por 
um, dois ou dez dias, por três ou quatro meses, em 
um acampamento, longe do comando e da expe­
riência do dia-a-dia, desapareceria a hierarquia e de 
que, aos poucos, as tropas armadas poderiam mis­
turar-se com os contrabandistas, com os vendedo­
res de drogas, com os criminosos, e a experiência 
seria a pior possível. Nunca me esqueci disso, por­
que fui um dos que se sentiu derrotado com a expo­
sição do General LeOnldas. Depois, procurei o Che­
fe do SNI, o General Ivan de Souza Mendes, e senti 
que ele, ainda que pensasse de forma menos dura, 
menos drástica, do que o General Leônidas, tam­
bém tinha medo. Disse o General Ivan que temia a 
perda da hierarquia, a perda do comando, por parte 
das Forças Armadas. O segundo aspecto que V. 
Ex" invoca, que é muito importante, refere-se ao 
contingente das Forças Armadas - 300 ou 400 mil 
pessoas - para ajUdar, no dia-a-dia, na luta contra a 
violência na cidade. A resposta que se dá é muito 
simples: elas não estão preparadas para isso. Dá-se 
o exemplo de VoHa Redonda. O caso de Volta Re­
donda ocorreu, porque quem apareceu lá foram as 
Forças Armadas, não foram as tropas militares da 
Polícia Civil estadual. A Polícia Civil estadual é pre­
parada para fazer frente aos conflitos, às questões 
internas, mas não para acabar com a violência, com 
a radicalização, como vem acontecendo. Penso que 
o pessoal está meio tranqOilo com as Forças Arma­
das, ou estão todos assustados. Não sei. Parece 
que o ambiente não está muito propício para o que 
imaginávamos. Repare V. Ex': sem preparar as For­
ças Armadas para um estilo de missão como o da 
Polícia Civil... É dura a posição da Polícia Civil, da 
brigada militar - fui Govemador de Estado, V. Ex' 
sabe -, por ter de fazer cumprir um mandato judicial 
que diz: "Tirem essa gente da terra. Tirem esses 
sem-terra dessa propriedade". E lá vão eles. Eles 
têm de fazer o enfrentamento e não podem usar da 
violência, da radicalização, porque, senão, são con­
siderados criminosos. Esse tipo de preparo, não sei 
se as Forças Armadas hoje o têm. Pergunto: V. Ex' 

está propondo, está debatendo, está sugerindo que 
seja feita essa experiência, que as Forças Armadas 
sejam preparadas para esse tipo de ação, para esse 
tipo de escalada? É essa a proposta de V. Ex·? De­
fendi, longamente, quando Governador de Estado, e 
venho defendendo o papel importante das Forças 
Armadas. Penso que a melhor missão das Forças 
Armadas seria a de coordenar o serviço obrigatório 
civil ou militar. Milhões são chamados a prestar o 
serviço militar e não o prestam, porque há gente em 
exagero; inclusive, as mulheres não são convoca­
das. De repente, essa gente poderia ter a chance 
de, durante o ano, prestar o serviço militar obrigató­
rio de forma civil, fazendo um trabalho voluntário, 
ajudando numa infinidade de tarefas, ajudando na 
escola, fazendo entrosamento, ajudando na vila, 
ajudando os que não têm chance. E as camadas 
elevadas da sociedade, os "filhinhos de papai", 
aprenderiam, no quartel, a se misturar. Se as Forças 
Armadas participassem, junto com as Prefeituras, 
com as escolas, de um serviço militar civil obrigató­
rio, talvez fosse essa a grande missão que elas po­
deriam prestar. Meus cumprimentos pela coragem 
do pronunciamento de V. Ex'. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFLBA) - Agradeço a V. Ex" pelo excelente discur­
so, sobretudo porque está cheio de verdades. como 
é hábito de V. Ex" fazer. V. Ex" manifesta várias posi­
ções, que deveríamos, inclusive, examinar. É isso o 
que proponho. 

De logo, quero dizerV. Ex" chegou um pouco 
atrasado e não ouviu o que eu disseque este meu 
discurso não é uma resposta ao Presidente, mas 
pode soar como tal, na medida em que me associo 
a essa tese que V. Ex', em parte, adota. O Presiden­
te declarou ao Jornalista Márcio Moreira Alves que 
quem quer o Exército na rua quer matar. É uma 
ofensaevidentemente sei que ele não quis, mas fe­
zàs Forças Armadas. Venho defender, dizendo que 
isso não acontecerá jamais, porque o Exército é dis­
ciplinado, tem uma escola de seriedade e impõe 
respeito. A presença do Exército na rua, ainda que 
não faça nada, já seria uma garantia para muitos ci­
dadãos que se encontram sem nenhum apoio do 
Executivo nessa parte. 

Eu queria também dizer a V. Ex· que fomos 
ambos nomeados pelo Presidente Tancredo Neves, 
fomos Ministros do Presidente Sarney, e V. Ex' dei­
xou o Governo para ser Governador do seu Estado, 
onde prestou relevantes serviços. Isso posso teste-
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munhar porque lá estive mais de uma vez a obser­
vá-lo no seu dia-a-dia de trabalho e de eficiência. 

Agradeço a V. Ex· pelo aparte e coloco o tema 
em discussão, quando V. Ex' vai poder expor as 
suas teses. Peço ao Governo quese não as aceitar, 
não tem importânciadiscuta o assunto com o Con­
gresso. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL - BA) - Senador Geraldo Melo. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN)Senador 
Antonio Carlos Magalhães, tenho a impressão de 
que V. Ex" aborda um tema candente nas preocupa­
ções do povo brasileiro. A segúrança nacional é uma 
questão que sempre foi vista como responsabilidade 
das forças Armadas, desde qlle' seja para defender 
o País contra o agressor externo, e a segurança in­
terna constitui um problema de polícia. Esse, entre­
tanto, é um conceito completamente anacrônico. A 
idéia antiga do conflito internacional entre agresso­
res de países dWerentes, começando antes do Sécu­
lo XVIII, as guerras mais antigas; <até o período que 
terminou em 1945, a guerra pressupunha a existên­
cia de soldados fardados, de cadeia de comando, de 
Conferência de Genebra para proteger o prisioneiro 
de guerra, pressupunha uma determinada etiqueta 
no processo de guerra. Ocorre que, a partir de 1945, 
houve no mundo mais de 160 conflitos que merece­
ram a atenção internacional. E, desses, pouco mais 
de 30 foram entre Estados diferentes. Os conflitos 
do nosso tempo, que há quem a eles se refira como 
os conflitos do terceiro tipo, são essencialmente in­
ternos. E as grandes ameaças à sociedade e à defe­
sa nacional estão localizadas precisamente aí. A 
fragmentação dos Estados do Leste Europeu,. após 
1945, não está associada a agressões externas. 
Chiapas não tem a ver com agressões externas. O 
problema da Colômbia não tem a ver com agres­
sões externas. Em Angola, o conflito que se trans­
formou em luta entre os interesses do petróleo e os 
do diamante não tem a ver com agressões externas. 
Os problemas que podem ser encadeados nas gran­
des lutas do território africano são grande testemu­
nho de que a questão da segurança nacional deixou 
de ser um conflito entre países ou Estados. Por ou­
tro lado, a questão interna não pode ser vista com a 
singeleza, com o amadorismo com que vem sendo 
vista. É muito fácil pretender-se explicar a miséria e 
a violência interna apenas por conta das questões 

Legislativo nO 173, de 1999, que será lido pelo Sr. 1 Q 

Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

de pobreza e de miséria. Essas, que têm uma inter­
face com a falta de dinheiro, constituem o grande 
manancial, digamos assim, de mão-de-obra para o 
crime organizado. O dinheiro difícil cria o contingen­
te de população que precisa sobreviver de alguma 
maneira. Mas o dinheiro fácil, do crime organizado, 
do narcotráfico, a cobertura de algumas proposiçôes 
ideologicamente respeitáveis, mas cuja sobrevivên­
cia requer ações de violência e de luta, traz os in­
gredientes que criam o caldo de cultura dentro do 
qual estamos vivendo. Por isto quis intervir no dis­
curso de V. Ex": apenas para dizer que o que V. Ex' 
diz é o que dizem todos quantos acham que o con­
ceito moderno de defesa nacional não pode mais 
ser o conceito de dois pelotões de soldados, um ati­
rando no outro, com fardas diferentes e generais di­
ferentes em seu comando. O conceito de defesa na­
cional hoje é um conceito que se volta essencial­
mente para as questões internas que são capazes 
de desestruturar as nações e desestruturar os Esta­
dos. Por isso é pertinente, é oportuno, é necessário, 
é urgente que se faça no Brasil a discussão que V. 
Ex" está propondo. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFLBA)Eu agradeço, sinceramente, a V. Ex" pelo ex­
celente aparte. V. Ex", com sua competência, traz elu­
cidação a assunto que, no momento, é o mais impor­
tante da Nação brasileira. V. Ex" foi muito feliz em seu 
aparte, que entra em meu discurso como um subsídio 
dos mais relevantes para a atenção de quantos te­
nham responsabilidade de governar o País. 

Sei que deveria dar aparte a outros Senado res, 
mas, evidentemente, não posso fazê-lo, em virtude do 
tempo. Peço desculpa, porque me excedi no tempo. A 
tolerância do Presidente já foi além do limite, e não 
devo abusar. Peço desculpa aos aparteantes. 

Ao terminar, quero dizer. que a oportunidade dos 
maus resuHa sempre da omissão dos bons. Não nos 
podemos omitir nesse assunto. Temos ,responsabili­
dade com a Nação; não é apenas o Poder Executivo 
que a tem. Temos que legislar sobre a matéria, se ne­
cessário. Temos que, inclusive, ajudar o Poder Execu­
tivo a encontrar caminhos melhorl!spara que o povo 
brasileiro tenha a sua paz interna e possa viver em 
condições melhores do que as atuais. 

Muito obrigado. . . '. 

Óuranteo 'dlscurSo do Sr. Antonio Car­
los Magalhães, o Sr. GeraldÓ Melo, 1" Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia que é ocupada sucessivamente, pelos 
Sr. Carlos Patroc{nio; 2" Secretário. . . 

discussão. 
Em votação, 
As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam quei· 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
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o Sr. Carlos Patrocínio, 2" Secretário, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
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dero isso tão importante que leio o requerimento para 
que o Ministro Lampreia possa ser convocado a pres­
tar esclarecimentos perante a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional acerca do posiciona­
mento do Brasil frente às eleições no Peru. 

"Desde o início da eleição presidencial 
peruana, a imprensa e a comunidade inter­
nacional, aí incluídos os representantes da 
Organização dos Estados Americanos, vêm 
denunciando irregularidades e abusos vi­
sando assegurar a reeleição do Presidente 
Alberto Fujimori para um terceiro mandato. 
Apesar dessas denúncias, o Governo brasi­
leiro adotou uma posição no mínimo dúbia, 
afirmando estar solidário com as decisões 
tomadas pela Junta Eleitoral Peruana. 

Esse posicionamento deu margem a 
interpretações de que o Brasil estaria apoi­
ando a vontade do Presidente Fujimori na 
busca do terceiro mandato. 

A missão da OEA, que observava a 
eleição peruana, abandonou o País antes 
do segundo turno, informando que o pleito 
não seria "livre" nem "justo". O outro candi­
dato, Alejandro Toledo, viu-se obrigado a 
desistir da disputa, tendo em vista o clima 
antidemocrático que se instalou no Peru. 
Apesar desses acontecimentos, o Governo 
brasileiro, após declarações favoráveis do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso 
para o Presidente Fujimori, permanece, se­
gundo o porta-voz da Presidência, "esperan­
do o anúncio do resultado oficial da eleição". 

Se considerarmos a recente tentativa 
de golpe no Paraguai, o estado de guerra ci­
vil instalado na Colõmbia, os problemas ele­
itorais ocorridos na Venezuela, a ditadura do 
Suriname juntamente com a insatisfação 
que cresce dia a dia no meio da população 
sul-americana, teremos um quadro, no míni­
mo, preocupante. A convocação do Ministro 
Luiz Felipe Lampreia tem por objetivo escla­
recer esse posicionamento ambíguo do Bra­
sil, que deveria ter-se posicionado mais fir­
memente em favor da democracia na Améri­
ca do Sul. 

Ainda hoje, o jornal argentino Pagina 12 traz um 
artigo do jornalista Darío Pignotti denominado AI ami­
go brasilefio le gusta el statu quo peruano, criticando 
a posição e mesmo as declarações do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso referentes ao Presiden-

te Fujimori, a quem, aliás, condecorou com a Ordem 
do Cruzeiro do Sul. 

Enquanto tantos criticavam Alberto Fujimori, o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, recente­
mente, concedeu a Ordem do Cruzeiro do Sul, a mais 
alta do País, a três ministros da "fujimocracia" - Alber­
to Bustamante, Efraín Goldenberg e Edgard Mosquei­
ra -, como ressaltou Darío Pignotti. Não se trata de 
uma posição de neutralidade do Governo, mas, sim, 
de aberta simpatia por quem estava tentando o tercei­
ro mandato. 

Espero que isso não seja um sinal de que o Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso esteja também 
pensando num terceiro mandato. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Sebastião 
Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr.is e Srs. Senadores, a Univer­
sijé Paris 1 - Panthéon Sorbonne realiza, pela segun­
da vez no Brasil, especificamente em Brasília, um cur­
so de Doutorado em Ciência Política em parceria com 
a Ulac, Universidad Latinoamericana y dei Caribe. 

Encontra-se na tribuna de honra do Senado o 
Professor Pierre Musso, da Université Paris 1 - Pant­
héon Sorbonne, que ministra aulas nesse curso. O 
Professor Pierre Musso é Doutor em Ciência Política, 
com formação em Filosofia, é diplomado na Escola 
Nacional de Administração, ENA; autor de obras im­
portantes, como Telecomunicação e Filosofia de Re­
des, Saint-Simon e Saint-Simonismo e Comunicar 
Amanhã e consultor em importantes órgãos de comu­
nicação na França. 

Acompanha o Professor Pierre Musso a Profes­
sora Núbia Vianna, coordenadora do curso de Ciên­
cia Política que, neste ano, pela segunda vez, é reali­
zado em Brasília. Com isso, os brasileiros estão tendo 
acesso a uma importante área da Ciência Política, 
num curso ministrado pela histórica Universidade de 
Sorbcnne. 

Manifesto a minha satisfação em freqüentar 
esse curso, compatibilizando as atividades de Sena­
dor com as de aprendiz em Ciência Política, com o 
objetivo de aprimorar a formação nesse campo im­
portante e, dessa forma, contribuir mais e mais para o 
desenvolvimento econômico e social do nosso País. 

É uma honra receber no Senado o Professor Pi­
erre Musso e a Professora Núbia Vianna. 

Sr. Presidente, visitei, no último final de semana, 
os Municípios de Laranjal do Jari e de Vitória do Jari, 
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no meu Estado, o Amapá. Laranjal do Jari continua 
inundado há quase 60 dias, provocando grandes 
transtornos à população. O rio Jari encontra-se mais 
de dois metros acima de seu nível normal, e a popula­
ção local continua necessitando da ajuda dos órgãos 
federais. 

Aproveito a oportunidade para fazer um apelo 
especial ao Ministro Fernando Bezerra, Ministro da 
Integração Nacional, e ao Dr. Pedro Augusto Sangui­
nelte, Secretário Nacional da Defesa Civil, no sentido 
de liberar as três mil e quinhentas cestas básicas soli­
citadas pela Defesa Civil do Amapá para socorrer as 
vítimas da enchente da área de Laranjal do Jari. 

Sr. Presidente Antonio Carlos Magalhães, não 
pude apartear V. Ex', mas manifesto agora o meu 
apoio a esse debate. Recentemente, há aproximada­
mente três semanas, encaminhei um requerimento à 
Mesa do Congresso Nacional, propondo a constitui­
ção de uma comissão mista do Congresso Nacional 
exatamente para estudar as causas estruturais da vi­
olência no País e para propor soluções para esses 
problemas que se agravam no cotidiano das nossas 
grandes cidades. 

Apelo a V. Ex" para examinar, juntamente com as 
Lideranças do Congresso Nacional e com a Mesa do 
Congresso Nacional, essa proposta, que considero re­
levante, por ser semelhante àquela feita por requeri­
mento da Senadora Marina Silva, tempos atrás, da 
qual originou uma Comissão para examinar as causas 
estruturais da pobreza no Brasil e as soluções para en­
frentá-Ia. Essa Comissão alcançou o êxito esperado, 
haja vista que surgiram importantes propostas. 

Há alguns projetos com tramitação praticamente 
paralisada relativos à segurança pública, como o refe­
rente à proibição de fabricação e porte de armas. Sur­
ge agora essa outra proposta, de autoria do Presidente 
do Senado, Senador Antonio Carlos Magalhães, extre­
mamente polêmica e controversa, mas que merece ser 
aprofundada pelo Congresso Nacional. 

Como disse muito bem V. Ex', essa proposta 
deve ser objeto de debate entre Congresso Nacional, 
Presidência da República e todos os órgãos que tra­
tam da segurança pública junto ao Governo Federal. 

O requerimento já está protocolado e encami­
nhado à Mesa do Congresso Nacional. Espero que V. 
Ex" possa examiná-lo com carinho e atenção e que ob­
tenha a aprovação dos Líderes para que tenhamos, no 
Congresso Nacional, essa comissão funcionando, 
examinando as causas estruturais da violência no Bra­
sil e propondo alternativas para o seu combate. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Roberto Sa­
turnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s Senadoras e Srs. Senadores, 
ouvi atentamente as considerações do Senador Edu­
ardo Suplicy sobre a atuação da política do Itamaraty, 
do Governo brasileiro, na questão das eleições do 
Peru. S. Ex' tem razão: é preciso convocar o Ministro 
Luiz Felipe Lampreia. 

Entretanto, chamo a atenção da Casa, Sr. Presi­
dente, para os outros acontecimentos políticos que 
estão sacudindo o nosso Continente. 

O Peru realiza eleições com a postulação de um 
terceiro mandato para um presidente, o que fere as 
tradições da democracia no mundo inteiro. O resulta­
do é que as eleições são consideradas ilegítimas, por 
uma série de motivos abordados pelo Senador Edu­
ardo Suplicy. 

Por outro lado, na Venezuela, as eleições, que 
deveriam ter ocorrido no domingo passado, foram adi­
adas, porque as máquinas não ficaram prontas. Um 
motivo muito estranho, Sr. Presidente, que nos faz 
pensar - e é legítimo que suspeitemos - num plano 
de adiamento das eleições, para que o prestígio do 
Presidente Chaves diminua e ele não consiga se ele­
ger com sua proposta de renovação política daquele 
país. 

Também a Argentina é sacudida por um furacão 
político de protestos, cujo desfecho não se pode pre­
ver, mas que põe em risco a estabilidade daquele 
país irmão, sócio nosso no Mercosul, mercado de ex­
trema importância. 

° Equador também está sendo sacudido por 
protestos; dolarizou sua economia, mas não conse­
guiu resolveu os problemas econômicos do povo e da 
nação. Não sei que fim terá esse processo de agita­
ção política naquele país. 

O Paraguai foi abalado também por uma tentati­
va de golpe; a Colômbia vive um estado de guerra in­
terna. O Suriname parece que trará de volta o ditador 
Dési Bouterse. 

Sr. Presidente, aonde vai a América do Sul? 
Para onde caminha a América do Sul? Que causas 
fundamentam esses acontecimentos que nos preocu­
pam? Afinal de contas, essas causas também chega­
rão ao Brasil, pois vivemos cercados por esses paí­
ses que estão à beira de um cataclismo político, cujo 
desfecho não se pode prever. 
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Sr. Presidente, tudo isso tem raízes na política 
que todos esses países adotam e que é ditada pelo 
Fundo Monetário Internacional, a política ultraneoli­
beral, de globalização sem restrições, sem defesas 
para as suas respectivas economias. Indefesas, es­
sas economias todas estão soçobrando e por esse 
mesmo caminho segue a economia brasileira. 

Sr. Presidente, foram chocantes as declarações, 
hoje publicadas no jornal Valor, do Comandante da 
Aeronáutica, Brigadeiro Carlos Baptista, a dizer que 
"quase 60% dos aviões e helicópteros estão parados 
por falta de peças, e a liberação de US$3 bilhões para 
reequipar a Força Aérea Brasileira depende de um 
sim do FMI". E diz o Brigadeiro: "O Presidente pediu 
que eu tivesse calma, porque o Malan ia ver com o 
FMI" se podia ou não liberar. Onde estamos, Srs. Se­
nadores? Aonde vamos com essa submissão cada 
vez mais escancarada, cada vez mais cínica, por par­
te do Governo brasileiro, aos ditames do Fundo Mo­
netário Internacional, que estão levando as economi­
as do continente sul-americano a situações de invia· 
bilidade, de agitação política, de verdadeiro terremoto 
político? 

Sr. Presidente, eram as observações que eu 
gostaria de fazer, concordando com o Senador Edu­
ardo Suplicy de que temos de convocar o Ministro 
Luiz Felipe Lampreia, não só para que aborde a ques· 
tão das eleições no Peru, mas, também, nos fale da 
América do Sul, do papel do Brasil, da dolarização, 
algo que parece inevitável na Argentina e que levará 
ao naufrágio do Mercosul. 

Aonde vamos com essa política? Aohde vamos 
parar com tal submissão? 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -

Sr. Presidente, aceito todas as sugestões do Senador 
Roberto Saturnino, de sorte que as incluirei no reque­
rimento que apresentarei logo mais à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o último orador inscrito para 
uma comunicação inadiável, o Senador Luiz Estevão. 

O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB - DF. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, por incrível que 
pareça, é muito mais diffcil provar-se o não cometi­
mento de determinado ato do que comprovar que de­
terminado ato ou contrato foi efetivamente feito. Essa 
dificuldade de fazer a exceção da verdade, de provar 
não o que se fez, mas o que se não fez, tem-me leva-

do, ao longo dos últimos 12 meses, a uma enorme pe­
regrinação. 

Em primeiro lugar, quani:to foram levantadas a~ 
suspeitas de que os contratos entregues à CPI do Ju· 
diciário, para comprovar os negócios de nossa elT'­
presa com as empresas do Grupo Monteiro de Bar­
ros, teriam sido contratos fabricados e fraudados, pro­
curamos três dos maiores peritos em documentosco­
pia do País, que atestaram a legitimidade e a veracI­
dade dos documentos. A própria Comissão de Ética 
ouviu um outro perito, que também atestou a absolut'l 
simultaneidade das datas dos contratos com as aSSI­
naturas ali apostas. Essa suspeita de falsidade ideo­
lógica foi rebatida por aqueles que têm a capacidado 
de rebatê-Ia. 

Há pouco tempo, um Deputado do Partido do:! 
Trabalhadores me acusou de ter procurado um asses­
sor seu, no dia 10 de janeiro de 1999, e a ele próprio, 
no dia 12 de janeiro de 1999, com um pleito de verbao 
para aquele Tribunal. Não bastasse a estranheza de 
eu, Senador eleito pelo PMDB, procurar um Parla­
mentar de um Partido adversário a fim de buscar ver­
bas para uma obra, naquele momento paralisada, 
pude demonstrar, por meio de documentos da Polícia 
Federal e da Receita Federal, que, tanto no dia IOdo 
janeiro de 1999 como no dia 12 de janeiro de 1999, eu 
me encontrava a 11 .000Km de djstância do Brasil o 
de Brasília; portanto, eu não poderia ter-me encontra­
do com seu assessor ou mesmo tê-lo procurado. 

Além disso, fui acusado de ter cometido sonega­
ção fiscal nos procedimentos adotados, nos últimos 
anos, nos nossos negócios com aquela empresa. Ou­
tra denúncia desmentida, desmentida pelo Relatório 
da Receita Federal, que atestou a plena regularidade 
dos negócios mantidos pelo Banco OK com aquela 
empresa; além do mais, foi também desmentida pelo 
parecer do Professor Osiris Lopes Filho, ex-Secretário 
da Receita Federal, que atestou a absoluta regularida­
de das transações havidas entre as duas empresas. 

Desde a última sexta-feira, venho travando tal­
vez a batalha mais difícil de todo esse processo, quo 
completou, no último sábado, um ano de existência 
em relação a minha pessoa: provar que não sou nem 
nunca fui, como tenho dito ao longo de todos os dias 
nesse período, dono, acionista, direta ou indiretamen­
te, ostensiva ou de forma dissimulada; nunca fui sócio 
da empresa Incal Incorporações ou de qualquer em­
presa do denominado Grupo Incal. Não é fácil provar 
aquilo que não se fez. 
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Desde sexta-feira, os noticiários de rádios e te­
levisões vêm denunciando com grande estardalhaço: 
Luiz Estevão é dono da Construtora Incal. 

Hoje, em face dos reflexos desse noticiário, es­
tampam os jornais as seguintes manchetes, como no 
editorial do jornal O Estado de S.Paulo: ·0 contrato de 
gaveta do Senador"; o jornal O Globo traz as palavras 
do Procurador-Geral da República Geraldo Brindeiro: 
·Sendo dono, responsabilidade de Estevão é a mesrna 
do Juiz Nicolau"; Jornal do Brasil: ·Sorte de Estevão 
pode estar selada". E, assim, sucessivamente. 

Em que pese todo esse clima refletido pela im­
prensa em função do aparecimento daqueles docu­
mentos na última quinta-feira, hoje pude ter a oportu­
nidade de colocar as mãos num dos mais importantes 
documentos para que seja desmentida e definitiva­
mente provada a inverdade do que vem sendo dito. 

Embora procurasse, desde há semana passa­
da, em nossos arquivos, qualquer documento que de­
monstrasse o desfazimento daquele negócio - como 
afirmei ontem -, desfeito poucas horas depois de ser 
firmado e que não chegou a ser efetivamente imple­
mentado, já que nenhum dos desdobramentos ne­
cessários à sua legalidade foi efetivamente fe~o, qual 
seja, o registro definitivo no livro de ações, no livro de 
transferência de acionistas, na Junta Comercial ou a 
transformação de um contrato de venda em uma as­
sembléia geral, embora nenhum desses fatos tinham 
sido feitos, ainda assim insistiam em dizer que fui e 
sou o dono da Incallncorporações S/A. 

Tentei, desde a última sexta-feira, encontrar 
uma carta que havíamos enviada àquela empresa co­
municando a nossa desistência e o conseqüente des­
fazimento do negócio. E hoje, para minha surpresa e 
alegria, entre os papéis trazidos pelo Procura­
dor-Gerai da República, Geraldo Brindeiro, entregues 
ao Presidente desta Casa, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, ao Presidente da Comissão de Ética e 
Decoro Parlamentar, Senador Ramez Tebet, e ao Re­
lator do processo que pede a perda do meu mandato 
por quebra de decoro parlamentar, Senador Jefferson 
Péres, encontra-se o documento que passo a ler: 

"São Paulo, 21 de fevereiro de 1992. 
Monteiro de Barros Investimentos S. A 
Prezados senhores, 
Através do presente, a empresa Grupo 

OK Construções e Incorporações S.', for­
maliza sua renúncia, expressamente, ao Di­
re~o de Preferência na aquisição das ações 
que V. S8' possuem na empresa Incallncor-

porações S. A, podendo V. S·, realizar a 
transferência de suas ações a quaisquer in­
teressados. 

Atenciosamente, 
Luiz Estevão de Oliveira Neto 
Diretor Superintendente.· 

Esse documento, Sr. Presidente, SI" e SI" Sena­
dores, é a última prova, a prova cabal, documental, 
definitiva de que não sou nem nunca fui dono da 
Construtora Incal. Só espero que o clima criado pela 
publicação de uma meia verdade, pela publicação e 
repercussão de um contrato, e o Ministério Público ti­
nha em mãos a prova de que havia sido desfe~o, do­
cumentos que nunca foram tornados públicos antes 
de hoje, mas c;ue foram vazados de rnaneira parcial, a 
fim de que apenas metade dessa história fosse conta­
da, repercutida pela imprensa de todo o Brasil, tra­
zendo a minha pessoa e ao meu mandato de Senador 
prejuízos que só Deus sabe a extensão que possam 
vir a ter. 

Agradeço, Sr. Presidente, a oportunidade da 
concessão desse horário para que eu possa, não 
pelas palavras, não por meio de documentos cuja 
legitimidade possa ser contestada, mas por meio de 
um documento trazido pelo próprio Procura­
dor-Gerai, reafirmar aquilo que venho dizendo e di­
rei até o último dos meus dias, perante qualquer juiz 
ou tribunal: não sou e nunca fui, direta ou indireta­
mente, ostensiva ou camufladamente, dono dessa 
empresa. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) Com a palavra a Senadora Heloisa Helena. 

S. Ex' dispõe de 20 minutos. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL. 
Como Líder. Sem revisão da oradora) Sr. Presiden­
te, Sr"" e Sr" Senadores, apesar da necessidade de 
tratar de outros temas abordados hoje à tarde, uso a 
tribuna como Líder do Bloco da Oposição para deta­
lhar, à luz do argumento, a nota do Ministro do Pla­
nejamento, Orçamento e Gestão sobre o reajuste 
dos servidores públicos. 

É do conhecimento de todos e, inclusive, o Se­
nador Eduardo Suplicy acaba de entregar a V. Ex' 
uma solicitação da Coordenação Nacional de Entida­
des de Servidores Públicos Federais, solicitando uma 
audiência com V. Ex', Presidente do Congresso Naci­
onal, com o Comando Nacional de Greve dos Servi­
dores Públicos Federais, no sentido de tratar da pauta 
de reivindicações dos servidores públicos. Apelo tam-
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bém aos Líderes da Bancada do Governo no sentido 
de possibilitar que, amanhã, quando, na presença 
nesta Casa do Ministro do Planejamento, Orçamento 
e Gestão - que aqui estará a convite do Senador Ja­
der Barbalho e de vários outros Senadores para tratar 
dos cortes no Orçamento -, possamos garantir uma 
audiência do Comando Unificado dos Servidores PÚ­
blicos com V. Ex·, Presidente do Congresso Nacio­
nal, e com o Ministro. Não é possível que essa au­
diência não possa ocorrer. 

Sr. Presidente, Sr"s e Sr" Senadores, passo a 
tratar da nota do Ministro do Planejamento e de al­
gumas correções que é obrigação nossa fazer, à luz 
dos fatos. Infelizmente, mais uma vez, a nota, divul­
gada no dia 24 de maio sobre as reivindicações do 
movimento grevista dos servidores públicos federais 
e encaminhada pelo Ministro do Planejamento, traz 
inverdades, impropriedades e mentiras que é nossa 
obrigação corrigir. 

Tratarei exatamente cada um dos parágrafos 
da nota do Ministro e colocada para a opinião públi­
ca, infelizmente, sem a possibilidade de que o Co­
mando Unificado dos Servidores Públicos tivesse o 
mesmo tempo para contraditar tantas inverdades 
que foram ditas. 

No Item nO 1, diz o Ministro: "A folha de paga­
mento do funcionalismo alcançou a cifra de R$53,6 
bilhões este ano". 

O valor apontado representa não o valor da fo­
lha aprovada pelo Congresso no Orçamento de 
2000, mas o valor da folha acumulada nos últimos 
doze meses. Mesmo assim, é importante caracteri­
zar à luz da verdade que o montante apresentado é 
o valor bruto da folha sobre o qual incide a contribui­
ção previdenciária de 11 % para os servidores civis e 
cerca de 4% para os militares. Sobre o que sobra, 
incide ainda o Imposto de Re'lda na Fonte, de até 
27,5%. A folha líquida - o qUf> realmente sai dos co­
fres do Governo - é de no máximo R$36 bi­
lhões/ano, incluindo civis e militares, ativos, inativos 
e pensionistas. 

Além disso, deverr' ser deduzidos R$2,375 bi­
lhões, relativos a transf&i"ências para o Distrito Fede­
ral, ex-territórios, que não são despesas da União. 

O valor destinado a juros no Orçamento de 
2000, Sr. President.e, Sr" e Sr' Senadores, é de 
R$78,1 bilhões. 

O valor destinado à amortização da dívida no 
Orçamento de 2UOO é de R.$65,2 bilhões. 

O valor destinado a Encargos Financeiros da 
União - o total de juros mais amortização- é de 
R$143,3 bilhões, ou seja, quase quatro vezes mais o 
total da folha líquida de todos os servidores públicos, 
ativos, inativos, pensionistas, civis e militares. 

Sabemos que a modificação da irresponsável 
política de juros do Governo Federal já significaria 
uma sobra mensal de mais de R$2 bilhões, portanto 
cobriria quatro vezes o montante que o Governo Fe­
deral diz que vai ter que destinar para o aumento de 
servidores. 

O gasto previsto para 2000 com os velhos e 
conhecidos Encargos Financeiros da União é de 
aproximadamente R$12 bilhões por mês ou quase 
R$400 milhões por dia. São mais de R$16 milhõas 
ou quase US$9 milhões por hora. 

Segundo item, outra inverdade dita pelo Minis­
tro. "Atender a principal reivindicação dos sindicatos, 
que é um reajuste de 63,68%, significa uma despe­
sa adicional de R$34,1 bilhões". Não é verdadel 
Esse montante somente seria alcançado se todos 
os itens da despesa com pessoal fossem reajusta­
dos; o reajuste entrasse em vigor retroativamente a 
1° de janeiro de 2000; não houvesse a incidência do 
Imposto de Renda e da Contribuição para o Plano 
de Seguridade, que reduzem a despesa real em cer­
ca de 27%; não fosse aplicado o abate-teto, aproxi­
madamente 10% da folha é destina a cerca de 1,5% 
dos servidores que ganham acima do teto; os auxíli­
os-moradia, os valores dos cargos em comissão 
(DAS), funções gratificadas e todos os pendurica­
lhos salariais irresponsavelmente concedidos pelo 
Governo Federal fossem igualmente reajustados. 

O impacto do reajuste reivindicado pelos servi­
dores poderia ser considerado grande porque são 
mais de 1,8 milhão de servidores ativos, inativos e 
pensionistas, incluindo militares. Os servidores pú­
blicos não estão pedindo aumento, é mentira do Go­
verno Federal caracterizar a reivindicação como au­
mento. E o montante necessário para repor as per­
das reclamadas, com justiça, pelo comando nacio­
nal unificado de greve em 63,68%, não é, como ale­
ga o Governo, de forma mentirosa e descabida, de 
mais de R$34,1 bilhões. 

A terceira informação, também inverídica, está 
no item 3 da carta apresentada pelo Ministro: "A evo­
lução da despesa com pessoal e encargos sociais da 
União (civis e militares) - um reajuste linear de ape­
nas 1 % sobre a folha de salários significaria despe­
sas extras de R$536 milhões/ano". Continua o Minis­
tro: "Isso é mais do que o Governo gasta, por ano, em 
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programas como o de Qualificação Profissional do 
Trabalhador, de Prevenção da Aids, de Atenção à 
Criança, da Escola de Qualidade para Todos. É prati­
camente o que se gastará com a manutenção da ma­
lha rodoviária federal este ano. Um reajuste de 2% 
equivaleria ao gasto previsto para este ano com o 
Programa de Merenda Escolar." Isso não é apenas 
uma inverdade; é um procedimento anti ético e des­
respeitoso. Trabalhar com esses dados é uma menti­
ra para enganar a população e para tentar, mais ain­
da, desmoralizar os servidores públicos federais. 

É importante dizer que 1 % de reajuste para os 
servidores, na verdade, significaria bem menos do 
que o Governo alega; mas se custasse o que o Gover­
no aponta, seria menos do que o gasto de 33 horas 
com EFU apenas um dia e meio pagando os juros e 
serviços da dívida, financiando a agiotagem internaci­
onal, curvando-se ao Fundo Monetário Internacional. 
São 33 horas, Senador Carlos Patrocínio. É o que se 
gasta, e é o que o Governo diz que vai gastar com o 
aumento dos servidores públicos. Vários programas 
do Governo considerados prioritários revelam gastos 
irrisórios quando comparados com esses encargos fi­
nanceiros. 

O que é gasto em um dia, R$391 milhões, é 
equivalente ao triplo da dotação total do Ministério da 
Cultura. O que se gasta em 45 dias, pagando juros e 
serviços da dívida, financiando a agiotagem internaci­
onal, é igual ao orçamento total do Ministério da Saú­
de. O orçamento anual total do Ministério da Saúde 
corresponde ao que o Governo brasileiro paga em 
apenas 45 dias da agiotagem internacional! O orça­
mento total do Ministério da Educação, R$11,3 bi­
lhões, equivale a apenas 29 dias dessa política infa­
me, irresponsável e incompetente! O orçamento do 
Ministério da Ciência e Tecnologia sabemos que a 
grande disputa deste século será por recursos natura­
is ou por tecnologia - é de R$1, 1 bilhão e correspon­
de a apenas três dias de EFU. O que está previsto 
para ser gasto durante todo o ano com ciência e tec­
nologia é despendido em somente três dias a fim de 
financiar a agiotagem internacional. 

Esses números mostram a verdadeira priorida­
de do Governo, que não está relacionada a saúde, 
educação, cultura, ciência e tecnologia, indispensá­
veis para o desenvolvimento da sociedade brasileira e 
utilizadas pelo discurso demagógico governamental 
para combater a reivindicação legítima do movimento 
dos servidores. O contrato do Governo Federal é sim­
plesmente com o pagamento de juros e de amortiza­
ções da dívida externa e interna. 

O quarto item refere-se a outra inverdade. "A Lei 
de Responsabilidade Fiscal põe em evidência o fato 
de que o Governo não fabrica dinheiro. Portanto, qual­
quer despesa extra precisa de uma fonte de receita. 
No episódio do salário mínimo, isso ficou evidente. O 
Governo defendeu o valor de R$151 ,00 para o salário 
mínimo porque não dispunha de recursos para ele­
vá-lo acima desse valor". 

Sabemos, Srs. Senadores, que a limitação 
para o aumento do salário mínimo não está na ine­
xistência de recursos, como alega o Governo, mas 
na priorização das despesas financeiras. A Lei de 
Responsabilidade Fiscal é clara demonstração des­
se fato, uma vez que a única despesa que não so­
freu limitação foi o pagamento dos juros e dos servi­
ços da dívida, que continua a ser cumprido. O total 
dos encargos financeiros previstos para o ano 2000 
equivale a 947 milhões de salários mínimos por ano, 
e nós temos 20 milhões de pessoas que o recebem. 
O que está determinado - repito - são 947 milhões 
de salários mínimos a serem pagos. 

O item 5 da carta do Ministro é outra mentira e 
diz: "É importante ressaltar que, para cobrir as des­
pesas com benefícios de 16 milhões de aposenta­
dos e pensionistas, a União gasta R$65 bilhões por 
ano, enquanto o pagamento de 1,9 milhão de servi­
dores consome R$53,6 bilhões do Orçamento". 

Não é verdade também. A previdência social 
do INSS e a despesa com salários e aposentadorias 
de servidores públicos não são comparáveis. Não é 
justo, não é ético fazer esse tipo de comparação pe­
rante a opinião pública. Mais de 12 milhões de apo­
sentados e pensionistas recebem um salário mínimo 
mensal, e o Governo ~eliberadamente arrocha esse 
pagamento para atingir superávits fiscais à custa 
dos recursos da seguridade social. As médias de 
benefícios do I NSS, além disso, são reduzidas em 
comparação com salários e aposentadorias dos ser­
vidores, porque são conseqüências de limites extre­
mamente baixos. Qualquer cidadão - todos nós sa­
bemos disso - que tenha, em sua vida profissional 
ativa, ganhado o mesmo salário que um servidor de 
carreira, terá pago contribuição previdenciária ape­
nas sobre a parcela até R$1,2 mil, fazendo jus a 
uma aposentadoria máxima nesse valor. Comparar 
esses dois grupos é desrespeitar não apenas a lógi­
ca e tentar enganar a sociedade, jogando a culpa do 
irrisório reajuste dos aposentados e pensionistas e 
do baixo salário mínimo nos servidores públicos, 
quando, na verdade, o Governo pretende gastar no 
ano 2000 R$71 bilhões apenas com juros, ou seja, 
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20% a mais do que o gasto total do INSS com 
aposentadorias e pensões. Vinte por cento só com 
juros! Não estou tratando da amortização, nem da 
dfvida interna. Ao tentar induzir a sociedade a 
pensar que o funcionalismo é caro, o Governo 
mostra que não se importa com o serviço público 
de qualidade. 

Sei que agora o Presidente da República fala 
dos servidores públicos, mas todos lembram que em 
seu programinha de Governo, desde o primeiro 
mandato, costumava se referir ao servidores públi­
cos comparando-os a outras nações do mundo, 
comparava o número de servidores relacionados às 
populações dos Estados Unidos, da França, da Ale­
manha e da Inglaterra justificando que aqui não ti­
nha servidor público demais. Assim como, demago­
gicamente, na campanha eleitoral também compara­
va o comprometimento do pagamento de salários 
dos servidores públicos federais com o PIS dos ou­
tros pafses na mesma proporção com o orçamento. 

Infelizmente, o Governo Federal só se justifica 
pelas obras e serviços que não presta à sociedade 
e, para isso, deveria precisar de servidores bem pa­
gos e motivados, mas a distribuição da massa sala­
rial no serviço público federal mostra que isso não 
ocorre. A média de remuneração no Poder Executi­
vo, incluindo todos os vencimentos e remunerações 
pagos inclusive para os que ganham acima do teto 
de remuneração, é de somente R$1 ,9 mil. 

O Governo Federal entra com outra mentira 
quando diz no item 6 da carta: "O Governo Federal, 
ao contrário de qualquer empresa, está impedido de 
demitir e portanto limitado no ajuste de suas despe­
sas com pessoal". 

Todos nós sabemos, e esta Casa já cansou de 
discutir isso, que apesar do que a Constituição e a 
Lei do Regime Jurídico Único estabelecem, o Go­
verno Federal reduziu a sua força de trabalho drasti­
camente desde 1989. Esses dados são de funda­
mentai importância para combater o discurso dema­
gógico do Governo Federal de que há funcionário 
público demais. 

Em 1989, no Poder Executivo havia 712 mil ser­
vidores, e em janeiro de 2000 havia somente 496 mil. 
A redução da força de trabalho vem se dando de for­
ma permanente, acompanhada da precarização das 
relações de trabalho e da terceirização elevada, ace­
lerada nos últimos anos. A participação do gasto com 
pessoal na totalidade das receitas correntes no perío­
do de 1995 a 2000 era de 29,82%, hoje é de muito 

menos do que 20%. Houve redução na participação 
da despesa com pessoal na receita corrente total. 
Ora, enquanto a participação do pagamento dos ser­
vidores na receita diminui, em função da demissão 
em massa, da prevaricação das relações de trabalho, 
da irresponsabilidade da demissão voluntária, da ex­
pulsão de muitos servidores, a participação do gasto, 
com juros, na totalidade das receitas correntes, entre 
1995 e 2000, era de 13%, passando para 32,23%, ou 
seja, houve brutal elevação na participação da despe­
sa, com juros, da receita corrente. 

A sétima mentira do Governo Federal. Texto do 
Ministro: 

'Tentou-se, por duas vezes, nos últimos anos, 
estimular a demissão voluntária ... " Fico impressiona­
da ao ver o Governo Federal, quase insandecido, 
numa verdadeira obsessão contra os servidores pú­
blicos, dizer com a maior naturalidade: "A adesão ao 
PDV foi muito pequena, relativamente ao número de 
funcionários em atividade: 7.800, em 1996; 5.700, em 
1999, num universo de 500 mil servidores." 

Continua o Ministro: "Seguramente, os dois fato­
res que mais pesaram na decisão da grande maioria 
dos servidores de se manter no serviço público são a 
aposentadoria integral e a vinculação nos reajustes 
de salário entre o pessoal ativo e o inativo. S6 que es­
ses privilégios implicam um custo elevado nas contas 
públicas e se constituem em mais um impedimento 
para a concessão de reajustes lineares." 

É importante dizer, Srs. Senadores, que a 
não-adesão ao Programa de Demissão Voluntária so­
mente demonstra que o funcionalismo público federal 
tem muito mais consciência da sua missão e da sua 
responsabilidade do que o Governo Federal. Fazer 
parte do serviço público não é apenas ter um empre­
go, mas é optar por uma carreira e por servir a socie­
dade. 

Isso não quer dizer, no entanto, que o servidor 
público deva ser tratado como escravo, sem direito a 
salário digno e condições de trabalho adequadas. Se 
o Governo Federal quer ser escravo do Fundo Mone­
tário Internacional, que o seja, mas funcionar como 
capitão do mato, jogando no tronco servidores públi­
cos federais e a população pobre deste País, é abso­
lutamente inadmissível. 

Ao incentivar o desligamento do servidor está­
vel, o Governo mostra o seu interesse em fortalecer o 
clientelismo, contratando, cada vez mais, servidores 
temporários, não-concursados, consultores e empre­
sas de prestação de serviço, porque a população tem 
absoluta certeza de que, quando há um servidor pú-
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blico incompetente, insensível, faltoso e que usa o 
serviço publico como penduricalho, é porque existe 
um político grande por trás dele. O servidor de fato, o 
que tem compromisso com o setor público, aquele 
que não tem um padrinho político por trás, efetiva­
mente não é negligente, não é incompetente, não é 
insensível, não é faltoso ao serviço público. 

Os direitos previdenciários dos servidores não 
são privilégios, mas compensações por suas condi­
ções de trabalho. O Governo, em troca da aposenta­
doria integral que concede, deixa de recolher encar­
gos sociais de 22% sobre a folha de pagamento 
para o INSS, 8% para o FGTS, e o servidor paga 
11 % sobre a remuneração total para o plano de se­
guridade social. Com essas contribuições, é possí­
vel sustentar a aposentadoria para o servidor em 
qualquer sistema previdenciário após vinte anos de 
contribuição. 

O direito à paridade foi garantido na Constitui­
ção Federal, mantido pela Emenda Constitucional nO 
20/98, porque, sem ele, se dá margem aos abusos 
cometidos ao longo do regime militar. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. 
Ex" permite-me um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Se­
nadora Heloisa Helena, V. Ex' aqui coloca, para 
cada argumento do Ministro Martus Tavares, uma 
análise, uma reflexão a respeito da margem consi­
derável para que o Governo possa efetivamente 
pensar com maior atenção naquilo que os servido­
res federais, das mais diversas categorias, hoje es­
tão questionando. V. Ex' mencionou o ofício que a 
Coordenação Nacional de Entidades de Servidores 
Públicos Federais encaminhou ao Presidente Anto­
nio Carlos Magalhães, por meio do qual solicitam 
um encontro com S. Ex' no sentido de que possa 
haver, o quanto antes, um diálogo também com o 
Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
Martus Tavares. Como justamente amanhã, às 10 
horas, na Comissão Mista de Orçamento, presidida 
pelo Senador Gilberto Mestrinho, haverá, por reque­
rimento do Senador Jader Barbalho, uma audiência 
em que o Ministro Martus Tavares comparecerá, a 
fim de explicar os cortes no Orçamento, sugeri ao 
Senador Jader Barbalho - S. Ex" viu com bons 
olhos minha sugestão - que o Ministro aproveitasse, 
após a audiência com Deputados e Senadores, se 
possível, para dialogar com os representantes do 

Sindicado Nacional dos Docentes das Instituições 
do Ensino Superior, o Sindicato Nacional dos Traba­
lhadores e Instituições Públicas Federal e Pesquisa 
Estatística e outros que constam do ofício que solici­
to seja incluído no pronunciamento de V. Ex" na ín­
tegra. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Continuando, Sr. Presidente, o fato de serem muitas 
as inverdades ditas acaba exigindo de nós um tem­
po maior. Sei que meu tempo já está esgotado, mas 
gostaria apenas de dar conta de mais algumas in­
verdades ditas. 

Item 8 -"Desde 1995, o Governo vem imple­
mentando uma política salarial de reajustes diferen­
ciados por categoria e considera, entre outros fato­
res, a produtividade e a competitividade de cada 
carreira no mercado de trabalho. Com base nesse 
critério, 33 carreiras já receberam reajuste ou gratifi­
cações. Essa recomposição nos salários beneficiou 
cerca de 138 mil servidores da ativa e 235 mil no to­
tal, incluindo aposentados do Poder Executivo." 

Precisamos restabelecr' a verdade. Desde 
1995, o Governo Fernando f .,mrique, de fato, con­
templou diversas categorias, que totalizam mais de 
146 mil servidores ativos e mais de 105 mil inativos 
e pensionistas com reajustes salariais. No entanto, 
foram reajustes diferenciados, para burlar a Consti­
tuição, recuperando simplesmente perdas históricas 
de algumas categorias ou meramente repondo a in­
flação acumulada, como ocorreu com os militares, 
cuja proposta de reajuste já está sendo apreciada 
pelo Palácio do Planalto, enquanto os civis só têm 
recebido negativas do Governo Fernando Henrique 
ou ameaças de enquadramento no Programa de 
Demissão Voluntária. Além disso, mais de 434.000 
servidores ativos do Poder Executivo tiveram 0% de 
reajuste, Sr. Presidente, ou seja: ganham o mesmo 
salário bruto que ganhavam em 31 de janeiro de 
1995. Portanto, não vale mentir. Não vale enganar a 
sociedade. Eles ganham o mesmo salário bruto 
desde janeiro de 1995. O mesmo vale para 355 mil 
inativos e 194 mil pensionistas, o que demonstra 
que, entre os servidores civis, três em cada qua­
tro, que estão na ativa, não tiveram nenhum rea­
juste, enquanto que, no total - ativos e inativos -, 
apenas um servidor em cada cinco teve, como re­
ajuste, um penduricalho de enganação dado pelo 
Governo Federal. 

Para 25% dos servidores civis ativos que tive­
ram reajuste, os aumentos concedidos - geralmente 
por meio de reestruturação de tabelas de vencimento 
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e gratificações de desempenho, burlando o art. 37, in­
ciso X, da Constituição Federal - foram diversifica­
dos. Efetivamente, algumas categorias tiveram au­
mentos diferenciados, mas absolutamente insignifi­
cantes diante do gigantesco quadro de perversidade, 
humilhação e desmoralização vivido hoje pelos servi­
dores públicos. 

Sr. Presidente, concluo relembrando ainda um 
outro item, onde se diz que, a partir da decisão do 
STF de conceder 28,86% a um grupo de 11 funcioná­
rios públicos em 1998, o Governo decidiu repassar 
esse reajuste a todos os servidores, descontadas as 
antecipações; portanto, aumentos havidos com rea­
juste médio de 12%. 

Como se vê, diz o Ministro - mentindo -, não é 
verdade que os servidores públicos estejam sem rea­
juste há cinco anos. Uma outra evidência desse fato, 
diz o Ministro, é que o custo da folha de pessoal cres­
ceu 138%, em valores nominais, desde 1994, pas­
sando de R$22 bilhões, antes do reajuste de janeiro 
de 1995, para os atuais R$53 bilhões. Entretanto, já 
apresentamos, por meio dos frios números oficiais, 
que estes R$53 bilhões representam uma mentira. 

Sr. Presidente, como se esgotou o meu tempo, 
continuarei amanhã desmentindo, um a um, todos os 
pontos, com dados absolutamente oficiais, inclusive 
os obtidos na própria estrutura do Governo, para dizer 
que, efetivamente, não é justo o que se está fazendo 
com o servidor público; não é justa a arrogância, a tru­
culência e a insensibilidade do Governo Federal em 
negociar com aqueles que significam a possibilidade 
de existência do Estado, a possibilidade de existência 
da prestação dos serviços públicos, porque, sem o 
servidor público, não se faz saúde, educação, mora­
dia, política agrícola, bem como todas as outras fun­
ções essenciais do Estado. 

Sr. Presidente, amanhã continuarei, até porque 
aprendi, quando criança, no sertão, a não mentir. Lá, 
quando a criança mente, a mãe a corrige batendo 
com uma tabica de cipó-fogo, aquela que, ao se dar 
uma batidinha, faz logo subir uma bolha. Como esta­
mos numa democracia e não vamos usar uma tabica 
de cipó-fogo, usemos o argumento. O Governo Fede­
ral, assim, tem que, à luz de argumentos objetivos, 
desestruturar o pronunciamento feito hoje e que conti­
nuará amanhã. 

Obrigada, Sr. Presidente, pela gentileza da con­
cessão da palavra. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA SENADORA HELOISA HELENA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

OF. N' 006 CNESF/OO 

Ao Ex' Sr. 

Senador da República 
Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Congresso Nacional 
Assunto: Audiência 

Exmll Senhor, 
A Coordenação Nacional de Entidades de Servidores pú· 

blicos Federais, vem através deste, solicitar a V. Ex' uma audiên­
cia para o Comando Nacional de Greve dos Servidores Públicos 
Federais, no intuito de tratar da nossa Pauta de ReivindicaçõBS 
protocolada no Ministério de Planejamento, Orçamento e GestAo 
desde o dia 25·8·99. 

O motivo desta Audiência com V. EX- é colocá-lo a par d$ 
real situação dos Servidores Públicos e ao mesmo tempo solicitar 
a vossa intennediação junto ao Governo Federal, para abertura 
de negociação. 

Os representantes que participarão da audiência estAo 
abaixo discriminados: 

• Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições do 
Ensino Superior - ANDES/SN 

• Osmar Marchesi 
• Sindicato Nacional dos Trabalhadores e InstltulçOes PÚ­

blicas Federal e Pesquisa EstaUstica - ASSIBGElSSN 
- Paulo Sarela 
• Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Fe­

deral - CONDSEF 
- Josémilton Maurfcio da Costa 
• Confederação Nacional dos Trabalhadores em Segurida­

dee Social - CNTSS 
_ Vladimir Nepomuceno 
• Federação Nacional dos Trabalhadores das Unlverslda' 

des Federais - FASUBRA 
- Agnaldo Fernandes 
• Federação Nacional dos Fiscais de Contribuição Previ­

denciária - FENAFISo 
- Rosane Raquel Lubini 
• Federação Nacional dos Sindicatos de Trabalhadores do 

Judiciário Federal- FENAJUFE 
_ Marcos Valéria Lemos Raposo 
• Federação Nacional dos Sindicatos de Trabalhadores e 

Previdência Social- FENASPS 
_Maria Sueli 
• Sindicato Nacional dos Servidores Federais da EducaçAo 

Básica e Profissional- SINASEFE 
_ Rômulo Gondim 
• Sindicato Nacional de Auditores Fiscais do T escuro Nad­

onal - UNAFISCO 
_ Javier Padilha 
Certo da sua compreensão antecipamos nossos agradeci 

mentos 
Atenciosamente; 
Coordenação Nacional das Enijdades de Servidores Públl­

oos Federais - CNESF 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - S. Ex" será atendida. 

Com a palavra o Senador Tião Viana. (Pausa.) 
Com a palavra a Senadora Marina Silva. (Pausa.) 
Com a palavra o Senador Osmar Dias. 
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o SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, quero começar, em 
nome do Paraná, fazendo um agradecimento a 'I. Ex", 
que deu uma demonstração aqui, na quarta-feira pas­
sada, de como usa a sua liderança, o poder que V. Ex" 
tem - não apenas por ser o Presidente do Senado, 
mas porque conquistou esse poder ao longo de sua 
vida pública - fazendo um bem enorme a um Estado, 
talvez até sem ter conhecimento ainda das conse­
qüências do ato que praticou. 

Aqui, desta tribuna, proferi um discurso muito 
preocupado com o contrato que assinara o Governo 
do Paraná com o Governo da União para a antecipa­
ção dos royalties de Itaipu. Apontei - e até denunciei 
- um equívoco cometido pelo Governo Federal, qual 
seja, o de, no contrato, haver se baseado numa lei 
que havia sido revogada quando da entrada em vigor 
da lei de Responsabilidade Fiscal- refiro-me à lei nO 
96, revogada pelo art. 75 da lei de Responsabilidade 
Fiscal. Portanto, tratava-se de um contrato assinado, 
já na vigência da lei de Responsabilidade Fiscal, com 
fundamento numa lei revogada. 

V. Ex", imediatamente, encaminhou a referida 
denúncia ao Ministro Pedro Malan, o qual me convi­
dou para uma conversa na segunda-feira. Evidente­
mente, não fosse a interferência de V. Ex", o convite 
não teria existido nem eu teria tido a oportunidade de 
debater um assunto de extrema importância para o Pa­
raná e para o Brasil. Sim; para o Brasil, pois não estou 
falando apenas de um fato ocorrido com o Paraná, 
mas falo, em tese, das antecipações de receita que 
hoje estão acontecendo, sem que a Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal tenha ainda 
se posicionado a respeito - e já deveria tê-lo feito, tanto 
que estou cobrando isso desde fevereiro deste ano -, e 
alguns Estados serão seriamente prejudicados. 

No caso do Paraná, com a rápida intervenção 
de V. Ex" aliás, demonstrando que não perde tempo 
para agir em nenhum momento, quando, no mesmo 
instante, pôs-me a falar com o Ministro da Fazenda-, 
evitamos, V. Ex" pode ter certeza, um grande prejuízo 
ao Estado. 

Com a forma pela qual está sendo feita agora a 
antecipação até eu concordo. E sempre disse que o 
atual Governador, Jayme lerner, com quem tenho 
conversado sobre o assunto e a minha opinião é co­
nhecida de S. Ex', de quem não a escondo, não pode 
pretender antecipar os royalties de 23 anos para gas­
tá-los agora, durante a sua gestão - isto não é justo! 

Até o ex-governador da Bahia, nosso compa­
nheiro, Senador Paulo Souto, que é do mesmo parti­
do, sempre concordou com a minha tese. S. Ex", o Se­
nador Paulo Souto, entende, como eu, que devemos 
até permitir que determinadas antecipações sejam fe­
itas, mas não por um período que comprometa futu­
ras gestões administrativas, futuras gerações de um 
Estado, como ocorreria no Paraná, caso aquela ante­
cipação de 23 anos dos royalties de Itaipu se consu­
masse da forma como vinha sendo negociada pelo 
Governo do Estado com o Governo da União. 

Foi um alerta, Sr. Presidente, que colocou novos 
termos na antecipação. Agora, sim, a Oposição do 
Paraná não pode reclamar. Aliás, ela deve apoiar a 
forma como o Ministro Pedro Malan conduziu a ques­
tão e devo aqui reconhecer também que S. Ex· teve a 
humildade suficiente para reconhecer o equívoco co­
metido naquele contrato, ensejando, inclusive, essa 
nossa discussão. 

Temos agora, Sr. Presidente, termos que podem 
ate mesmo servir de base para o projeto de que sou 
relator na Comissão de Assuntos Econõmicos, elabo­
rado pelo Senador Antonio Carlos Valadares, que es­
tabelece regras para a antecipação de receitas, como 
a admissão somente de antecipação durante o perío­
do de mandato do governador ou do prefeito. 

Todavia, a forma encontrada pelo Ministro Pedro 
Malan é criativa, não prejudica as futuras gestões e 
irá trazer o alívio de que o atual governador precisa 
para conduzir o Estado sem que se quebre a previ­
dência estadual - e aí está a defesa feita pelo Sena­
dor Paulo Souto e pelos demais Senadores da Bahia. 

Os recursos obtidos com a privatização da em­
presa de energia elétrica da Bahia foram destinados 
ao Fundo de Previdência do Estado. Ocorre que 
aquele dinheiro não foi consumido sem nenhuma 
conseqüência, sem nenhum resultado prático para o 
Estado; não! Aquele também foi um exemplo que de­
veríamos seguir. lá, o dinheiro da privatização da em­
presa de energia elétrica serviu para consolidar o 
Fundo de Previdência, desafogando a folha e permi­
tindo que o Estado cumprisse a moderna lei de Res­
ponsabilidade Fiscal, de vez que ali se está proceden­
do de acordo com a exigência de se gastar, no máxi­
mo, 60% do orçamento com a folha de pessoal. 

O Ministro teve a gentileza de me enviar uma 
nota informal, interpretando toda a forma e respon­
dendo a um questionário que tive a oportunidade de 
lhe entregar. S. Ex' diz o seguinte: os créditos se refe­
rem ao período de maio de 2000 a dezembro de 2020. 
Os créditos de que estamos falando, que serão ante-
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cipados, referem-se ao perlodo 2000/2020. S6 que 
ele estabelece fluxos. 

Fluxos de maio de 2000 a dezembro de 2002: 
O montante que o atual Governador, Jaime ler­

ner, vai receber é de R$362,6 milhões, pagos em oito 
parcelas mansais de carca de R$45 milhões, a partir 
de maio de 2000; 

Serão emitidos certificados financeiros do Te­
souro; 

Tltulos inegociáveis - neste ponto se enquadra 
o exemplo dado na Bahia, que aqui está sendo utiliza­
do para capitalizar o Fundo de Previdência - emitidos 
em noma do Paranaprevidência e registrados na Cen­
tral de Custódia Uquidação Financeira de Tltulos -
Cetip, em conta de custódia especial titulada pela 
Paranaprevidência junto ao Banco do Brasil S/A. 

Finalidade exclusiva: capitalização de fundo 
previdenciário. 

Isso significa que, em face dessa troca de crédi­
tos, a União fica com o crédito ltaipu; o Paraná, com tf­
tulos do Governo, porém inegociáveis, que não pode­
rão ser transformados em dinheiro agora e gastos 
como queria o Governo Estadual. O Governo concor­
dou em fazer antecipação, mas se querem capitalizar 
o Fundo de Previdência, vamos fazê-lo. Os tftulos vão 
ser todos vinculados ao Fundo de Previdência, aca­
bando com essa conversa de gastar dinheiro inopor­
tunamente, comprometendo as futuras administra­
ç6es. Da forma como está mencionado aqui, Sr. Pre­
sidente, não as compromete, pois uma outra parte do 
contrato estabelece fluxos de janeiro de 2003 a de­
zembro de 2002: 

O montante dos recursos é de R$812,9 milhões. 
Também os futuros governos não poderão gastar 
esse dinheiro para o que desejarem. Terão de desti­
nar todo o dinheiro no Fundo de Previdência, garan­
tindo, dessa forma, o Fundo de Pensão e Aposenta­
doria dos Servidores Estaduais para todo o sempre. 
Os Iftulos ficarão inegociáveis, emitidos em nome da 
Paranaprevidência, evitando que esse recurso se tor­
ne uma vantagem em relação ao que existia antes, ou 
seja, a liberação mensal por 23 anos. Da forma que 
está assinalado na lei, os royaltles poderiam ser apli­
cados em despesas primárias, gastos como o Gover­
nador queria. Agora não, esses recursos estão vincu­
lados ao fundo Paranaprevidência, e isso então vai fa­
zer bem e não mal ao futuro do Estado. 

Sr. Presidente, é preciso reconhecer quandO a 
Senadora Heloisa Helena protesta. É preciso ter opo­
sição sempre, porque, muitas vezes, é com o protesto 
da Oposição que se levantam defeitos, falhas, equfvo-

cos erros cometidos pelo Govemo. Quando o Gover­
no é humilde, reconhece e é capaz de corrigir esses 
equlvocos e transformar aquilo que poderia ser um 
desastre para o Estado num grande beneficio pera os 
seus servidores e para o Estado do Paraná, que vai 
viabilizar a atuai gestão e as atuais gestões, tenho 
certeza. 

Por isso, Sr. Presidente, eu não poderia, nesta 
tarde, menos de uma semana depois, deixar de voltar 
aqui para agradecer ao Ministro Pedro Malan pela ati­
tude gentil que teve, de me receber e de me dar todas 
explicações e, também, reconhecer o equivoco. Agra­
deço profundamente a intervenção de V. Ex', que foi 
oportuna. O futuro do Paraná, sem dúvida alguma, re­
gistrará essa intervenção que V. Ex' fez em favor dos 
paranaenses e dos seus filhos, das gerações futuras. 

O Sr. Caslldo Maldaner (PMDB - SC) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Com muito 
prazer, concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - Se) - Sena· 
dor Osmar Dias, V. Ex' falou em nome da Senadora 
Heloisa Helena, e como foi bom imitá·la, na úHlma se­
mana. V. Ex" protestou e ai está o resuHado. Eu estava 
presente e o aparteei, concordando com V. Ex' com o 
fato de que, na verdade, aquilO não era posslvel. Uma 
antecipação dos royalties, daqueia forma, seria ante­
cipação de receita também, o que comprometeria fu­
turos governos e derrube ria por completo a lei de 
Responsabilidade Fiscal. Não haveria mais equillbrio 
nenhum. V. Ex' fez um protesto violento, e tem de ser 
assim, caso contrário não adianta. Tem que se bater 
na mesa, e então vem às claras aquilo que tem que 
ser. Se a antecipação comprometer o Governo atual. 
tudo bem, mas não pode comprometer os futuros go­
vernos. Vamos respeitar a lei de Responsabilidade 
Fiscal. Acho lindo o papel de V. Ex' na tarde de hoje. É 
claro que os Governadores - no Paraná, na Bahia, 
em outros Estados, na hora de fazerem repac1uações 
de trinta anos ou quandO venderam isso ou aquilo, ti­
nham também de fazer a provisão para os seus insti­
tutos de previdência, pois é compromisso já assenta­
do. Agora, como se anunciava que o Paraná ia fazer 
uma antecipação e já poderia usar esses recursol, 
comprometendo futuros governos naquilo que não se 
sabe direito, é claro que se acabaria com tudo. Por 
isso o protesto de V. Ex'. Precisamos mais vezes imi­
tar a Senadora Heloisa Helena, para que as coisas fi­
quem às claras. Nesse sentido, é bom, democrático, 
livre e fundamental. V. Ex' agiu dessa forma e eis que 
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ar surge uma boa resposta, não só para o Paraná, 
mas para todo o Brasil. Cumprimento V. Ex": 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Obrigado, 
Senador Casildo Maldaner, que sempre apoiou a tese 
de que a antecipação de receita, da forma como vinha 
sendo feita, seria prejudicial ao Estado. V. Ex" contri­
buiu para o debate. Sem dúvida nenhuma, nós, do Pa· 
raná, estamos hoje aliviados. 

Agora, Sr. Presidente, eu gostaria que esses co­
lunistas amastrados tivessem, também, um momento 
de lucidez ou um momento de dignidade e escreves­
sem em suas colunas diárias nos jornais não a crrtica 
que me fizeram até agora, dizendo que eu estava boi­
cotando o Estado, que eu estava manobrando eleito­
ralmente para impedir que o dinheiro fosse para o 
Estado. Eu gostaria que esses mesmos colunistas 
amestrados, que costumam escrever barbaridades 
sem ler o que publicam nas suas colunas - porque 
elas já vêm escritas do Palácio Iguaçu -, tivessem mo­
rai agora para voltar às suas colunas e escrever que o 
Senador Osmar Dias lutou no Senado Federal para 
que a antecipação dos royaHles do Paraná fosse feita 
de uma forma clara, aberta à sociedade, com publici­
dade, como garante a Constituição, com o direito de 
todos os cidadãos paranaenses de conhecerem a na­
tureza da operação, o destino que se daria ao dinhei­
ro. Eu gostaria que eles voltassem a escrever que o 
Senador prestou um bom serviço ao Estado do Para­
ná, impedindo que esse dinheiro cafsse no mesmo 
bolo que está sendo consumido na mfdia poderosa, 
que está sendo consumido para a propaganda não 
sei do quê, que nunca se viu no Estado do Paraná. Eu 
gostaria de ouvir os mesmos colunistas dizerem que 
agora, sim, o dinheiro será aplicado para beneficiar o 
Paraná no presente e no futuro, porque alguém exigiu 
que isso acontecesse, porque alguém bateu na mesa 
e protestou a fim que isso ocorresse, mesmo que toda 
a imprensa, ou grande parte dela, dissesse que o ini­
migo do Paraná estaria surgindo novamente. Inimigo, 
Sr. Presidente, é aquele que deseja pegar o dinheiro 
de 23 anos e "torrar" com propaganda e encher o bo­
cão apetitoso de muitos que já estavam com a ganân­
cia aflorada, porque viam nesses royaltles mais uma 
possibilidade de beneficiarem-se dos recursos do Go­
verno do Estado do Paraná. 

Conheço muitas histórias, mas não será hoje 
que as contarei. No entanto, espero que os mesmos 
colunistas que não tiveram a dignidade de ouvir-me 
quando debati o assurito nesta Casa voltem a escre­
ver em suas colunas que agora, sim, o Paraná anteci­
pará os recursos dos royaltles, 

O Governador Jaime lerner, todavia, não pode­
rágastar esse dinheiro como queria: terá de aplicá-lo 
todo no Fundo de Previdência. Haverá a antecipação 
dos recursos correspondentes ao mandato do Gover­
nador Jaime lerner e não os relacionados aos 23 
anos, para serem gastos agora. Nesse caso, seria 
condenar as futuras gerações a ficar sem um dinheiro 
que faria muita falta, Sr. Presidente. 

É uma questão de justiça. Espero que os jornais 
do Paraná dêem essa notfcia a partir de amanhã. le­
rei os jornais todos os dias e acompanharei todas as 
colunas dos jornalistas amestrados, para que, pelo 
menos agora, tenham a dignidade de dizer a verdade 
dos fatos. 

Sr. Presidente, vou encerrar, renovando aqui os 
meus agradecimentos. Talvez V. Ex" não possa medir, 
às vezes, a importância que tem a interferência de um 
polftico que tem poder e é respeitado, mas, neste 
caso, o Paraná deve muito à intervenção de V. Ex", 
que se fez necessária até mesmo para que eu pudes­
se ser ouvido. Até ser ouvido é diffcil, muitas vezes 
não basta apenas ser um Senador, tem que ser um 
Senador com muita liderança, com poder e, se for 
Presidente da Casa, é melhor ainda. Por isso eu lhe 
agradeço em nome do Paraná, pois, agora sim, os ro­
yaltles vão ser antecipados, mas sem escândalo; os 
royaltles vão ser antecipados de uma forma que os 
paranaenses vão conhecer, porque todos os dias es­
tarei nas rádios que me abrirem para falar, discutindo 
este assunto e dizendo ao Paraná que agora dá para 
aceitar. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENT~ (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Quero convidar os Srs. Senadores que estão 
no plenário e nas Comissões para participarem da 
abertura da exposição Brasil 500 anos - memória e 
futuro, hoje, às 1 B horas, em nosso Salão Nobre. 

Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes. 
A SRA. EMILlA FERNANDES (BlocoIPDT - RS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estou re­
tornando ao Senado depois de um mês de licen­
ça-saúde, que me fez permanecer em casa devido a 
cirurgias a que me submeti, mas digo que foi muito pro­
dutivo esse perfodo, uma vez que, embora estando 
afastada desta casa e até pela facilidade que temos 
em acompanhar os trabalhos legislativos, através da 
nossa TV Senado, inúmeras vezes assisti os debates 
e os trabalhos desta Cesa, as Comissões, as audiênci­
as públicas e as sessões do Congresso Nacional. 



11096 Quarta-feira 31 mÁRIO 00 SENADO FEDERAL Maio de 2000 

Mesmo estando fora desta Casa, mantive-me 
atenta à realidade de nosso Pais, do meu Estado, o 
Rio Grande do Sul, e até mesmo da conjuntura inter­
nacional. Por isso, consegui por algum tempo obser­
var o Congresso Nacional, a vida brasileira não so­
mente como Senadora, porém muito mais como cida­
dã que assiste televisão, lê jornais e revistas para que 
eu pudesse sentir o que o Pais estava vivendo. 

Assim, entendi importante, agora que estou re­
tornando, vir a esta tribuna para fazer uma análise do 
que senti. Há determinados assuntos que, embora te­
nham sido votados, como o salário minimo, os cortes 
no orçamento, assuntos que aparentemente parecem 
estar desatualizados, não se desatualizam. Há assun­
tos que estão sempre presentes e vindo à tona nos te­
mas de discussão exatamente pelos reflexos que tra­
zem no dia-a-dia das comunidades e das pessoas. 

A grande discussão sobre a questão do novo 
Código Florestal também foi um tema que, para quem 
assistia de fora, clamava para que o Congresso Naci­
onal mudasse a sua posição. Quanto ao salário mini­
mo, nem se fala: sentimo-nos e colocamo-nos com o 
olhar de alguém que poderia ser o trabalhador que 
depende desse dinheiro para dar sobrevivência a sua 
famflia. Em determinados momentos - posso confes­
sar -, sofremos muito mais, do ponto de vista psicoló­
gico, emocional, do que até mesmo as dores que por­
ventura alguns de nós estivéssemos sentindo durante 
esse processo de recuperação. 

Sr. Presidente, o mais grave é que eu senti, clara­
mente, que em todos esses assuntos, quando foram 
trabalhados no Congresso Nacional, a conotação que 
a grande imprensa dava era a de procurar mostrar uma 
lógica que considero a mais perversa, a mais terrivel: 
que as coisas estavam sendo decididas neste Pais, 
estavam sendo votadas pelos representantes do povo, 
tanto de uma Casa quanto da outra, atendendo a inte­
resses externos, a interesses, particularmente, do 
Fundo Monetário Intemacional, mutto distantes daqui­
lo que, no mini mo, as populações deste Pais precisa­
vam ter, que era uma atenção e um olhar em cima das 
repercussões do que estava sendo definido. 

Se formos ver a questão do salário minimo, por 
exemplo, fixado em R$151 ,00, sem dúvida nenhuma, 
valeu a vontade do FMI, valeram os interesses dos 
banqueiros, que está provado, ano após ano, são os 
que ficam com a maior fatia, inclusive, até do Orça­
mento da União. Sabemos que o nosso dinheiro que 
falta na Saúde e na Educação, que agora está sendo 
cortado, vai para o pagamento de juros. O dinheiro 
que faltou para o Fundo da Pobreza, votado aqui - e 

achamos insignificante esse valor diante do montante 
que existe neste Pais e que é canalizado para outras 
questões -, não atende os interesséS primordiais do 
povo brasileiro. 

Agora, vimos os cortes do orçamento. Os corte. 
iniciais, tenho claro, são para atender à própria de­
manda dos banqueiros, atingiram cerca de 15 bi­
lhões, dos quais apenas 3 bilhões dariam para cobrir, 
inclusive, as despesas com o reajuste de R$177 ,00, o 
que inúmeros Parlamentares defenderam e conside­
ram que seria, neste momento, o mais razoável para 
se chegar aos trabalhadores brasileiros. 

• O argumento de que o aumento do salário minl-
mo inviabilizaria a Previdência Social, portanto, nAo 
procede. Assim como não tem fundamento a tese d, 
que os Estados e os Municipios não teriam condiçóea 
de pagá-lo. 

Em decorrência dessa decisão, evidenciou-se 
não apenas um profundo desprezo pelos meis p0-
bres, mas um forte preconce~o contra os aposenta­
dos, os penSionistas deste pais, que vão receber, In­
clusive, um reajuste mu~o menor. 

A injustiça se torna mais grave à medI­
da em que sabemos, no Brasil, que um 
grande número, senão a maioria, inclusive 
os aposentados, é responsável pelo susten­
to das famflias. Ouviamos mu~as entrevi ... 
tas, pessoas que falavam, em programas de 
debate, e os aposentados perguntavam: 
"Onde está o respe~o e o valor por aquilo 
que já fizemos por este Pais?" E aquilo era 
profundamente doloroso para quem assistia, 
imaginando que um dia vamos chegar lá. E 
parece que todo o nosso trabalho, toda 
aquela nossa luta do dia-a-dia, seja do pon­
to de vista profissional, seja do ponto de vil­
ta da afirmação polftica, de cidadania, pant­
ce que foi em vão. 

Então, eu senti - e vejam V. Ex"s que vim para 
falar mais como Cidadã, talvez porque poderia ter feito 
discursos, se aqui estivesse, mas estou tentando pai­

sar a idéia do que senti de fora para dentro do Con­
gresso. E, assim, eu percebi que aquela era a forma 
radical de se contrapor a essa questão, de chegar a 
dizer que realmente era aquilo que ao trabalhador p0-
deria ser dado - quando sabemos que, durante toda a 
sua história, o salário minimo vinha decrescendo. 
Então, eles expressavam uma frieza e até uma desu­
manidade, caracteristica muito próprifl- eu, particu­
larmente, tenho essa visão da polftica neoliberal, que 
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é uma política individualista, do "salve-se quem pu­
der", da concorrência desleal em nome de uma globa­
lização. Veremos em breve, nos outros países, os re­
flexos dessas terríveis medidas, como as adotadas 
na Argentina, que também são terríveis. Eles não têm 
nem vergonha de dizer: "nós estamos tomando essas 
medidas, vamos cortar salários e vamos atingir os 
aposentados, porque o FMI determinou. 

Atualmente, já não se governa mais com a sen­
sibilidade do povo e da nação a que pertencemos. 
Essa é a mais terrível das formas de dominação. A po­
lítica neoliberal, sem dúvida nenhuma, trabalha nessa 
linha. Tal política privilegia o lucro e a agiotagem em 
detrimento do ser humano, dos mais pobres, dos ido­
sos e daquilo que de potencial o País tem para ofere­
cer como a mão-de-obra capac~ada e qualificada 
para se impor diante do restante do mundo. 

. Em relação à questão do Código Florestal, que­
ro dizer que este assunto mu~o me preocupa, especi­
almente porque aquela decisão que estava sendo ad­
ministrada - e me parece que, graças a Deus, se re­
verteu -, vinha quase comprometendo o futuro do 
País e das gerações vindouras. As pessoas têm uma 
idéia equivocada, pois já foi dito, por exemplo, que o 
problema da Amazônia é problema do povo da Ama­
zônia, o que demonstra uma ignorância total e um 
descaso total com o que possuímos no País. O pro­
blema da Amazônia é do Brasil como um todo. O Rio 
Grande do Sul, que é o Estado mais distante da Ama­
zônia, tem um compromisso com a Amazônia e com 
seu povo, pois esta representa o espírito, a essência e 
a alma do País. É por isso que muitos olham de fora 
com ganância, com interesse, com corrupção, como o 
caso que tornou-se público há pouco. 

Em decorrência das decisões e outros proble­
mas, a situação social e política do País vem apresen­
tando um grau de agravamento cada vez maior e mais 
perigoso. Demonstrando indignação crescente, todos 
os dias a população tem saído às ruas em manifesta­
ções cada dia mais amplas e radicalizadas, em vários 
casos chegando ao enfrentamento com a Polícia. A 
verdade é que, em vários setores sociais e regiões do 
País, surgem sinais evidentes de esgotamento do 
atual modelo social, econômico e polltico. 

Não defendemos a violência pela violência. Mas 
perguntamos: o que se pode esperar de umapopula­
ção submetida a um dos mais cruéis processos de ex­
clusão, de concentração de renda e desemprego úd 
história do País? O que esperar dos professores e dos 
funcionários públicos que estão nas ruas clamando? 

A prop6s~0, amanhã estarão aqui os estudantes 
univers~ários. Do Rio Grande do Sul saíram aproxi­
madamente 20 ônibus, que estarão somando-se aos 
milhares de estudantes para pedir respeito e valoriza­
ção daquilo que é fundamental para um povo que 
quer ser inteligente e autônomo: um ensino universi­
tário que qualifica e que estimula a pesquisa e que 
permite que o País realmente esteja concorrendo 
com outros países em tecnologia e conhecimento? 
Por isso questionamos: como esperar que a popula­
ção se submeta? 

Vejam bem: alguns denunciam que isso é decor­
rente de ser ano eleitoral ou que há interferência de 
partidos políticos de Oposição. Não é bem assim! 
Estão lá os Partidos políticos de Oposição ql!e têm 
compromisso com as questões que estão sendo dis­
cutidas e pelas quais o povo está brigando. Não é 
qualquer motivo que leva 10 mil ou 20 mil pessoas às 
ruas. Algo mu~o forte impulsiona as pessoas a partici­
parem, às vezes apanhando, sofrendo e sendo agre­
didas na rua. 

O que pensar, por exemplo, dos trabalhadores 
sem terra, que esperam pacientemente que este Go­
verno implante uma reforma agrária séria no País. Te­
mos uma reforma agrária de papel, de fantasia, de 
propaganda, que faz os países lá fora pensarem que 
o nosso povo tem terra para plantar neste País que é 
como um continente. E o que todos temos pedido? 
Que a reforma agrária saia do papel. Quando sai, ela 
é demorada, é ineficiente e vem desacompanhada do 
necessário estimulo à produção. 

O que mais querem? Qual comportamento de­
veriam esperar, por exemplo, dos agricultores, dos 
produtores rurais, submetidos a regras de mercado fi­
nanceiro profundamente injustas, a concorrência 
desleal, sem crédito, sem pOlltica agrícola. Os agricul­
tores do meu Estado, e do Brasil inteiro estiveram em 
Brasília, andaram pelas ruas clamando por preços 
justos. 

Podem dizer que uma pessoa s6 ou um Partido 
está direcionando essa situação. Não! É o clamor do 
povo que chega ao esgotamento. 

Neste ano ele~oral vamos travar grandes tribu­
nas, não apenas para pedir votos para candidatos a 
prefeitos mas para muito mais. Vamos estabelecer tri­
bunas para discutir os interesses do povo brasileiro. 

Como esses interesses estão sendo tratados? 
Por quem estão sendo defendidos? Por quem estão 
sendo aplaudidos? Temos presenciado vozes solitári­
as de companheiros e companheiras que têm feito 
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denúncias desesperadas daqui para sensibilizar os 
que têm posições predaterminadas. 

O Senador Osmar Dias, referindo-se a jornalis­
tas de seu Estado, mencionou que determinados as­
suntos já vinham assinados com a caneta. Aqui pare­
ce que determinadas pessoas usam um dedo mecâ­
nico para apertarem o botão fazendo uma ligação co­
letiva do Planalto com o Congresso Nacional. Algu­
mas pessoas dizem que gostariam de votar contra, 
mas não podem. É muito ruim olhar de fora para den­
tro o Congresso Nacional. É daf que nasce o descré­
dito, a desesperança. É isso que faz pessoas dizerem 
que não votam mais, já que os polfticos fazem um dis­
curso que depois não cumprem. Depois mudam seu 
voto e mudam sua posição. 

Devemos, a partir disso, fazer uma reflexão so­
bre o que o Governo Federal pode esperar agora dos 
servidores públicos. Sou uma servidora pública. Sou 
professora do Estado do Rio Grande do Sul e sempre 
estive atenta, sempre estive nas lutas nas ruas, cla­
mando por justiça e dignidade. 

Os funcionários públicos não têm tido reajuste 
salarial. Nem o percentual da inflação é reajustado há 
cinco anos, enquanto tudo que está ao nosso redor, 
tudo o que consumimos, aumenta. Tudo que diz res­
peito à sobrevivência de uma famnla já aumentou inú­
meras vezes. 

O Governo Federal esperava que os funcionári­
os públicos não protestassem, que não ocupassem 
as ruas da capital federal, que aceitassem o empo­
brecimento e, talvez o mais grave, a humilhação e o 
descaso de quem deveria valorizá-los, respeitá'los e 
tratá-los como parceiros? 

O funcionário público é, sim, o responsável pri­
meiro pelo setor públiCO de um Pafs. Governos são 
passageiros. Sempre insisto que os funcionários pú­
blicos deveriam ser mais respeitados e valorizados. É 
importante dar destaque, além da questão salarial, ao 
fato de que os servidoras expressam o sentimento da 
sociedade de repúdio à pol ftica deliberada de des­
monte do Estado brasileiro, única justificativa para ex­
plicar as medidas adotadas em todos os campos do 
serviço público. 

De antemão, o Governo anunciou que não con­
cederá aumento, descontará os dias não trabalhados, 
não negociará com os grevistas e, o mais grave, o 
mais desrespeitoso que anunciou para imprensa, 
mandou os servidores insatisfeitos procurarem outro 
emprego. Considero uma reação inédita e - eu até di­
ria - irresponsável das autoridades, pois faz provoca­
ção e demonstra que não existe diálogo, que o con-

fronto está posto. Quando o confronto está polio, sa­
bemos que as conseqOências podam ser muito maia 
graves do que todos desejamos. 

A postura revela a polftlca oficial de dois pesos e 
duas medidas que, por um lado, nega tudo aos servi­
dores e, por outro, cede a todas as exigências dos 
banqueiros e do FMI, traduzidas em desembolsos fi­
nanceiros cada vez maiores. 

Aliado às pressões econOmicas, o Pafs nunca 
passou por um momento tão vergonhoso do ponto de 
vista ético e moral. Podemos sentir isso. Hoje, todos 
os canais de televisão, todos os jornais todos os dia. 
apresentam casos de corrupção e de escândalo. É 
tão vergonhoso que corrói a auto-estima, o senso d. 
pertlcipação, a relação do cidadão com as Instituições 
e com as autoridades. Há um descrédito generaliza­
do, o que é muito ruim. 

Basta abrirmos um jornal ou ligarmos o rádio e a 
televisão, saltam as noUclas aos olhos e aos ouvidos, 
como se a vida pública nacional estivesse apodrecida 
ao extremo. Trata-se de um quadro, infelizmente, de 
uma sucessão de escAndalos, sem o devido e correto 

. enfrentamento das autoridades responsáveiS. Em 
muitos casos, as próprias autoridades estão direta­
mente envolvidas. 

Nos últimos anos, várias foram as denúncias re­
lacionadas sobre a compra e venda de votos, InclusI­
ve para a reeleição; doação mal aplicada de dinheiro 
público para bancos falidos; desvios dos recursos do 
Fundef; privetizações extremamente questionada&, 
entre.outras questões que pooerfamos estar aqui Je. ~ 
vantando. 

Em torno disso, inclusive, surge a questão de 
grampos telefOnicos, CPI engavetadas, quedas de 
ministros e outros ingredientes que, no mfnimo, justifI­
cariam a Instalação de uma ampla investigação qu., 
verdadeiramente, apurasse as causas que levaram o 
Brasil a esta situação. 

Neste sentido, vi com bons olhos a idéia da p0s­
sibilidade da instalação de uma CPI da Corrupção, 
sugerida pelo Presidente do Congresso Nacional, Se­
nador Antonio Carlos Magalhães. Realmente, não es­
tou bem esclarecida sobre o motivo por que o tema foi 
retirado de pauta dos debates, e, como eu, acredito 
que muitos também não saibam. 

Com isso, vivemos uma situação em que o Esta­
do brasileiro, quero dizer, os seus governantes nunca 
estiveram tão distantes, tão alienados dos verdadei­
ros anseios do seu povo, como percebemos no 
dia-a-dia e como tive oportunidade de sentir, colocan-
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do-me em uma situação de cidadã, observando a 
vida e a movimentação da sociedade brasileira. 

Diga-se de passagem, eu não apenas assistia a 
tudo como também conversava com muita gente; o 
que mais funcionou nesse perfodo em que eu estava 
de licença foi o meu telefone. Comuniquei-me com 
autoridades, com colegas professores do Brasil intei­
ro, com companheiros de Partido. Enfim, fazendo com 
que as pessoas soubessem que eu estava ausente, 
mas que não estava afastada dos meus compromis­
sos e do meu dia-a-dia como polftica. 

Assisti à população ser agredida e ficar de fora 
das comemorações dos 500 anos do Brasil, outra si­
tuação vergonhosa e preocupante. Festejando os 500 
anos do Brasil, Unhamos, no mfnimo, de ter a lealda­
de de mostrar o que se fez de bom neste Pafs e o que 
ainda precisa melhorar. A população ficou de fora não 
por falta de patriotismo; nãol Ela queria participar. Os 
fndios, os estudantes, os sem-terra, os trabalhadores 
também queriam falar. Passaram-se quinze anos e a 
situação poderia estar muito melhor, se tivéssemos 
sido olhados como gente. E isso era o mfnimo que 
eles estavam pedindo. 

Doeu muito ver as fotos e as imagens dos fndios 
deitados na rua, de joelhos diante da ostentação da 
polrcia. Doeu particularmente em mim, que, como 
professora de História do Brasil - trabalhei quase 20 
anos exclusivamente com essa disciplina -, sempre 
tentei mostrar a realidade do nosso Pafs, desde sua 
invasão, a colonização, a escravidão, a inconfidência, 
a morte de alguns por lealdade e por amor à nossa 
Pátria, mas principalmente a situação dos que se in­
dignaram, foram explorados, mortos, sacrificados, 
mas que não se submeteram, como os fndios e ne­
gros que têm reagido durante toda a nossa história. 
Foi diffcil ver o povo ser exclufdo da festa dos 500 
anos do Brasil. E esse tipo de comemoração não se 
faz somente com autoridades I 

O mais grava é que fica demonstrada a insensi­
bilidade, a arrogância e, o pior, o sentimento de auto­
ritarismo que existe, sim, dentro do Governo entre os 
que coordenam as atividades no Pafs. 

O Govemo acusa as manifestações de antide­
mocráticas, mas o que dizer- af vam a comparação­
das votações realizadas no Congresso Nacional, 
como a do salário mfnimo, na qual o própriO Presiden­
te do Brasil- vejam bem , Fernando Henrique Cardo­
so, ameaçou, primeiro, com o afastamento do Gover­
no daqueles que não votassem a favor do valor esti­
pulado e, posteriormente, com os cortes no Orça­
mento, como se esse fosse uma peça de manobra po-

Iftica disso temos consciência, mas não deveria ser 
assim, que manipula inclusive a votação dos Parta­
mentares, seja na Câmara dos Deputados, seja no 
Senado Federal. 

Realmente, tudo o que vi e senti, essa repres­
são direta contra os trabalhadores, professores, como 
ocorreu recentemente em São Paulo, para que não se 
manifestassem, não dissessem o que pensam e a fim 
de que suas opiniões fossem combatidas. 

Desejo uma discussão mais ampla acerca des­
se assunto. Hoje houve um discurso nesse sentido. 
Todavia, começar a pensar em colocar o Exército nas 
ruas é o maior absurdo que pode existirt Estamos 
chegando ao limite máximo da democracia, do respe­
ito, e principalmente da possibilidade de cada institui­
ção ter e exercer ás suas reais atribuições e prerroga­
tivas, com o valor e com o dever de cada uma delas. 

Além dessa proposta, no mfnimo infeliz - diria, 
é lamentável que um Governo que se diz democráti­
co, que sai a fazer discursos no mundo inteiro falando 
em democracia, ainda pense e cogite de forma disfar­
çada ressuscitar, por exemplo, uma lei de segurança 
nacional, de triste lembrança da História do povo bra­
sileiro. Essas medidas, antes de expressar uma preo­
cupação com a segurança dos cidadãos do Pafs, de­
monstram o extremo isolamento e a fragilidade das 
relações do atual Governo com a população. 

É lamentával que as pessoas que integram o 
atual Governo, com a sua história, insistam em des­
qualificar as justas manifestações populares de claro 
fundo social e econômico, tratando-as como se fos­
sem caso não de polftica, mas, como disse o próprio 
Presidente, de polfcia. Quem precisa de segurança 
atualmente é o povo brasileiro, assaltado em cada es­
quina, exposto às violências das ruas e, também, o 
Brasil atualmente nas suas fronteiras, alvo de ação 
dos traficantes, dos contrabandistas e piratas de toda 
a espécie. A Nação, aliás, mais do que nunca, precisa 
de uma lei de segurança nacional que seja cumprida 
à risca para defender o patrimOnio brasileiro, a sobe­
rania nacional e que - af sim - puna os responsávais 
pela destruição a que está sendo submetida, que, te­
nho certeza, comprometerá o futuro das gerações. 

A vardade é que o Brasil, bem como toda a 
América latina, encontra-se em um dos momentos 
mais delicados de nossa história, exigindo de todos 
uma profunda reflexão e análise. 

Nos últimos anos, venderam '0 parafso na Tet­
ra" para os povos do Brasil e dos demais pafses p0-
bres e em desenvolvimento, que seria o neoliberalis. 
mo, a globalização. Disseram que esse era o céu na 
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Terra e que tinham começado por aqui, talvez porque 
o FMI goste mais da América Latina. Ela representa o 
grande potencial deste planeta, que eles precisam 
começar a dominar, de uma forma ou de outra. Disse­
ram que o neoliberalismo, a globalização seria o ca­
minho para a redenção dos problemas nacionais, a 
sarda para o crescimento e o fim das dificuldades so­
ciais. E o que estamos vendo? 

As oposições existem exatamente para alertar. 
Se não existisse oposição, não existiria democracia. 
As oposições existem para que os fatos sejam vis­
tos, analisados, refletidos e debatidos sob uma outra 
6tica. E se as pessoas tiverem um pouco de sensibi­
lidade, dela pode se aprove~ar uma palavra, uma 
idéia, uma sugestão, de cinqüenta que sejam dw. 
Assim, at~udes, ações e decisões podem ser repen­
sadas. 

Então, estamos vendo o equrvoco dessa polrti­
ca. Quando ouvramos os discu rsos de advertência, 
argumentava-se, ar, com a sabedoria da "voz das 
ruas·, a voz do povo, que ele, ao contrário da 'oposi­
ção, estaria entendendo, apoiando e aplaudindo as 
medidas, as conduções e os rumos do projeto em 
curso. 

Mu~as vezes - aqui, eu também volto a me co­
locar como alguém do povo que está olhando de 
fora , não há explicação suficiente, necessária, com 
aprofundamento, com as causas, com a conseqüên­
cia, para que as pessoas tenham a capacidade de 
verificar até que ponto aquilo vai interferir diretamen­
te na sua vida, trazendo-lhe prejurzo ou beneffcio. 

Propaganda de rádio, de televisão, de jornais, 
de grande imprensa não é algo que informe. Ao con­
trário, ela desinforma porque direciona o pensamen­
to das pessoas quando estas dizem até que é bom 
privatizar para não deixar na mão de um s6. A forma 
como é fe~a a privatização, as pessoas não têm 
condições de avaliar e analisar. 

Encaminhando-me para as conclusões, Sr. Pre­
sidente, S~ e Srs. Senadores, quero reafirmar que as 
advertências que aqui foram feitas, muitas vezes, e 
não foram ouvidas ou consideradas, de que o Pars 
acumula uma drvida externa recorde, aprofundando 
brutalmente a dependência ao Sistema Financairo 
Internacional, sem falar na desnacionalização das es­
tatais, das empresas brasileiras e dos recursos natura­
is. 

Nem ao menos grandes obras são construrdas 
neste Pars, para que se possa ao menos ver onde 
está o dinheiro do que foi vendido e que é do povo, 

a economia nacional mergulha na recessão, no d0-
semprego também hist6rico e num processo de con­
centração de renda excludente e mesquinho, levan­
do os cidadãos com razão a indignarem-se diantl!l 
dos fatos expostos cotidianamente pela imprensn. 
Por isso, acred~o, se antes, a voz das ruas valia, -
vejam a incoerência - uma hora as vozes das ruC3 
valem, e todos os que pensam diferente são desatu­
alizados, são da era das cavemas, na verdade nC:o 
têm conhecimento de nada. Falo isto e desafio, te 
as vozes das ruas valem - é importante que o Go­
verno, que insiste em encontrar justificativas polfti­
cas para as man~estações populares, desça da sua 
arrogância, respeite a sociedade e atenda b reivin­
dicações, que, em sua maioria, são procedentes e 
justas. Senão, em vez dos servidores, será o PreQi­
dente que amargará não ter ouvido a nossa suges­
tão de que renunciasse antes que o Pars chegaece 
a esse ponto. 

Propusemos a mudança de emprego e o P~i­
dente não ace~ou. Agora, ele sugere o mesmo IIOS 
funcionários. Então, há uma incoerência total. 

A Srt' Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Per­
mite-me V. Ex' um aparte? 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS) - Ouço V. Ex' com prazer. 

A Srt' Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dora Emilia Fernandes, em meu nome, no da Sena­
dora Marina Silva e de todo o Bloco da Oposiç.1o, 
não há nenhum reparo ao seu pronunciamento, por­
que compartilhamos inteiramente dessa posiç.1o. 
Quero apenas cumprimentar V. Ex', saudável, boni­
ta e feliz, por sua volta. É profunda a nossa alegria 
por tê-Ia de volta à Casa, ora nas trincheiras de re­
sistência, ora nos campos de batalha, mas sempre 
como uma mulher de luta, compondo o Bloco da 
Oposição e representando, para orgulho de todos 
n6s, as mulheres de luta do nosso Pars. Seja muito 
bem-vinda. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS) - Obrigada companheira, Senadora Heloisa He­
lena. Nessa direção da batalha em relação à ques­
tão da mulher, antes de concluir, registro que partici­
pei, nesse fim de semana, de um f6rum de mulhores 
do Mercosul, que se realizou em Belo Horizonte, Mi­
nas Gerais, reunindo Parlamentares, empresárias, 
professoras e sindicalistas dos quatro parses do 
Mercosul e até mesmo de outros parses da América 
Latina, onde ficou evidente a crise em que está mer­
gulhado o nosso continente, crise, aliás, que está 
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estampada em todos os jomais. Lá tivemos a opor­
tunidade de fazer uma análise da eleição do atual 
Presidente do Peru, Alberto Fujimori, recoÍlduzido 
pela terceira vez ao poder, em eleições profunda­
mente questionáveis do ponto de vista da sua legiti­
midade, abrindo e aqui temos de estar muitos aten­
tos um precedente que certamente resu llará em 
confronto cada vez mais radicalizado naquele pafs, 
situação que está ocorrendo nos outros pafses. 

A masma polftica neoliberal lá foi denunciada 
por empresárias - digo "empresárias", porque nor­
malmente as pessoas pensam que só quem denun­
cia é trabalhador, sindicalista, estudante, professor; 
nAo, havia empresárias de todos os pafses. Tive 
oportunidade de participar de uma mesa de debates 
sobre a questão econOmica no Mercosul, e ficou evi­
denciado: as polfticas neoliberais que têm sido im­
plantadas nesses pafses estão empurrando as eco­
nomias para a absoluta dependência externa e os 
seus povos para a miséria, o desemprego e o aban­
dono. São palavras colocadas por empresárias que 
questionaram a forma como não se dá nenhum estf­
mulo à pequena, à média e até à grande empresa 
nacional, em detrimento do que se favorece, se ofe­
rece e se dá às grandes empresas mu~inacionais. 

Já dissemos quando aqui chegamos em 
1995, e agora quero repetir, que o caminho neoli­
beral não leva a outro lugar que não aos problemas 
sociais, econômicos e polfticos, que se agravam a 
cada dia que passa. É preciso, com urgência, mu­
dar os rumos da economia nacional sob pena de o 
pafs mergulhar em conflitos ainda muito mais dra­
máticos do que estamos assistindo com um desfe­
cho Imprevisfvel. 

O que pacifica a Nação é o desenvolvimento, é o 
progresso, é a valorização dos salários, é a geração 
de empregos e é, acima de tudo, o resgate de senti­
mento de cidadania, de respeito às instituições e de 
soberania. 

Gostaria de dizer que, apesar de tudo, acredi­
tamos em nosso Pafs, no povo brasileiro e principal­
mente no sentimento sincero de indignação, mas 
um sentimento que não fica apenas na denúncia, 
nAo fica apenas no julgamento buscando quem são 
os culpados, mas tenho certeza de que o povo bra­
sileiro partirá para a ação polftica e nos momentos 
em que é chamado a dar o seu voto, a sair às ruas, 
a se manifestar de forma democrática dizendo que o 
Brasil precisa ser dos brasileiros. 

Muito obrigada. 

Dunmte o discurso da Sra. Emflia Fer­
nandes, o Sr. Antonio Garlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que á ocupada paio Sr. Carlos Patrocínio, 2-
Secretário. 

Durante o discurso da Sra. Emflja Fer­
nandes, o Sr. Carlos Patrocfnio, 2- Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência que á 
ocupada pelo Sr. Ademir Andrade, 2" Vi­
ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador Luiz Pontes por permuta 
com o Senador Lúcio Alcêntara. 

Se houver a colaboração do Senador Luiz Pon­
tes, poderemos ouvir a Senadora Marina Silva. 

O SR. LUIZ PONTES (PSDB - CE) - Haverá a 
minha totai colaboração para que possamos ouvir a 
Senadora Marina Silva, que ocupa, sempre com bri­
lhantismo, a tribuna desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Agra­
deço a V. Ex". 

O SR. LUIZ PONTES (PSDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S~ e Srs. Senadores, as constantes denúnci­
as sobre maus-tratos no transporte escolar nos muni­
cfpios brasileiros, principalmente nos municfpios 
menores e mais pobres, nos trazem uma grande preo­
cupação. Notadamente, quando falamos nos municfpi­
os menores e mais pobres, atinge o Nordeste e o Norte 
do Brasil. Os acidentes têm sido freqüentes e, em al­
guns casos, o registro de morte é inevitável. Com o ad­
vento do Fundef, os municfpios brasileiros ampliaram o 
número de vagas nas escolas e, com isso, atrafram o 
interesse dos pais de famOla! para matricular os seus 
filhos, criando a perspectiva de um futu ro melhor. 

Mais estudantes matriculados, maior a carência 
de transportes para conduzi-los às escolas, geral­
mente localizadas nas sedes dos municfpios. Diante 
da crescente demanda, as Prefeituras passaram a 
contratar, com verbes do Fundef, transportes inade­
quados para levar os alunos - crianças, jovens, ado­
lescentes e adu~os - aos estabelecimentos de ensino 
e, depois da aula, para as suas residências. 

Os recursos são escassos. Em muitos casos, 
para não deixar os estudantes fora da sala de aula, as 
Prefeituras fizeram a locação de vefculos como cami­
nhões e caçambas, alguns chegando a fazer a loca­
ção de tratores, puxando com a carreta, levando os 
estudantes. O problema do transporte estava aparen­
temente regularizado. Mas não demorou muito e, aos 
poucos, começaram a surgir as queixas dos pais de 
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alunos e dos próprios estudantes sobre as más condi­
ções dos velculos. E o mais grave, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, foi o surgimento de acidentes. 

A imprensa nacional, os jornais, as emissoras 
de rádio e televisão dos nossos Estados passaram a 
noticiar, com freqüência, as informações sobre aci­
dentes e morte de estudantes transportados em car­
ros abertos. O problema é grave e torna-se inadiável a 
apresentação de solução para serem evitados novos 
acidentes. Por isso, sugiro aqui uma solução: o Minis­
tério da Educação deveria criar uma linha de financia­
mento para os municlpios comprarem velculos fecha­
dos, como Ônibus e vans, meios mais seguros para o 
transporte dos estudantes. . 

O Ministério da Educação, numa ação conjunta 
com o Ministério da Fazenda e Governos Estaduais, 
precisa estudar instrumentos que venham a garantir 
mais segurança e qualidade no transporte escolar. A 
minha proposta é que seja criado um programa espe­
cial para a compra desses velculos, que seriam co­
mercializados com redução de tributos estaduais e fe­
derais para os municlpios brasileiros. Mais uma vez, 
gostaria de afirmar que essa medida deveria se con­
cretizar notadamente no Nordeste e no Norte, onde 
estamos presenciando, constantemente, crianças 
sendo transportadas sem a mlnima sagurança. 

DirijO apelo ao Ministro da Educação, Paulo Re­
nato Souza, que tem lutado e defendido, com muita 
garra, a preservação do Fundef, para que avalie com 
bons olhos a nossa proposta. Esse apelo é extensivo, 
também, aos nobres Senadores, que vêem no 
dia-a-dia dos seus Estados o sofrimento, a angústia e 
a insegurança no transporte escolar dos estudantes 
residentes nas áreas mais carentes dos nossos muni­
clpios. 

Avançamos muito com o FundeI. Melhoramos a 
qualidade do ensino e as condições de vida dos pro­
fessores. Outros avanços precisam acontecer. É o 
caso do transporte escolar. O transporte signifiCa me­
lhoria da qualidade do ensino. Se o estudante é trans­
portadO em carro fechado, sem receber a poeira e o 
sol causticante, chega com mais disposição e menos 
cansado à sala de aula, aproveitando melhor ()s co­
nhecimentos oferecidos pelOS professores. 

Dal, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores,jul­
gar de relevante importlincia a nossa proposta. É uma 
idéia que surge neste momento e que pode ser aper­
feiçoada a partir de estudos nesta Casa e no Ministé­
rio da Educação, para que não tenhamos o dissabor 
de presenciar esses estudantes sendo levados para 

as escolas sem as mlnimas condições de segurança 
e conforto. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­

cedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARINA SILVA (BIocoIPT AC. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero fazer um 
breve registro sobre um programa que vem sendo im­
plementado no meu Estado do Acre, tendo começado 
pela Prefeitura de Rio Branco. na época em que o 
hoje Governador Jorge Viana era Prefeito. Trata-se do 
Projeto Cidadão, importante referência de cidadanl:l 
para o nosso Estado, premiado pela Fundação Getú­
lio Vargas e outras instituições. 

O projeto foi inicialmente implementado para su­
prir a necessidade de documentação das criançll~ 
em idade escolar do Municlpio da Rio Branco. A maio­
ria delas não tinha re,gi:;tro de nascimento, o que dlli­
cuHava a efetivaçãodé suas matriculas na escob. 
Sendo essim, a Prefeitura, juntamente com o Tribun:.~1 
de Justiça do Estado do Acre, implementou o 
bem-sucedido programa, que depois foi ampliado 
para atender a necessidades de cidadania das pec­
soas em geral, ou seja, não mais se referia simpleo­
mente à questão da matricula escolar. Atualmento, 
está sendo levado aos 22 Municlpios do meu Estado, 
com grande sucesso. 

O atendimento é feito de forma variada, num 
mutirão do qual participam o Tribunal de Justiça do 
Acre, o Governo do Estado do Acre, por meio de SU:::3 

diferentes Secretarias de Segurança Pública, do Gu­
bineta Civil, de Educação, de Cidadania, Trabalho e 
Assistência Social e de Saúde e Saneamento, a Fun­
dação Cultural Elias Mansour, o Departamento de 
Trânsito do Estado do Acre, o Ministério Público Em­
dual, o 4· Batalhão de Infantaria e Selva, o 7" Bata­
lhão de Engenharia e Construção, o Corpo de Bom­
beiros do Estado, a Embratel e o TRE. Taio institui­
ções fazem significativa parceria com organizaçOcs 
não-governamentais, como também com organim­
ções dos próprios beneficiários associações de m0-

radores, quando nas cidades, cooperativas das asco­
ciações de produtores rurais e Sindicato dos Trab:l­
Ihadores Rurais, quando no interior -, que participem 
como parceiros de reuniões preparatórias. Em deter­
minada data, é mobilizado significativo contlgente de 
pessoas para o tmbalho, com o fim de prestar à popu­
laçãó daquela lOCalidade os serviços referentes a re­
giStro de nascimento, de casamen. ' r,PF, Carteira de 
Identidade, além de serem realiz ... Jas campanhas 
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educativas de saúde, meio amblente, assistência téc­
nica. Enfim, oferece-se uma gama bem variada de 
serviços à comunidade. 

À frente desse trabalho, de forma bastante signi­
ficativa e comprometida, temos a participação do De­
sembargador Arquelau de Castro Melo, um dos pro­
pulsores desse iniciativa, que hoje já faz parte do coti­
diano da vida dos acreanos, prinCipalmente da popu­
lação de baixa renda ou das pessoas que estAo afas­
tadas, vivendo nos mais longrnquos rincões do meu 
Estado. O último mutlrêo foi realizado recentemente 
no rio Envira, e milhares de pessoas foram beneficia­
das pelo Projeto Cidadão. Apenas para se ter uma 
Idéia, esse programa aconteceu numa localidade que 
fica a carca de três dias e maio distante do Munlcfpio 
de Feljó, vlajando-se de barco. Os fndios beneficiados 
foram os kaxinawás, os kulinas, os shaninawás e os 
ashanlnkas, que ficaram multo felizas porque, pela 
primeira vez, tiveram em sues aldalas a presença do 
Estado, prestando-lhes serviços variados, de acordo 
com as suas necessidades. 

Os números de atendimentos foram os seguin­
tes: 456 registros de nascimento, 31 cartid6es de ca­
samanto, 426 carteiras de Identidade, 344 registros 
administrativos na Funal, 294 CPFs, 400 carteiras de 
trabalho, 254 tltulos eleitorais, sendo que foram treI­
nadas 498 pessoas para o voto eletrOnico, 750 cadas­
tramentos pelo censo extrativista, realizado pela Se­
cretaria de Extrativlsmo e Aoresta. Esse último traba­
lho foi muito Importante para as populaçOes extrativis­
tas, que podem ser beneficiadas pelo programa de 
compra e venda de borracha e castanha, bem como 
ser atendidas por programes de seúde e educação, 
projetos produtivos como a compra de barcos, etc. 

Algumas pessoas podario pensar que esses 
serviços são muito simples, até modestos. No entan­
to, para uma pessoa que vive no meio da mata, que 
precisaria viajar de barco durante três dias para che­
gar a um pequeno munlcfpio, ou talvez até de avião 
para chegar a Rio Branco, e considerando Seu baixo 
poder aquisitivo, esses serviços são bastante signifi­
cativos. Considere-se, ainda, que muitos de~es bIa­
sileiros nascem, crescem e morram sem sequer pos­
suir um registro civil, sem sequer ter reconhecida sua 
cidadania. 

A campanha de vacinação também foi um su­
cesso multo grande, tendo sido vacinadas 2.719 pes­
soas. Além disso, 2.300 pessoas receberam educa­
ção amblental, por meio do programa realizado pelo 
lmac, órgão ambiental do meu Estado. 

Faço questão de registrar isso, porque minha 
mãe falaceu quando eu era criança e tive dificuldades 
para depois registrar os meus irmãos, porque a maio­
ria das pessoas não tinha o cuidado de guardar a data 
do nascimento das crianças e, no nosso caso, éra­
mos uma famOia numerosa, de 11 filhos, sendo que 
três falaceram. Então, foi necessário fazer uma re­
construção da memória familiar com nossas tias e 
com algumas pessoas, procurando seber exatamente 
a data de nascimento dos meus irmãos para regis­
trá-los. Meu Irmão caçula ficou chateado porque, 
mesmo com toda esse reconstituição, ainda foi regis­
trado como sendo um ano mais velho. Depois, conse­
guimos descobrir a verdadeira data de nascimento 
dele. 

Naquela época, esses serviços não eram pres­
tados às pessoas que moravam na floresta, nem tam­
pouco havia carteira de identidade ou CPF. Muitas 
pessoas sequer chegam ao Munlcfpio; elas nascem e 
continuam nos seringais. 

O Govemador tem dado total apoio e essas inI­
ciativas de cidadania que parecem singelas, mas que 
têm repercussão Inclusive do ponto de vista econômi­
co. As pessoas que receberam essa documentação já 
ficaram aptas a participarem de um programa em cuje 
implementação e aprovação no Base - graças a Deus 
- tive a oportunidade de ajudar. Trata-se de uma linha 
especial de crédito chamada Prodex. À medida que 
as pessoas iam recebendo seus documentos, já fazi­
am seu emprástimo no Prodex, que hoje beneficia mi­
lhares e milhares de famRias na Amazônia e .particu­
larmente no Acre. 

Como o Governador está dando toda a in­
fra-estrutura em termos de assistência técnica e 
acompanhamento de projeto, o Acre é um dos Esta­
dos que mels têm acessado esse linha de crédito, 
principalmente para o cultivo de culturas alternatives 
como guaraná, pupunha, acerola, enfim, culturas pe­
renes. As pessoas, coletivamente, podem acessar es­
ses recursos e comprar barcos, motores, peladeira de 
arroz. 

Tudo isso constitui-se num melo de cidadania 
para pessoas que têm como objetivo de vida viver em 
condiç6es dignas de sobrevivência e, ao mesmo tem­
po, permanecer na floresta. 

Estão de parabéns o Tribunal de Justiça do 
Estado do Acre, na pessoa do Dr. Arquelau de castro 
Melo, todos os parceiros colaboradores e, particular­
mente, o Governo do Estado. 

Tive a oportunidade de participar com o meu 
'" GabInete e com pessoas que conhecem asses comu-
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nidades e que têm o potencial de mobilizar, principal­
mente no caso dos fndios. Q Anselmo Fomeck, por 
exemplo, trabalha há 20 anos com as comunidades 
indfgenas e teve todo um papel mobilizador como 
parceiro, ajudando. Mas, na verdade, a titularidade de 
todas essas ações é do Tribunal de Justiça do meu 
Estado, do Govemo e dos demais parceiros. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrede. Fazen­

do soar a campainha.) - Consulto o Plenário sobre a 
prorrogação da sessão por cinco minutos, para que o 
Senador Mauro Miranda faça seu pronunciamento. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro­
gada a sessão por cinco minutos. 

Concado a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, na última sexta-feira, tive o prazer e a 
honra de ser um dos convidados a participar do Semi­
nário promovido em São Paulo pelo I nstituto Cidada­
nia, para debater um tema que cada vez mais empol­
ga as preocupações e as ações das pessoas que, 
neste Pafs, têm compromissos com a luta pela redu­
ção da pobreza e do procasso persistente de exclu­
são social. O tema, exposto e debatido sob as suas 
mais diversas realidades, foi referente à moradia. 

Presidido por Luiz Inácio Lula da Silva, Presi­
dente de honra do PT, o Instituto Cidadania é exemplo 
de uma organização não-governamental comprome­
tida de verdade com a redução de nossas desigualda­
des sociais. 

O Projeto Moradia, apresentado na sexta-feira, 
após exaustivos estudos e levantamentos realizados 
durante meses junto a movimentos sociais, governos 
municipais, universidades e organizações civis, é 
uma contribuição da melhor qualidade e consistência 
para entender a gravidade do déficit brasileiro de m0-
radias populares, hoje calculado em 5,6 milhões de 
famflias. É um roteiro seguro para orientar futuros de­
bates sobre essa questão social e é, sobretudo, um 
documento que não pode ser desprezado pelo Go­
vemo nesse momento em que estão sendo definidas 
as linhas básicas do Orçamento para o próximo ano. 

Saúdo a iniciativa como algo que deve ser esti­
mulado em todas as entidades de estudos, nas funda­
ções partidárias e nos ambientes que possam ajudar 
a enriquecer a consciência da cidadania brasileira so­
bre esse novo direito previsto na Constituição. 

Pelo peso dos nomes dos presentes ao Seminá­
rio e pela qualidade dos expositores que lá compare-

ceram, podemos avaliar a dimensão desse movimen­
to de conSCientização lançado em São Paulo. Lá e. 
tavam, por exemplo, o Govemador do Rio Grande do 
Sul, Olfvio Dutra; o Ministro Ovfdio de Ângelia, Sec~ 
tárlo de Desenvolvimento Urbano; os meus ilustree 
Colegas Senadores Lúcio Alcântara e Eduardo Su­
plicy; a Deputada Iara Bemardi, Presidente da Comi. 
são de Desenvolvimento Ü rbano da Câmara Federal; 
o Deputado I naldo Leitão, Relator do Estatuto da Cl­
dade na CAmara Federal; o Deputado Luiz Roberto 
Ponte, Presidenta da Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção; a Professora Ermfnia Marlcato, titular 
da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP; 
Célio de Castro, Prefeito de Belo Horizonte; Evaniza 
Rodrigues, Ifder de grande prestrgio da União Nacio­
nal pela Moradia; e Francisco Prado, Presidente do 
Fórum Nacional de Secretários de Habitação. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadoras, espero 
que Iniciativas como essa frutifiquem em todos os f0-
ros onde o assunto da moradia possa ser debatido 
como uma questão social que terá de ser rasolvida, 
para tirar do relento quase 30 milhões de brasilelroe 
que precisam de nossas mãos estendidas. 

Em junho, estaremos realizando, na Comisllo 
de Assuntos Sociais, uma audiência pública conjunta 
que envolverá a Comissão de Desenvolvimento Urba­
no da Câmara Federal. Paço a presença, o apoio • a 
luta dos nobres Colegas desta Casa para enriquecer 
os{!ebates~ue serão travados na ocasião, em bueca 
de um modelo orçamentário que garanta recursos per­
manentes para a moradia, um direito constitucional, 
um direito mais que legftimo de todo o povo brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR, EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT - SP)­

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­

cedo a palavra a V. Ex". 
O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocoIPT - SP 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) - O Senador Ma· 
uro Miranda participou do lançamento do Projeto Mo­
radia, dando uma notável contribuição ao Instituto C~ 
dadanla, presidido por Lula. O Seminário contou tam· 
bém com a cooperação das diversas instituições 
mencionadas por S. Ex". 

Sr. Presidente, requeiro seja inserido, na fnte­
gra, nos Anais do Senado Federal o Projeto Moradia. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPUCY EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 



Maiodc2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 31 111 OS 

Projeto MoraQ.tª 
INSTITUTO CIDADANIA 

Envie - , . sugestoes e crltlcas 
até 

26 de junho de 2000 

INSTITUTO CIDADANIA 
Rua Pouso Alegre, 21 - Ipiranga - São Paulo - SP - Brasil 

CEP 04261-030 
Fone/Fax: (Oxxll) 6915-7022 

Correio eletrônico: ic.moradia@uol.com.br 
w;vw.icidadania.org.br 

Moradia digna: um sonho realizável 

Em nome do Instituto Cidadania, submeto à sua apreciação o Projeto 
i\loradia: uma propoSta de desem'oh'imento urbano e de erradicação do 
déficit habitacional. 
A sociedade tem demonstrado uma grande "omade de resoh'er esse 
problema. 
A década de 90 foi rica de iniciati,'as: a histórica Emenda Constitucional 
de iniciati,'a popular, que cria o Fundo ~acional de i\Ioradia, o projeto da 

I . 
\ 
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1- Introdução Gerôl 

A Moradia como 
Direito de Cidadania 

Perj()dicamcnrc •• \S mesma:, ccnas. Ut.." c:uástrt)fcs. 
Pais. mnes. em pranto inconrrobn:l. di:mtL' dos corpos 

dos tilhos soterrados no des:1bamenro de suas casas 

,.:r.l!uidas nas cncosfas dos morr()~ ut.." Petrópolis. 

F:lmilias em puro desespero. ilhad.l:' dentro de 
;\llwm/')\'cis l:t11 meio ;\:.; Úgll~~ b,lrrcnt.l~ l.jllC !'obcm 

ameacadorameme. uemro do túnel. no centro de Sào 
Paulo, Dona!' de Glsa. chef<.::' de t':1míJi.l. brasikiro::­

rico~ ~ pobrc~. opcr:i.rios hr:lc.li~ ou doutores. 

L:xecuti\'as ou costureiras. jnc()nsol.in,i~ Jianrc Jos 

mó\'cis. dctrodomé~tic()s. roupas. \..ksrruiuo:-; por 

cnxurr:1.tlas c rios tr:msbordado!' lJU!: im·lucm su~s 

casas. de :\orrc a Sul do Brasil. Todos csscs 
pcrsonagens são mostrados i Llrg;1 .1 população 
brasileira. pela T\' I.! em fotos tios iorn:lÍ::; I.! rC\'isras, 
sempre "Iuc as chu' as chegam, Sua dur comO\'c. 
Prm'{ )ca solidariedade. :\Ias () grande imp;lctn. mcsrnc), 
nessas épocas de tragédias epis()dicas. tica por conta 
de outra tragédia do povo brasileiro. Esta. permanente. 
Ela irrompc de corpo imeiro. di:lOtc dos olhos dos 
milhücs de brasilc:iros yuc assistem :l T\' no começo 
da noite~ quando a c:lrnera. ;\ caça da dor das famílias 
,'itimadas pelos desabamentos c inundaç()c~ nas 

re,.,t1c;l.."~ p()lJ1e~. corre por cntre \·idas. L'n:ra nas casas 
e mostra como milhi'>cs de brasileirfJs ,'j"em, ou 

sobre,'i\"em. no Jia-~l-di ... Fora. nas ddas. lixo 
pestilento. es~()tos a céu aberto. barro. bma. d\"ciros 
de ratos., insetos., docm;:~ls. Dentro. um '1uadro ainda 

mais grave: no cubículo ue puucos nlerl'Os., () ünico 
da moradia, mc:io-ah'enaria~meio-compensado de 

madeira, um fogareiro ao _ canto. uma cama de casal 
onde dormem pais e tilhos encostados à parede. um 
sofá onde dormem cunhados c, às \'czcs. luxo­

supremo, um chu\'eiro no outro camo da sala­

dormitório-cozinha, ;\s chu,-as põem as enrrnnhas do 

Brasil à mos<rn. :\ miserabilidade. o desemprego, a 
insalubridade. a exclusào, ticam a nu. na "isào das 
moradias indi!-,'11as de milh(;es dc brasileiros. "\'h-er 
em risco" não é mais apenas ,·j\'cr em arcas sujeitas a 
desabamentos ou inundaçôes. ""h'er em risco" é a 
rr31-.Fédia permanente dc \'Í\'cr em moradias indignas. 
sem acesSo a sen'iços de saúde. ~i!-!ua. esgotos, 
cducacào, transportes cticientes e. tinalmentc. sem 
segurança, com a dolência :1.\"ançando até como 
resultado mesmo das precárias condições de ,ida da 
p()pulac~o, QUl:m s.lo essas f'amílias de brasileiros 
mar,lrin:tlizadas~ l' ma minoria. quc infelizmente :1 
:"\:lC:lO aind:1 n:lo c{)nsc~'Uiu incorporar à economia 
f()rrri:ll~ PUf() mitc}. DI.! 1995 a 1999. foram consrruidas 

'n'o Bmsil '4.4 miJh()c~ dc unidades habitacionais. Dcsse 
(Ot:11. :1pcn:ts -/111 mil fOl.lm produzidas peJo merc:1do. 
I~to C. nau~l menf)~ de .'.- miIhc;es de moradias foram 
c()n~truid.ls. nc':'!'-:ts condiçôcs precaríssimas, pelas 
familias n:c1uíd;'l~, Sem, qualquer tinanciamento. sao 
r:nilhil\:s de famili:t!' l.!uc reduzem seus j:i baix.o~ 
padrúcs de consumo. inclush'e de comid~ ao nÍ\'eI 
UC subsi:-tcnci:1. p~lra comprar com seu próprio 
dinheiro riii>lo por riiolo. prego por prego. saco de 
;treia por :-:lCO de ;lrci:l. para er!-.ruer sua casa nus tins 

de semana. yuando :,cu corpo cansado e sua saúde 
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mereciam uma p:l.U!':1. Suas precárias moradias. na 
lingLla~cm récnicn. ~:i.o fruto de sua própria 
·'poupanç:l". :\Ielhot" seria dizer, em linguagem realismo 
ttue .sào fruto do slIbconsumo, da sua tome e da de 

seus tilhos. 
Essa t~gédia permanente, ao im'és de diminuir, 

agiganta-se sempre. Em 19'0, apenas 1 % da 
população da Grande São Paulo "i,~a em f."elas. Em 
1995, ela ha"ia dado um ,alto, para nada menos de 
201'/0, Em oumlS capitais. um quadro ainda mais graye: 
são 25°~) em Belo Horizonte; 28u/o no Rio de ]andro: 
33n~, em S3h'ador: nada menos de SOU'o em Belém, 
~cm mencionar as palatims de :\lanaus c citandu 
apenas alguns exemplos. 

~lcsmo dentro de critérios mais nexh·cis., que 
Ic\'am em coma a possibilidade de melhorar a 
t.lualidaJc dcssa5 submornJias. o déficü habitacional 
no Brasil chc~a a nada menos de 5,.5 milhôes de 

moradias, das tluais 3,9 milhôes na zona urbana, 

compumndo-!'c () déficit quantitati\'o e o déficit 

qualitatiyo. Além dis!'o, a necessidade de novas 

unidades habitacionais, com base no crescimento 

"egetath'o da demand., che~a a 600 mil por ano. As 
estatísticas mostram ainda que, desse déficit, nada 

menos de 65°/(1 corrcspondem à população mais pobre, 

isto ê. com rcnda familiar de até três salários mínimos. 

na zona urbana, c nada menos de BO~/(J do déficit na 

zona rural atinge as fanu1ias que vivem com até dois 

salários minimos .. \Iém disso, do ponto de vista 

regional. ele se concentra no ~orte e ~ordeste. A 

situação dessas faixas da populacão é de total descaso, 

ou abandono: de 1995 a 1999, o financiamento it 

habitação com recursos do FGTS (Fundo de Garantia 
do Tempo de Sen'iço) alcançou 6,0 bilhões de reais. 

Dc~se \':llor .. lrenas -on milht)es. !lU pouco n'l:li~ de 

jll"". ri:mUl'l Lh:snn:l.dos ~ll) P«l-.\Ior:l.di;l. pr{l~rama 

\'olt:l.do par:1 I) tin:lncimento a municipios, r~\ra 

atcndimento de popubdo de baixa renda (urb:lniz:u;:\() 
dc t':1\'(,:I:1::;, .\rC:l~ de risco). Por suas caractcristica~ 

CfLll:'i:--, ') problcm:l h:lbit:lcio1'l:l1 ('~t:i condenando 

.~ig:lI1H.:~ca p:-trcL'la d;, POPllbc:1.o bra~jk:ir:l ;\ ,'j,'cr t.!1ll 

c{)ndicc~H':!" d~ ::.ubcidaJ:lnia, '\:m ri::.co", inaceit:h'cJ do 

P()nto dI..' \'I~[a de uma ~()ci('Jad<.: llUC Se pretendI.! 

l.h.:lllou:ltic:l. L'm 4U:luro llue. :linu:l. cncaminha :\ 
..,()cil..:d.lth: p:lra um.' situaç:\o incontro!:\vcl. já 

c\'idcnC1:1d:l com imensid:-tdc caua \'CZ maior nl.!stcs 

lllrim()::. ml'~CS, com :\ violência rransbordando da 

"c..::id:ldc oculta", Jos cxcluíuos. para o,":' b:lirros uc 
..:I:l::'SC medi.l !lU 'l!ta. Chacinas. jon:n::. assassin:ldos 
P~)\" ~l.' 1\,:Cl1!",\l'l.'I1l;\ conrinu~lf como ",I\'iúcs" para o~ 

rraticamc~. roques de recolher em t'a\'cJas, assaltos. 

cstuprl,::'. in\':lSà() de dde~~1cias, dest1l()ralizaçfu} de, 
"parato policial. ,\ "moradia indigna" cobra ti seu 

preco. Em um dia. mata-sI.! em SEio Paulo tanto "llti'lnto 

~c mata ao longo de um ano inteiro I!m :'\O\'a lortluc. 

Em um ano. em Vitória. foram cxccumdos. 

l1ip( lteticamcme por traticames. mais de 120 menorc'\ 

- ou tk:z n::zcs mais ,",ue em Cáli. na Colômbia, 

:l.pomado ml1ndialmen[c como sinônimo de centro 
de c()mérci() de d(()gas. ()s sintomas de esgarçament() 

do cecido ~()cial são claros. P:tra alguns observadores, 

() Brasil já é palco de Um.1 guerra ch'il nào-declara&, 

- por enquanto . 
. \ ide:llizaçào do Prpjeto ~loradia parte da 

com'icc;:ào de que o acesso à moradia di,!-.rna é condição 

básica de cidadania. devendo, portanto, receber I) 

mesmo trmamemo tluc :1 cuucaçào c :1 saúde, ou seja. 

de\'e ~er lIm:1 prioridade nacional c ter ~;lrantidos 

recursos ~ mecanismos institucionais para sua 

concrctizaç:\o, 

.\Ioradia digna ê aquela localizada em cerra 

urbanizada, com acesso a todos os sen'iços públicos 

essenciais por partc da população que dc\'c estar 

abrangida em programas geradores uc trabalho e 

renda . .\loradia é um direito humano. atirma o Trat.1do 

dos Direitos Económicos e Sociais da ON L' 
(Organização das i"~lçôes L:nidas)? ratiticado pelo 

~rasil em 1992, e como ml de\'e ser reconhecido. 

pro[egido e efeth'ado atra\"és de políticas publicas 

específicas. O seu nào cumprimento significa uma 

\'iolaçào aos direitos humanos . .\ consagração 

consütucional do direito à moradia digna, 4ue. a 

propósito, acabou de ocorrer no Congresso Nacional, 

c sua aplicação efeth'a implicaria o desembolso 
()brigar()rio de recursos públicos. dinheim de imposr()s. 

no encaminhamento de soluções. Por mais que a 

sociedade brasileira já se sinta sangrada com a carga 

triburária - na \'erdade~ das mais regressi,'as e, por 

isso, injustaS do mundo- essa nova opção pode ganhar 

() ;1poio c. mais .tinJ.1. () L'n\"olnml'I1tO de.: tod.1 .~ 
:,ocie.:dadl', l"'su. para i:,:,o. L1UL: .l:'- l',\i~a .. \1.\ r'~ Ipu1.H:.111 
de mdhor nin!\ de rend:l scimn lh:\'ld,111ll'l1k .Ik·ftad.l:­

=,obre a \"Crd.,dcira [ranq·ormaç:i.o l\lIl" indlfl'lJmL:I1tL" 

ncorreri:l na :--ua pn'lpri~ YlIalid.h,k' dL' \ hb. ,:...'r:lC;l" :1 
pre\'i~í\"d rL\'erS~I) nl) pn )Cl::-~( I de.: dl::.!f,hL1C:\1 I ltl~ 

cid:1dC':, brasileiras c ~ll.l~ c()n:'I.'L1LI~'nci,l=':-'1 Il'I.U~. (01110 

:1 \'iolência. as hora:, perdid,,~ nu Ir,in:,itll .• IU 

:1mbientais. como ;1 puluiç;i.o ou .15 il1lH1d.lcúe~. tlue 
atet:lm a ((lth)~, Ditei dI: IIUtra tClrm:l. ~ prl'ci~~ I rq. .. '"5Irar 
Llue t) cust() de({)rrcntc de nàtl t;1ze.:r l: m\lit~ I mólis ,,\tIl 
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do lIUc.: () de fazer o necessário r,lfJ garantir moradi:l 
~ \'j(b dignas. () preco de 11;1.0 f.I;":!.:f nada é Cl:rramentc.: 

mais alto c rodos pa,U"am mais c.lro. 

A Reconstrucão das Cidades , 

Efcri\"amenrc. d "cid~ltlt: ( leutta". n:rn..'Scnt~l&l 

pelas moradias ilcg-ais. rem um "pn:co !/culro". llUC 

H'm sendo pa~o por roda ;\ sociedade. :tind.l llUC ;1 

tragédia do quoridiano de seus moradores ulrrap:l$st' 

qualquer limite de comparacào c( Im ;\S dl'mais t:1ixas 
da populadi,o, C nica alternar!\":! para milhill.'s dl.' 

familias desprezadas pelo poder público \,.' ignoradas 
pela sociedade. a "moradia indi~"f1a -. ;l\'anca sem limirc.'s 

na ocupação desordenada do solo, com a construção 
à beira dos rios e côrregos ou no fundo d()~ \'ales. 
contribuindo para () agrayarnento de inundaçües l' 

I!nchentes em toda a cidade. ()u também com ;1 

editicação nas encostas. abrindo caminho ;l erosão l' 
deslocamentos de tcrra t:jue entopem as galerias de 
águas plu,-iais, córreg{)~ c rios. C()!TI ()~ Ill<.:Sn1e)s ctcit()~ 
calamitosos, Ou com a c.:xpllls:l.() de 'Trdadcir()~ 
bairros. em loteamentos ilc,!!ais. <.:111 rcgitlcs 
importantes para a prescn'acão do ffi(.'io ambiente. 
como as áreas de mananciais ou rcsc:n'as tlorcstais. 
contribuindo para a poluição da.;: :igu:ls c da mmostcra. 
('nica alternati\'a para as famílias ylle prc.:cisam de 
um domicilio, a moradia indigna~. im'oluntariamcmc 
embpra, um forte agente agressor do meio ambiente. 
com todas as suas conseqüências desastrosas para a 
yualidade de \'ida de roda a poplIl:td.o, Por isso 
mesmo, im'estimemos "Iue impcxam () :l\'anço desse 
quadro de deterioração e comecem a n",·crrê·lo. 
certamente deverão contar com () s.uportc c o 

em'ohimento de toda a sociedade. 
Para estimular Lima mobilizacào solid'ária, outro 

aspecto a ser destacado se refere cxatam(.'ntc a vultosa 
economia de recursos públic(}!' hoje despejados de 
forma desordenada na expansão. ml!smo yuc precária. 
da infra·esrrutura destinada a atender as arcas distantes 
das zonas centrais, ocupadas pelo cspraiamcnto da 
"cidade oculta" ou conjuntos habitacionais mal 

planeiados, Freada essa expansào. os recursos 
pOllp'Jdos poderiam ser aplicados em obras capazes 
de trazer beneficios. ,\ cidade como um todo, 
mclh()rando·~c colcrh'ameme a llualidauc de: "ida. 
\;csse particular. de: ecc)nomia de recurs()s. nào se poue 
csquecer. ainda. os gastos crescentes com seguranca. 
para () combare ou pre,'Cndo à "iolcncia, E isso, não 

apenas por parte dos go\'ernos, mas tJmhém 
Jiretame:nte pelas t:1milias de classe média c alta, yuc: 
se enCarceram em "fc)rtalezas" d()mdas'dc disp()siti,'()~ 
de seguranca caua \'ez mais Caros - inutilmentc. dc 
resto .. \ possibilidade de reduçào da ,·jolencia. a 
propc')siro, pode ser um grande catalisador de açúcs 
de solidariedade da populacào às propOStas ue moradia 
di~'11a, diante tias proporcücs que o prohlema assumiu. 
constituind()·~l! na principal preocupação uas famílias 
de classe media e alta. como indicado pelas pesquisas 
de opinião pública, 

Exercfcio da Cidadania 

o Projeto ).foradia pressupüe a mobilização de 
toda a sociedade em (Orno de uma proposta cidadà, 
na qual o Estado tem um papel fundamental, mas 
nào exclusi,'o, e a sociedade ci,'il é determinante em 
sua concrctização. 

Esse em'oh'imenro nào é tào somente desejá\'cl, 
como indispcn':i'h-el, para "JUc () direito i moradh c -às 
cidades integre a construção de um projeto nacional, 
cuja continuidade c sua plena realização seja garantida 
parn além das mudanças de gestào do Estado. Crianças 
na escola, sauue para rodos. desmantclamenw das 
estruturas do crime organizado, controll.: da 
arrecadação c da aplicação dos impostos, ~fto 

componentes da \'ida urbana e se rclacionam 
diretamente com a consolidado do dü ro à moradia 
digna. Ou seja, trata· se de suprir a falta de moradia, 
alterando rambém, de maneira '.1ecish·a, os 
mecanismos que geram os prir pai~. problemas 
urbanos: a \"iolência, a maq.,Jjnalidaac, a exclusào social, 
buscando, assim, a construção de um súlido tecidO 
social e de uma sólida democracia, 

Onde Buscar Recursos? 

Estabelecido () direiro à moradia digr"l como 
uma prioridade nacional, a adoção das propost.'l!' deste 
projeto permitirá a superado do déticir habitacional 
em um prazo máximo de 15 .Inos, ~ào existem 
recursos para uma tareta tão gigantesca? Trara·se de 
um mito. ~Iesmo dentro das atuais limitações da 
economia brasileif'J, resultantes em grande parte de 

JI.:'C1SÚC~ deSaStfOs,l" ue politica eco nó mica, h:í 
possibilidade !'ci!ura de a\-ancos marcnntes fumo ,'1 
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!llOCldi.l dign:1 c rCCOl1struClo das cidades de~de () 

pril11\..'iro momento de implanrad.o do proieto. Por 
exemplo, () f7GTS. :,ozinho. poderia fornecer ·L5 
hilhi)cs de reais por ano, somente como retorno de 
aplic.lC(ics pnl\'cnicntcs das ()peraçôes de crédito. 

.\bis rccur~()~ podem ser destinados à moradi:t 
,\ partir de inici:ui\":1s c~tadu:\is. São Paulo, por 

exemplo, ubteve mais (Mil milhões de reais gracas ao 

aumemo de 1"'" na illíquot:\ do IC:\lS (ImpoMo sobre 
Circubdo de .\Icrcadorias e Ser"iços). O aumento 
da :urcc:ldac;o pode ser obtido também com () 
comO:HC :1 SO!lC!!<lC:1(l. campanhas educ:nh"as. 
cngai.ul1cnto da sociedade. rc\'isão de mecanismos de 

inccnri\"os riscais. entre outras, que cada Estado pod~ 
encontrar conforme: ~u;\s particularidades. Se todos 
os E!'rados destinassem o e'lui,'alenre a 1 % do IC:"\IS. 
a arrecadaç:l.o de recursos para a moradia cresceria 
L.,3 bilhúr.!s ue reais. rlltalizando 1,9 bilhào de reais, 
.\Iém disso,;\ l'niào destinaria cifra igual, isto é, uma 

contr,lp;trtida à aplic:ld:l pelos Estados em moradia, 

seria ,lbatida dás prcswçôes pagas pelos Estados 
dentro dos acnrdos de rolagem de díddas tirmados 
com ;\ l' niào, 

Fundos de Moradia 

Todos os recue. .; a serem alocados para o 
Proieco ~(oradia uc\'em ser canalizados para os 
Fundos :\acional, Estaduais e .\lunicipais de Moradia, 
Tal proposm, baseada no projeto de Lei de Iniciati\'a 

Popular, :lprc~cntndo ao Congresso ~acional pelos 
\IO\'imcncos Popuh\rcs. permite articular rccurso" d:.: 
fontes diferentes c uniticar os critérios de 
tinancbmen~') c concessão de subsídio, Os Fundos 

permitem tambem garantir a aplicação dos rccursos 
de acordo com critérios e diretrizes dctinidos nos 

Planos de ,\ção, 

Gestão e Controle 

:\ existcncia de recursos para a área da habitação 
e reconstrução das cidades Q.ào é capaz, por si só, de 
criar as condiçôes necessárias para a re"ira\'olta 
deseinda e imperiosa dc erradic"çào do déficit 
hnbimcionill e dcsen\'{)ldmcmo urbano. Reconhecido 
o direito â moradia di~.!Oa como integrante dos direitos 
de cidadania, imp()e·sc a institucionalização de uma 

cstrU{ura pública com poderes para fazer com que 
essa prioridade seja obscn'ada, e capaz ainda de 

desem"oh'er c induzir a implantação de políticas que 

organizem a produçào de moradias c po:-:-:ibilitl:m 4) 

~lCCSSO <lOS excluídos do mercado imobiliario, ::'~m 

essas condiçücs. persiste a ameaca dc 4ul.: tod()~ os 
planos nessas :ireas sofram adiamentos "pcfI(,diclIs" 

succssi\'()s, em nome, por exemplo, de "rlllitica~ Jc 

;lusteridade fiscal" ditadas por e'luipes ccOnÚmlC:lS, 
ou ml'smo por interesses deitoreiros, (hl. ,1ind'l. l.jlll: 

interesses econúmicos e políticos consi.l!.lm trusrctr a 
racit)nalil.açio na destinação dos rccli r:,c I:' ptiblic()s, 
.ué hoje :lplicados ao sabor dessas imlucnci:1s () 

Projeto \loradia defende, assim, y,ue scb criado um 
sistema de articulação ministerial das açtics da poiltica 

urbana c habitacional, sub responsabiliJ;ldc Jircta Jo 
Presidente da República. Esse sistema .1rticulado. 
como se exp()e a seguir, dcvc reunir organismos j;i 

existcntes e a serem criados, como () \[inistcrio das 
Cidades. () Conselho i\acional dt: Dcsem'oh-iml.:nto 
l' rbano, a Agência Nacional de financiamento. a 
,\gência .:\"acional de Informaçües c D;ldos sobre o 
DescO\'oh'imento Crbano, além Ja Ci.nur.1 SeH In~\1 
da Construção Ch-il (ou () recém criado F(')rum da 

Compctitividade). com a participação de 
representantes das áreas empresarial c sindical e 
demais insdtuições relacionadas aos ubjcti\'olf de 
""moradia di!-.rna" e "reconstrução das cidades". 

A partir dessa estrutura institucional. :\ ser 
definida por marco legal próprio, dmada de (Iara 
autonomia e puder decisório, dada sua subordinado 
exclusi\'a ao Presidente da República, algumas 

ino\'açc>es marcantes sào propostas para assc~rar uma 
nova etapa nas políticas \"oltadas para ;l "lucstão ua 
mot:'adia e das cidades, .. \Igumas dessas LnO\'{lc:, õcs, 
cxpoStas demn".~ldamc:nte abaixo, dc\'cm ser dcsrac:1das 

J<sdc já: 

.\utonomia - os recursos do FGTS c dos fundos 
constituídos com recursos tiscais. conforme as 
proposcas detalhadas na seção () Projeto Financeiro 
deste trabalho, serão geridos pelo ~linisrério das 
Cidadc~ 

Disciplinamento somente obterão 
tinanciamcntos ou recursos dos fundos os projetos 
habitacionais ou de urbanização que obedeçam ás 
regras e padrões estipulados nos Planos e Programas 
gerais, definidos pelos Conselhos de Desem-oh'imento 
l7 r bano. Assim, eliminam-se as práticas hoje 
predominantes na destinação dos recursos 'disporu\'eis, 
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de aplicação desordenada e sujeita a pressões de 
grupos de influência. 

Capilarização - a CEF (Caixa Econõmica 
Federal) terá o.papel de gestora operacional do sistema 
de financiamento. ~Ias, para assegurar a oferta de 
crédito em escala ampla e di\'ersificada, necessária para 
alcançar as populações hoje marginalizadas, propõe-

~c adomr um si~t(;'ma altamcnH: c.\cscclltr:llizadll. l:nlll 
a utilizacão de agentcs 1.: promoron:!'i dt..' tin:lOci:trnc:mo 
de todos 0$ portes \:sp:1lhadl'" pl.."lo", L~'adtl": t..' 

~Iunicípios. Sua habilitac;:l.{) clbcrá :UIS ['I u.lcn:s l'Ic;u!'­

·c estaduais. uotados tamhél11 dos poderes dl." 
tiscalizaçà(), 

Um Objetivo Nacional 

o acesso à moradia di,l.'11:l. por suas implicaç()L."s 
na melhora imediara da llualid:\dc dI..' \,ida de milhi.cs 

de famílias, uc\"c ser entendido, no cnranto, como 
apen.'ls um dos instrumentos - dispemi\'c! desde já -

para a implementação de Ull"1 Proje[o ~aciona.L 
marcado pela meta da justiça e da $(,lidariL-daJe s~)cial. 
reyertendo-se o ~uadm desolador de dcsa_l!;rc~acà() 
~uc \-ai corroendo \-c1ozmcnrc a sociedade hrasileira. 
Seria ingênuo :1.crcdirar ~uc () simples tornccirncnto 
de moradia digna dispense a adoção. sirnult:i.m."a c com 
igual ênfase, de programas de diminaçào da pobreza 
e da misêria, como açúes tio tipo "rcntla mínima" c 
de geração de emprego e renda. _ \Icm -disso, c elan, 
que grande parte da \-iolcncia urbana sú será freada 
com o desmantelamento das estruturas do crime 
orgmi2.do;açào que- esrá forntltr:tlc:tnccde 'lu.~ 
política urbana c habitacional. 

Dentro de um horizonte de tempo mais amplo, 
impôe-se também () abandono das diretrizes 
econômicas atuais. recessh'as c desnacionalizantes. 
claramente responsá\-eis pelo a\-anço do descmp~() 
e da miséria no País, com as conseqüências dramáticas.. 
por demais conhecidas. na área social. ~;1() se pIKlc 

esquecer que, se~undo eSUldos realizados pela 
Unicamp (entre outros), ;\s indüstrias do País 
desempre~rnm nada menos de 2.1 milhôcs de pessoas 
em dez anos. com a sua força de rrabalho caindo de 
6,6 milhões para 4,5 milhôes de trabalhadores de 1989 
a 1998. Na agricultura. uma situação igualmente 
trágica, com queda de atê 30lYcl na renda a~ricola de 
199~ a 1998. E ela sofreu no\'o "ccuo de 0,4% em 
1999, de acordo com a CNG (Confederação Nacional 

da Agricultura). De acordo com I) mesmo IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geogratia c Esmu-stica), aliás. 
a agricultura fechou mais de ~Oll mil postoS de 
trabalho em 1998, fcnõmcno que se traduz no 
crescimento das migraçôes para as cidades. ampliando 
os problemas do descmprcg-o. miser:tbilidade c 
exclusão, Todos esses dados tornam por demais 
patente a necessidade de um Projeto ~aci()nal par.a () 
Brasil, no qual o Projeto "[o .. dia desempenharia papel 
fundamental. embc)ra nà() cxclusi\-(), 

o Efeito Multiplicador 
do Setor da Construcão , 

ln\'cstimentos maciços na construçào de 
moradias, simultaneamente à reconstruçào das cidades. 
seriam, além de tudo. um poderoso instrumento p:ua 
auxiliar a romper o quadro de est.'lW1ação, desemprego 
c miserabilidade que predomina no Brasil. ()s efeitoS 
multiplicadores sobre a economia c a questão social 
sào facilmente mensurá,-eis. diante da imporrància do 
setor de construçào dentro do quadro econômico 
nacional. O "Construbusiness 99" (di\-ulgado pela 
Comissào da Indústria da Cunstrução da FIESP -
Federaçào das Indústrias do Esrodo de Sào Paulo, " 
pela Tre\"isan) oferece os dados essenciais. 
Rcsponsá\-e1 por 60°;;, do im"estimemo bruto brasileiro. 
contra 25°~1 do setor de máquinas e equipamentos. 
ele tem uma participação de 15~·~1 no PIB (produto 
1me.r.no_Brutu).SQm_uma contribuição anual de lJO 
bilhões de reais e im"este 115 bilhôes de reais por 
ano_ É responsá\"cl por um total de 13t5 milhôes UI! 
empregos. dos quais .1.5 milhdes diretos, 2.2 milhões 
indiretos e ",8 milhôes induzidos, estes ültimos 
resultantes em grande parte da compra de 48 bilhôes 
de reais em insumos, junto a outros setores da 
economia. O seto~ apresenta outra \"antagem ímpar, 
no quadro atual da economia brasileira. carente de 
dólares e necessitando de superá\"its na balança 
comercial: ele não depende de importações, que têm 
um índice extremamente reduzido, no seu caso. 
Finalmente, a indústria de construçào tem peso 
decish"o na geração de recursos para o poder público, 
respondendo por uma fatia de 8.5111

1} na arrecadação 
da Previdência e contribuições sociais, além de nada 
menos de 15~~, do total de impostos. 



11116 Quarta-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2000 

Reriução de Custos e Maior 
Arrecadação 

Além da arrecadação direta proporcionada pelo 
setor de construção, clc\"e-se lembrar que a decorreme 
expansão da economia [cm o efeito de gerar mais 
recursos para os poderes públicos, isto ê, os 
desembolsos previstos no Projeto Moradia serào 
menores. na prática. quando deduzidos esses \'alores 
adicionados às receitas tiscais. Vm programa maciço 
de ·~nvestimcntos em habitação e reconstrução das 
cidades, ademais, trará ampliaçôes adicionais ao 
mercado de construção e imóveis, ao baratear o CUSto 

dos terrenos graças ao ordenamento dos lnvestimemos 
publicas e de uso do solo. Da mesma forma, o CUSlO 

de materiais de construção e de edificação sofrerá 

redução, já que as empresas do setor poderão operar 
em escala ampliada e de forma planeiada. sem as 
Jisrorc;:ôes e mudança~ de rc)!!as acuais, que., muitas 
,-ezcs, acabam por pri\'ilegiar uma minoria de 
I!mpresários com acesso aos círculos do poder. O 
barateamento dos mareriais de construção será mais 
rapidamente atinhrido com a implantação de uma 
poütica industrial para o setor, com eniase em critérios 
de padronização t': fixação de normas para os produtos 
- que, apesar das solicitaçôes das consuutoras, dos 
técnicos e dos trabalhadores. \'c:m sendo adiados há 
um quarto de século. 

Qualificação do Trabalhador 

A execução de projetos de construção de 
habitações ou melhorial ampliação de moradias 
aumconsrruídas em área urbana ou rural. deyerá dar 
prioridade. sempre que possÍ\'el, à utilizaçào de mào­
de-obra da própria região beneficiári~ gerando assim 
emprego e renda localmente. :\ adoção dessa diretriz, 
no entanto. seria sempre precedida de programas/ 
cursos de qualificação ou reconversào da mão-de-obra. 
Esses subprogramas seriam implantados sob a 
supen'isão e com a participação conjunta de 
associações de moradores, entidades de classe, 
reyendedores e indústrias de materiais, que poderiam 
constituir Agencias de Crédito Imobiliário para gerir 
a concessão de tinanciamento e o seu retomo. 

Participação e 
Transformação Cultural 

In\'esnmentos maciços, concessão de subsídios 
com recursos públicos, _ descentralização de decisões 
e mesmo na apro\'ação de crédito. Todas essas 
características do Projeto Moradia tomam ainda mais 
necessário um "erdadeiro e radical processo de 
rransformação cultural, no país, que evite desvios, 
desperdícios, repetição de distorções e prh;Jégios, A 
mola mestra para essa transformação será a criação 
de instrumentos que assegurem, antes de mais nada, 
o máximo de transparência em todas as etapas de 
elaboração e implantação de projetos, planos e 
programas, Para isso, sera assegurada também ampla 
participação da sociedade, que não seja de tàchada 
como ocorre freqüentemente até hoje, criando-se 
organismos de representação triputite. No novo 
modelo, deverá h,,'er a clara divulgação dos recursos 
designados a cada programa ou projeto, cronograma 
de execução etc., permitindo o acompanhamento e a 

tiscalização por parte das populaçi)r.:s diretamente 
r.:m·oh-idas em cada um deles .. \s empresas de 
con~rrução passarão a habilitar-se, t:m ambicmc 
competith·o, para prestar ~r.:n'ic;:os I..kntro Jo~ 
programas, subme[endo-~c a rigorosos controles de 
quali<bde e CUStos. () processo de participaçà() p<>pular 
cxi.1!e. de próprio. um e~forço de reeducação de toda 
a popuhlc;:ão '1ue desconhece as leis e seus direiros, ou 
~c omitI,,! [Otalmente diante de int'raçi)es c abu~os por 
ter $ido le\'ada à descrença em relação à possibilidade 
de impedi-los. ()~mo\'imentos de mobilizaçlo popular 
terão importante papel a desempenhar nessa área. 

Formação de Quadros 

.1. implantação de uma nm'a política urbana e 
de morldi..'t, dentro cbs carncteristicas propostas. exige 
a ,-!ualiticac;ão de pessoal em um ,·asto c;lmpo de 
.conhecimentos: iuridico. da engenharia. medicina, 
ciênci.ls sociais, urbanismo, ar'1uitetura. gcog-mtia, 
meio .1mbiente, economia c assim por diante. Essa 
yualiticaçào não dc\'e ser \"oltada apena:; para :1 

formulação de planos e projetos, maS também. c 
especialmente. ter um caráter prático, isto é, '1ue ,·ise 
a gesdo - implemenroção, operacionalização - das 



Maio de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3t 11117 

prnpos.ms. Se) assim será possh'el atinh~r outro objetivo, 

a saber: a reformwação dos setores cm"oh'idos com 
() controle urbarÍístico. que desempenham () papel 
funlhlmcntal de aprm .. ção e tiscalização da ocupação 

do solo~ em escala municipal e estadual (neste caso. 
sua atribuição se refere à de preservação ambiental). 

.\Iém do mais, considerando-se que a 
inrcr\"C:nçào no meio tlsico, dsanclo a melhorar () 
habitar. não ê suticiente para alcançar também a 
inclusão social, as ações proposms pela política urbana 

em áreas deterioradas (favela~ cortiços, loteamentos 
ilegais J. marcadas pela pobreza homogênea, exigem a 

ação de equipes integradas e multidisciplinares. Cursos 

para a 'lualificação de pessoal, empenhado em uma 

política urbana comprometida com a inclusão social, 
de"cm abranger também a formação de agentes 
sociais. buscados nas lideranças comunitária~ além 
de jornalistas, parhmentares e membros do :\!inistério 

Público e do Poder Judiciário. Impõe-se ainda a criação 

de um quadro de carreira para o pessoal especializado, 
a exemplo do instituído para os setores de magistério 
e saneamento. 

Engajamento 

Todos os meios de comunicação deverão ser 
utilizados para o processo de transformação cultural 

c cngajamenm das di,"cr!'as faix~l~ da populado no 
encaminhamento de ~(llucúcs para t I pnll)lt.:ma urhantl. 
Publicaç()c~ \"idcos. prognmas educ:ui, I).., ;i!.!:ados ;'IS 

redes esco!:trcs.. TV S cuucilti,"aS e unin:t sirarias, rádio .. 
comunitarias, assumiriam a r.1refa de difundir 
informaçôes permanentes ~obre a "cidadl: rl::tl". ~llém 
dos direitos dos cidad:l.os, Com sua Or!t.:nraç;lo l.: 

participação" seria possh"e1 cyitar dist( ,rcúes t.: sU{ll'r:lr 
problem3s que: hoje ocstrocm a lJualidade de \"ida nas 
cidades - ou, mesmo" prcycnir acidenres e rragédi:\s 
;\~ra,'ados pela falta dc informac;l.o e tisc~11i7.açã() por 
parte da p"pulaçã<> 

o Acesso ao Financiamento 

Neste Pn)jeto. está-se buscando uma !--,tlin:1Ja 
de 180 graus n3S poüricas urbana c ele moradia t!( I 
Pais, .\ constatação. dsta anteriormente, de "Iue (J 

mercado ofertou sú 700 mil unid:1ucs habitaci{)nai~ 
de 1995 a 1999, do total de -1,-1 milh"es de unidades 

produzidas no período. reguer inte·n'cnçôc~­
consistcntes como dh'crsos scmrcs tb sociedadc \"êm 
apontando, cntre eles. a CBtC, Cimará Brasileira d. 

Indúsrria da Construção. lJut!, cm nome do 
empresariado do setor, encaminhou Projeto de Lei 
criando um Sistema Brasileiro uc Habitacão Social. 
Qual a causa dessa baixa participação? Ela sc explica 
por um único moth'u: as familias excluídas não 
aprcsent.1m a renda mínima exi,l!ida pelos agentes, c 

nem garantias a oferecer. para assegurar a quitação 
dos compromissos, Prm'a indiscuó\'el desse gargalo 
pode ser encontrada no fato de (J ()~cament{) do r-GTS 
do ano passado ter rcsen'ado recursos modestos para 
o tinanciamento dc moradias c. no entanto. eles n:io 
chegaram a scr emprestados em sua totalidade por 
falta de tomadores aceinh'cis pclo~ agentes. Torna-se 
pmente, assim, <.Jue a solução do problema <.Ia moradia 
digna nào depende (somentc) da existência de 
recursos. e sim da criação de condió')cs <.Jue garantam 
o acesso das famílias de baix:1 rcnda ao tinanciamenro 
dispônh'cl. Para isso, defende-se a concessào de um 
subsidio massh'o, em moldes inm-adores. O objetivo 
do subsídio, instrumcnto fund.lmcntal 00 Projeto 
~Ioradia, é exatamente possibilitar que as fammas 
beneficiárias paguem o tinanciamento, através de 
mecanismos que adeqüem () \'alor da prestação à sua 
renda mensal. O zelo para com os recursos J;\ 

colcti"idade tica patente na tixação cle norma ~e1--.pUndo 
a qual, caso :1 renda da família "cnha a crescer au 
longo dos anos, o \'alor da prestação aumcntará, 
possibilitando a redução do sub~ícljo, 

Critérios Redistributivistas 

Dentro do espirito de reconhecimento do direito à 
cidadania. justiça social e solid'1l'icdadc humana, outras 
inm-açôes importnntes noneiam () Projeto :\loraàhl: 

• Subsídio às familias pobres - jUHitica-~e 

plenamente como um am de ju~tiça social. uma \'cz 
t!UC ~~sas faixas da popul:1ção têm sido a~ maiores 
\"Ítimas c..lc distorções que enriquecem outros St..1-lfIlCI1toS, 

como acspcculaçàocom terrenos parn edificação de imóveis 
c a const:ruçào de coniumos habimcionais em condiçõcs de 
preço c qualid'lde desta, "()ch'eis. .-\1ém disso, sob wna ótica 
mai, ampb, elas sào prejudicadas mmbem peb, poliu«" 
de im'cstimcntos de algumas pretci[Uras t gm"crnos 
estaduajs. lJ.ue canalizam enormcs somas de recursos 
pLiblicos para obras lJ.uestioná\'cis ou lJ.uc atenc..lcrn ~cmprc 
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no bcm-estlrda populaçio das áreas pmilegi,,,l:1s. O subsidio 
~,,,'<Sim, como uma compens.1C;ào legítima. mem !CS!,"'1e 

de ul\idas sociais para com dtimas de um processo 
espoliatiyo e marginalizador. 

• Prioridade total - dentro des!'c critério 
redistributivista, os programas habitacionais darào 
prioridade às regiões, Estados. ~Iunicipios e bairros, 
onde é maior o déficit habitacional {sempre 
proporcionalmente ao numero (otal de habitantes 
locais). Isto é, abandona-se o critério de capacidade 
de pagamento (própria), substiruido pelas dimensôes 
do déficit. 

• Solidariedade corre Estados - como se \·iu. o 
déticit habitacional é relatÍ\"nrnente maior nos Estados 
mais pobres, do ~orte e Nordeste. O Fundo ~acional 
atenderia prioritariameme a proietos habitacionais 
dessas regiões-problema e EStados-problema. 

• Solidariedade entre :\lunicipios - há casos de 
~unicipios com baixo déficit habitacional e grande 
disponibilidade de terrenos para construção, enquanto 
municípios vizinhos enfrentam aguda escassez de 
moradias. Dentro do espírito de solidariedade e 
integração do Projeto ~loradia, cO,l(itam-se 
mecanismos que estimulem a adoção de programas 
intermunicipais e regionais. com vantagens para todos 
os municípios envolvidos. que se beneticiarào com a 
redução da degradação e má qualidade de ,ida nas 
áreas circunvizinhas. inclusi,-e do ponto de ,-ista do 
meio ambiente. 

A Salvação das Cidades 

As maiores cidades brasileiras enfrentam o caos, 
hoje, de,'ido ao total abandono das politicas de 
planejamento urbano, em que a ocupação do solo 
fosse induzida de forma racional, garantindo-se 
moradia digna e infra·estrurura adequada à população., 

.\ exi~ncia dI.: planos diretores para os municípios 
acima de 20.\100 habitantc::-. tixada pela Constituição 
de 1988, malog:rou [Oralmente col11o in~trumcnto de 
política urbana. por forca de uma dcticicncia básica. 
.\pe5ar de esmbelecercm diretrizes para a utilização 
do solo, juntamente com as leis de zoneamento, os 
planos diretores nàu se ocupam da tix~u:io de metas e 
padrões de im'cstimenros. pelas Prefeituras. Como 
conseqüência. o que se tem visto é as Prefeituras 
concentrarem os recursos c obras em áreas 
pri"ilegiadas das cidadc~ obedecendo geralmente a 

interesses e intluências de grupos com acesso aos 
meios do poder, :-\0 extremo 0posw, as populaçôes 
de baixa renda, impelidas pela [Otal ausência de 
projetos de motadia di~'I1". "pelam para" ocupaçiio 
desordenada do territúrio do município, e sào 
abandonadas à própria sorte. com carencia total de 
infra-eStrutura. É a chamada "cidade oculta", das quais 
a maioria das autoridades não toma conhecimento, 
em oposição à "cidade legal", para onde são 
canalizados todos os im'estimenros públicos. O 
Projeto Moradia, de forma ino\'adora, prevê que as 
Prefeituras secio obri!-,radas a elaborar Planos de Ação 
e Planos de :\loradia integrados, 'lue especificarão os 
in,-estimentos e obras desrin:ldos às diversas regiões 
da cidade, com o duplo objetinl de racionalizar a, 
ocupação do solo e asse~rar a oferta de serviços 
essenciais à populaçào. Somente terào acesso aos 
recursos dos Fundos de :\loradia propostos, os 
municipios que elaborarem () Plano de Ação, e 
respeitarem prioridades de in\'estimentos nele 
pre,·istas. Pode-se iniciar. assim, um processo de 
reconstrução, ou sah'ação. das cidades brasileiras. 

Planejamento 

A "Guerra do ISS", entre municípios. e a 
"Guerra do IC~IS", entre Estados, resultam em 
prejuízos coleth'os e. no último caso, chegam a 
~epresentar uma ameaça potencial de rachaduras na 
unidade nacio~al. Basta relembrar, a respeito, a 
permanente animosidade entre Estados, 
principalmente entre o ~ordeste e o Sul/Sudeste. 
aguçada em função da transferência ou atração 
de indústrias para essas regiões. Essas disputas 
são um reflexo da falta de planejamento estadual, 
regional e nacional. capaz de potencializar os 
recursos de cada Município e Estado. Como 
solução, o Projeto Moradia pre"ê a elaboração 
obrigatória de planos estaduais e regionais. e 
recomenda a criação de um,. geopolítica para o 
Pais. sempre com larga consulta à sociedade e 
aos poderes locais. 

Transparência e Fiscalização 

Planejamento c tixação de paun)cs par.l ., 
destinação de recursos para a federação. os Estad{J~. 
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as rcglOcs c ()~ municípios. sào instrumento,:, 
apontados pelu Prujeto :\[oradia e de Reconsrrudo 
das Cidade. paro proporcionar morodia di".". e tim 
ua degradação urbana. em benefício de [Od05 oS 

brasileiros. 'No t:ntanto, planos podem sorrer 
Jiswrçôcs se nãu forem elaburados de acordo com 
os interesses da coletividade, ou Je naua ,';tlecio !'c 
sofrerem UCS\'jos em sua execuçào. P:tra c\'itar um e 
outro risco. prc\'ê-se intensa c cfeth'a panicipac.1.) c 
fiscalização colcrh'a em ambas as ctapas. com a 
presença de representantes da população nos 
Conselhos a serem formados. Rccomcnua-sc .. linda. 
a adoçào do Orçamento Panicipaci\'o, já testadu com 
cxito no Pais, ou pelo menos a dh·ul!-.'1l.çào ampla uos 
orçamentos dos vários ôrhràos do gO\'erno. com () 
()bictiv() de evidenciar as prioridades na ólluci\ç;ll) Jus 

recut'S()s públic.()s. 

Sistema de Informações 

Para mudar o quadro de desconhecimento < 
desimportância que eterniza o problema habitacional, 
e também para melhor embasar a formulação de 
polític.s, há necessidade de cadastros atualizados. por 
pane de todos os ni,"eis de gO\'crno e da sociedade. 
Sua finalidade primeira é permitir a elaborado de 
diagnósticos rigorosos das características de 
transpurre. habitaçào c meio ambiente (incluindo ai 
saneamento e dra~ag:em de áreas suieitas .l risco 
~otécnico). A formulação de indicadorês extraidos 
dessa base de dados orientaria go\Oernos estaduais e 
municipais sobre as prioridades e ur~ências. 
Igualmente. a situação do mercadu de terras e 
imobiliário exigiria um cadastro especifico. que oriente 
a "'b",bçiio do mercado pelo poder público (,-isando 
a contenção de ati\~dades especulati,-as) e a obtenção 
de terras para a promoção pública. O acesso às 
informações deve ser democrático" 

Moradia e Especulação 
Financeira 

A questão da habitação tem vinculação com a 
macroeconomia, já 'lU<: o mercado residencial depende 
de regulação pública e de subsidios ao financiamento. 
Ao disputar investimentos com outros ativos 
financeiros, seu cquacionamento exigiria sUDstanciais 

mudanças na política econômica nacional quc tem 
prh'il~ado a especulação no mercado tinancciro. ate 
com a concessào de \"anrnh'Cns tiscais aos aplicadores 
~aci()nais e estrang:eirns. 

Imóveis Vagos Ociosos 

~as terras urbanas \"azias, já loteadas. de algumas 
cidades brasileiras, seria possível assentar o dobn) da 
população que hoje nelas reside . .\Iui!. .. cidades .e 
c!sprniam horizontalmente~ obrigando parte da 
população ri \"i\-er na periferia distante. sem 
urbanização. enquanto milhares de lotes sen-idos por 
infra-estrutura urbana. mais próximos do núcleo 
central. permanecem ociosos. Em nutras.. é o nÚlnen) 
de imó\"eis \-azios que surpreende e torna ainda mais 
)!ritanté ~ situação das populaçiies da "cidade oculta". 
Segundo o IBGE, h",~a 2.962.815 imó"eis urbano. 
\"a~us em rodo () País por ocasiào do Censo de 1991 
9,3"'0 de todos os domicilios). :\penas na cidade de 
São Paulo, ha"ia 252.893 domicilio. que poderiam 
hipoteticamente abrigar mais de I milhào de pessoas. 
.\ FD,çAo SOCIAL DA PROPRIEDADE está 
pre\~sta na Constituição Brasileira desde 1988, mas 
não tem sido aplicada. 

IPTU e o Financiamento 
às Cidades 

O imposto sobre a propriedade imobiliária 
(IPTL' - Imposto Predial e Territorial Urbano) é 
fundamental para ° tinanciamemo urbano nos países 
capitalistas riCOs. Ele é componente importante das 
receitas municipais. Isso nào se ~ entretant~ nos 
países da América Latina onde os impostos sobre a 
propriedade sào vistos como ilegitimos e é corrente a 
burla à arrecadação de impo.tos, de,-ido à falta de 
confiança na eficácia dos governos para administrar 
recursos. Dentro desse quadro. os governos 
municipais enfrentam resistências para agirem 
~solutamente e aumentarem a arrecadação, por mais 
que os critérios de cobrança sejam JUStoS e justificáveis. 
O IPTU, no entanto, deveria ser a principal fonte de 
recursos e instrumento de poünca urbana em todo o 
País. Esse papel poderia ser resgatado na medida em 
que a população pudesse constatar que os recursos 
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do I PTU estariam efetivameme sendo aplicados na 
melhoria das condições de ,-ida de roda a populaçã<L 

Uma ampla campanha nacional, cnvol,'cmj" 
prefeitos e Câmaras :'Iunicipais. de,'eria esclaréccr a 
importância do IPTC para o tinanciamenro urbano c 

..;uas caracteristicas de impma{} promotor d:1 jUStiC:l 

:-ocial e da distribuição de renda no!' municipios. E1I: 

'cria mais cticaz c socialmente mais jusm na torm:l 

de 1 IYfl' progrcssh'o - no tempo c no cspnco - ma!'i 

n:lO pode ser usado ~ob tal forma sem .1 

rcgulamcntac3.o, a~uardada há 11 ;lOOS. dóI 
(:1 H1stituido Federal. 

Saneamento e Mortalidade 
~Iais de 350 mil crjancas morreram em apenas 

dois anos. de 1995 a I ~9-. em conseqüência de 

doenças relacionadas à falta de saneamento. :\lesmn 

.lssim, por incrin~1 "lue pan.:ca. o FGTS está proibidc t, 
ucsdc 199R, de realizar empréstimos ao setor pLiblic,). 

uma dccisào adl)mda pelo }!()\,emo dentro do ··pncorc·· 

de medidas destinadas a ajustar as contas públic:1~ . 
.Iccnado com () P.o.lI (Fund(> :\Ionctaric) lmcrnacion:tl"i. 
() \'C[O atinge diretamentc os programas de 

saneamento? com implant:u;ào dos scn'jços de água l' 

esgoto!' essenciais para melhorar as condiçc)cs de 

salubridadc nas regi6es habitadas por populacúes de 

baixa renda. Impôcm-5e ações imediatas para 

suspender a proibição. l\:ào pode ha"cr moracUa di~'Ila 
sem saneamento. 

II - Projeto Moradia: Propostas 

1 - Estratégias, Principios e Diretrizes 

2 - Dimensionamento das Necessidades Habitacionais 

3 - Sistema Nacional de Habitação 

4 - A Polltica Urbana 

5 - Programas Habitacionais 

6 - O Projeto Financeiro 
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1 - Estrat~gias, Princípios e 
Diretrizes . 

( ) cnt"n.:nramcmo Jo problema de moraJ.il. no 
Brasil. exige uma ampla participado de [(JJa a 
"ocic.:dadc hra~ilcir:l.: gf)\-crn()~. "cror pri\',H.iO. 

h:~isla[i\"(). illdiciirio. I11O\"I!llCnwS ""CUI". 

I );,l.!::lnizacc)l:s n:l.o·go\·crn:lll1cn ~ais. uni\"crsid.lcics. 
;I,l!Cnrr.:s r~cnicos c cnrid~H.lcs lic classe. () Proit.:to 
.\Iorauia parte tio principio di.: ~uc nenhum Jc::.tr.:s 
.1gCt1n.:"s pouc ticar de fora de um csfon:;o nacional 
t{uc obji.:th-a garantir uma !lloT:lJi;\ Ji~"1a p~lfa C1<.1:1 

cidadão br:-.silt:iro. 

( ) Projeto busca mostrar t:juc uma bem anicui.lda 

aC:14) destes agentes. em (lHe I) ~()Ycrno. mO\"ido por 

\"()nt:td,: politica. tL'm um r.lrel coordenador 

indispcns:l.\"cI, pode ~crar rcsultau'os signiticarinJs no 
equ:\cionamcnro c ~()Iuçã() de um dos maiores 
problemas nacionais. de grand~ releyância e impacto 
nas condiçúcs de \'ida dos brasiieiros. 

P:lssando longt" de modelos prontos, I..:stC 
trabalho aponta as condiçúc:s para t{ue sejan~ 

concretizadas localmente soluc()cs :lpropriadas à 

diycrsidadc material t: cultural l.\uc marca esta 
,l.{igantcsca nação, ~inguêm melhor do t{ut a 
populaçio e seus representantes em c:lc..b canto do 
Brasil, para cscolher adcquadamentc os projetos c :lS 

prioridadcs de descnn)h'imcnto urbano; para saber 
optar pelos materiais de c()nstruçào~ pelos 
equipamentos sociais c pelos planos, 

~ão se [rata simplesmente de um programa de 
gm'erno; ;lO contrário, enfrenrar o problema da 
moradia exige açc1es continuadas c permanentes. de 
mêdio c 1()11~() prazo, articulando (iiferentes nÍ\'cis da 
admil1isrr:lc:lo pública e da sociedade. ,\ssim. ,1S 

propostas do Projeto ~I()radia buscam moti\'ar todos 
os_que têm um papel a desempenhar nesta questào_ 
para tJue se engajem com sua especiticidadc numa 
estratêgia t{uc busca, num prazo de quinze anos, 
garantir moradia digna para cada brasileiro. :\Iais de!· 
que isso. permitir que ao longo desse tempo as cidades 
sejam recuperadas e outras nào \-enham a se deteriorar, 
Aqui se busca dar uma oportunidade para a sociedade 
atra\-és do acesso ao tinanciamemo e aos mecanismos 
de controle. 

As administrações publicas, nacional. estaduais 
e municipais. cabe um papel básico de arriculadores, 
nas suas respectivas esferas de go\-erno, atribuindo 
prioridade à questão da moradia e instituindo um 

sistema de gestão c controle social. rcsponsâ\'el pela 
implemenraçà() das açôes necessárias_ E\'identemenrc, 
o aporte de recursos orçamentarios. dos tres nh-eis 
de .!.,JO\"erno. é fundamental para o sucesso da propOSta, 
'mas, como se \'erâ. não se trata de onerar 

excessi\-ameme I)~ (Ircamemos públicos. sobrerudo de 

Jcstinar ~l moradia lima parccb correspondentc à 

imporr:i.ncia (!Ul: I:src hcm {('In r,lr.1 os cidadãos 
brasileiros. 

. \ alocado dos recursos do FGTS. como partc 
substancial Jos fundos necess:i.rios par:l a 

implementado da proposta. t:,z com tllle rodos os 
trabalhadores :ls~ulariados brasileiros seiam 
incorp()r:ld()s como imp{)rtantcs CI>ntribuintcs desre 
esforco nacional. posto "-lU(: () FGTS. embora seja um 
recurso oneroso. embure um sllbsidio em sua 
remuncraçã(), 

() setor pri\"ado tem lIm p:lpd importantissimo 
na estratégia do ProjL'{() ,\Ioradia, () incremento da 
producl.o para os sl.:'torcs médios (1:1 populado. assim 
comO;l busca por reduzir a t:,ix:l de renda passí\-eJ de 
ser atendida pc:lo mercado. JC\·c diminuir a 

necessidade de recursos subsidiados. que assim 
poderiam ser diri,l!idos para os setores de baixa renda, 
onde se concemr;! I) principal Jo Jéricit, () aumento 
Ja producão priyada. assim como de cooperati,"as. 
passa necessariamente por lima 1100'a concepção de 
política urbana e fundi:i.ria, de modo a criar melhores 
condicôes para a obtenç;lo da terra urbanizada e para 
facilitar a apf()\'açào de projetos, 

?\:este sentido. o papel do poder municipal é 
decisin), Ao implememar instrumentos de polhica 
urbana e fundiária capazes de baratear a terra, ao criar 
uma legislação fan)râ\'e1 à. produção de habitação de 

, interesse social. ao combater a corrupção nos órgãos 
de ticalização, o ~runicipio pode propiciar, sem 
im-escimento, condiçôes para ampliar a produção de 
moradias. 

O Poder Le.\,!Íslatin) também pode participar 
desta empreitada conjunta contribuindo para concluir 
a tramitação de projetos de lei referentes à política 
urhana e ao tinanciamento da moradia e das cidades, 
além da inclusào da moradia nos orçamentos. 

É preciso também gue os parlamentares estejam 
permanentemente sintonizados com a sociedade e as 
necessidades legais para implementação dos 
me~anismos 'que fa\'orecem a garantia da moradia e 
dda dignas, 

O papel do Poder Judiciário para garantir a 
moradia dibrna nào é de menor importância. Este de\-e 
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ter uma atuação mais efcti\'a para facilitar a 
regularização fundiária. rem(}\'endo obstáculos que 
tem impedido a segurança jurídica da posse da terra 
para milhtlcs de trabalhadores que, frente à inexisrencia 
de polítiC:l habitacional, tem gerado uma ocupação 
informal do solo urbano, 

Os rno\'ímcmos e as organizaçôes populares, 
assim como os próprios morndores, cumprem também 
papel relevante na proposm, Por um lado, como 
participantes do sistema de gestão e controle, que tem 

como uma das principais atribuições garantir que os 
recursos destinados à moradia chcRUcm de modo 
adequado ao seu destino. ~las, por outro. podem ser 
importantes aliados no esforco de garantir uma 
moradia dig:na para cada hrasileiro. Hoje, os 
moradores. atra"és do auto·empreendimentu, jâ são 
os grandes produtores dos assentamentos 
habitacionais, em geral caracterizados pela 
informalidade e precariedade. :\ articulação deste 
esforço construti\'(), com um apoio técnico e 
tinanceiro. assim como por uma adequada inserção 
urbana. propiciados por recursos públicos, pode 
garantir soluções de muito melhor qualidade a custos 
bastames reduzidos. 

.\ participação de diferentes tipos de agentes 
descentralizados. prh'ados ou públicos não estatais -
promotores, tinanceiros e técnicos· a quem caberia o 
papel de implementadores da inten'ençào junto ao 
usuário tinal, é decisiva para o sucesso da proposta. 
Atuando capilarmente, com grande proximidade do 
problema a ser enfremado, conhecendo as realidades 
regionais e locais, estes agentes podem buscar soluções 
mais baratas e apropriadas, garantindo melhores 
resultados em termos de qualidade, custo e 
participação popular. ~esca perspccti,·a. agentes de 
retaguarda. como unh-ersidades. centros de pesquisa 
e de qualificação profissional, podem cumprir 
fundamental papel de formado de Quadros têcnicos 
e profissionais nabilicados. assim como desem-oh'er 
ino\'ações tecnolúgicas que, num quadro de 
inten-ençôes, contínuas e permanentes, e de 
planeiamento a médio pmzo, podtriam ganhar maior 
,·iabilidade. 

.-\0 propor medidas para enfrentar um ~rra\"e e 
dramático problema social. () Projew :i\lorndia ,·olra· 
se também para o impacto macf()econúmico de uma 
intcn-enção deste tipo; a geracão de empre,l!o e de 
renda. possibilitados pela produção habitacional, 
permite inserir e~i[e Projeto como pane de uma 
estratê~a que associa cidadania c:: desem·oh-imemo 

económico, dois obieti\"os que: hoje são capazes de 
mobilizar a sociedade brasileira. 

Principias e Diretrizes 
Básicos da Proposta 

o Projeto :i\loradia está orientado por um 
conjunto de princípios c diretrizes que expressam 
posições 'Crescentemente consemiuais entre os ,'arios 
segmentos que atuam na área de habitação, São eles: 

• .\loradia di!-,rna como um direito social dos 
cidadàos brasileiros 

Conceituação de moraclia di.lrna como um padrão 

mínimo de habitação que garanw qualidade e confono, ' 
e que esteja ,'inculada às redes de infra-estrutura bâsica 
(água. esgoto, energia elétrica. drenagem). ao 
transporte coleti\"() e a e,-!uipmm:nros sociais. como 
saúde, educação. se~'tlrança. lazer c cultura. 

• Subordinação da política habiracional às 
políticas urbanas e sociais 

.-\ política habitacional de\"c estar articulada à 
política urbana e às demais politicas setoriais li,!!adas 
à estrutura física da cidade (reforma urbana~ 
saneamento e transporte) e às políticas sociais, fazendo 
parte do combate à exclusão e à ,;olência. 

• Garantia à função social da propriedade urbana 
lmplantação e aprimoramento de instrumentos 

de política urbana, em nível nacional, estadual e 
municipal. com destaque para o Estatuto da Cidade. 
que garantam o uso social do solo urbano e combatam 
a especulaçã() im{)biliãria_ 

• Estado como agente indispensã\'el na área da 
moradia 

Reconhecimento do papel do Estado na 
rC,l..'Ulaçào do mercado e na promoção de políticas 
sociais - como a habimcional-<-juegarantam <-ju.1!Jdade 
de ,-ida urbana para todos_ Integração setorial, 
intermunicipal e in(ergcn'ernamental para () 
enfrentamento do problema_ 

• Sistema nacional de gestão e financiamento 
Implantação de uma estrutura institucional na 

área da habitação que estabeleça com clareza a 
competências da Vnião, Estados e Municípios, 
garantindo a constituição de Fundos de Moradia nos 
âmbitos nacional, estadual c municipal e a uniticaç:\o 
dos procedimentos na concessão de crédito. 

• Participacão popular e controle social 
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Garantir mecanismos e instâncias de participação 
- incluindo representantes dos gm"ernos, dos usuários 
c do setor produd\"(l - na formulação e delibera~ào 
das poüricas. no estabelecimento das prioridades. na 
alocação de recursos e implementação dos pro,!..rt3mas, 

:ttra\'és da criaçào de Conselho5 e Conferências de 
Habitação, de forma compatin:1 com as demais 
formas de participação, como Orcarnc:nto 
Participatin), 

• Descentralização l:' desburocratização 
Descentralização no acesso ao crédiw e na 

promoçào dos programas habitacionais. 
Desburocratização c facilitaçào de todos os 
procedimentos necessários à implerncmação da 
política habitacional. 

• Fontes est:í.,·cis c permanentes de recursos para 
a habitação 

Definição de fontes de recursos está"cis e 
permanentes para a promoção de uma política de 
tinanciamentn e sustentacão de subsídios, como () 
FGTS e os orçamentos Federal, Estadual e ~IunicipaI. 
Estabelecimento de um "mix" de recursos onerosos 
e não onerosos para djri~tlr os subsídü>s para os setores 
realmente necessitados. 

• Subsídio para a baixa renda 
Estabelecimento de um sistema de 

financiamento que garanta subsídios diretos, com 
recursos nã() (mef()sos «()rcamemários). para os setores 
de renda mais baixa, ad('yuando as prestaçôes à 
capacidade dc pa~amcnto dos beneticiários, 

• Sustcntabilidade e respeito ao meio ambiente 
Sustentabilidadc s()cial. econômica e ambiental 

como requisito básico de qualquer inten'enção 
habitacional. Compadbilização entre a garantia do 
direito à habitação com a presen'ação e o respeito ao 
meio ambiente. Garantir () controle urbanístico e 
ambiental atrayês do saneamento da tiscalizaçào do 
uso e da ocupação do solo, 

• Planejamento habitacional como pré-requisito 
para a inten'ençào 

Estabelecimento do plano int'el-,7fado de habitado 
(em ní"el nacional. estadual e municipal), como 
requisito básico para o acesso ao tinanciamemo, 
edtando imen'enç'c)cs pontuais, descontextualizadas 

e não prioritárias. 
• Di"ersidade de projetos e programas 
DesennJh'imemo de ahernati,'as regionais c 

especificas para Cll<L1 tipo de problema de moradia, levando 
em considerado as CU":lcrcrisOca.'i d'l população local, suas 
formas de oq.,'aniz.'1ç.i.o c as S\L1S condiçôes econômicas e 

urbanas, e\"irando-se soluçôes padronizadas c 
tlexibiJizando as normas, de maneira a atender as 
necessidades dos diferentes tipos de imer'\'ençào. 

• Facilitar e baratear a produção da moradia 
Sem dc.cuidar da qualidade da moradia. do 

respeito ao meio ambiente c às diretrizes de política 
urbana, tlc:xibilizar a le,l.,dslação relacionada à 
produção da m()rauia, simpliticar os procedimento~ 
de aprc)\'ação, reduzir as custas cartorárias, 
objeti\'ando baratear o CUSto da moradia tamo para a 
promoção pública como para o mercado. 

• Estímulo à ~estão pública não estatal e à 
auwg-estào 

Apoio às iniciatl\-as indi"idurus ou coleth'as da 
população para produzir ou melhorar sua moradia. 
lncenth'o à formação de agentes promotores e 
financeiros não estatais. como c()operati,'as e 
associações comunitárias autogestionárias. na 
efeti\'açào dos programas habitacionais. 

• Estímulo 30 setor prh'ado 
Estimulo à produção prh'ada para os setores de 

renda média (mais de 10 salários mínimos), buscando 
dinamizar o mercado imobiliário e reduzir a pressão 
sobre os recursos públicos, a serem prioritariamente 
destinados à baixa renda_ 

• Articulação com uma política de 
desem'oldmento nacional e ~raçào de emprego 

PotenciaJjzar o'papel do setor habitacional t::: da 
construção ci\'il na g-eração de emprego e num projeto 
de desem'oh-imemo econômico e social. 

• Estimulo ao desen,-oh-jmento tecnoló!--tlco 
Estímulo às parcerias com unh'ersidades e 

institutos de pesquisa \'isando () desen,'ol"imento 
de alternati"as de menor custo, maior qualidade e 
produth'idade na produçào da moradia. 

• Apoio à formação de técnicos em moradia 
Estímulo à criação e formação de ag-entes 

técnicos e sociais para a politica urbana e habitacional, 
preparados para enfrentar os problemas da cidade 
degradada. ilegal e em ri~c(). que exiJ..rem um nm'o 
tipo de protissional. 

• Sistema de informacôes sobre a moradia 
Apoio à criaçào de um sistema de informações 

$obrc: a moradia, garantindo condições necessárias 
para a elaboração de dia~nústjcos mais precisos e 
atualizados sobre a situação fundiária c habitacional. 
A\'aliação permanente de prog-ramas. 
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2 Dimensionamento das 
Necessidades Habitacionais 

() dimensionamento das nect:~sic.hdt:!' 

habitacionais atuais t.! futuras é essencial para o 
estabelecimento das metas a serem alcançadas c p;ua 
a prcdsào dos recursos necessários para t:nt"rcntar () 
problema da moradia no Brasil. 

.-\ noçào de déficit ou de necessidade 
habitacional nào é absoluta, \'isto que cada socied:lI..l.c 

estabelece seu conceito do 4UC seria moradia 
adeyuada. Ate: os ano::;. SU. na medida em yuc a p()litica 
habitacional \'ig-cnre priorizan. a produção de unid:tdcs 

no\'as, () déficit habitacional t;'ra calcul:ldo 

considerando () toml de domicílios ncccss:'irios para 
substituir todas as moradi:ls julgadas inade,-!u.H..b~. 

:\ adoção desse padrão tào restrito proHlCou, 

em geral, um dimensionamento sempre exa.gerado uo 
Jéticit, .\ uistorç~o foi reforçada pelo$ imere:,:,cs 
curpor;ui\'os em"oh-idos na '1uest:10, 4ue buscaram 
superdirnensionar o déficit com (J objeti\'{) de 
intlLlcnciar a liber:u;:l.o de recursos publicos para a 
consrrução Je moradias n(H"aS, desprezando 
alternath'as <..Jue eso\'essem \'inCl;lladas à melhoria das 
unidades existentes, 

Nos anos 911, um no\"o conceito de 
dimensionamento das necessidades habitacionais t()i 
t'lrmulado, Os trabalhos desen\'Ol,'idos pela 1'IPE -

Fundação InstiNto de Pesquisas Econômicos (1993) e pelo 

Fundaçào Joào Pinheiro (1995) calcularam as necessidades 

habiL1.cion.1is considerando não só a produção de Wlidadcs 
nO\ 1lS mas L'UTlbém a qU.1li6C.1çiO, isto c, a melhoria das 
existentes. criando uma no\"u metodologia para 
dimensionar () problema no Brasil. 

Estes trabalhos" '1ue se tornaram referencias para 
trat.1r da lluesrào nos ;lnOS 90, tem grandc importânc'ia 
exatamente por reTer a noção de déticit para 
diferenciar as deticiências das moradias. reconhecendo 
que nem toda habitação que nào obedeça aos padf()cs 
legais estabelecidos de\"a ser necessária e inteiramente 
reposta, podendo receber outros tipos de a t~ndimento. 

Esta noção de déficit é, na \"erdade, conse'lüênci~ 
de uma e,"oluçào na concepção de política 
habitacional, que '"em se tornando relativameme 
hegemúnica no país, estando presente nos programas 
habitacionais implement:ldos nos anos 90 e que é 
adotada pelo Projeto ~Ioradia" Neste processo, 
marcado pela luta pela urbanização das fa,·elas. pelo 
reconhecimento da cidade real e pela ,"jsào de que 

praticas populares, como autoconstfuçào em 
loteamentos periféricos e favelas, eram uma solução 
e nào um problema, alterou-se inteiramente o que ~e 

t:ntende por moradia acdt:í."cl. adorando-se critério;oC 
mais tlcx.i\-cis e tornando indi$pem::h"et a estratificação 
do <.juc passou :1 SI.! ch:tm:tr "!1(,.'ccssidades 
h:tbitacion:tis", ~C~t:1 perspecti\"a. :llém da produção 
de unidades nm'as_ propúem-!'c ;\C()CS de melhoria das 
moradias precárias e urbanizac:i.t) de assentamentos 
ilc,l.~is e carentes de inira-estrutura" 

Como conse<..JüC:ncin desta no'-a ,-isào, 
conceitllou-st: a nDdo de ncccs!'-idndes habitacionais 
ucsmernbrand<i-:l em rrcs categorias: dema.nda 
Jemo~râtica. inadequado das moradias e déticit 
habitacional. estabelecendo-se padrües mínimos para 
diferentes ueficiênci:ls da lllorndia. incluindo 
saneamento e infra-cstruwra. Com esta conceituação. 
pode-se difcrenciar a quantiticação das necessidades 
habitacionais. para cada uma da:; categorias - ,"atendo 
destacar que 0$ números de c:'lda uma delas n:io 
podem, em bipô[cse alguma. ser somados, pois isso 
pro\'ocaria distorçôes de dupla contagem, já que uma 
mesma muradia pode apresentar diferentes tipo~ de 
deticicncia. 

~ralgrado objeçôes <.jue possam ser feitas, a 
melOdolo!(ia c o calculo elaborado pela FJP sào hoje 
o principal instrumento para dimensitlOar e qualiticar 
o problema da habitação. sendo. portamo. a referência 
a ser utilizada no Projeto .\ loradia para orientar () 
estabelecimento de mccas e de in,"estimentos 
necessários. 

Considera-se, na composição do déficit 
quantitath"o. os domicílios impro\'isados. nísticos e a 
coabitação familiar, ~a detinição do esrudo, domicílios 
imprO\"isados e rusticos são aljueles com nível tal de 
precariedade que necessitam de reposição, 

Assim, com base nc>'censo de 1991 e na P:-;.\D 

(Pesguisa Nacional Je :\mostra por Domicilio) de 
1995, a FJPaponta ra,ra um déficit habitacional 
<.juamitatin) na área urbana da ordem de 4 milhões 
de nO\"3S unidades. acrescido de 1,6 milhão de no\"as 
unidades na área rural. totalizando em 5,6 milhões a 
dc;:manda por no\'as moradias, distribuídas segundo o 
<..Juadro a sçguir. 

:\ distribuicão do déficit contirma que os 
mecanismos de mercado sào insuticientes para a 
solução do problema, uma \'ez '1uc 63,32% do déficit 
urbano está concentrado nas familias com renda 
mensal de até tres salários minimos. Se for considerada 
a faixa de até 12 salários mínimos, a concentração se 
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ele,·a a 92,46%. O déticit rural está basicamente 
concentrado nas famílias com renda de ate dois 
salários mínimos. com 78% do total da área. E.tes 

dados mostram que () subsídiu é indispensá,·el para 
enfrentar a parcela mais expressh'a do déficit 
habitacional. 

Déftdt Quantitativo 
REGIÕES DÉFICIT 

TOTAL 
RURAL URBANO 

TOTAL 

NORTE 294.483 294.483 

NORDESTE 2.442.295 1.164.667 1.277.628 

SUDESTE 1.889.400 217.284 1.672.116 

SUL 579.414 156.167 423.247 

C - OESTE 412.972 107.673 305.299 

8RASIL 5.618.564 1.645.791 3.972.773 

Fonte: OOldos (enso 1991 .. IBGE. PNAD - 1995 
Elaborado: Fundição Joio PinDeiro Bãsicos IBGE. PNAO - BrOlSI! -1995 
Numero de unidades por hlixu de ffndi e reqi6es 

.\ :ldocào desta cunceituaçào de necessidades 
habitacionais requer que se calcule também (I déticit 
qualitatinl lJ.ue. desde os anos -lO, é briganrcsco no 
Br:lsil, como conseqüência do padrão desordenldo 
de dcsem'oh-imento urbano. ~os últimos sessenta 
anos passaram a \'i\'cr nas cidades brasileiras ccrca de 
125 milh(;cs de pcssoas, () que criou uma nccessidnde 
odicional de mais de 30 milhôes de hobitoci;es. Se, 
por um lado, estc monstruoso contingentc 
populacionnl encontrou c:!\pedicntcs como a 
autoconstrução parn se alojar nas cidades em f.1\'clas 
e loteamentos clandestinos. atrn\"\!s de dramáticos 
sacrifícios para si e para o meio ambicmc urbano. por 
outro, este processo gerou uma g-ama variada de 
problemas urbanos e habitacionais. com destatluc para 
a carência de infra-estrutura c urbanizacão l{ue 

ATÉ 3 SM DE3 A 5 DE 5 A 8 DE 8 A 12 ACIMA DE 
SM SM SM 12 SM 

167.971 36.370 33.456 28.888 27.798 

972.289 93.513 86.043 74.199 51.584 

929.966 212.714 195.755 168.835 164.846 

258.389 48.658 44.763 38.625 32.812 

186.830 35.312 32.472 28.024 22.661 

2.515.445 426.567 392.489 338.571 299.701 

necessitam ser enfrentados. 
Assim~ além do déticit quanritmin)~ é necessário 

dimensionar() qualitatin). ~e!'[e :lspecto. a FJP define 
comu necessidades habitacionais as moradias com 
infra-estrutura carente ou inadequada, com custo 
excessivo para a renda familiar ou exccssi\'amcnte 
adensadas. Elas reprcsent.'lm as unidades habitacionais 
que necessitam de inter\'ençôes para melhorar a 
qualidade da moradia e/ou o acesso a sen'iços de 
infra-estrutura. sem necessariamente exigir a 
construção de nO\11S moradias completas. Trata-se de 
habitaçõcs certamente precárias, mas gue necessitam 
de in\"estimcntos muito inferiores, por família 
atendida, que os necessários para a substimiçào da 
unidade. O <-Iuadro abaixo apresenta o 
dimensionamento do déticit tJualitatin). 
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Estimativa do Déficit Qualitativo 

REGIÕES Infra-Estrutura Carente e 
Inadequada (Em Mil) 

NORTE 150 

NORDESTE 2.242 

SUDESTE 1.918 

SUL 740 

CENTRO·DESTE 565 

BRASIL 5.615 

fonte: Dados S.1isicos IBGE. PHflD - 1990 
Et.boflçJo: Fundiçllo No Pinheiro - Bbicos IBGE. PNAD - 1990 

Finalmente, t! necessário tratar do Jêficit 
demogrâtico. ou seja. as necessidades habitacionais 
futuras. I~ com'cnicnrc recordar ("llIC () crcscimcnw 

populacional cominua a gerar uma massa substancial 
de nm'os habitantes no País. De fato, as cstimati,'as 
indicam que. neste ano 200tl. a sociedade brasiJeirn 
.\branACrn quase l-O milhC,cs de habimnrcs. () 4UC 

representa um acrêscimo de 22 milh()cs de pcs::mas 
em relação :lO início da dêcada de tJo. ,\crcsccmc-sc 
lJuc mais de SUO{, - cerca de 13- mjlh()t:s dc pcs!'()<1S­

estariam ,"jycndo nas zonas urbanas. nas qU:li!' as no\"c 
metrúpoles brasileiras concentram quase 50 milh()cs 

de habit.1ntes. principalmente em Sào Paulo c no Rio 
Je Janeiro, respecth-amente, com 18 c I (I milh()cs de 

habitantes" 
~Ias a situação no século XXI poderá se tornar 

;\inda mais gra"e, posto gue o parque habimcional c 

cdicilicio criado nos últimos cinqüenta anos­
incluindo a signiticaü,"a produç:i.o de péssima 
'"lualidade consrrutinl. tinanciaua pelo B~H (Banco 
~aci()nal de Habitação) - já cst:io .\presemando. c 
de"ecio apresentar com muito mais intcnsidade nos 
prúximo$ anos e décadas,.sinais e,"identcs de 
dcteriuraçà() ~ de obsolescência, GroJso modo. o Brasil. 
dncln a relariy':l jU'"cnrudc de suns cidades. ainda nào 
conheceu um processo massiyo de ruína de seu parque 
imobiliário. Com o intenso processo espcculath'o. as 
edificaçôes foram demolidas ames que em'elhecesscm, 
pressionadas pelo preço da terra. 

Daqui em diante, no entamo, este processo irá 

se alterar, Será preciso atender nào só as necessidades 
habitacionais e urbanas acumuJadas, como as criadas 
pelo ainda expressi,-o ~ embora relati,"amente menor 

Adensamento Excessivo Total de Domicílios 
(Em Mil) Ouriveis Urbanos (Em Mil) 

35 1.097 

315 5.280 

692 13.941 

163 4.283 

92 1.927 

1.297 26.528 

- crescimento demo~rrátic() c. tinalmente. também pela 
necessi&\dc cre~cenre de reposição das editicaçôes 
c)bsolcm$. L' ma manifestaçfLo recente c bastante ,-isi,'cI 

deste proccs!'o já está ocorrendo nas áreas centrais 

das principais cidades brasileiras. com destaque para 
Sào Paulo, () cálculo das necessidades futuras de 

moradia, ;\prcsenrndo a !'c~"llir. expressa apenas a 

demanda demogrática até () ano 2015. pOSto ser muito 

difícil estimar a necessid~ldc de repc)siç:i.o e sobretudo 

por'lue, freme :1. prioridade de se atender as demais 

demandas mais prementes. considerou-se possí,"cl 

prolongar o período de utilizacão das moradias 

existentes. 

:\ssim. estimou-se as necessidades futuras de 

moradia, geradas pela demanda dernogrática, 
considerando-se () crescimento projcmclo de 

população para o período. sc).,'Undo c:ilculos do IBG E. 
Tomando~$e por base () déticir quantitativo e 
qualitativo atual, dimensionou-~e o total de famílias 
yue, no período de 1996 a 2015, leria necessidade de 
tinanciamenro com subsídio público para resol,"er seu 
problema de moradia, atingindo-se o total de 
aproximadamente 3,9 milhôcs, Além destas. seria 
necessário atender. ainda, cerca de 2,7 milhões de 
famílias com apoio para a melhoria da moradia. 
Evidentemente, tal esdmath'a é apenas indicati\'a, 
posto que os cálculos dependem de inúmeras yariáveis 
impre\"ish"eis, como o crescimento econômico, a 
evolução das taxas de natalidade e a distribuição de 
renda. No enramo, esta pre\"isão permite dimensionar, 
de modo estimath"o, como referência, os recursos 
necessários para se enfrenmr a demanda por habitação 
dil-,rna no Brasil nos prüximos quinze anos. 
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3 - Sistema Nacional 
de Habitacão , 

() problema da habitação. estando no rol J.1:' 

compctênci:.s comum; da lOniào, Estados. Distri:o 
r-cdcral c \funicípj{)~. ~()mcmc pode ser cnfrcm:1do 

de formi1 CIlnsclJücmc se ()r articulado cm um Sisrcrn.l 
:\:1cional <.1(:' Habitacão. com detinição clara d.l!' 

arribuicc)t:s de cada esfera go\Oernament:t1 'e dI I~ 
diferentes ac:entes públicos e prh"ados em'oh-idos. Sed 
possí\·cl. :ls!'im. o estabelecimento de instânci.l!' 
democr:ltic:1!' de participado c controle da sociedadt: 

na gestão deste sistema c com a detiniçi10 de rCi!f:t:; 
claras c uni ti rias para :1 concessão do tinanciame'ntf), 

.\pús a cxtindi., do Banco Xacional JI.: 
Habirnçào I: da desestruturação do SrH (Sistema 
Financeiro de Habitac:lo). que se caractcriz:n-am. 
equi\-()cadamcnte, pela centralizaçà() e au[()ritari~mo. 
() ~ue se ,-enrica hoje é a toml desorganização da área. 
com a atuado de diferentes esteras de gm-crno. cada 
qual admando regras de tinanciamenro diferente!'. 
dispersando recursos em inten-encôes sobrepostas. 
adomndo subsídios sem critérios sociais claros Ctc_ 

O Sistema Nacional de Habitação objcdv3 e,-itar 
a sobreposic:1o de atribuições e de inten-ençôes. que 
hoje ocorre entre Estados e :\Iunicípios e por '-ezes a 
própria l· nião, organizando e regulamentando .1 

atuação dos diferentes ag-entes em-olvidos na questào 
da moradia. _\ conccpcào deste sistema está baseada 
em princípifJS com() a descentralizaçã(), a participação 
da sociedade na gestão, a ordenaç:i.o das intenoencões 
atrn,-és de Planos Habitacionais e a adoção de um 
sistema unico de tinanciamenro, capaz de: diri~r n 
subsídio aos setores re!llmente necessltad()s. Todl)-H 
Projero .\Ioradia estâ baseado não apenas na 
disponibilidade de recursos e de instrumenros 
institucionais necessários para o enfrentamento ou 
déticit. mas fundamentalmente da mobilização dos 
dh-ersos atores sociais nesta empreitada. Problema tio 

complexo c enraizado nas cidades brasileiras de\-er:i 
ser enfrentado sempre de maneira COlell\-a e 
potencializando as iniciativas da comunidade e a sua 
condição dt: sujeitos da política habitacional. 

Fazem parte do Sistema Nacional de Habitação: 
o ~linistério das Cidades, os Conselhos Nacional, 
Estaduais e ~Iunicipais de Desen\'olvimen~o Urbano, 
os Fund()~ de :\Ioradia, também nas trê~ esteras de 
go\"erno, a . \gência i\ acionai de Regulamentação do 
Financiamenw Habitacional, os agentes promotores 
e financeiros. públicos e privados e agentes técnicos_ 

3.1 - Ministério das Cidades 
e da Habitação 

Com 8(}"~, de sua populaçà() \·in~nJo em cidades, 
nnde sc manifesta uma gama ,-ari.tda ue problemas 
físicos c sociais. l.jue impedem 11 Jcscm·(,h dlh"mo 
econômico c a justiça social. com dcsta'-luc lura a 
moradia, () Brasil, atran~s do GO\-crno Federal, nào 
tem dado ;\ questão urbana a prioridade que merece. 
~()s ultimo!' '-Iuinze anos, eSta ~uestào jâ foi 
responsabilidade de diferentes ministérios e 
secretarias, dc exislcncia efêmera e curta. () resultado 
deste descaso tem ~ido a inexisrcncia ou 
descontinuidade de politicas urb-lnas ou setoriais, a 
ausencia de: intormac(;es sistcmâticls sobre a questão, 
a falta de ~lIaJros técnicos ~ualitic~ldos. cntim, a faha 
de uma estratégia para enfrentar a ljuest:io urbana. 

.-\ transformacão do problema ua habitação 
numa prioridade nacional re'tuc.:r uma c.:strutura 
gm-ernamental capaz de formular a política urbana 
nacional e as políticas scroriais de retorma urbana, 
habitação, saneamento e transporee urbano e de 
articular os diferentes agentes, instâncias e nh-eis de 
g-O\'erno no sentido de implementar uma estratégia 
nacional para equacionar a ~uestão urbana e 
habitaciunal no Brn.sil. l-cilizando a estrutura 
administf3tj,-a da atual SEDe (Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Urbano), que seria extinta, o 
~linistéri() das Cidades e da Habitação teria um papel 
decisivo para articular política e tecnicamente a criação 
do Sistema ~acional de Habitacão. 

No Sistema proposto, nào caberia ao ;\linistério, 
L'TIl hipútcse alguma, l1ual~ucr func:1o c.:xecuti,'a, uma 
'-ez 'I~e_ ~ e;.;:eC::1Jçào uus programas c_ proietos de,·erá 
estar prioritariamente sob a respon~abilidadc de órgãos 
municipais, intermunicipais e, excepcionalmente, 
estaduais ou a agentes promotores publicos nào 
estatais ou pri\-ados. :\0 Ministério caberi:t sobretudo 
uma açào planejadora. normath·n e articuladora, tendo 
a função de normatizar as ações go,-ernamentais nesta 
área, formular Planos Nacionais e criar um Sistema 
Permanente de Dados sobre a questão urbana e 
habitacional, capaz de permitir a obtenção de 
diagnósticos precisos. 

Nos Estados e :\Iunicípios, de modo compaúve! 
com as realidades regionais e locais. é necessária a 
existencia de uma instância administrati\"a qualificada 
(secretaria ou diretoria) para. na sua area de 
abrangência, responder pela formulação da política 
habitacional e pela estraté,gia de intervenção, assim 
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como pela articulado Jns se!--'rfficmos e agemes locais 

cm"oh'idos com a questão da habitaçào, ?\"C5tC nÍ\-el, 
a formação de pessoal tr".'crucamcmc t)ualiticnuc, c.:: uma 

uas mais importantes açôes a serem dcscm'()h'iJa~ 
pelo poder público local. 

3_2 - Controle e Participação: os 
Conselhos de Desenvolvimento 
Urbano (Nacional, Estadual e 
Municipal) 

Para dar unidade às diretrizes da política de 
habitação, detinic:lo de pro,l!ramas, critério~ para a 
:llocaçào de recursos, distribuição de subsídios. 
dctiniçào de critérios para a habilitação de .\gemes 
Promotores e Agentes Financeiros, propc)c-se fi 

implantação de um sistema de Conselhos de 
Dcscm'oh-irncnto L" rbano que, associados aos fundos 

de :\loradia Popular. irào dar solidez ao Sistema 
~aci()nal de Habitado. garantindo controle social c 
panicipação d:1 sociedade, 

Os Conselhos dc Descm'oh-imento l' rbano 
prc\'istos no nh'cl Federal, dos Estados e ~Iunicípios. 
sào as principais ferramentas para garantir este 
controle social. pois a eles estarão sujeitas a elaboração 
da política e dos programas, bem como a 
disponibilização da aplicação dos recursos, Esses 
Conselhos de\'er:io ser tripartites, contando com a 
participação dos go\'ernos, setores produtÍn)s e 
usuários, Jc\'er:io ser regulados por lei e t;leitos 
democraticamente, De\'erào ser fo[mado~ comitês de 
reforma urbana. habitação. saneamento c transporte 
urbano, i\tm\'(~s desta proposta busca-se n:1o só 
partilhar o poder mas também as responsabilidades 

Os Conselhos de Dcsen\'oh'imemo L' rbano 
de\'em ser instâncias decisórias e nào meramente 
consulti\'as. O com role social é essencial para a 
democratização das decisões e de"erá representar o 
principal instrumento na cominuidade da política 
urbana, Ao reconhecer que o equacionamento do 
problema da moradia é de longo prazo e que 
programas e projetos habitacionais sào de longa 
maturação, exigindo continuidade das imen'enções, 
é fundamental estabelecer políticas de longa duração, 
que superem o período das diversas administraçôes, 
Os Conselhos, com participaçào paritária de todos os 
segmentos da sociedade em'oh'idos com a questão. 

garantem esta continuidade, atra\'és da formulação e 
aprO\'ação de Planos Habitacionais em cada esfera de 
gm'erno e do legislari,-o (municipal, estadual e federal), 
Essa iormulaçào adotara linguagem e metodologia 
adequadas de forma a garantir a inten'enção dos 
mo\'imentos organizados e tios moradores das áreas 
em discuss;\O, 

Para ,L.raramir a pMticipaçà() Jl::11( l,ririca de todos 
os setores em'oh'idos. os Conselhos de\'em ser 
tripartircs - representantes dos gO\'crnos, dos usuârios 
e dos sctores produti\'os - c dotados de estrutura 
técnica independente dos ürg:lOS de ~O\'erno, Entre 
os representantes do go\'crno de\'cm ser garantidos 
representantes das diferentes esferas. ou seja, dos 
Estados e :\Iunicipios nu Conselho ~acional, e dos 
:\Iunicipios nos estaduais, Os Comitês Setoriais de 
Reforma L

T 

rbana. Habitação, Saneamento e 
Transporte L' rbano devcm acompanhar a mesma 
composicão dos Conselhos. de acordo com 
especiticidade~ locais. 

Todas essas transformaçôes devem ser 
acompanhadas de um grande processo de formação 
e informação, Informaçào que de\'c ser democratizada 
e acesskel a toda a sociedade, como mecanismo de 
transparência na gestào dos recursos publicos, ~o 
campo da formaçào, faz-se necessârio um mutirào de 
capacitação dos agentes comuniuirios. lideranças 
populares, para gue sejam multiplicadores desse olhar 
cidadào sobre a cidade. \>alorizando os espaços 
püblicos, incentÍ\-ando a participaçào e as soluções 
coletivas, adquirindo identidade social e fortalecendo· 
se como atores políticos e sociais, 

Entre as competências do Conselho Nacional 
de Desem-olvimento Urbano estariam a definição das 
diretrizes gerais de poüticas urbana e habitacional; a 
aprovação do Plano Nacional de Habitação; a alocação 
dos recursos do Fundo Nacional de ~Ioradia por 
l' nidade da Federação; a detinição de diretrizes e 
critérios para a habilitado de Agentes Financeiros e 
.-\genres Promotores do si!,tema; l elaboração de 
estudos para () Orçamento GC!ml da e niào quanto 
aos recursos necessários para o Fundo Nacional de 
~Ioradia. incluindo os fundos especíticos (Aval, 
Subsidio à ~[oradia c Equalização de Taxas), 

Obsen'adas as diretrizes gerais emanadas do 
Conselho ~acional e respeimdas as especificidades 
regionais da Unidade da Federação, o Conselho 
Estadual de Desenvolvimento lT rbano teria como 
competências: a definição das diretrizes da politica 
urbana nas áreas de reforma urbana, habitação, 
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saneamento e transporte urbano; aaprQ\oaçàodo Plano 

Estadual de Habitação; a definição das diretrizes, 
critérios, elaboração c operacionalização dos 
programas de moradia; a alocação dos recursos do 
Fundo Est:ldual de ;\loradia por municípios, regiões 
metropolitanas e aglomerados urbanos; a habilitação 
de :\gentes Financeiros e Agentes Promotores no 
Estado; a elaboração de estudos para o orçamento do 

Estado destinado â sua area de competencia. 
Obsen'adas as diretrizes gerais e regionais 

emanadas dos Conselhos ~aci()nal c Estaduais. t: 

rcspc:iradas as c:speciticidadcs locais dos municípios. 
oS C{msclh()s .\Iunicipais de Ocsc:m·ol,·imcnro l"rbaml 

teriam como competências a detinicào das diretrizes 
da po!íticJ urbana nas áreas de reforma urbana. 
habitaç:i.o. saneamento e transporte urbano no 
:\(unicipio: :l. aprm':H;::i.o dos Planos .\lunicipais de 
Habitação c formulação de programas de moradia 
considerando especiftcidades do municipio e da 
demanda: a e1aboracão de estudos para o orcamento 
do .\Iunicipio destinado à sua área de compercncia, 
assim como a alocação dos recursos do Fundo 
\lunicip;ll de .\loradia: a aprm:~çào de :\gentes 
Financeiros c ,-\gemes Promotores para tins de 
concessão do crédito, e a disrribuiçilo dos reCursos 
para tinJnci:lmcn«) e subsídi()s, respeitados ()s critérios 
d.l :\!--ri-ncia ~aci(}nal de Regulação do Financiamenro 
Habitncional. 

~os municipios onde nào forem implanrados 
Conselhos ~lunidpa.is, o exercício das !'uas 3tribuicôes 
caberia ao Conselho Estadual ou a inst:1ncias de caráter 
regional. como consórcios ou outras inst:1ncias de 
articulação intermunicipnl. 

Complementarmente aOS Consclhos de 
Habitaçào, dC\'cm ser institlJÍdas as Conferencias de 
Habitação, em todos os oh-eis de gm'erno e que, com 
uma ampla representação de todos oS segmentos 
envoh-idos, garantam uma efeti\'a participacão e 
mobilização da sociedade, estabelecendo os principios 
e diretrizes mais gerais que orientariam a atuação dos 
conselhos, 

3.3 - Fundos de Moradia (Nacional, 
Estadual e Municipal) e Agentes 
Financeiros 

Elemento essencial para a \'iabilizacào do Projeto 
Moradia são oS Fundos de Moradia a ~erem 

implementados em todas as esferas de go"erno, para 
os quais seriam centralizados todos os recursos 
disponh'eis para a moradia de baixa renda, 
possibilitando o planejamemo da polioca habitacional 
e a implementação de uma estratégia de enfrentamemo 
do problema nos estados, municipios e no País. Tal 
proposta é baseada no Projeto de Lei de lniciao,'a 
Popular apresentada ao Congresso :\:acional. onde os 
mo\'imentos de moradia mobilizaram cerca de I 
milhào de assinaturas, constituindu·sc o PL (projeto 
de Lei) dessa natureza e pelo qual ,'êm lutando há 
mais de 8 anos. 

.-\ canalização dos recursos onerosos c 
orçamentários para Fundos de i\ loradia, criando regras 
homogêneas de financiamento e subsidio nos 
diferentes ni\'cis de ~f)\'ern(). ConS[l(lll a b;~sl.: r",l ra a 
reorganizado l:' uniticacào das ações ~()\'ernamenmis 
na área. 

Centralizando tI~ recurso!'> Jo FGT'.:\_ dfl ( )( ;l' 
(Orçamentu Gcr:,l d.l l'nião) c demais desrin:lCôcs 
pre\'isras. o Fundtl :-\acional de \Iomdia dc\'crã tCf 
exclusi\':lmcnte a fundo ue concentrar oS recursos c 
promon:r uma politica rcdistributi\'a cmre Estados, 
Dc\'erâ ter por A!!ente ( )perador a Caixa Ec()númic~l 
Federal I: ser gerido e controlado pdo Conselho 
i\acional de De~l'm'okimento l'rbal1o, () Fundo 
distribuir:i os n:cur!'os públicos aos fundo!' estaduais, 
scgundo critérioS estabelecidos pelo Conselho 
~acion:ll de Desc-n\,o"'irnento l' rbano e pelo Plano 
~aci()nal de Habitado. 

:\0 ;lmbiro do Fundo :\acional de .\roradia, além 
do FGTS. propúl:-::.e criar fundos cspccífiCOS ljue lhe 
dariam cljuihbrio tinancciro e capacidade de suportar 
uma poürica de subsídio, S:i.o eles: o Fundo de ~·\\'al. 
Fundo de Eljllalizac:i.o de Taxas e fundo de Subsídio, 
ljUC, mantendo (1$ recursos de forma segregada de 
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
~acional c pela :\gcnci~ ~acional de Rq."rulaml.'mac;ào 
do Financiamenw Habitacional. permitam um 
funcionamen[() ajustado de [<>tio () Sistt:rna ~acional 
de Habitação, O papel a ser exercido por cada um 
destes fundos esta detalhado no capitulo referente ao 
tinanciamento. 

Os Fundos Estaduais de .\Iorauia constituem o 
pilar principal de lima política de descemralizaçãodos 
recursos c planeiamento das açôcs de erradicação do 
d~ficit habitacional. Os principais recursos do Fundo 
serào constituídos pelos recursos originários do 
árÇ:amcnto do FGTS, repassados pelo Fundo 
,_~-:H::ional, c os recursos do Orcamcnto da C nidade 

;,"'ll" " 
t·:~::,-, 
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A taxa de crescimcnw populacional das 
metrópoles também caiu. Jcddu ramo à reduçào Jo 
crescimento ,-cgctati,-o fnascimcnros menos mortes) 
yU:1nto ;1. diminuição 00 ritmo de crescimento 
migratúrio. l\:os anos 811 e 90 das estão crescendo 
menos do yuc no pcriodo anterior, em especial Rio 
de Janeiro (cuja c\"olução chega a ser ncgath'a), São 
Paulo (com surpreendente migração líquida ncg:lti,-a 
de 1.2 milhão de pessoas na década de 8 I a 90. 
sCb,'Undo censo de 91) e Belo Horizonte. Entretanto. 
ê preciso destacar as caractcristicas desse, que 
poderíamos chamar. nO\'o padrào de crescimento 
urbano: 

a) O crescimento menor nào significa pouco 
crescimento em termos numericos, relatin>s ao 
número de novas famílias ou 00\'05 domicIlios. 

b) .\Igumas metrópoles, como Belém, 
..Fortaleza, Curitiba e Goiânia, ainda apresentam um 
crescimento vigoroso. 

c) A maior pane desse crescimemo se dá na 
periferia urbana, ou seja, trata-se de uma expansão 
homo~nea da pobreza. 

d) Finalmente, e mais signiticatiyo, as cidades 
que mais crescem no Brasil, a partir dos anos 80, sào 

.1S cid3dc~ de porre médio f..!UC têm entre 100.00U c 
5tlO.(J()() habitames. () yue exige retlcxào sobre o seu 
futuro, ()s mimems m()~tr:ln1. porr.1IUo, um notáyel 
nlm'Ímcmo de construçào de cidades, E comO é que 
essa construçiio tem se dado? Quais sào as principais 
características do descm'oh-imcnro urbano no Brasil? 

4.2- Orientação ou Desorientação 
do Crescimento Urbano 

Prct'cituras abrindo ~l\·cnidas. ou go,'ernos 
estaduais ate mesmo construindo rodovias 
~implesmcme para garantir o acesso a regiões "ooyas", 
~scolhidas para laocamcnros imobiliários - e que 
~xigirão nO\"Os im'cstiment()~ de infra-estrutura por 
parte dos poderes públicos, Conjuntos habitacionais 
construidos em locais distantes, ermos, oferecendo 
péssimas condiçeles Je "ida a seus moradores, 
i,l..'1.Ialmeme exigindo a implantação de sen-iços básicos, 
a um custo muitas "ezes maior do que o desembolso 
necessário para a recuperação de moradias em áreas 
Jeterioradas, como as regiôcs centrais das capitais, A 
alegada falta de recursos para a quescào da moradia e 
a correlata deterioração da l.J.ualidade de ,-ida nas 

concessao uhS SilóSidI()$, \..tF.IL'-~ lIC ,hU'" 

complementarmente à Cai'\.1 Econ<imica Federal, com 

maior capilaridade c menor.custo, 

cidades para a população como um rodo é apenas a 
outra face do desperdício e má aplicação do dinheiro 
público das Prefeituras. Estados e Uniào, por falIa de 
uma política habitacional e urbana no País, 
Ob\'iamentc, nenhumadasdistorçc"Jes é acidental, Elas 
retlctem a predominância de interesses econômicos, 
desconsidcrando-se os interesses de roda a população 
coleth-ameme e Jas famílias !)cm acesso à habimção, 
cspeciticamentc. 

.-\ ausência de políticas de habilaçào e 
saneamento são algumas Jas principais causas do 
drama social e ambiental "i\'ido pelas cidades 
brasileiras, mas, por incrh'eJ que pareça, raramente 
estes temas são centrais na elaboração de planos 
diretores e na eleiçào de prioridades nos programas 
de governo, em todos os nh'eis, A representação das 
cidades, em toda a mídia, mas inclusive nos meios 
técnicos, pri,'ile~ria a "cidade do mercado", ou "ilhas 
de primeiro mundo", discriminando os excluídos 
como se fossem exceç.1o ou marginais, mesmo quando 
esteS sào maioria. Os planos urbanísticos, nessa l"isão 
distorcida, transformam-se em insuumento do 
mercado e, quando surgem tcntath'as de mudar essa 
orientação, seu desem'oh'imento ou implementação 
é travado. Nào é ror falt. de planos que as cidades 
apresentam gra,'es problemas. Há até mesmo uma 
abundância de planos diretores nas prateleiras das 
'prefeituras ou nas ga,-etas das Câmaras ~Iunicipais. 

Por isso mesmo, redirecipnar o rumo da História 
nào c uma tarefa simples. e nem para um prazo curro 
- lTIas :1$ bases de"em ser lançadas imediatamente. 
conseguindu-se:, no miniffio, melhor:1r a siruação uos 
cxcluidos c deter o avanço da deteriorado das cidades. 
. \ lura pelo acesso à moradia ganha a dimensào uc 
uma luta p.1ra a transformação da sociedade, 
esptcialmcntc porqut' a moradia é uma mercadoria 
especial. uC"ido fi sua ,·inculaçào cum () circuito 
tinanceiro e com a questào fundiária urbana, Ou, mais 
claramente: ela demanda tinanciamenro à proJuçã() c.! 

financiamento para a ,·cnda, c demanda terra, mas 
guc seja terra urbanizada (ou não terá ,'alor de 
mercado, fugindo à sua condição de "mercadoria '). 

4.3 - Uma Nova Orientação 
Para a Urbanização 

.-\ proposca de subsídio massh·o. adotada pelo 
Proieto .\loradia, traz embutido o c(mceiro segundo 

t.i"nd{)s. l.J.uandO Isto rol COi1i (Ml1 \ CJ \-um .... 

carac[cristicas dos projetOS desenn)h-ido~. 
E,'entualmcnte. o~ agentes promc)t()rcs poderiam scr 

( 
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o "lual é preciso ha,"cr uma rc\'crsiio nas prioridades 
do exercício do poder, no sentido de nào m:lis 
equtlcionar ns necessidades sociais cnllunnto 
instrumento de crescimento economico, mas fazer 

delas a tinalid.de das políticas publicas. Ou, ainda: 
nào colocar o crescimento econômicu como 
prioridade das políticas publicas. c () atendirncnw das 
necessidades sociais como decorrência tor.luita do 
crescimento, e sim elegê-las como a tinalidade das 
policicas públicas. Uma "\"irada", proposta pelo 
Prêmio :-;obel de Economia de 1998, .\mam·a Sem, 
em sua obra "Poverty and Famines'\ no qual é 
introduzidu () conceito de "emidemem", lJ.ue Celso 
Furtado assim aplica ao caso brasileiro: "Há 
sociedades em que o processo de habilitação (no 
sentido de ter acesso aos direitos ou garantias bãsicas) 

- está bloqueado. É () que se passa com populaçôt!s 
que não têm acesso à terra ... Da mesma forma há 

populações urbanas crescentes sem habilitação para 
ter acesso à moradia. Essa situação estrU[ural nào 
encontra soluçào nos mecanismos de mercado." 

Nào se deve su~srimar, paralelamente a esses 

aspectos macroeconômicos, o enorme peso dos 
fatores que influenciam o PODER LOCAL A política 
habitacional é parte fundamental, influencia e é 
influenciada pela política urbana estabelecida peias 
Prefeituras. Aqui, entram em cena os mais vivos 
interesses, que disputam e procuram determinar a 
destinação dos investimentos públicos em infra­

estrutura urbana, para se apropriar da. \'alorizaçào 
imobiliária. Trata-se de uma interferência decisi\-a no 
mercado fundiário e imobiliário, responsá\'el. sob 
\'árias aspectos, pela eternizaçào do problema da 
moradia - e pela deterioração das cidades. 

4.4- Princípios e Diretrizes 
Norteadores da Política Urbana 
Includente 

Princípios: 
• lmplcmem:u,:ào dos principio~ constitucionais 

da fundi.o ~;;ocial da propriedade c da funcão social da 
cidade, localizando o intcresse publico acima de 
qualquer interesse pri\'ado e orientando toda a ação 
para a diminuição da dcsigu~1.ldade social e 

sustentabilidade ambiental. 

• Eng:ljamento da sociedade. fortalecimento de 
sua iniciari\'a e de :;ua ad.o tiscalizadora sobre () 
Est.1uo. 

• Reconhl'cilllt:nto do parI.:! do Estado na 
re~ulaçào do mercado t: na promoçào de políticas 

sociais qut! ~aramam qualidade de úda urbana para 
todos. 

Dirctrizes: 

• Planejamento urbano {diretrizcs, normas, 

metas) não pode ser dL's\'inculado ua gestão urbana 
(ação, im'estimemos): o objeti\"o exi~e romper com a 
distância entre o discurso (ou plano) moderno, 

progressista, solidário e a prática arcaica, clientelista, 
Consc[\'adora e regressi\·a. 

• Habitação social, saneamento e transporte 
público sào prioridades centrais para o planejamento 
e a ~cstào urbanos e de\'em merecer planos setoriais. 

• Terra para moradia nas cidades é terra 
urbanizada: a cada habitação corresponde um pedaço 

da cidade. O morador nào mora apenas em sua casa, 
mas mora na cidade. Direito à moradia pressupõe () 
direito à cidade. 

• Os im'estimemos municipais devem ter sua 
detiniçãu e localização orient:1dos por um plano 
guiado pelo interesse social e debatido com a 

sociedade (a exemplo do que se faz no Orçamento 
Participari\'(), praticado cm algumas prefeituras. 

atualmente). 

• O controle urbanísrico ítiscalizaçào do uso e 
da ocupação do solo, emissào de alvarns e habite-se) 
dc\"e ser aperfeiçoado e saneado. Ele é condição 

fundamental para garantir a implementação de 
qualquer plano que pretenda ampliar o acesso à 
moradia digna e a sustentabilidade ambiental. O 
principal agente dessa ret-,rulaçào é o Estado. 

• Combate it adu!':ào social e degradação urbana 
exige a integração de políticas setoriais, fisico­
ambientais, econômicas e sociais. Nào há mudança 
espacial sem mudança !'\ocial. 

• Aperfeiçoamento de cadastros imobiliários e 
fundiãrios rumis e urbonos. Ehboraçiio de diagnósticos. 
\ .. tabilizar () acesso público às informações. 

• Integracão setorial. intr;:rmunicipal ~ 

intergo\'ernamental da administradu) públic.\. 

• Integração entre os nh'ci!-\ de poder: CXL:curh'o. 
legislati\·o e judiciário. 

• Preparação dc a~entes técnicos e soci:üs para 
a política urbana. Solucôes par:! a ciJade JeJ.!rad~lda e 
em risco exigem um nO\'o tipo de protission.1.I. COf"T'l 

uma nOl'a t{)rmaçào. 



11134 Quarta-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2000 

4.4.1 - Direito à Cidade 

() problema da habitaçno urbana n:io 5C resol,'c 

com a simples produção de unidades habit:'lcionai~. 
:\:1.0 é apenas uma ,!uf'stão de números, como foi 
tr:uada dumnte muito tempo no Pai::. ... ~ prt'ci~() le\'ar 
em coma lIuc terra urbana signitica terra scn"ida por 
infra-estrutura e scn"iços (rede de água. rede de 
esgotos, rede de drcn3gcrn. transporte. coleta de lixo, 
iluminação pública. além dos equipamentos de 
educação, saúde etc.). Ou seja. trara-se de um pedaço 

da cidade, c nào de terra nua. H:i necessidade de 
inyestimcnros sobre a terra para I..{UC ela ofcrc~a 
condiçôes ,-iáycis de mo~adia. ~uma sociedade 
patrimonialisra como a brasileira. ela se [Orna mais 

importante ainda. Os dados de exclusão territorial, 
fornecidos pelas fa.\"elas c loteamentos ilegais. 
mostram que a term urbanizada é um elemento central 
da poürica urbana e habitacional. Por isso mesmo, 
propõe-se conceituar a terra para os programas 
habitacionais como terra urbanizada, sempre, sem 
exceç:1.o. Com esse critério, a quest:1.o da habitação, 
do saneamento e do transporte público, passa a ser 
um dos eixos centrais do equacionamento da questão 
urbana, e\'üando as atuais prâricas {ie espraiamento 
da cidade para regiões clistantes, por força de interesses 
especulath'os, ocupação predatória de determinadas 
áreas (fundos de ,'ale, encostas), agressôes ambientais 
e outras distorçôes, pelas quais toda a populacào acaba 
pa"",ndo () preço final, que e a degradação da cidade 

e da sua qualidade de \"ida. Para superar essa 
irracionalidade do pOnto de ,'isra social e ambiental. 
propõe-se que o acesso :los tinanciamentos 
subsidiados aos ~(unicipi()s (ou repasse dos Estados) 
seja condicionado à existência dos Planos, Limita-se, 
assim, a possibilidade de o~-próprios r~cursos c_gastos 
dos poderes públicos tinanciarem a degradação das 

cidades. como vem ocorrendo a tualmcntc, 

4.4.2 - Plano de Ação X Plano 
Diretor 

Planejamento e t,'rCstão urbanos, \'oltados para 
toda a sociedade, sào práticas jamais conhecidas na 

história 00 Brasil. Em geral. os Planos Diretores, bem 
como a Ic!-,rislacão urhaní'Sticl. \\C aplic:l.m apenas a 
um:l. parte das cidaJ.c~. enquanro ltm conjunto de obras 
- em geral \"iârias - lJue abocanham a maior parte 

do~ in,·cstimcntos. n:1.0 segue (lcnhum plano 
(explícito). PropC)C-SC um nm"o conceiro de plano - () 
Pbnn de .\çào quc incorpore a gestão urbana 
,"opcrndo. conjunto de :l.c()eSJ "I.! ";.1 orientação dos 
im"estimemos. 

.\ primeir:l. \"ista. :1 exigência de um plano 
urbanístico pode parecer inútil. n~er.t manifestado de 
"fúria planejadora". dado lJUC os ~Iunicipios jâ sào 
obrigados a dispor, hoje. de um Plano Dirctt>r. 
Ef'cú\"amentc. a Constituic;::i.o J.c 88 trouxe grandcs 
:l\"anços no enfrcnt:1mcnto d •• yuestão urbana. ,10 

prc\"cr a utilizac;::1.o do Plano Din:wr (obrigatório para 

cidadcs com mais de 2(),(HH) "habitantcs) C0010 

instrumento paro a implementado da Fl'~Ç.\O 
SOCL\L DA CID \DE E D.\ PR,OPRlED.\DE. Tal 

como tem sido concebido. p~~ém. o Plano Diretor 
concentra-se em tixar critéri<.3~ p'~j uso c ocupação do 
solo. atran~s de instrumcn[(~) ~rmo a detinição do 
zoneamento (uso comerci~l., residencial etc). 
aprm"citamento do terrcno.l-tab~-rito etc. :\Ias o Plano 
Diremr, essa a 5lL'l tàlha na prndç.l. 0.10 se ocupa da bYeSt.10 
e destin.'lção dos im'CStimentos. dentro de critérios que 
possibilitem atingira.s meros e cumprir as diretrizes propostas 

pelo planejamento. Como resufr;r!do, continuou lhTe o 
cuninho para o jogo de press(~~ destinadas a orientlC os 
gastos ptibficos de ao)rdo c<)m os inrcresses imobiliários e 
fundi.mos. com as conseqüências descrims. A realid..'1.de exige 
um Phno de .-\çào. capaz de eliminar as brechas do 
Plano Diret()r. 

4.4.3 - Combate à Exclusão: 
Ação Integrada 

" 

.-\ condição de t..'xclus~o. para a população 
mar~rinalizada. em'oh"c os,nÍ\'eis social, econômico e 
-J.mbiental. Assim._Dào basta buscar a melhor condição 
de moradia sem mclhor.ar o ní\"el de renda. ou 
educacional. Por esse moti\'(), rodo projeto 
habitacional, seja de construção, seja de recuperação 

ou melhoria de moradias. de\"erá estar integrado il 

"programas sociais de emprego, saúde, educação. 
transporte público e se~uranc:1. Para () combate à 

pobreza, a Bolsa Educação e o Projeto de Renda 

~Iínima sào exemplos bem-sucedidos. Finalmente, um 
sen"iço de \'izinhança de\'eria asscgurar a presença 
dd poder publico. para garantir a segurança c 

responder ás demandas das áreas 'lue reúnem 
indicadorc"s mais ne~ati\"os em r'o nus de , . 
marginalidade, crimina~dade c "dolêIL-i~" 
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4.5- Propostas da Política Urbana 

• Pnlítica funui:i.ria r imobili~iria - instrllmem()~ 

urbani!'[icos para .1 re~ub.càn do mcrc:H.lo I..' :1 

prom(ld() pública de melraw" ~jlCial ()ulo[cs - dsant.h) 

:1 ~lmpliJd.() d:\ otl:rt:t de tL.orra urbanizada: 
• Pl:tnl"iamcnro lO rbano _ Política ~;1cinnal 

Territorial. Planos EHadu~lis Rc~i(mais. Plan()~ 
~lcrf(Jrolitan()s. Plano de '-\':lO c Planos setoriais 
priorii:1.ndo () imeres!'e !'ocial c " sustcntabiliJauc 

ambicnt:ll; 
• Programas habir3cion:tis: 
• .\lc..·lhorin das condic()c~ de hnbit:tbiIiJauc: 

urbanizado c sane:1rncmo das fnsehls c pcrifcri:l 

urban:l. recuperacão de b:tirros Je~radados c de 
h'lbirac:1o colcth-a. pren~nc:io c recuperacão de ,ire:ls 
de risc() submetidas a enchc:nrcs c dcsm(mm:\ml·n«I~. 

reforma e ampliac;:l.o da!' moradias existcme~: 

• Produci\o de novas moradia!': 

• ProP()~t:lS de ~:me:tmento: 

• PropostaS para trnnspurtes. 

4.5.1 - Política Fundiária 
e Imobiliária Urbana 

Existem mC!'imo ob!'taculos intran~p()nh'cis para 
ampliar c baratear as term!' destinadas à produçào de 
n(H'aS moradias nu à execução de obras '1ue 

proporcionassem a requalificação de arcas 
c()nsolidadas~ (degradadas. como fa\·clas. ou 
deC:1<.,Ientes, como áreas ccorrais). E quanto aos 
imcl\"cis \'a~os~ [~ pt J!'sh'eI conccinI;.i-los como ncio!'o$ 
e cxi.~ir sua disponibiliz:lc:io para I) mercado? ~a 
,"crdaue, :\ Jctinic:io da turc:\o social da propricdadc. 
pn:\"ista na Constituic:'o Bmsilcira. forneceu os 
instrumem()~ Ic!-,rais de ~uc: () podcr públic() nccessita\"a 

para atacar o pmblcrn.1 tundiário e imobiliário. t..{uc é 
uma mribuiçã() fundamentalmente municipal.Juristas 
eminemes (Eros C rau~ :\lip;uel Baldez) consideram 
os artigos 182 e I ~3, que disp(;em sobre a matéria. 
como auto-aplic:Í\·eis. ~a prática. porém. poucos 
avanços têm ~ido realizados pelas Prefeituras, 
de\'ido à reSistência e pressôes moti"aoas por 
interesses ccon<',micos. Por isso. apos \'aflas 
batalhas glJe em"oh'eram ~O\'ernos municip.1Í<> e 
setores li~Jdos à renda imobiliária~ () STF (Suprl.!ffiO 
Tdbin:zl FederaJj decidju per eXJglr a 
regulamentação dos artigos 1 d2 \: I d3 da 

Cons[jtuição, com o objed\"() de fazer \-aler o 

conceito de função social da propricd:tde c o IPTl' 
prog-ressivo nu tempo, instrumentos especialmente 
eticazes para combater a rctencão de terras e imó\"eis. 
com objetivos especulati\"()s. ou facilitar 

dC.s";lrn 'priac()c!' dc iml"re::-:::-:l.' :;1 lci:ll. " \n,; Iv lie. p:1ssadoso 
mal~ de dcz anos d;1 promulJ.!aclo J.l Constituido 
de 191')8. .1 rcgulamenrae;io está lU Jependcnci:t do 
ClJl1~rCSSo ~:tci()n:1l. l-m slIb:;titmi\"{} do Projeto de 

L\..'i Estatuto d;1 Cidade. LllIe rl."m <-·S:;l.' l,blcti,"O. cst:t 

aparentemente cm tase final de tramltaç:lo no 
Lq".rislmi\"o. Os instn1l11C.:ntos de p()lític:l t"undiâna. 

pre\'istos n()~ ;1rtigos lB2 e IH3. súo: parcl..'b""'cnto e 
t..'Jiticad"o compulsl")rios. I PTl" pn >,l!:fJ.:::-si\"o no tempo 
I,;" ul..'sapropriac:lo l1"lediamc pal!:1mc:nro com títulos da 

di,"iu;\ publica, I:lcs Jc:n~m csrar prC\"IStOs no Plano 
Dirctor, c sua aphcacào de\"\.' ~c d.u SlICl..'ssi,"amt..'nte 

no tcmpo, isto L-. por etnpas. dt:ntro de praZl)S 
uctcrminad()s. 

E~.sa demora na rc~rulamcm:1c:i.o tia Constituição 
~ apenas um d()s exemplos lIue mostram a resistência. 

na sociedade brasih:ira. l.'m implementar limites fI 

proprieuadc prl\"aua da rerra c dos imu,'eis .. \ 
resisrcncia P( llJe \"ir uo iudici~rio. dos execuut'os, dos 
le.!-!ishui\"()s. Jo.s cartúrios I.:t(. Pode-5c atirmar que. 

com cxcl'ç;lo do IPTl" rro~rc:ssi\"(). declarado ilegal 
:1te !'ua rC,l.rulamcntacã<.l. 11:l() r"n.ltam instrumentos legais 
e nem planos urbanos para a t:xeCllC:lO de lima política 
urbana socialmente mais justa. I :alta. mais cxatameme. 
lima correlacão de t"orc:t::; po~iti\"a para fazer ,-aler () 

interesse público sobre () intcrl.'ssc dos proprietários 
privados. ~Iuitos instrumentos urbanísticos \"i,!-!emes 
poderiam estar sendo utilizados. ness.c scntido, mas 
não () são. () IPTL" \"igente (sem progressiYidade) e 
um caso desses, 

4.5.1.a - IPTU 

o IPTl' podc representar dois p:tpcis na politica 
urbana: como instrumento tisc\! c como instrumc:nto 
oc justic:l social p;ua a polític:l urban:t. ,\ utilizaç;lo 
Jc alíquotas diferenciadas, proporcionais ao \'alor 
dos imú\-eis. praticada .ltualmcnre em qualquer 
cidade brasilcira. pode funcionar como um 
instrumento Je distribuição de riquez:ls. O I PTL' 
progressú-o pode combater, a parrir de alíquotas 
progressi\-as. a retenção ociosa de imô\·eis. Em 
geral. entrecanto, ele é negli,!!enciado em todos esses 
papéis, na América Latina. corno decorrencia da 
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pressão dos sewrcs patrimonialistas. A história da 
propriedade fundiária no Brasil, rc\'cla o combate 
constante ao imposto sobre a propriedade. Formou­
se uma \'crdadeira cultura sobre os direitos dos 
proprietários, reforçada pelo Código Civil de 1917. 

Se, comu ,'imos, o I PTl' progressh'o está 
dependendo da reg-ulamemaçào no Congresso, a 
forma tio 1?Tl" \-igente puderia ser utilizada com 
muito mais c:ticácia se hou\'cssc mais vontade politica 
para tal. 

4.5.1. b - ZEIS - Zonas Especiais 
de Interesse Social e HIS -
Habitação de Interesse Social 

:\5 ZEIS ou AEIS :·.\rel~ Especiais de Interesse 
Social) S;1.0 insrrumcnros l:spccitico$ Jc inclusão 

urbanisoca utilizados com rcbti,'o sucesso ror Y:1rios 
).!;()\'crn()s municipais. 

.\5 ZElS se prestam :1 rcgulariz:lc;\o L' 

urhanizacào de fa"c1as. urbanização e rC1!ubrizac:lo 
de lotcamenws ilegais. recuperado de ircas centrais 

degradadas nas guais os corticos sào predominantes. 
recupcração de :ireas de risco. e: para garantir eswyue 
de tcrra, com ,'istas a promodo de: mor:lJia soci:ll 
pela inici:ui,'a pública. pri\'aJa ou coopcfati\'a, ,\s 
ZEIS remecem a planos de urbanizacà() especitica lJue 

podem ser complementados por leis ou decrcw$ de 
HIS - Habitaçào de Intcresse Social. 

() decreto ou lei dt! HIS cSfabclccc parâmetros 

menos exi~emcs e especiticos (o que não quer dizer 
insatisfatórios) para proietos de moradia de interesse 
social. A explosão da produção habitacional por 
cooperatj\'as na Região :\Ierropolitana de São Paulo. 
durante os anos de 96, 9~ c 98, foi incenri,'ada pelos 
decretos de HIS. 

4.5.1.c - Outros Instrumentos 
Urbanísticos 

~l1nca é demais repetir que nào é por falta de 
instrumentos Ic:gais 4ue as cidadcs brasileiras :-;c 
mostram como são. P:lr:ldoxalrncnrc, um :lparato 
rcgulare')rio Jetalhista c abundante com'i,'c com a 
radic:l1 tlcxibilidadc ou descontrole sobre () liSO do 
solo, Pura c simplesmente. as normas legais não são 

I respeitadas ou são respeitadas em apenas pane das 

cidades . 
. \têm das figuras jurídicas já citadas até ílqui, há 

uma série de outros instrumentos quc ajudariam a 
coibir a retenção cspeculaci\"a de terras e imó,'eis 

ociosos (especialmente quando scr\"idos por infra­
estrutura), ou a captação da ,'alorização imobiliária. 
i\ão faltam. ainda, leis para a proteção dos mananciais, 

das beiras dos córregos, das :ireas "crdes, dos mangues, 
das \'árzeas, do patrimônio hist6nco, paisa,!..,rístico e 

artístico, Nào faltam leis para detinir como parcelar o 
solo, como construir um imtJ\'c1 ou '1ual o tamanho c 

a forma do anúncio que uma loja pode ostentar em 
sua fachada. Em algumas cidades, o Código de Obras 
de tine inclusive a altura que dc\'e ter o degmu de uma 
escada no interior de uma residência, Todos eles, leis 
com seus instrumemos jurídicos e as multas e sanções 

prc\"ist:lS. freqüememcnrc. rin:ram sua aplicacào 
[Otalmente des\'irruada no Brasil. ~lmpliando as 
disrore<')l."s quc dl."n~riam combater e agra\'ando o 

probll."ma da moradia c de dcgradado das cidades, 
Dentre l."sses instrumentos. () mais conhecido e o 
zonC:lmento. yue acabou sendo usado. no mais das 

,'eze~. como instrumento lllle ,lssegura rescn':l dI! 
n.!or c contribui para a segregação urbana. Outros 
instrumcnros podcri:Hll sc prescar para um:l 
raci<>n:llizaç:i() de) cn.:scimcnte) urban() e também c{)mo 

fomes de rcceitas: :1 contrihuido de melhorias; lJue 
já passou dos 50 anos de idade), o solo criado 
(caprado da \':lloriz:1Cào imobi!i:1ria), as operac()cs 

imerligauas (lluC somente dl."\·criam ser aplicadas em 
C:lSOS l.'speciais e n:'1o como forma habitual de burlar 
;\s regras urbanistic:1s), :\ transferência dc porencial 
consrruti\'(), as operactlcs urbanas (que podem s.er 

usadas como planos para bairros) etc. ~ào há limltc 
para a criação de 1100'os insrrumer:ttos, .\liás o debate 
sobre 110nlS instrumentos llrbanisticos foi um 
l."xercicio 4UC ocupou demais os urbanistas, 
acadêmicos, comllhores c: funcionários públicos. nos 
anos -f) e 80, ,\ cidade real. cntrcramo, cresccu .tO 

largo do uebíltc. ignorando-o c sendo ignorada p()r 
ele, O dcsatio é () rompimento cntre o discurso c a 
gestão, entrc ;\ inrenção e a práxis. Nenhum 
instrumento ou plano fará o guc a correlação de forças 
nào permitir. A questão é mais técnica que poUtica. A 
tigura jurídica da discriminatória das terras públicas 
é o excmplo mais import:lntc. 
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4_5.1.d - Discriminatória 
das Terras Públicas 

L" m dos mais reguintados condominios fechados 
da Grande São Paulo, o Alphayillc, foi construído em 

imensa área territorial pertencente à União, que 

somente recentemente acionou a Justiça para regularizar 
a sitlL'lcào, com a cobr:mça do toro, sobre a utilização das 

. áreas. Ém Brnsilia. mansões estender.un sua cercas sobre 
uma fuixa de área pública lindcira a um grande ei."" \ iário, 
no L1!,'" Sul. Em Recife, a Prefeirurn deu a concessão para 
CO!lSttução de dois postos de gasolina de propriedade de 
conhecido homem público sobre o leito de um córrego. ~a 
Serrado "L'lf, o 1(O\=odo Estado de São Paulodesapropria 
a mesm.'\ área mais de wna \'C2, fY.1n1 a criação de um parque 
público, Os exemplos que mostram a impressionante 
·confusão na detiniçào de proprietários c dos limites 
das propriedades não tem fim e é rara a cidade 
brasileira onde essa prática nào se ,-critica até hoje, 
com a coniyc!ncia (consciente ou nào) dos Cartórios 
de Registro de lm(heis. ~umerosos trabalhos 

acadêmicos demonstram esse fato, 

L' ma elas maiores caUSílS pam tanta cont'usào (,,' 
desmando c:stã na ausencia d~ cadasml:' til..h:di~'11()s ~ 

b\!m organizados . .\laior rigor na dctinicào dos 
cadastros municipais. estaduais. t'eder.lis c dos 
c:l.rtórios com a discriminatória das terras públicas. 

poJeria ajudar a encontrar e recuperar terras publicas 
yue podcriam ser ucscin;ll.las ,lS polític.t~ sociais 

urbanas. 

4.5.1.e - Investigação 
Sobre Desapropriações 

L' m dos grandes obs(áclllos yut:' :lS politicas 
ptibliCl.S cnfrcnt:lm no momento corn:sponuc;lo :llm 

preco cstipubdo nas desapropriac<ics de tCH:l p:lr:l 
tins cle obr:ls de habitação. transporte. S:lncamcntu c 
prcsef\'ação ambiental. .\lultiplic;lm-~c os exemplos 
de pn:catúrios em <-Jue os preços a serem pagos pelos 
!!()\"ernos :ltingem. freqüentemente. \'alores dezen:ls 
de \'ezes superiores ao custo d:l glt:b:l, nos di:ls de 
hoje. no merc:ldo, Diante da extensão do problema. 
justifica-se a realizac:1.o de irl\·cstig:lC()cs. pelo 
Congresso ~aci()nal, para locnlizar a causa dess:ls 
distorçôes,::'\o Est:ldo de São P:lulo. o tema já é obiero 
de uma CPI (Comissão Parlnmentnr de ln<-Juérito), 

4.5.2 -Planejamento Urbano 

4.5.2.a - A Visão Regional 

"Guerra" cntre municípios. para e,'imr a entrada 

m:lciç:l de mig-rantes. ou mesmo políticas de 
"deportação. adotadas por prefeituras. "Guerra" em 

torno da tram:posiçào das át.-JUas do rio São Francisco . 
"Guerra" de prefeitos para impedir o acesso de ônibus 
de turistas às praias, "Guerra" dos incentivos tiscai~ 

entre Estados e regiões. "Guerra" do ISS entre 

Municípios. Os contlitos econômicos cada "ez mais 
freqüentes entre Estados e entre ~[unicipios brasileiros 
chegam a causar preocupação, entre obsenlldores, 

quanto ao futuro da Federação brasileira, De que 
adianta, em um exemplo freqüente, um município 
ndotar políticas de proteção ao meio ambiente, se seus 
,'izinhos, de uma mesma bacia hidrogcitica, não fazem 

() mesmo, tolerando a poluiçiio de rios, ar e solo? E 
os municípios dormitórios, que recebem o encargo 
da urbanização e moradia de trabalhadores. mas a 

receita gerada pelas indústrias tica em outro 
município? Como sobrevive um município [Oralmente 
inserido em area de proteção dos mananciais. 
impedido ue receber :l .1rrec;luad,o indusrri:lJ. "Iue e 
permitida;1 seus ,'izÍnhos. (,Iue usufruem da água cujo 
~nC:lrgo da protcd.o tica apclu:, pat':'l si? :'\ào é preciso 
recorn:r :l raci()cinio~ complexos para constatar a 
ob,'iedadc (Ü ncces~idade de t.{lIe os planos urbanos 

passem :l ~er cmoasados em propostas rc!--rionais que 
ue\'Cm ser detinid~s ranto pelos Estados quanto pela 
Federad,(). :\"à() ~c tramo (lb,·i:lrncnte. de imp{lr padrôcs 
'1uc i!-,lflorem as carac[(,'ristlC:l5- n:~()nais extremamente 
uiferenciadas '1l1e OCOffem no territôrio nacional c 
detincm. l'fi gr:lndc pane. ,1 din:i.mica - territorial. 
ccoO(Jmica c popubcional- urban:l .. \0 contrário: o 
objcti\"() dl..'ssa política. até ror dctinicào. e permitir a 
realizac:1.o Jo potcncial d~ ocü n:.0~o. scm as tragédias 
:Hunis qUl' podem :,cr n'ritic:lJas no c:xodo de algumas 
regiúc~ c crescÍl'ncnto l.'x.l!!crado em outras, .\ 
;lrgumcnr:lC,l<} nc::< lliberal P( ldl.'r:i ml'ncionar () fantasma 

Jo estatismo (,lU,lOW à proposta de lima política 
territ<)rial mac[()rre!-!ic>nal P;lrTI () Brasil e rcgional para 

os ESt.1dos. mas a rC:llidade empirica oferece exemplos 
abundantes de:-isa (,,'\'iJ~nre necessidade . .-\lém dos 
critcrio~ fundados nos recursos nneurais c estratéb';coS 
(água. energia, cxplorac:1.o mineral) há aqueles 
fundados em características econúmicas ou políticas 
e culturais, ,\ conurbaçào e proximidades entre cidades 
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além das rcgiôcs metropolitanas, exigem uma 
abordagem regional cspecialmeme para detinir 
aspectos da captação c tratamento da âgua. destino 
do lixo e do esgoto, transportes \'iários, ferroviários c 
aéreos, moradia, 'lbasrccimento. política industrial c 
de seryiços, infrn-esrrutur:t de comunicação avançada 
etc. () planejamcnt() p()dc liberar as p()[cncialidades c 

inicüuit'as ao im'és de cerCc:1-las. 
Calcado em dia1-.rnú~{icos precisos. e abrangendo 

um conjunto uc indicadores escolhidos. (} 
planeiamento regional poderá fornecer parâmetros 
mais claros para .i Jisrribuicào cJc recursos públicos 
entre os municipio!ij abran!--rido$. Com esses critérios, 
estarão criadas condiç(ics para enfraquecer o jogo de 
pressão política e económica sobre os goyernantes e 
superar assim :\ disrribuiçi.o atual, calcada nas relações 
clientelisms. 

4.5.2.b - O Papel do Município 

.\ Constituição de 1988 trouxe pela primeira yez 
um capítulo sobre a política urbana. E mais: 
condicionou a política de dcsem'ol\'imento urbano. 
de responsabilidade do :\Iunicípio, ao pleno 
desem'olvimento das funções sociais da cidade. 

Conforme o anigo 182 da Constituição Federal, 
a política de desem'oldmento urbano de\'e scr 
executada pelo :\Iunicipio. a quem cabe elaborar o 
Plano Diretor, no 'lua!. mediante lei específica para a 

:trca. poderá impor ao propricrario do :,oln mbal10 
não editicado. ~ub-urilizad() ou nno urilizado, ;1 
()brigação de d:lr uma func;l{) s()cial:l su:\ rr'lpricd;ld~ 
sob pena, sucessh'nmemc, c.1e: 

• Parcelamento e editic:u;ão compuJ::;úrio:-;; 
-Imp()sro s()bre a pcc)priedade prcdhl e rerrirori:ll 

llrbano progressin) no tempo: 
• Desapropriação com pag'lmenro medianre 

titulos da dh'ida pública de emissão prc,-iamt:nrt: 
apw\'ada pclo Senado FedcrnJ, com prazo d~ res.l..,rrm: d~ 
até dez anos.. ~m parcehs i~'1..t.'li.s e sucessi\":l.'\,. a:'~~'1..rrad()~ () 
\'alor real da indenização e os juros le,l!ai~, 

Como úst'J, não apenas por esses disposiü\"()s, 
mas pela pn')pria autonomia que o municipio ganhou 
na Federação brasileira com a prolTIul.!.!:lç:l.O d.l 
Com:rituic;iio Federal Jt: 1988, o poder pLlblico 
municipal tem um papel fundamental n:l gestão r: 

org::tniz:tcão do espaco urb:mo. COlltlloo. 1!~~.1 

responsabilidade nào poue, nem Jc"c, r:~[:lf 

centralizada apenas na administrado pliblica. ITI;lS 

de,'e ser di\"idida com a sociedade. 
.-\5 leis orgânicas municipais - "erdatleins 

consrinlintes municipais - c-bl:x)rnda5 :lpc')S a (cmstiruic.i{) 
de 1988, mostrnrn as marcas deaur(m(}fnia..dL~cmmlil:lc.\{) 
l Jem<x:rnrização que caracrerizaram () mnbicnrc p()litic() 
~l) tinal dos anos 80. 

A maior pane dessas leis, cntretanto. inc!ush'c 
os preceitos consdtucionais, não lograram mudar de 
forma signiticath'a a prática da ~estào urbana no 
Brasil, nos últimos 10 anos, seja pela correlação de 
forças que engessa prefeitos submetidos :1 condic:lo 
da "gm'ernabilidade" (que inclui neg-oci:lç:ão com 
:-;erores locais intluenres), sei:l pela acào 00 Judicinrio. 
como mostra o caso do 1 PTl' progres:-;i\"o. impedido 
de ser aplicado. Por força de rod:ls essas resistências t: 
dificuldades. podc-se dizer que 0:-; gO"ernos 
municipais nào estão, em sua grande: maiori .1. 

praricando uma política urbana soci:1lmente juSt:l. 

admitida ne:stes marcos legais. A gr:lnde nm'idade que 
a sociedade brasileira ,·i,'e. e ljuc t()i tambem conquista 
da Constituição de 1988, é a atu:lçào do~ ~linis{eri{)5 
Públicos na cena urbana, buscando () cumprimento 
da legislação urbanística. Essa atuação, absolurarnenle 
ímpar na história do Brasil, se estende a \':irios campos 
das relações sociais, fazendo ,'aler () interesse difuso 
ou público em áreas como direito do consumidor, 
meio ambiente, probidade administrati\'a, cntre outras. 

Para superar as distorç(ies atuais e suas causas. 
o Projeto ~~oradia propõe a substituição do conccim 
que orientou a elaboração de Planos Diretores pejo 
Plano de :\çào, que continue a tixar diretrizes c 
instrumentos normatiyos para uso c ocupado do solr), 
mas que "á além, isto é. detina. desde logo, ;15 

localizaçôes das obras e ações gO\'ernamenrais a serem 
priorizadas. O nome Plano Diretor ou Plano de :\ciio 

c indiferentc. Importa a mudança Jo conccito. J.1S 

propostas e das acôes .. \ cur!'o prazo ele de"cr:l 
estabclt:cer priorid:1des cmeq2:l'ncl-1i" rdacionadas ás 
situaçóes: de risco geotécnico, risco de saúde, risco 
de t"nchcnrcs. risco de poluiçiio hídricn e risco ligado 
:i yiolencia .. \ mêdio c l{lngo rr1;>o. de tera como 
tarefa detinir, na rr~tica. um re:al conrrole sobre () uso 
~ ocupacão do solo. rc.!!ular os preços do mcrcado 
fundiário ~ dcmocr:1tizar o acesso ~ infra-estrutura 
urbana. em l'spL"ci:li 11 rransporte público e () 
saneamcntc). 
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4_5_2_c - Plano Habitacional 

[~ ób\"ia a impc )rdncia da habitação de interesse 
social c do saneamento para () planejamento urbano 
c, reciprocamente. ~l imponitncia do planejamento 
urbano para dctinir alternativas para o problema 
habitacional. • \ despeito dessa ob"jedade, brrande parte 
dos Planos Dircron:s produzidos durante décadas nào 
consideram a questào d:.\ moradia como o problema 
central. Também reciprocamente. ;1 produção de 
moradias, em númt:ro Si,L.'Tliticaciyo durante a vigência 
Jo Banco ~aci()nal tia Habüaçào, tampouco 
considerou com seriedade diretrizes urbanísticas 
adequadas para :l localiznçno dos conjuntos 
habitacionais. 

Para corrigir essas distorç<"Jcs. o Plano de .-\ção, 
além da orientaçào dos im'estimentos, de,·e pre,'er 
um Plano de Habitaçàt) I! Saneamento, de cuno, médio 
e longo prazo. em perfeita consonância com transpone 
publico e meio ambiente. incluindo aqui saneamento 
e drenagem. Habitacào. rransporre ~ meio ambiente 
sào os itcns lJUC dc\'em oricmar'l ocupação e o uso 
do solo. Outra ino\'açào recorncndá"eI: nos Estados 
mais urbanizados. c nas regiôes metropolitanas ou 

t..(uc apresentem forre mO\·imento de urbanização, o 

Plano Habitacional UC\'crá ser responsabilidade 
também dos gO\'crnos Esraduais e FecléraJ, já C)ue as 
soluçôes.cxtrapolam o ru\:el :\lunicipaL 

4_5.2_d - De Doenças a Mananciais 

Para cada I (l reais gastos em obras de 
saneamento, há uma economia anual de 6 reais gastos 
pelo gO\'erno cm internacôes hospitalares. Os dados 
sào do proprio ~Iinistéri() da Saude. :\lostram, sob o 
ponto de administração de recursos públicos, as 
\'antagens econômicas ue cuidar du saneamento 
básico, E sào também. ao mesmo rempo, um retrato 
contundente dos efeitos da falta de saneamento sobre 
a saúde e sobre\·i\"C.~ncia das populações pobres. :\"ào 
pode existir moradia dit-.'lla sem !'aneamcnto búsico. 
Em 199R. de acoruo cum () IBGE (P:\ .. \D 1998), 
92"" dos domicílios urbanos bra$ilciros dispunham 
de abastecimento público de ãt-,rua. 82'~'u dispunham 
de coleta de lixo. e 5 I ,I~! eram arendidos por rede 
coletora de e~gotos.. Em cada um dos casos. a auscncia 
til)s sen·iços signitica\"":1. n.1.d'l menos de 63.5 milhôes de 
brnsilcin>s \;\""end.o nas cid1dcs sem acesse) a es~'"()(()s. 22.5 

milhtx:s à colem de li."t)., c 10,8 milhôes â ~'U.1 encanada, 
:\pesar de imprcssionanrc5. a..o;; esmos ricas n.1t) cc )fiSt.1-,TtIL"1TI. 

nem de lon,l..re, tr.1flsrnirir UID.1 idéia dl realidade calarn.iu)!'a 
. do setor de s:.Ulerunemo n.1S principais cid,des do Bl':1sil, 
princip.1lmcmc p:un as populaçôes cxcl1.úlbs., CI)m l.~gtlt()S 

a cCU abcno mis.runndo-se ao Ji'\(l, () lixo colcmclo atir.!do 
em Iixt'l..'S" () esgoto capudo atirndo em cúm~)S e rios que 
descmb: x:am em m.m'U1ci.1.is. Os man.'lnciais t)uc.: aoo."iteccm 
toda a popuJaç.;tl, poluídos pelo lixo, pelos esh'"' )[Os, pelos 
lançamentos de residuos pelas indústri.ls - e com suas 
áreas circum·j?inhas de.:---•• ~~."!das pelas ocupaci)es. :l 

"cidade oculta ti. 

.-\ ,·iolenta deterioração das CI >ndiçôcs sanitárias. 
das cidades brasileiras é a respons:Í\'e1 direta, jumo 
com a crescente miserabilidade da populaçào. pelo 
ressu11-.rimento de epidemias como a cc">lera, o denguc. 
a leishmaniose e assim por diante .. \pesar de sua 
magnitude, o quadro atual do saneamento básico 
poderá apresemar rápida melhora, se receber 
tratamento prioritário, como proposto no Projeto 
:\Ioradia. Estudos do go\'erno mostram que, para 
eliminação total do déficit dos scn'iços de 
abastecimento de :it-,rua e esgotos (inclusivc na zona 
rural) em 12 .nos, de 1999 a 2015, seriam necessários 
in\'estimentos de 56.5 bilhões de reais. ou 4,7 bilhôes 
ue reais por ano. Cma cifra atendida com relativa 
facilidade por fontes já disponi\'eis: 2,5 bilhôcs de 
reais t()[oecidos._pelu .fGIS, rerirndos em sua..quase.... 
toralidade (2,3 bilhôes) dos recursos corresp{lndentes 
ao retorno de empresrimos concedidos no passado a 
projcws na própria :irea de saneamento; e 1,7 bilhào 
de reais propurclOnado!'i pelas prúprias tarifas cobradas 
pelas empresas concessionárias do setor. Juntas, essas 
duas fontes de recursos já roca1izam 4,2 bilhôes. 
prevendo-se que os 500 milhões faltantes sejam 
fornecidos pelo Orçamento Geral da LTnião, além de 
Estados e .:\lunicipios. 

4.5.2.e - Transportes 
Humanizados 

(·)nibu!'i :,upcr!orados nos hor:irio!' de pico -
longos imen'alos entre os horúrios de circulado no 
reHame do dia: ('mibus parados nesses períodos -
cncarecend() a ()peradJ) c f()rçand().1 tixaç;l() de tarifas 
em ní\·cis maü> ele,'ado!'i, .\ irracionalidade dos 
scn'iços de rransportes coleti,·os nas cidades brasileiras 
Jt:'corrc ua ausência de uma política de im'estimemos 
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em um ~istcm:l intcgrnd() de ~r·lnSp()rtcs. abmngendo 

mt:rrú L trens. c csni direta: :nre relacionada à falta 

de=- uma política t"undi:i.ria c ~rbana. () espraiamento 
d:1S cidade!'. com ;\s populact,cs excluídas tixanclo-se 
l!tl1 locais caua "cz mais dist:lnrcs das nreas 
urbanizad.\s. cria imensas necessidades de 
Jes)(Karncnrtl. principalmente cntre a m()rad.ia e o local 
de trabalho, em condiçôcs cnda "ez mais precárias. É 
h:\srante conhecido o preco cobrauo por essa 
di:-;nJrçà(,: (JS rrnbalhau(lrcs brasileiros perdem quatro. 

cinco horas de ~cu dia no trajeto casa-trabalho. 
yiaiando, aindn por cima. em condiç(jcs dramáticas 

de desconforto. com imenso desgaste físico e 
l!mocional. ao mesmo tempo em que as famllias têm 
parte proporcionalmcncc e1c\'ada de sua renda 

consumida pelas despesas com rr:msportes, Os efeitos 
do crescimento irracional das cidades sobre o sistema 
de transportes se csrendem também ao restante da 

populnçào. nfetélda pelos conp;cstionamentos de 
trânsito, pela poluição atmosférica provocada pelos 

"eículos. pela ab~orção de recursos na execução de 
obras viárias etc. i\ mobilidade no espaço urbano é 
um indicador importante da qualidade de \'ida, Nos 
bairros periféricos das grandes cidades brasileiras, a 
população tica isolada e exilada, de\'ido ao alm custo 

I! à má qualidade dos transpOrtes publicas O Projcto 
\Ioradia estabelece como uma de suas premissas, que 
() conceito de mor:tdia dih'Tla exige fi oferta de sen'iços 
de transportes adequados. Para alcancar esse objetin), 

os poderes públicos dc\·er:1.o estabelecer políticas 
integradas de rransp<)rtes c habitação. eliminando 
distorções que têm ocorrido no planejamento urbano, 
conforme apontado em estudos de entidades como a 

:\NTP - Associação Nacional de Transportes 
Públicos. Sempre que possível, seria importante 
reduzir os deslocamentos da população. instalando 
jUnto às áreas habiracionais, equipamentos de uso 
coletivo, como escolas, postoS de saucle, áreas 
destinadas ao comércio, â indústria e ao lazer, 

5 - Programas Habitacionais 

,\ democratização c dc~ccntralizacà(), essenciais 

para atendcr às ncccssidades de habitaçào e Je sua 
integração urbana, pressup<ic que os programas de 
imer\'cnçào ~eiam concebidos a panir da realidade 
de cada l' nidadc da federado e contexto ambiental 
l:spccítico, com tlexibilidadr.-: para se adeyuar ~lS 

difercntes regiôes mcrropolimnas c nos municipios 

dc acordo com suas características. 
~esse sentido, seria inoportuno Jefinlr 

rigidamente os programas .1 serem dcscO\'oh'idos, 

t:uet:, que seria exercida pelos Conselhos Estaduais c 
:\Iunicipais de Desenn)h'imemo l' rbano, no âmbito 

Je Planos estaduais, rcgion:tis ou municipais de 
habitação, ,1 partir de diretrizes gerais tixadas pelo 
Conselho ~acional. 

No emanto, alguns conceitos e pressupostos 

:,!crais para a elaboração destes programas são 
~ssencin.is para garantir os resultados pretendidos: 

• Democratização do acesso ao crédiro 
Democratizar o acesso ao crédito é indispcns~h cI 

para \'iabilizar um atendimento massivo ãs 
necessidades de habitado no país. Para tanto, ê 
fundamental capilarizar a rede de agcntes tinanccirc)s 

autorizados a operar com os rccursos destinados à 

habitação, de modo a aproximá-los do beneticiárío 
final, reduzir os custos administrati\"C)s da 

intermcdiação tinanceira e reduzir as exigências 
burocráticas. O crédito dc\'e priuritariamente ser 
destinado ao beneticiário tinal (pessoa física ou grupo 

organizado) ou ao setor público encarregado de obras 
dc complementação ou integrado urbana. 

• Di\-ersidade de programas c projetos 

Tendo em \'ista as car:lcterísticas especíticas de 
cada região brasileira de\'ido ao sido, história. cultura, 
clima, economia, entre outras, propc)c-se lima gama 
<.li\-ersiticada de programas yue prr:n;cm créJito ,lO 

poder público, iniciath'a pri\'ada. inici:nivél cc}()pcrao\'[l 
ou associati\-a e iniciari\'a indi\'idual ou familiar. 

• Participação 
No nh'el da efeth'açàu dos projetos, toda c 

qualquer ação de\'c ser realizada com a consulta c 
participação das tàmtlias em'oh"idas, c\'iranclu-se aSSim 
ações auroritárias que violentem a organização, os 
\'alores culturais e a história das comunidades. Para 
isso, todos os projetos den:m contar com "conselhos" 
ou "comitês" locais de acompanhamento de gcstio, 
com inHrumcnros de imcn'cnçào eferh'a no seu 
dcscm"cll,'imcO[c}, 

5.1 - Déficit de Moradias e Déficit 
de Cidade 

,\ré I y-n. submoradi.ls como tàyclas. cortiços, 
autoconstrl.lct)r:s precirias, não eram scquer 
considerad:1s CC!010 unidades habitacionais, pre\'endo-
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se ri. sua :,ubsriruic:1.0, Por i:;so mesmo, seu rotal era 

pura c simpksmcmc inclLliJo nos mi.meros do Jeticir 
habitacion:ll. Estudos d.lbtlrados nas décadas de -n. 
80 c 90. pllr~m. k\'aram .i reformubcào do conceito 
de déticir l1.lbiracion:ll. di\"idindo-o cm duas \'crtemC$ 

distimas: déticir de moradia~ c Jéticit de: habitabilidade, 

relacionado com as submoradias. c assim entendido 
como () t'o~so ou Jc~min:"1 existente entre os padrües 
de mor:H.ii:1 digna c :15 caracrcristicas que elas 
:\preSCm:l111 .. \ I1m'a conceituacão abriu caminho para 
() reconhecimento de jrcas consolidadas que 
aprcscnt:lm di\'crsos gr:lUs de irregularidades. 
informalidades ou ilcg:lIiJadcs. Como principal 
consc<.jüência dessa inO\':lCào. abre-se () caminho para 

outro conceito de importância marcante para os rumos 

da politic:t habitacional, :t s:tber: passa-se a considerar 

o património público ou pri\'ado jâ construído como 

poup.lnça. iustiticando-sc: assim a adoção de políticas, 

inclusi\'e de tinanciamcnto, para requalificação ou 

recuperado de áreas deterioradas, Essas políticas 

abrangem obras urbanas dc complementação 

(urbanizacào dc fa\'c:las ou de loteamentos), ou 

recuperado de edifícios n:lhos (corw;os) ou mesmo 

ampliac:lo de moradias existentes. Dentro desses 

nO\'os crirerios. () Plano Habitacional dc\'e pre\'er dois 

grupos de programas cspecificos: a) melhoria das 

condiçúcs de mor3dia do estoyue existente; b) 

produc:lo de nm·as moradias, 

Cabe ressaltar tlUC c fundamental o 

estabclecimentc) de CritêriC1S p:lr3 detinir areas passÍ\'eis 

de consolidaç:lo ou an."':1S nas qtL'lÍs :l remoção se impele 
por motin)s de ~'llr.1I1ca imm:idun.l ou socia1, ou por 
moti\'os de interesse ("Conc)mÍco publico. Cwnprida essa 
condição. os dois h1tUpos de Prohrran1a5 se complementam 

neccss.'ui:unc:nre., rx )is a 11.111< x;àc ) de\ 'c ser efeti\ 1lda somente 
mediante :l produção d~ nO\',1, moradias para a realocaçào 
das fiuntlias rcrnmid..1s. ~ào ná como garantir eticácia de 

tOem.1 isobc.h 

5.2 - Melhoria das Condicões do 
Estoque Existente 

Como pri'lcipal5 programa!' nessa ,lfl:':l. fI,':U:-,;::~: 

• L' rbaniLaç:lO c regularizado de Fa\"l:,I,I::i: 
• Recupcrac:io c pre\"t:nc:1o de ,irL':1~ :,uic~r,~ .: 

n~co~ de.: co..:hcnres c dt.:sm()ron.\mCIlW~' 
• L' rh:tnização L regularizarão lk lotl':\nlV.::' I" 

ilc!!:ll~: 

• Ret{ualificac:lo urbaní::itic:\ dI..." 1>:11:-:'0:­

pc ri féric( JS; 

• Recuperacão de areas de prcscn'ado ambil::::;tl 

(ICllpaJ:ls por moradia; 

• Reforma c,' ou ampliac:io til' mo!'.; ... ::,l::i 

rl'sulrantes do processo de autoconstrLIc:lo: 

• Reforma de cortiços e r~4llalit·ic.:c.lo 

urbaniscica de areas cenrr:lis dcgradad:ls: 

(om exceção dos dois últimos progr:lma:-, :. , ... ius 

(IS (IUtrc>S traram de tr:lI1sformar em cldadc-b.l:::lls. 

.ir(;':1S c loteamentos. t{ue n:lo \':l0 alêm de um dCFl l:'!to 

de d()micílios, carenu:s ponam() de urbamzac;i( I. l~~s:1 

urbanizado pode ::;c referir :l infra-c::;trurura .'~lla. 

esgoto. drenagem. iluminaçào). sCf\'icos (coleta de, lixo. 

\'arriçào. desobstrucào de córregos e bueiro" ou 

equipamentos (saúde. educacão. cultur:t, !.\z c: r. 

esportes). 

;\ reforma c/ou ampliação de mur.ldias 

resultante do processo de auwconstruçào se rdere :'\ 

unidade habitacional e, portanto, quando prc\'cr 

credito. dc\'c se referir ao crédito indi,'idual rara ;t 

compra de m:ucriais ou assistcncia técnica, 

O último programa incluido na rdado ,lcuna. 

l.{UI..." poderia ser denominado Progr:tma L~rcc:,:j de 

Habitado nas .\reas L'rbanas Cc.:mr:l!::i. se d(.:~Llc,\ pela 

Impon:incia 4ue assume atualmeme n;\s ~r,1ndcs 

cidades. Sua implantacão rem enfremado ,I re~i~[(~ncia 

de imeresses contrariados, apesar de se constiwlr em 

um dos mais imponanrcs program:ts h:tbit:lcl()n~\is c 

urbanos em todo () Brasil. ,\ racionalid:tde 'Jrb:ma 

(econõmica, paisagistica, de t{ualidade de nda) 

recomenda o melhor apro\'eiramemo do pammúnio 

construido e, em especial, da infra-estrutur:l public3 

iâ instalada. Algumas experiências-piloto rêm 

mostrado que uma unidade habitaciunal produzida 

nas áreas centrais que apresenra, portamo. muitas 

\'antagens de localização, resulta em preço sr:mdhame 
:to de apartamenro construido nos grandes coniumos 

habitacionais periféricos, dc\'ido ao custo de c:xtenS:lO 

da infra-estrutura para esses locais distame~ ~ E5-critório 

Piloto do Grêmio da Escola Politécnica da L'SP -
Projeto para o cortICo da rua do Ou\,idor - 1999), 
,\lém do mais, do ponto de \'ism da qualidade de "ida 

d:t população como um rodo. os centros históricos 

urbanos sào, em geral, as áreas de aces~ibilidadc mais 
dcmc)Crauca enl rCJll.\ a cid:ule, l:in,lJment",: ""e p()dc 
eS4l11'cer <.!ue :,LI;\ recuperaC:lo e:'t.\ li!!:ld.\ ,\.\ur{)-c~t1m:t 
e :1 mem()ri.l 'inclu::iin' :ltcti".1 ': ... :!TIc lClI 1I1:t1. com as 

l~mbr:lnc:l::; de inf:incl:1 t'[C, d:t 11l ... ' r ; .... \ne da 
nooulac:ir I. 
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Us prll.\2;ramns rd:HinlS :1 melhoria da 
li mdic:l,) urb;)n~\ de ;l:->scntnmeo[()~ habil:lcionais. s:\o. 
por ~ua n.\turcz:1. de consumo I...·oletiyo, 

mai()riuri~1Lncn[c de rL'~pun:;:lbilid.\dc do poder 
püblico, f:: fundamcnt:ll :1 l'xisrt:ncia dI.! crédito ;10 

poder public() para L'SS:lS obras {lU SCf\"jçus que 
rcttualitiLluL'm :lrcns já OCUP:1J,lS. Esse credito dc\'e 
... cr comhin:ldo ,lO L'st'orco dl.' .1mpliado da receita 

l11uniClpal \"isanJ() ao fin:u1ClallH:nro ;1 cidade. 
I ~n1prcL'nJimcntos auto.!..!csriun:irios. onde a 

prúpru pOpUbC;lO organiz:\d,l é n:spons;l.\'el pela 
.... labllrad.() lo: implementado til) proic.:ro L' pela gestão 
dos recursos fmanceiros. <.kn:rào ser apoiados c 
inccnri\ :1Jos. como cxprL'ss.lo dl!'ssa política de 

panicip:ld.l) cidad~l, .!.!arantim.l()~lIll:s recursos c 

re5paldo institucional para .I ~LL'\ I..'ú:rivaçào. .\5 
cll()pcrati\"a~ \ubitacionais dl:\"cr:l.ll ser incemi"adas 
como .1Itern~1ti\"a de produzir c tinOlnciar a moradia 
para ()s sc~mento~ com :ll~L1m:l capacidade de 
pag;unt:nto. mas t!Lle nào raro L"nCOmram~se excluídos 

do mercado formal. 
:--';()S pf()~ram:1s:1 serem implanmdos. deve ha"cr 

firme preocupado com a tlu:llidadc de "ida. traduzida 

em equipamentos sociais - atendimento a criança c 

ao adolescente, terceia idade, educac:lo, saúde, csporte, 
lazt:r - ~llém <.h úb"i:1 essenci;llid:1de de infra~estruturn, 

aCeSso.\ transporte. gerad.o de cmpn=.~{) e renda. São 

propostas alternari,'as coll.!ti\":1.S c coopcrath'as de 
,!2:cst;i.o dos l!t.\ll1pamcntos públicos e tias ireas 
cOllll:rciais c de pn)t!uClt) - 1'1 )mpcnoo~se assim a "isào 
sctonal d;l~ po\iticas püblicls tradicionais. 

5_ 3 - Produção de Novas Moradias 

5.3.1 - O Papel do Mercado 

Na busca de solu'çào para a qUI.!5tão habitacional 
c para as cidades, () Proil:w :\loradia descarta a 

preocupação unilateral com a situadu da "população 
exduída", sugcrind() p()litic:1s para [()dos os segmemos 

da sociedade. Essa abordap;em :1mpb sc jusutica não 

,lpen:lS por lIm:1. yuesrão de m:lcrocconomia. mas 
porque a ;m.ilisc aprofundada dos dados de realidade 

mostra Um:1 relação Jirct:ll:ntrc o comportamento do 
mercado imobiliário e () ;lCC'sSO :i. moradia por pane 
da p()pulado de baixa rcnda. ;\lais explicitamentc. sà() 

estes os fatores a pondcrnr: 
• () mercndo residencial privado legal é restrito 

:l uma parccL1 da popuL·u;..'io '-lUC. em algumas cio:ltles. 
não uhrapa~~;\ a faixa dos 311" ". I~ para de yuc a 
k'gislac:1o ê ebburad'1: códig:~ dI! ()hras. p:trcclamcntc) 
do !.;olo. lcgi~la(à() de zonct\mcmo etc; 

• Quanto menor o mercado. maior a r.:'xc\us:\O e 
<l ilcl!alidadc. maiorcs são os lucros l.·spcclllati\·I)~ - l! 

menor é ;\ proc.luth·idadc na indústrin da construc:1o, 
'-luc [(~m imporr:tnte pape I a dcscmpen har no 
harateamemo c conse4üentc acesso da populac:)o à 
m()radia~ 

•. -\ partir dessns premissas. e"idcncia~!"c a 
nccessidade de rc~nsnr o mercauo para rcpcn::::\r:\s 
politic.'\S oe interesse social. 

~lai5 concretn,mcnre: na ..:xpcricncin braSileira. 
as classes media e media baixa empalmar:\n1 os 

tin:mciamemos habitacionais. c ti )ram as bcnctici:irias 

dos subsidius embutidos nos cmprcstinlos. Sem 
condiçôcs de competir por csses tinanciamcntos, a 
populadio pobre ticou â mar~cm do proccsso. 

Propôe-sc, neste Projeto .\lor3uia. ampltar () 
acesso das classes média e média baixa ;lO mercado 
privado de imá,·cis. com o objcti\'o de retini~l.\s da 
disputa pelo~ rccursos subsitliados. E~tcs seriam 

concentrados. então. no atendilll~m(} à populac.io de 

baixa renda. 

Os p~ramas de produção de nO\':lS moradias 
se dividem em imc>vcis (casas ou apartarncntos), lotes 

urbanizados. cestas de materiais de construç:1.o e 
assistencia técnica para projeto e construc:io 
(autnc()nstru~:1.() e mutirão). Em algumas rc-giôes 
metropolitanas, a carencia e o alto preço da terra 

in"iabilizam pro~ramas ügadc)s à expansão horizontal 
de baix:l densidade, como lotes urbanizados ou casa 

unifamiliar no lote. I~ dC"ido {i exi~êncin dc 
"erricaliza~ào c aumemo da densidade 4ut: a unidade 

habitacional é mais cara. nas re~ôes metropolitanas. 

Sempre que possi"el, dependendo principalmente das 
condi(tlcs de transpoue público e demais infra~ 

estrutura urbana, as unidades mais baratas, como o 
lote urbanizado. sào mais recomendadas, 

Os programas li)!2-dos à aut()((lOstruçã() - crcditl) 
para a cesta de materiais ou crédito para ampliação 
da moradia - de\"erào ser acompanhados por 
assistcnda "técnica de modo a brurnncir qualidade da 
moradia em relação. implantacào da unidade no lnte. 
qualidade de construçào, ~ualidade de conforto 
térmico, economia na construção . 
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5.3.2 - A Iniciativa Privada 

:\ produç.ão privada lucr3rj,"a poderá ser 
estimulada a produzir moradias para as faixas de 
rendas mais bail\~si.ílté agora excluídas do mercado, 
aumentando mais rapidamente a oferta de moradias 

para essas camauas. da popuJadio. simulranl."amente a 
'..!anh()~ de produtividade c n:dudt) de Cll:,W::, por parte 

Jas empresas. () poder público, Cln ('tln:,onancil com 
os :l!<!cmcs promororcs, produtores c financeiros, pode 

cumprir um pape! impormnte na reducào dos 
obstri.culos c nos inceminlS à ;l1llpliac:l.o do mercldo 
residencial. atran!s ~dc \"ârias medidas: reducio do 
tempo para cmiss~o de ah":tr<\s. padrúcs urbanísticos 
c arquirctúnicos cspecit'icos (HIS - Habirac;lo de 
Interesse Social), p()!íüca fundiária l{uc t".tn)reça o 
capit:11 produti\'o. proíc'ws ue parceria cnyoh-endo as 
permutas com terei c infr:H:Stfutum. p:tdronização 
ue contratos. proccuinicntos c normas. cntre outros. 

,\ll!umas uas prhpústas contidas no Projeto de 
Lei tlUC criou () SFI /S'ísrcma Financeiro Imobiliário) 
e a proposta dI) 5:'\ H (Sistcm:t :'\aó(mal t.k Habitado), 
de autoria Ja eBIC (Câmara Brasileira da Indústria 
da ConstruC;:lo), mostmr'Íl Llue () poder pLiblico pode 
prestar um papel de a;ticubdor c lidcr:lOca. e nào 
apenas com o crédito à produção .. \ reedição da 
(:=tmam Setorial poderá cumprir papel de ajudar a 
rcmo\'er obstáculos que seiam consensos, como 
obst:i.culos burocdticos e canori:tis, ,\ Câm:tra Setorial 
se destina ao manejo d(~s contliros para uma ação 
negociada e n:lO para elihtin:i-Ios, 

5.3.3 - Produção Cooperativa ou 
Associativa 

o colapso do SFH nos anos 80~ e a retração do 
tinanciamenro ~ construtão rcsi~cial. tizeram 
('mergir a produciio por m~io do autotin:1nciamento, 
nos anos 90. ren:lando aJrernati\'as épossibilidades 
de gerenciamentc) empresarial ate entãotinexistentes. 

,-\ produção cooperati\'a foi fundamental para 
sanar () déticit de moradias 'de- tr:tbnlhadore$' em \"ário~ 
pai~es europeus. anteriormente ;10 Jl't1fàn Ilalf. Os 
sindicato~ e associnçôes populares deRam' origem à 
maior parte desse moyimcn'to coopef;llP;ista. No 
Brasil, () ensaio de produção' c()operatim' \"ia SFH/ 
B~H gerou o INOCOOP;: que passou, por fone 
des\"io em !'ua atuação durante o rc~me militar. 

sofrendo decish'a intluência dos interesses das 
empresas construtoras. A despeito disso, nos anos 90. 
a produção residencial cooperati\'isra !,>anhou impulso 
nas maiores cidades brasileiras, Essa tendência, que 
podemos chamar de "espontânea" e que se seguiu à 

crise do financiamento habitacional dos anos 80, pode 
ser potencializada pelo apoio estatal, atendendo a um 
,etor da sociedade que, apesar de ter emprego formal, 
está excluído do mercado lega\ privado, O apoio a ser 
oterecido pelo Estado - dando suporte às coo~rati,"aS 
- em'oh'e politica fundiári~ padrõcs de urbanização 
e editicaçào, apoio e agilidade na tramitação de 

proces~o~ de apro\"ação. habite-~c e t:1mbêm rr:imites 
cartoriais. () crédito associath"o. hoie. comu (lotem 
1~()C()( )Ps). dominado em ~r~lOdc p~\rte pllr 

empresas pri\'adas, UC\'C ser rcorientado para sua 
tinalidadl! (lri~r:inaL 

(h mercados habitaciunais de São Paulo c: Rio 
Jr..: Janeiro :tpresentaram uma expansão inusitada de 
rr()duc:l() de moradias baseadas no aurotinanciamento 
c na rd:tc.il) iuridica de cooperati\il. na se~nda metade 
d()~ :ln()~ l){). Empresas pri\"adas. atuando sob a t{)rma 
de COf Iper:1.ri\'as. foram rcsponsá\'cis por mais de 50" 1

" 

dos lancamentos residenciais no mercado Icgal, 
baratl':lOJo o produto e ampliando o acesso à moradia 
para :\ população de f:lixas de rendas, até entào, 
L'xcluid.ls do mercado, ,\ produçào coopc:rati\'a 
lucrati\".l constitui algo contrm"ef5O gue exige mclhe)r 
detinic:i,o jurídica das responsabilid:1des. mas os 
resultados si~iticati\·()s indicam sua importância, 

Como parte do esforço de autotinanciamenro. 
expc:riencüs de a.l!!umas cooperath"as de sindicatos 
de trab;lJhadorcs têm sido nOL·"Í\'eis . .-\ Cooperati\"a 
Habitacional do Sindicato dos Bancários de São Paulo. 
rcsponsá\"c1 por 4.000 lançamentos em quatro anos. 
constitui um exemplo a ser sc!-.ruido em relaçào ao 
preço e qualidade do produto, c em relação à 

capacidade gerencial. 
Os empreendimentos de construção por 

l1utogestão também apresentam resultados 
promissores. Neste process~ uma cooperao,"a ou um 

grupo or~nizado de famílias. administra a execuçào 
,da obra, s,oluçào que rcm apresentado resultados 
~lramenre satisfatórios onde tem sido aplicada. Os 
recursos administrados diretamente pejo conjunto de 
famílias beneticiarias resultam na otimizacão dos 
custos da obra. na e1e\'ação da qualidade das moradias, 
reducào dos prazos de execução t: estimulo a processos 
de participa~io no enfrentamento de outros problemas 
urbanos e sociais. Esta modalidade pode ou nào 
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incorporar processos de consrrlldo L'm mutirão, ;\ 

Jcpl:ncler da opção dos participantes c de sua 
cap:\Cidacle de pagamento. Em geral. é uma alternativa 

"luc depende do crêdito subsidiado, mas pode também 

caracterizar-se pelo autotinanciamemo. 
Esta ultima forma ganha grande potencialidade 

quando vinculada a muvimentos de luta pela moradia 
ou a sindicatos, situaçãu em que pode representar um 

imponante espaço de organização. 

5.3.4 - Crédito à Pessoa Física 

~\ disponibilização do credito diretamente ao 
cidadão possibilita a escolha do imó\'e! a ser adquirido 
ou editicado em condi~ôes mais compati\·cis com as 
suas necessidades, em especial quanto à localização, 

t(pol()~la. prt:co t7 I.!u,du.ladc. i-!arantindo melhor 
.lpron:itamcnto do r:ltnm{")nio cl)n~truid()" Por outro 

h,Úo. ~\ conct'!is:\o dI.: crédito p~\(a ,\ aquisicão de 
1TIím.:rial de constnlc.lO permite ao ~ranúe numero de 
famílias llL1C CO!1SrroI.:ITI ~llas casas .Hr:wés do auto­

empreendimenw, .\ custoS extremamente reúuzidos. 
\} acesso ;1 rCCllr~()!' muito mais baratos do que 

normalml.:nte obt0m nos dcp()siros de! material de 

C(lOStruc:1.l1" 

5.3.5 - Crédito à Moradia Rural 

() dêticit !1;\bllaci( )nal da :in'::l rural tem passado 

:i. mar~em das rrcoCllpacúes Jos programas 
habitaciClnais" .\!' diyersas realidadcs encontradas no 
campo .\.~:-;.emamenws de rrabalhadores rurais. 

peyLlenos produtore!s. agricultura fámiliar. 
trabalhau()res \-()lames. trabalhadores as~a\ariados, 
meeiros etc. - impúcm a adoc1.o de formas de 
tinanciarncnrc) diierenciadas" 

L"ma prcocupad.{) fundamental reside na 
adaprac:i.o das linh:ts ue tin:tnciamento it realidade 
rural. _\ periodicidade das prestaçôes de\"era ser 
compath"ct com l) ciclo da ati\-idade agrícola da fanu1ia, 
assim como as g.:1fantias dc\"em ser adequadas à 
realidade ruml, c\"itanúo a hipoteca que g:eralmeme 
assegura () custeio da safra etc. 

Diante d:1. reduzida capacidade de pagamento 
das populaçt)es rurais e da própria dificuldade 
operacional de: f:obrança. em muitas situações. a 

melhoria de mor~u.1ia5 rurais POdCri3 ser realizada com 

recursos a fundo perdido" 
E\"jdcntemente. yualyut:r .lciio n:1 zona rural 

deveria ser .lfticulada com um:1 política de 
desenvolvimento agrícola t: cum programas de 
reforma agr:i.ri:.1, Cunsiderando a realidade presente 

nas moradias rurais. as linhas de tinanciamemo 
\"oltadas :i. mdhoria do imó\'(.~l de\"cm ser destacadas. 

inclusive no ~entid() ue garantir. cum um pequeno 
im"estimemo, uma grande melhoria das cundições de 
saYde. ~este sentido. ganham destaque a instalação 
de unidades sanitárias, soluções apropriadas de 

esgotamento sanitário, abasrecimento de água e 
energia elétrica. 

5.3.6 - Projeto e Construção 

A maior parte das pcsguisas tecnológicas. em 
especial aquela yuc é realizada nas unh"ersidaclrs e 
nos institutos de pesquisa, ignoram que n questão 
cemral da baixa produti\"jdade na construção está no 
cameiro de obras, em especial no gerenciamento e na 

organizado do processo de tr3b~di~(). ~:lo "'lo.! pnuc 
ignorar 3 imporrància Li:.1 bl.l~Cl de m3Ilo:rJ:1IS L: 

cyllÍpamcntos yuc :lsscgl.lrcm mlo.!nllj" cu~[O lo: 111,llor 

l.{ualid3de, mas I.::ssa bUSC3 '.:I!m encoberw. 

freqüentemente. I) :dto grau de til.!~pcrdicJo L de 
irraci(malidade presentes na ()rg:aniz:lc:1.() do rr:1balho. 
de um modo gcr:tl" Por di\·er~()s m(lti\"()~ intcrn(}~. 

(esc3ssez de recursos par3 obr3s públic:1<';. combate .i 
c()rrupç~l() nas mesmas. a\":lnc() da (Ir~.lniz;.'ld() sindical 

dos trabalhadores erc.) ~ c:\wrn( \'" coocorrcncia 
imp{)~ta pela globalizado), a indu~tn~l li.1 conqruC:lO 
começa. muito lentamente, .1 incorporar no\-os 
proccsS()~ oe gesrão oe pn>dllc:l() yu..: rin:tlmt:nre le\"3m 
cm c()O{a () massacr:1do trabalh'l<.lllr dl) ~ctor, 

· \lguns 3specws essenciais p.lL\ mdhor;u. uo 
ponto Je \"isra da consrrução. ,I prodlltinú;llk e ~\ 

y,ualiJadc da cditicaç::\o residencial: 
• De5em"oh"er. em parceria. ESf3do. cmpresas 

de construção c trabalhaúores) um .lmplo programa 
dt! raCionalização do trabalho. mclhorl:1 das condlc()cs 
de tr3balho, qualificacão dos rr:lb3Iha.uofcs c 
intC)rm3tizaçào da ge~{à(); 

• Garantir o cumprimcntl) da Icgisl.u;iio 
rrabalhista c tamb~m as condict)lo.!s de trabalho nos 
canteiros de obr.t; 
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• Dctinir cxigencias de 1...\ualid:lL1c nas obras 
públicas, de modo :1 disseminar padn·)\""s tccnolú~rjc()s 

a semclh,oça do ITQC; 
• Consolidar e dcscm'oJ\'cr esrratégia de 

implcmemaç:i.o de normatização clt: componentes c 
marcriai,:, de construção, alem do~ insumos bâsicm., 
ds:mdo garantir a cump:nibilizacào c a qualidade; 

• \Ionirorar precos de m:ncri:ús e Insumo:, 
b;isicos arra\'és de pt'sljuisa de acomp:lOharncnw de 
prcc()~. Controlar preços oligopoiiz:1ons ;ltr:wl-s da 
k:gisbd,() ,'igc:nrc: 

• Fixar par:l.mcrros c L"XigenCl.ls p:1r:l proleto:. 

I.:xccum"os qut' n:1bilizcm prec(ls mais precIsos L' 

licitac()cs c CTonO!.!T:tm:ts t'ísico, tinancciros mais 
Cf)l1 t n IH, "L'is: 

• Dctinir rXldnks urbanísticos para;\ elaborado 
de projetos que gar:l.ntam 4U:llid:lde :lmbicmal com 
menor cuSto de infra-estrutura: 

• lncentin.r (I de:-;en,"olyimento e () uso de 
prclJUt(l':' IOdusrri:t1izad()s \"isand(l a racúlnalizac:lO da 
proJucào e menor CllOSUmC) de L·nl'rgÍ:l. 

5.3.7 - A Mulher e o Direito à 
Moradia Digna 

.\tran:s da RcsolllC;lO do ~lIb-comüê para a 
pren:ndo :} Ji:-;criminado, da Comissào de Direitos 
Econ'")micos Sociais c- Culrurais oa O~L" 

~()r.!!;Hliz:1C:l(l da:-; ".lcúes L·nid:ls). em 199"", foi 
.loo(:lt.b .1 prll1l1.:icI n:soluc.lO sobre o direito das 
mulhl'n:s :} Illor:ldü di.~'11:l. ;"1 tl.:Tr:l e ~ propriedade. 
~l'SSC ~entido. ti Projero .\lor:1di:l reatirma, em ~ua 
proposr:l, a defes:l de políticas atirmati\'as para :l 
reoudo das Jesigu:1ldades de ,t!;~nero, com especial 
~nt":1.se a progr:lmas e mec:lnismos .ue :ltendimenro às 
mulhercs chefes de t"lmilia. bem como à concessão 
de subsidios às famílias de rcnda mais baixa. De\"c 
ser consagrado () mecanismo 411c atribui a titularidade 
dos contratos de tinanciamenro e da propriedade da 
moradia preferencialmente em nome das mulheres. 
chefes de famHia ou não. 

Outras medidas dizem respeito â preyençào da 
\'iol~ncia atran:s de melhorias nos espacos públicos 
(como iluminaçào publica c ~1cesso a transporte), 
prm·isào de t:4uip:lmentos :-iociais nos assentamentos. 
parques c pracJ.s como espaços de lazer e 
s(lciabilizacà()" 

6 - O Projeto Financeiro 

6.1 - Destinando Recursos 

Falta moradia e sobr:l dinheiro. O paradoxo é 

surpreendente. ;\fa:-; e real. ~os ultimos anos. nem 
mesmo os recursos rescrn.uos no orçamento do 
FGTS par:l rin:1nci:tr mor:tdias foram rmalmenre 
utilizados. Explicaçào pura c simples para () tcnúmt:no: 
:1 maioria absoluta da população não Jisp(')c u", rend.l 
~uticicnte para atender às condiçôes do tinanci:tmcl1co . 
. \SSlOl. üS"" uo déficit habitacional urbano :,c 

concentra nas famílias com renda <Ire [rés s:llãrill:< 

mínimos, não apenas no :\:orte e ~ordeste. onde "15 
:lplicaçi)es do FGTS têm sido particularmente b:lixa5. 
mas tamb~m nas regi()cs mais desem"oh"idas".\ :lnali:,c 
dos dados comproya que a questão da moradia paL1 
.1S popu!;tci)cs excluídas jamais será solucionada .1 

prc,"alccerem :tpenas as condicúes de mercndc). ()li Se!:l. 
.1 produção de habitações com base na capacidade de 

pa!!amento da demanda. 
lmp()e-se a adoção de uma política ampla Jc: 

subsídios. 
Ao contrario do que sc pode supor em uma 

analise superticial, essa tilosotia sequn se baseia 
apenas em preocupações de caráter poütico-socinl em 
sentido amplo, como o reconhecimentu da habitado 
como direito de cidadania. Na \'erdadt' a instituido 
do subsídio representaria a correção de na distorção 
per\'ersa. r:lramente reconhecida apesar da imenso) 
injustiça 4uc ela ccm trazidu para as populaçô~s de 
baix.a renda. Como assim? Basra \ r 4L.,:. ao longo 
dos ano~ de atuad.o do B~H c das ~OHABs. :1pl'n~IS 
uma parcela dos assalariados "cotistas" do rGTS púdl' 
ter acesso aos tinanciamentos supormdos por esse 
t"unuo: os de renda superior a três sala rios minimos. 
.-\ imens:t legião de assalariados com remunerado 
inferior a esse patamar foi simplesmente excluída do 
atendimento porquc () seu acesso dependia de uma 
capacidade de pagamento impossível de 'Ser 
demonstrado, a menos que fossem conel ':dos 
subsídios aos mutuarios ou que o tundo pudesse sofrer 
descaptalizações decorrentes de retor:rlO!'i .:ffi montante 
inferior ao requerido para a rec( .• lstituiçào do 
patrirnõnio do FGTS. Em um ou em outro caso eSlar­
se-ia promovendo urna ação redistributi\·a. sem a qual 
não se poderia levar adiante a política social de 
habitaçào. tal como exigida pelas dimensôes do 
problema. 
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Enquanto isso. a maioria das famílias dos 
trabalhadores, basicamente de renda mais baL'\:3. 
construíam sua casa com seus próprios recursos, em 
etapas intermináveis e acumulando ônus de todos os 

tipos: pagamento de ",sobrepreços" e juros abusi,'os 

na compra de material em dcpc)sims. da periferia; 

pagamento uc precos il!ualmentc inthd()~ pelos lotes 
comprados. em um mcrcauu cspecubtin) - ou, pior 
ainda. t:m ocupacões ilt:gais. suscccin:is Jc o terecerem 
problemas jurídicos gra\'cs no futuro. inclusi,'c () 
despejo imempcstiYo, com perda total da poupança e 
património, forrnlldos a duras penas ao longo de anos. 
Quais as dimensôcs desse exercito de "excluídos"? 
Os Jauos !c\'antaclos pela fundad.o João Pinheiro 
dizem [Udo: de 1991 a 1995. () numero de novos 

domicílios permanentes c{)nsrruiJ.()~ no País chegou 
a 4,4 milhúes dc moradias. Delas. ~lpenas 700 mil 
foram produzidas atr:l\'és de financiamentos .. \ 

produçãu com recursos próprios foi. portamo, de 3,-:­
milhões de moradias. Cinco \'ezcs maior, .\lais de 80°'0 
do total. 

6.1.1 - Os Recursos Possíveis 

É um mito que haja falta de recurso para o setor. 
. \nalisando as contas do FGTS. pode-~e \-eriticar que 
o Fundo, sozinho, I' )deria fornecer os recursos 
seguintes: retorno de ()pernções de crédito. 4,5 bilhões 

de reais por ano (pre\'isào para 2011n - as operações 
têm prazo mêdlo remanesc~te de 12 anos); aceleração 
em pagamemo da l' nião, dependendo da revisào da 
forma de ressarcimento do FC\'S (FuP~G Je 
Compensação das Variações Salariais), 2,0 bilhões de 
reais i\nuai~ "'proximadamente; disponibilidades <: 

resen'.s de 13 bilhões de reais, em janeiro de 2000, 
aplicadas em titulos do Tesouro. 1'\0 ca~o dos Estados. 
já está sendo aplicado. em habitaçào popular, o \'alor 
aproxill' ",~" de WJ mlIhôes de reais arrecadados por São 
Paulo com aumemo de II~'I\ [1.1 alíquoL1 do IG\IS (sobre a 
aliquutt de 17"/0 ), Se us dem .. "s Esttdos aduttSSem u sisrema 
ou se comprometessem a destinar ib'\Lll parcela das suas 
receitaS próprias à habitação. com base no aumento da 
arrecadação ou nm'os critérios de c()hrmça, obrer-se-ia mais 
1,3 bilhão de reais. .\lém disso, defende-se que uma parcela 
dos pagamentOS milizadus por Esttdos e Municípios, em 
fuqção dos acordos de rolagem da dÍ\ i,b públiCl, equivalentt: 
ao que fosse descinado pelos Esttdos a partir das Suas 
receitas próprias, seja aportada pela União, 

6_1_ 2 - Corrigindo Uma Injustiça 
Histórica 

A proposta de subsidiar maciçamente as 

populações de baixa renda, se baseia em dois 
pressupostos principais: () acesso à moradia como 

direito de cidadania, c a correção de injustiças 

hislóricas. _ \inda assim, a dcspeim tia justeza desses 
dois aq. .. rumentos, nào se deixou de lado a constatação 

de que a casa, diferentemente de educacão c saúde, é 
um bem apropriado indiddualmentc c, portamo. 
dorado de \'alor de mercado, pelo yual pode ser 
e\-entualmeme transferido, Por isso mesmo, hOll\-e a 
preocupação, na proposta, de manter () \'alor dos 
subsídios demro de limites precisos, tixando-se duns 

tomes distintas de recursos para os tinanciamentos: 
()nerosos (isto é, a serem pagos), e públi(()s, desunad()s 

cxclusi\-ameme a adequar a capacidade de pagamento 
da familia beneticiária ao CUS(O do tinanciamento. 
le\'ando em conta tanto a rendn prrropitd como () custo 
de \'ida local. 

.\ tixaçào desses critérios le\'a a ino\'ações 
marcantes na concessão dos tinanciamentos. 
permitindo o ntendimento dos "excluídos"; 

• Dcs\-inculação - o subsídio passa a ser 
des\-inculado do tinanciamenm; 

• Padri\o de dignidade - como conscqüencia. 
() subsídio deixa de ser apenas um instrumento ele 
adequação do \'alor da prcsmção à capacidade de 
pagamento da tàmilia beneticiária. Seu objetivo passa 
-a sero de proporcionar moradias dentro de um padclo 

àe dignidade, sem subordinação elireta ao podcr 
aquisith'() das famílias; 

• Poupança própria - dentro dessa ótica, () 
"ubsídio torna se di;;poní\'eI mesmo quando as 
famílias de trabalhadores edificarem a partir de sua 
própria poupança; 

6_2 - Dimensionamento 
dos Recursos Necessários 

Com () objetiyo de estimar os recursos 
necessários para im'estimemo no penodo proposto, 
foi considerado o déficit quantiwtin) e yuaHtau\'o. 

calculado pela Fundação João Pinheiro, e uma 
proieção do crescimenm da demanda demográfica até 
2015. Foram considerados \'alores médi()s por famnia 

» 
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beneticiada em cada tipo de intcn'enç:io. categoria de 
cidade. localização na malha urbana ou na zona rural. 

Estes "alores levam em conta a perspeco"3 de 
bar:ltcamenm do custo da produção habimcional 
propiciada pelas ações propostas de política urbana, 
gue objetivam reduzir o custo da tcrra e também pelo 
desen\'oh-imento de processos de produção que 
permitam a 'redução do custo da construção, 3\'ançO 

que a a~oção de um processo continuo de 
tinanciamento habitacional de\'crá propiciar. 

Os quadros abaixo apresentam uma síntese desta 
estimati,·a. destacando que os números são apenas 
referências básicas que poderão ser melhor precisados 
qu:tndo Ja claborac:1.o de um Plano i\acional de 
Habiracào. 

\'cr na p;Í!--,rina 32 tabela de R,:cl1r~{)s ~eccssarios. 
Déficit :1tual e Déficit projetauo (15 anos), 
Quantit:uin) c Qualit:ltin), 

6.3 - Fontes de Recursos 

6.3,1 - FGTS, o Grande Potencial 

Construir uma pr()p(l~ta de política de 
tinanciamenro. do ponto de \'ista das fontes de 
recursos, passa necessariamente por uma discussão 
acerca do FGTS. 

:-:a proposta do Projeto ~[oradia, o FGTS 
representarâ a principal fonte de recursos onerosos 
(rctornã,'eis) para o tin::mciamemo, Sem du\"Ídas, num 
pais onde as taxas de juros inibem qualquer projeto 
de desen\'oh'imento econúmico e social, somente um 
fundo com as caracteristicas do FGTS - poupanca 
forçada dos trabalhadores - scrá capaz de oferecer 
recursos com juros que permitam o desenvolvimento 
de uma política social. 

O Fundo de Garantia apresenta, no balanço de 
1999. ativos na ordem de Sil,3 bilhões de reais, 
incluidos 65,6 bilhôes de reais em operações de credito 
em retorno e 13,2 biJhôcs em disponibilidade (recursos 
em caixa). () passin) do r-undo está representado. 
entre outras contas, por 66.9 bilhôes de reais em contas 
,'inculadas. 5.9 bilhôes de reais em reservas técnicas 
para cont:lS Inauvas e '7.3 hilhôes de reais em 
património líquido. 

• Dinheiro de \"()Ita 
Ao longo dos últimos anos, o Fundo "em sendo 

beneticiado pela acelerado no ritmo de retorno das 

operaçôcs de crédito realizadas em penados anteriores, 
i5m é, o pagamento de emprêstimos concedidos no 
passado. Após ., .. nçarcm de 3,1 para 3,7 e 4,0 bilhões 
de reais em 96, 97 e 98, esses pagamentos devem ter 
alcançado 4,2 bilhiics de reais em 99. A partir deste 
ano, 2000, as projeções realizadas indicam 
estabilização do tluxo, na iaixa de 4,5 bilhões de reais 
por ano, ao longo dos pr6ximos 13 anos, Dinheiro 
totalmente disponi\-el para os tinanciamentos. 

• Declínio do "rombo" 
Além do dinheiro correspondente ao retorno dos 

empréstimos, é preciso considerar, obviamente, a 
arrecadação li'luida do FGTS, isto é, a diferença entre 
os depOsitos e os saques nas comas dos trabalhadores. 
Como se sabe, esse saldo líquido tem acusado valores 
negativos. ou déficits, a serem deduzidos dos recursos 
disponí,-eis apontados acima, No entanto, deve-se 

destacar ljue f) chamado "rombo", com saf..Jucs 
superiorc~ .10S depósitos. ,'cm declinando 
rapilhmentc. do recorde de -00 milhúes de: reais em 
1)-. para 4-0 milhões de reais em 199fi e.:. tinalmemc. 
~-:-(1 milhúcs no ano pas~ado, Esse.: recuo reforça :lS 

hip()ceses de que o grande crescimento nos salJue.:s 
t:m 1 t)9~ tl:n:- rcbção direta com uma "corrida" ram 
a aposentadoria. desencadeada pelo H:-mOr:1S rcform:ls 
anunciadas pelo gm'erno. com perda de.: direitos pelos 
[rabalhadores. Pesou na babnca, [amb~·m. () "pico" 
da onda de demissües por parte das empresas diante 
da perda de: mercado para as impormcôcs - inclusi,'e 
com a conhecida tinalid'1dt: de preencher \'agas com 
:1 contratacão de trabalhadores com remuneracão 
inferior ao .1ntc«,·ssor, 

• Cobrança c tiscalizac:lo 
:\çiles rigorosas na cobram;;'! c tiscalização j:i. 

tem proporcionado e1e,'acào na arrcc:1dac:i.o uo FGTS, 
~o\'()s a,'ancos podem ser realizados nessas áreas. Par:1 
maior êxito nas ações Jc cobrança. n:c()mcnda-~c ;1 

instituiç~io de instrumento legal que eyuiparc ;'! não­
cuntribuicão ao fundo (por pane do empregador) â 
aprrlpriacão indebita, 

• DL-bitos do gO\'erno 
O ,'olume de recursos do fGTS podcri:t ser 

ampliado. ainda. em mais t ,8 bilhão de reais por ano. 
ou 4011/

0 sobre os 4.5 bilhôes de reais prc\'istos como 
retorno de créditos concedidos, Para isso. seria 
necessário um "acerto de contas" com a l"nião. o 
~randc "Je,'cdor final". para com o FGTS. 
Dctalhadameme, () l.lciocinio c as comas referidas são 
as seguintes: como se sabe, em ,'irtude do 
dcscasamento entre () reajuste do ,'alor das prestaçôes 
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e a correeio do saldo devedor, os contratos de 
tinanciamenco habitacional \'em acumulando saldos 
residuais. Esses saldos dc\"em ser pagos. aos agentes 
tinanceiros, pelo FC\'S (Fundo de Compensação das 
\·ariae;;.S Salariais), de responsabilidade do Tesouro 
~aci()nal. .\0 longo dos anos, nu entanto, () Governo 
Fedeml baixou decisões parcelando () pagamento 
desses débitos, atra,·és de um processo de 
securitização, ou seja. a emissào de titulos com prazo 
de resgate de 30 anos. l':a prática, esse parcelamento 
acabou sendo carregado pelo FGTS, já que os agentes 
financeiros, com saldos a receber do Tesouro, sào 
autorizados a realizar o pagamento de débitos perante 
o Fundo com estes titulas. 

:\[esmo com estaS d.i5torçõe~ o Fundo conseguiu 

assCh'Urar um retorno de 4,5 bilhões de reais por ano, 
para um saldo de operações de 65,6 bilhc,es de reais, 
'tom um prazo médio remanescente de 150 meses ou 
aproximadamente 13 anos. Mantido esse tluxo de 
pagamento, ao (inal dos I3 anos ha\'ern ainda um saldo 
residual de 28,8 bilhões de reais, que someme seria 
evitado se o tllLXO de retorno subisse, só na área de, 

habitad.o. de 192 milhúcs de reais/ mes. para 343 
milhões de rcais mensais. Ou ccrcn de 151 milhões 
de reais acima dos "alores atuais.. totalizando. portanto, 
cerca de 1.8 bilhi\() de rcais pt)[ ruI(). Como isso poderia 

ser alcançado? 
•. -\certo de contas 
Para acelerar n recebimento dos créditos do 

FC\'S. ampliando os recursos destinados â moradia. 
~ugercm-:-;e as seguintes medidas: que os agentes 
tinanceicos possam se habilitar antecipadamente aos 
creditos ;un[O ao FC"S (isto é. ames mesmo do 
,'cncimcnw dos contratos ou antes do prazo fixado 
pelo ~o"erno pam a '-1uitaçào dos crédito5 relativos a 
contram$ já n:n.cidos). Complementarmente, os 
agentes seriam aurori.mdos a fazer a sccuritizaçào das 
dh·idas pelo prnzo remanescente dos contratos e. 
conse4ücntcrncmc, cfcth·ar um acerto de contas com 
o FGTS. Essa medida permitiria recuperar a 
capacidade de amortização dos contratos de 
empréstimo. rcduzind(}-se ()s saldos residuais. 

6.3.1.a - Estouro do Passivo 

o p"ssim do FGTS, representado pelos saldos 
das contas dos trab~llhadores. teci um crescimento 
insuportáveL estimado preliminarmente em 70 bilhões 

de reais, caso {) Judiciário \·enna a considerar 
proce dentes as ações que reidndicam fi inclusão, nos 
rendimentos das contas ,inculadas. dos indices decorreç:io 
expurg:ados nos plMOS l'Conómicos (plano Bresser, PL1110 

Vetiio, Plano CoUor I e PUloo Collor 11). 
Independeme da inviabilizaçào da proposta 

apresentada pelo Projeto Moradia, u desfecho das 
ações poderá comprometer fi própria existência do 
Fundo de Garanria. gerando impacto .\oS 
trabalhadores. à indústria da construção civil e â 
própria sociedade. 

?\lesse sentido será necessário um esforço do 
coniunto da sociedade para preservar o FGTS. 

É legitimo. por parte dos trabalhadores. buscar 
a inclusão dos indices de intlaçào expurgados de 
forma arbitrária da correção de suas contas. O 
problema se contigura na medida em que, ao 
determinar a correção. o J udiciârio não imputa 
responsabilidade direta à Uniào e sim ao FGTS. As 
ações que já contam com sentença transitada em 
j~o, estão sendo levadas a débito do Fundo. 

Esta prática. dependendo do andamento das 
ações. poderá. em curto espaço de tempo. elevar de 
tal forma o passh'() do Fundo que os ativos não 
tenham -mais tõlego para satisfazê· lo. 

Essa ameaça pode ser neutralizada desde que o 
Tesouro Nacional assuma, ou seja levado a assumir, 

(IS encargos decorrentes. 

.\ propOSta se justitica. já que () rGTS arenas 
cumpriu as determinações legais. cs[abdcciJas pclt) 
Executiyo (legislação dos planos cc()númicos), 
aplicando nos ath"os (operações de crédito) ()s mesmos 
índices aplicados no passh'o (contas \·inculn.das). 

Não lhe compete, portanto. suportar ()~ únus de 
decisões judiciais por políriC:lS que não foram de sua 
responsabilidade. Isto. além do t:1to de as contas 
dnculadas serem garantidas pela C nião. se~'Undo a 
lei 8.036/90. 

6.3.2 - Os Estados e Municípios 

e o ICMS: A Primeira Fonte de 
Recursos Públicos Para Subsídio 

:\ utilizaçào de recursos do IC~lS para .tplicaç:1() 
na área habitacional foi adotada em cadtcr pit meiro 
pelo Estado de São Paulo. demonscrando a 
possibilidade de ser estendida aos demais Estados 
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br~silcir()s. ~essc esquema, :1 alíqum:1 do I(:\(S 
incidente sobre produtos com alíquota de l-~)~, (há 
itens com tributação menor ou isentos) foi ele\'ada 
em I ponto percentual. mas que resultou em uma 
ele\'ação de 3,12% na arrecadação ;:Iobal do IC\IS, 
ou o equivaleme a 670 milhões de reais em 1996, 
Esses recursos "extras" foram destinados à área da 
moradia. Com base nos resultados de S:io Paulo, em 
1996 c considerando-se a arrecadaç:1o das' demais 
L' nidades da Federação, pode-se estimar '-lue a 
cle,-açào do IC~IS em I C% traria uma disponibilidade 
de recursos da ordem de 1.6 bilhão de rc:lis por :1no. 
.\tualizando os dados com a arrecadaçào de IC~IS 
em 1999. conforme quadro abaix? de 6-,8 bilhôes 
de reais, a disponibilidade atin;:e 1,9 bilhão/ano, \'ale 
obsen'ar que. embora atualizado com a arrecadação 
de 1999, o quadro foi concebido com base na 
arrecadação da alíquota de I i~,h em São Paulo no ano 
de 1996 e projetado para as demais L'nidadcs da 
Federação. Portanto, pode conter ,'ariações, pois a 
arrecadação da alíquota de 17% ,'aria por Estado, 

Esses recursos podemo resultar na c1eyação da 
alíquota em si, ou em aumentos na arrecadação 
resultantes de maior tiscalizaçào ou criação de 
instrumentos no,'os de cobrança. 

A utilização desses recursos. porem, se faria 
denrro dos padrões propostos pelo Projeto ~I()radia: 
os valores arrecadados seriam canalizados 
compulsoriamente para um Fundu Estadual de 
~[oradia. com a tinalidade especítica de sustentar a 
politicade subsídios. Representariam, pomnto, a cota­
parte do Estado c dos ,Municipios na composiçào dos 
recursos necessários ao subsídio. 

Arrecadacào do IC~IS dos Estados 1999 -
Estimati\'a do IC~[S a ~er lf...:srinado a Habitaçào 
(aumento de 2.92.'~~. na ;\rrccadad,o Jo IC~1S a ser 
obtido com a cle,'ação da ;\!iquma ou na ele,'açào da 
arrecadação). 

Ver na pá~na 32 tabeb da arrcc:uhcio do IC~rS 
dos Estados em 1999. 

6.3.3 - A União e a Rolagem da 
Dívida Pública: A Segunda Fonte 
de Recursos Públicos Para Subsídio 

:\ existência de recursos tiscais é condição 
imprescindÍ\'cl à ,'iabiliz:tçào de uma política de 

subsídios. l'niào, Estado:' e .\Iunicipios deverão 
concorrer para isso. medi:mre a destinacào de parcehs 
das suas receitas tiscais ~ parati~C:lÍs próprias. SlO 
conheci~as. roda\'ia. as c.liticuldaJc5 yue constrangem 
'drascicamcntc as tinanca~ públic3s Jos Estados e 
~[unicipios, especialmente. no caso uestes últimos, 3S 
capitais c cidades de grande porre, quase todas 
afogadas por de,'auos cndi,-idamcmos, mesmo que 
já equacionados em acordos de rolagcm contratados 
com a l' nião_ 

~ada mais justo, p()rr;lnro. <.Juc. mesmo sem abrir 
mào de quaisquer das cláusulas drasticamente 
impostas (c, sendo assim. discuci,-cis) aos Estados e 
~runicípios. nos acordos de rolagem consumados nos 
últimos anos, a l' ni:io re'·cna. em bcneficio de gastos 
sociais fundamentais, uma parecia dos ganhos que 
ela "em monopolizando Hra,'és do exacerbado 
centralismo tiscal praticado_ É este () caso uo \'()Iume 
de receitas prôprias que lhe \"(!m sendo transferidas 
por Estados e ~[unicípi()s.:1 conta de pag:amentos de 
parcelas das dí\'idas rene!!oci:1das, Em seu conjunto 
total. :1 Dh-ida Contratual Interna da .\dministraçào 
Direta e Indireta dos E~t:ldos, Distrito Federal e 
;\Iunicípjos junto ao Tesouf() :"\acic)Oal. se~7Undo dados 
oficiais do Banco Central, a~cendia. em março de 2001, 
à cifra de RS 184.1145 milhõe, (cento e oitenta e quatro 
bilhões e quarenta e cinco milhôes de reais). ~Ias os 
números mais rele,'ames para o Projeto .\Ioradia 
dizem respeito ao estoque acumulado pelas dívidas 
renegociadas por Estados e .\funicípios de acordo com 
a Lei 9,496/9', que possibilitou a rola~em do principal 
em 30 anos, mediante o pagamento de juros de 6~'Ó a 
7,50

10 ao ano e o comprometimento de 13% a 18% 
das receitas próprias dos de,-edores com a quitação 
das parcelas ,-incendas. Em março de 2000. tais 
débitos consoüdados aJcancO"am RS 125.487 milhões 
(cento e ,'inte e cinco bilhões, quatrocentos e oitenta 
e sete milhões de reais)_ Dcsta forma, o retorno anual 
à União. na forma de uansferencias de receita~ apenas 

no t.{ue diz resp~i[() éls parcclas de a01ortiz~1c:i(). 

considerados os prazos de 31 I anos. indisrinr:tml:nr~ 
concedidos. Jc,-er.l atingir. :1 partir dcsre ano. \·~'t1{)r 

ao redor de -lo bilhôcs de reais e assim mamcr·~c·~i por 
pelo menu!' mais '27 anos. () que se propcle e tluc. 
de~tes recursos tomados alls Estados. p:trccla 
cqui,-alemc :1 destinad:1 pelos Estados c :'\lunicipios 
atran:s do IC\fS, seja rcdestin;tua pela l'niào para 
suprir pane dos "pones a serem feitos ao Fundo 
~aci()nal de :\[oradia, cujos ati\'()s tinanceiro!' ~crào 
destinados à cobertura das necessidades exibidas pel()~ 
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Fundos :1 serem constituídos com as fl11alidadcs de 
fornecer subsídios, promo\·er fi equalizado da!' taxas 
de juros cobradas nos financiamentos aos benetjciário~ 
tinais e prestar ~\\"al a ()peraç()cs de crédito. conforme 

já indicado em item prüprio da proposta. 

6.3.4 - Outras Fontes Possíveis 

:\s cle"adas taxas de iuros, c as pcrspecriY:ls de 
seu c()rnp(lrtamcnu),limiram a p(}ssibilidadc de l)UrmS 

fontes de recursos tJue não o FGTS. 
Porém. admitindo-se a constituição de fundos 

de iwnl c de cy,ualização de taxas, os Fundos de 
Prc\"idência Privada poderiam atuar nas faixas de 
renda com maior capacidade de pagamento (6 a 12 
salários minimos), assim como o SBPE c o SFll{ue, 
t1tuando para as faixas de renda média e média baixa. 
podem alh'iar a demanda atualmente existente sobre 
os recursos do FGTS e recursos públicos destin..'\dus 
à habitação de j'nreresse social. 

Como a perspectiva de atendimento ao déticit é 
de longo prazo, existe a possibilidade de adomr o 
sistema de poupança vinculada, que seria considerada 
como c()ntrapartida nos tinanciamcnt()s concedidos. 

6.4 - Estimativa de Recursos 
Necessários Para Investimento e 
Para os Fundos de Subsídios e 
Equalização 

Como é óbvio, a composição do déficit e suas 
\'ariá,'eis (geográfica, por faixa de renda, e, em especiaL 
seu crescimento nos próximos 15 anos) fazem com 
que as proieções de recursos necessários para 
im'estimemos sejam meramente estimativas. face a 
insuticiência dos dados disponÍ\'eis para a elaboração 
desses cálculos. 

A análise dos recursos necessários para subsídios 
e equalização de ta. ... as oferece dificuldade ainda maior. 
pois, além do valor necessário para a produção da 
moradia, é preciso inferir a capacidade de pagamento 

de cnda benericiário. 
Porranto. ()S \'alores 3y'ui determin'ldos devem 

;-;cr cn[cndidos como rcç(~n: .. ncias: cabendo 
e\'idcmcrnemc destacar y'ue as f()llt~~ li .... n.:cursos para 
subsídios c cqualizaçào e~L10 Jimen: .. ionadas com 

margem suticicmc para varjaçC>cs "tue cicth'nmeme 
~c \'crit"icarcm no Jcsc,n\'()h'imenro do Plano 
Habitacional. 

De\'c-sc destacar iÜf1da y'UC :1 ,'clocidade de 
intcg:raliza~ào dos Fundf.'s ~aci()nal e Estaduais será 
maior que a de Consumo dos recursos no 5ubsídio c 
equalização de t.'\xas. Isto permitirá "lue;: os Fundos 
agreguem receitas tinanç:ciras oriund.\s da aplicação 
dI: suas disponibilidades, 

Os quadros que: 'demonstram os recunos 
necessários para subsídios c equalizado de taxas estão 
:\presemados de r(>rrna resumida, . \ metodologia de 
câlculo e u detalhamento da propo~m estão disponíveis 
para consulta, 

6.4.1 - Os Recursos Para 
Investimentos: A Participação do 
FGTS 

Como rcssah-a preliminar. de,'e~se obsen'ar que 
é absoluta a auscncia de lc\'nnw.menros precisos 
qu.'\nto ao dctici[ habit.'\cional. n renda das familias 
que () compôem. ou a capacidade real de pagamenro 
por parte dos futuros bencticiários, .\ssim. qualquer 
tenC\uva de apurar os "alares necessários para alcançar 
os objetivos do Projeto ~loradia toma-se relativa -
ainda que ~e lenha adorado critérios rigorosamente 
técnicos, a panir dos dados disponíveis, no 
dimensionameoco 'd~)s problemas e custO das soluçôes, 

Portanto, os \'alores apontados de\'em ser 
tomados como de referência, mesmo porque a 
detinição do \'olumc de recursos necessários scrâ 
fortemente intluenciada pelas decisões e prioridades 
tixadas pelos Conselhos, Agência de Regulamentação 
e, .Agentes Promo[ores c Financeiros. 

Ressah'adas essas restrições, os recursos 
demandados pelos investimentos requeridos pílra a 
erradicação do déticit habitacional no prazo de 15 
anos, j::í acrescido do crescimento vegetativo da 
demanda por moradias, foram estimados em 89,7 
bilhões de reais. Atenção: essa cifra nào retrata a 
necessidade de recursos no\·os. Ela será atendida 
também com o retorno e conseqüente reaplicação dos 
créditos concedidos, seja por pagamento direto pelo 
beneticiãrio, seja arra\'ês do subsidio público, Na 
verdade. os cálculo'5 realizados mostram C)uc a 
necessidade de recursos no\'os se limita a praticamente 
a metade (52,2'Y.,) do total de 89) bilhões de reais 
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prc\'isto, a saber. 46,8 bilhi)C's ue reais. conforme 
demonstrado no quadro ab:1ixo, Par:t se chcg:1r :1. esse 

resultado, foram adotado!' os se~'Uimcs p:lr:\fficrfos: 

prazo de tinanciamento â~ 2411 meses, com taxas 
mêdia de juros de 6U/n ao ano (taxa FGTS); aplicação 

linear de 3,1 bilhões de reais/ano em non>s recursos 

do FGTS c, tinalmente. () retorno das pn')prias 
opcracôcs a partir do 5cgundo ano Jo pr()~rama. 
l1uando se limita a 172 milhôes de reais, para ampliar­
se ano a ano e :uingir 6.9 bilh()cs de reais no 15" ano. 

A tabela 3 (Origem dos Im'cstirncnws). na 
pâ~na 53, de\-c, c\'identemcnte. ser tomado como um:'!. 

retercncia que comprm'a ser pO$sí\-c1 realizar o H)lume 
de investimentos neccssarios .. -\ capacidade do FGTS 

de provcr os rccursos necessarios ao im'estimemo 
esmrá ,'inculada às suas Jisponibilidade~, O ccnnrio 
atual permite trabalhar com' () quadro proposto. 
Toda,oia, um processo de crescimento econômico pode 
dinamizar as aplicações, na medida em que se \'eritique 
expansão da massa salarial e da oferta de pOStoS de 
trabalho. 

Outra observação pertinente estâ no f:1to de os 
recursos tiscais que forem alocados como subsídio 
direto, de,·cm ser deduzidos do quadro de 
investimentos. 

6.4.2 - Recursos Para Subsídio 

o subsídio direto ao \Oalor do imcl\Oel. conforme 
proposto, será realizado sempre que o \"alor da parcela 
de amortização, acrescida dos encargos. excetuada a 
parcela de juros, ultrapassar a capacidade Jc 
pa~ament() do beneticiárioo 

Considerou-se a capacidade de pagamento em 

2(Y'/fI (\Ointe pontos percentuais) da renda familiar. 
como base para se estimar o subsídio. Na prática, deye­
se condicionar a capacidade de pahramento à renda 
ptr ((Ipi/a. 

Adotando os \Oalores, estimados por região 
geográfica onde estará localizado o imó\"et. para a 
definição dos recursos de im"estimento necessários e 
distribuindo-os segundo o déficit, chega-se à 
necessidade de 20,9 bilhões de reais para sustentar os 
subsídios. 

A tabela 4, da página 53, demonstra que o 
subsídio ao valor do imó\pcl de\"erá estar concentrado 
basicamente nas famílias com renda até dois salários 
mínimos. 

Com os subsídios distribuídos linearmente ao 
longo dos J 5 anos do projew, ha,'eria a necessidade 
média de 1,4 bilhão de reais ao ano. ;\ distribuição 
real do subsídio, porém. estará subordinada ao pertil 

. de atendimentO por ano e aos \"alores cfeti,'amente 
contratados. 

6.4.3 - Recursos Para o Fundo de 
Equalização 

o fundo de equalização de taxas, conforme iá. 
descrito. UC\OC destinar-se à absorçào da parcela relac\Oa 
aos iuro~ 4ut: nào puder ser ab~()n"ida pelos 
bcnetici:í.rios" 

() yuadro a sC!-,'l.lir, cIlnstruído a partir dos \"alorc$ 
que con:mlidaram a necessidade de recursos e o pertil 
do déticit habitacional, demonstra <..jue a maior parcela 
de recursos sera necessária nos' contratos referemes .i. 
demanda de ate três salários mínimos. 

~a pr:íticól, a taxa de juros do tinanciamenro. de 
RII~. ,lO ano, sem reduzida na prestacão até o percemual 
compmh°cl com a presmcào já ajustada pelo subsidio 
direto, c a diferença sera assumida pelo fundo. 

Conforme a tabela 5 (Subsídio resultante da 

equalização da taxa de juros), da página 5..J., :.-e 

considerados os recursos necessários para .1 

equalizacão das taxas nos tinanciamcntos concedidos 
a cada ano (pressupondo um acendimento linear do 

déficit em,15 anos) tcremos uma necessidade de 1.9 
bilhão de reais ao I(m~o dos 20 anos de- finanCiamento. 
com desembolso .mual de 95,5 milhôes de reais, 

.\ tabela (, (Subsidio anual: equalização), da 
página 55 demonstra o tluxo de desembolsos pelos 
próximos 20 anos, seguindo um atcndimemo linear 
do déficit nos próximos 15 anos. 

6_5 - Mecanismos Operacionais do 
Financiamento e do Subsídio 

Como em tantos outros aspectos da questão da 
moradia e de política urbana, as leis existem - mas 
nào foram implementadas ()u sequer regulamenradaso 
A própria Constituição Brasileira, em seu artigo 23. 
inciso IX, pre"ê a competência (em) comum da l" nião, 
Estados, Distrito Federal e :\lunicípios, na promoção 
de programas de construção de moradias e melhoria 
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das condições habitacionais e de saneamento básico. 
No emanto, esse dispositivo constitucional não foi 
objeto de regulamentaÇão em legislação complementar 
e, como conseqüência, até hoje as dh-ersas esferas de 
go\'erno não desenvoh-em ações conjuntas de 
planejamento e execução de polír:icas habitacionais 
capazes de bloqueM a degradação das cidades. 

Para inversão lOtai e imediata desse quadro, o 
Proieto },Iorndia propõe a criação de fundos especiais 
nas tres esteras de gO\'erno\ com os objcth"os seguintes: 

Centralização dos recursos destinados à 
habitação e à questão urbana. de forma a garantir: 

• Planejamento e ação conjuntos, evitando-se a 
dispersão de esforços. má aplicacão t: desperdíciu de 
recursos; 

• r\plicaçào dos recurso~ dentro de critérios 
redistributiyistas. capazes de reduzir () déticit 
habitacional qualitatin) e quantit:lti\'o, com 
atendimento das faixas ·mais pobres c: rewões mais 
criticas em termos de renda e degrndadio~ 

• Liberação de recursos condicion~da à 
observância, sem exceçôes, dos critêrios c exigências 
estabelecidos pela politica habitacional e urbana_ 

6_ 5_1 - O Fundo Nacional de 
Moradia 

A criação do Fundo :'\acional de .\Ioradia. lfue 
ted a Caixa E.conômica Federal como agente 
operador, ê o instrumento básico para :1 nm-a polüica 
de moradia e urbana. Suas principais fontes de 
reCursos, que serào destinados exclusivamente à 
população com renda familiar de até 12 salário!' 
mínimos, sào eStas: 

• FGTS; 
• Parcela dos recursos das rolagens de dh-ida 

dos Estados e :\Iunicípios; 
• DOtações do Orçamento Geral da União; 
O Fundo ~acional de .\Ioradia contará 

internamente com tres fundos (subcontas) especificas: 
Fundo de "",.1, Fundo de Subsídios e Fundo de 
Equalização de taxas de juros. Essa subdivisào se 
destina a estabelecer melhor controle sobre os recursos 
onerosos (FGTS) e os recursos públicos destinados 
"O subsídio, '1ue podeci ser direto (no Saldo D .. 'edor) 
ou mediante equalização dos juros nas prestações 
mensais dos beneticiãrios. 

O Fundo sera incumbido de distribuir os 
recursos fiscais e onerosos (FGTS) aos Fundos 

Estaduais, segundo crltcnos estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Desenvoh-imento l'rbano, 
também a ser criado. O critério determinante na 
concessão será a dimensão do déticit habitacional da 
unidade federat;,'a, sempre proporcional ao número 
de habitantes, que, no entamo, somente receberá os 
recursos se cumprir as exigências das poUticas de 
moradia e urbana. Deve-se obsen'ar que os recursos 
onerosos deverào estar contábil e tinanceiramente 
segregados dos recursos públicos, 

6.5.1.a - Fundo de Aval 

o risco de crédito é um dos problemas centrais, 
responsáveis pela baixa' oferta e contratações de 
financiamentos habitacionais para as faixas da 
população de baixa rendJ_ () temor à inadimplencia 
tem !c\-ado os agentes rinanceiros. a uma rigorosa 
análise ela capacidade de plgamemo dos candidatos, 
acabando pc,r bí1rrar-lhe~ t, acesso ao crêmto. Com as 
propostas do Projeto :'\loradia. esse risco será 
drasticamente reduzido. j:i que a concessào de subsídio 
de,'er,; .dequar • capacid.de de p./(amenlO do 
beneticiário õ\() ,-alor do tinanciamcnto contratado. 
Ainda assim, persistido fatores de risco, como 
eyentuais t1utuaçôes da renda do beneticiário. seja por 
perda de emprego, seja por diticuldades no mercado 
informal de trabalho. P:tra minimizar esse risco, o 
Projeto ~[oradia proPÔt a criação de um Fundo de 
i\.\"-a1., co·mposto pur recursos originários d() 
Patrimilnio Liquido do FGTS ('1uc .tingia 7,3 bilhões 
de re.is em dezembro de 1999) e recursos do 
Orçamento Geral d. l' nião, O Fundo de A,'lll de,'er,; 
estar composto em proporção suticiente para garantir 
as operações contratad~ls pelos agentes financeiros. 
As regras para a composição e condições para o 
reconhecimento (pa!!ôlmento) do risco aos agentes 
financeiros de,-erào ::'oer detinidas pela Agencia 
Nacional de Regulacão do Financiamento 
Habitacional. 

6_5_1.b - Fundo de Subsídio 

Uma das principais inovações do Projeto 
Moradia é estabelecer nítida separação, para tins de 
subsídio, entre o principal tinanciado, de um lado, c 
a caq,'" de iu!:os, de outro. Assim, o Fundo de Subsídio 
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à ;\Ioradia se \"o!tará exclusi,"amente para o principal 
tinanciaclo. excluindo os juros (mas incluindo outros 
encargos. como seguros e taxa de risco). Caberá a ele 
abson'cr parccla do ,-alor de tinanciamento, 
correspondente à diierenca entre o ,'alor da prestaçào 
de amortização (retorno do principal) e a capacidade 
de pa,gamento tio bcncticiário. Essa parcela seci paga 
antecipadamente. no momento do contrato, ao agente 
tinanceiro. calculando seu ,'alor da seguinte forma: 
prazo do tinanciamenw (geralmente~ 240 meses). 
multiplicado pela diferença entre o \"alor relati\'o à 
amortização do principal mais encargos na preslaçào 
mensal e a capacidade de pagamento do beneticiário 
em função da sua renda mensal. Por essa sua 
característica. o subsidio à moradia poderia chamar­
se uRencla-Moradia", Os recursos destinados ao 
subsídio serão rcpa$$.ldos pelos Fundos Estaduais e 
~lunicipais aos Agentes Financeiros, em proporção 
aos recursos onerosos e ao perfil do déficit 
habitacional da áre:1 de acuação dos agentes. Como 
fontes de recurSO$ para esse Fundo, figuram os 
recursos publicos do Fundo Nacional de .:\Ioradia, 
bem como do IC~IS. Eles poderão ser acrescidos, 

.linda. de recursos nrcamenrario~ .. tos rS{,!1.1()~ lo: 

.\Iunicipios, 

6.5_1.c - Fundo de Equalização 
de Taxas 

Excluídos uo sistema dc "uu~idi(), como 
explicado acima, os juros e corn:c:lp mOllctari.l ~ ... do 
bcncticiaJos, porem, com um ~isten1;l de eLju.1Ez:lc:1o 
de tnxas, alimentado por um tundo I.:specit'ico, 
dep()sitad()s no Fund() .>\acional de .\lt)1.ldia. () {7und() 
de E~ualiza<;ãC) de T:lxas c'orneccr:i rccurso'f para 
:\bsorn~r. mcns.llmenre, ;1 di ten.:nca t:nrrc :1 FI.1rceb 
retcn:nre :10S juros e correc30 mt)nct~rü na prt?'f[;lc:lo 
do bcnctici:'Írio, c sua c:1.pacidadc de pa~amento. P:ua 
c,'itar beneficios indc' 'idos e repetição de disrord>cs 
ocorridas no passad.), ;l parcela de responsabilid'1Jc 
do Fllndu de Equ:1lizaçào será re\'i:;ta :lOllalmcme, 
para Ljuc sc pro,'iJencic sua reduc:lo ou dimin:1c:lo. 
caso ocorra, no período, c1cyado Jo ni\'cl s;lbri.11 ou 
de rendimcnto:;. 00 benetici:'Írio, 

.\ l' nià(' oc,"erâ prc\'cr anualmcmc, I.:m seu 
Orçamento. os recursos ncce:;.~;iri():i p.H:1 ól 

manutenção do Fundo de Equalizncào, .1 partlr de 
estudos elaborados pelo Fundo :"\acion:".I oe ~[()radi:l 

e Agência Nacional de Regulamentac,lo do 
Financiamento Habitacional, 

6.5.2 - Os Fundos Estaduais 
de Moradia 

Dentro da tilosotin oe descenrraliz:lc.1o, do 
Projeto .\loradia. () Fundo Estadual tlc .\Ioradi:t Jen'ci 
repassar recursos diret:tmcntc :1OS municipio~ - 4uc, 
por sua '"CZ, somente poderão reccbc:-Ins se 
estruturarem os fundos :\Iunicipais, SU:1. .1mação 
também se~ruir:'Í os critêrios redistributiyisras. isto é, 
terão prioridade os municípios cm que o déticit 
habitacional é maior, proporcionalmente :to seu 
número dc moradores. Outro fator priorit:'Írio a ser 
levado em conta e :l política de desenw)""imcmo de 
cada Estado. 

As principais fomes de recursos do Fundo serão: 
• Recursos originârios do orçamento do FGTS, 

repassados pelo Fundo Nacional: 
• Parccla dos recursos das Rolagl'ns ue Dh'ida 

dos Estados e :\funicípios. repassados pelo Fundo 
~aci()nal; 

• Recursos orç:lment:'Írios ori~n:'Íri()s do IC:\rS; 
• ()utros recursos orcament:irios dos E~r:1dos e 

~[unicípi{)s, 

.-\Iém do!' fundos mUnlcip:lis. ()!' rl'cursos do 
Fundo Estadual poderão :-.... t :1plic,lllo..; :trr:ln~s da Rede 
de ,\!!L'nrc!' Financr..'iros L' ,\!.'enrc..; Prr 111)\ !li Ires. dentro 
de crio:êrios tixados pl'io COl1sdh" I:stadual de 
Dcsenn>h'imento L" rbano, ~egund() as diretrizes do 
Con~c1h() ~;lcional dc Dcst:m"oh"iml'ntn l' rbano, e 
com destinado obrigatc')(;a:l rrf\~r,ll11:ts ddinidos pelo 
Con~c1ho Estadual. Do pOlUO de ,'ista tinanceiro, o 
rcpa~st: a agenres tin:tncciros lo: promotores scguir:i as 
regras estabelecidas pelo ,\~L'nrc ( )perauor do Fundo 
.>\aciemal c pcl:1. ,\gencia ~aci()n:1.1 de Regulamentação 
do Financiamento H:tbiracillnal. :'\:lS localidades em 
Ljuc os Fundos .\lunicipais n;lO (orem constituídos. () 
Fundo Estadual de\'CI":i :Huar diret:ltncnre, nllendo­
,:,c, p.tra isso. da redt: de ;1.~L·ntcs financeiros c 
pf()mr)[()res. 

Os agentes tinanceiros c prommorl's de,'crào 
'c habilitar pam parricip:u doe; pro~ramas atra,"és da 
,\,l!ência ~acion:ll de Regulamentação do 
Financiamento Habitacional l' do ,\gente Operador 
dc) Fund() ~acionaL bt:'m Cf)m() lh)s Fundos Estaduais, 
se,L.'1.lndo a compctência de c?da lIm. 
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6.5.3 - Os Fundos Municipais 
de Moradia 

o objeth'o central desta estrutura de Fundos, 
como exposto, é garantir que os recursos cheguem às 
famílias benctici:irias de forma descentralizada. 
Pormnto, parn os municípios com maior concentração 

do déticir, ~erâ obriga[(')ria a criação do Fundo e 
demais estrmur::l.S municipais prc\·isras. Dentro delas, 
funcionar:i. um Conselho .\lunicipal de 
Dcsem'oh'imento C rban<). no ~u.11 de,'c ser assegurada 

forre - c cferh'" - participacão da sociedade atrn\'és 
de seus mo\"imcmos realmente rcprcscntati,·()s. Caberá 

ao Conselho deliberar sobre :\rr.=as de atuação e 
programas de aplicação a serem operacionalizados 
pelo Fundo. dentro do critério básico de atender 
prioritariamente as areas mais atingidas pelo déficit 

habitacional. 
Alem de repasses do Fundo Estadual. o Fundo 

~lunicipal rec~b~rã recursos Jo orçam~nto do 
municipio bem como bens im,')yeis ( terrenos ou 
editicações) destinados aos pro)(mrnns de aplicação. 
Deve ser le,'ado em conta que os orçamentos 
municipais serão formleciclos pelo incremento do 
1 P1T proposto e pelo acréscimo da cota-parte do 
IC\lS gerado pelo Estado. que poderiam ser 
transfericl,)s para o Fundo ;'\[unicipal, ~()s municipios 
onde o Fundo for constituído, os agentes financeiros 
c promotores deycrào habilitar-se r:lmbém junto a esta 

instância. 

6.5.4 - Exigência de Contrapartida 
de Recursos Fiscais aos Estados e 
Municípios 

P;U:l llu!.;' DS Estmlos l.: .\lunicípios r{)~~am 

'Ir·crl'c!.:r a()~ bencticiários tinais dos pw:!ram:ls L: 

rrnil'f()~ de moradia popular. ror des rrop()~r:1~. :1S 

c(Jndic()n de financiamento, .ll..!ui detendiJ:1s. 
\:spcó'llml.:nre nl) t(}GlntC :lOS :-:.ubsidill~ ~ :l\':lÍ:--. ",er­

Ihes-:i cxi).!:ido 11 oferecimento de c(Jnrr:1parrid:1 
mediante a ~lloc:\c:1() de recursos fiscais pn ')prios em 
:1lontantcs elluiY:llemes (proporcionais; .i '"1u e Ics 

dl'Stln:lJos pcb L' niào par:l ;l cobntur:l dc t:1.is 
~iisrl'ndios" Dessa forma. o aCesso :lOS rCCllr~I)S d(l 
FGTS para in\-cstimento::;. em h;\bit:1cào_ :'t:r:i. 

pric)rirariarnenre franqucadc) :lelS cmpreenl.lilllenn,s 

promm-idos por Estado!'. c ?\lunicípios <..Ju~ c.:sti\-ercm 

dnnilados a tais critérios_ :\os ca!'.os dos municípios 

I..!uc dt:monsrrart:m impos5ibilidad~ concrcra de 
c )fcrcccr a rel..!UI:ridn cClntrnpnnida, os t"und()s l:sl:1du:\is 

pod<:r:io supri-la. a partir das SU;\S pn\prias 
disponibilidades. Assim, em cada Estado, .\0 $l'rem 
daborados os programas :louais. parcela do!'. recursos 

dos fundos estaduais sern pre"inmeme rescr"nua para 

c()brir situaç(")cs cspcci:lis_ 

6.6 - Um Novo Modelo de 
Reajustamento das Prestações 

,\ falência do atual modelo de tinanciamento il. 
habitação popular tem por base não apenas a auscncia 
de uma política habitacional c:1paz de garantir () acesso 
das famílias de menor renda ao Süaemn • ljue se 

busca. neste Proieto, com a priorização de 
atendimento ao déficit independentemente da 
capacidade de pagamento das familias bcncticlárias. 
assumindo uma politica de subsídios cLIra c 
factí\'el. Há. também, e fundamentalmente. o 
reconhecimento da impossibilidade de os 
mutuários permanecerem no Sistema de\'ido a 
critérios de correção dos s.'\ldus de'-cdores e pre~t.'\çào 
absolutamente incompaú\'eis com a realidade salarial 
das di\'ersas categorias. 

A instituição da Taxa Refcrenciol de Juros ([R) 

Olmo indexador (!t)S tinanci:1ml.:nHl~ habit~cionnis rl'm 

"!...'l'rado disrorcúc:, ~r:1ü"Sil"'n:ls, ( )s Saldos Den~Jor!.:~ 

crescem ;llucin:uian1C!lCC d'.'\"I'.I1l \ processos lil.: 

.1n1orrizado nC:!~Hi\";\ (llu:lI1do a prl"'!.K:10 núo l" C:lp:1Z 
de smtcntar:l p:lfceb de iur()~},l..!uaI1Jo ;10 mutunrto 

C dado () din:üo de re\'cr :l corrcclo da rresmç:i.o 11/) 

PF_S (Plano de EI..!LIÍ,"nl':!lcia S:lLlrial: nu geram 
prl'stac{)es e:xorbit:lntcs par:1 a<..Judcs llLle contrJmr:lm 
fora da ellui\"al~nci:1" \';tle k.'mbrnr llue o:: contraros 
.\ssin:ldos;\ parrir de 9.1 (S,(N2"'iulhoi9J n:lo conrnm 
com cobertura do FC\"S "Fundo de Compcnsac~lo 
das \'ariac()cs ::->:lbri:li::;.). 

"\ prorlJ.'Ta do Proit:to '\Ior:tdi:l implican:t n;1 

substiruiC:lo lb TR ror um indexador calclIbJo 
(apur:Hlo.J com h,lsc em um:\ cesta d~ índices de 

correC:lo ';lbrial: ou sobrl' :l e\'olução rc:li .mu:\l li:\ 

massa de rl'odin1enro." do rrab:llho (P:'\IE - IBGE. 

restrita a (I rC!".óc~)CS metrop(llitnnas, mio hi outra fome 
oticial; :\ altcrnati\-a scria ;1 P~.\D. CU1:l anu:llilbde 
n:lo está g:\f:1ntida I. 
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. \ diferenca entre a TR (ou outro indexador lJlI~ 
\"cnha a substitui-b) c o índice proposw será assumida 
pell} r-und() de l::ljLl:1lizac:l.(). c(,m recursos o.ri~n:irjos 

do (>rçamcnto Geral da l' nião, transferidos 
anualmente no Fundo ~acional. 

A ló~ica da proposta consiste em transferir ao 
Go\'crno r-cdcral a responsabilidade pelo 
clescasamcnto cntre a renda do conjunto de mutuários 
c a política monetária. Se a política monetâria for 
expansionism da ath'idade econômica (juros cadentes), 

além de :lument:u a arrecadado, pela e1c\'açàu do ni\'el 
de ati\'idade. cairá a demanda por subsídios ao 
indexador do contrato habitacional (correção 

monetária), Da mesma forma. os indices de en)ludio 
posith'a dos rendimentos secio maiores. :lp.roxim:tndo­
se do indexJdor e reduzindo a necessidade de 
subsídi()s. 

Por outro lado. mantida a situaçno atual de juros 
dc\'"dos c "Iueda nJ massa de rendimentos. maior 
será a participJção da l" nião no subsídio. Seria uma 
forma de resgatar a dÚ'ida social na área de habitação. 

Será ainda necessário reincorporar a re\"isào da 
prestação sempre que se contigurar o descompasso 
entre a e\"olução real dos rendimentos do muruârio 
(por perda ou redução da sua renda \:lo trabalho) e a 
correção requerida pela aplicação do índice de reajuste 
adotado pelo programa. 

Tabela 1: Recursos Necessários, Déficit Atual e Déficit Projetado 

RECURSOS NECESSÁRIOS. D"'FICIT ATUAL E D"'FICIT PROJETADO (15 ANOS) 

QUANTITATIVO E QUALITATIVO 

ProduçãO em Regiões Metropolitanas I META custo unitario custo total 
déficit MORADIAS (em RSl (em RS) 

Areas centrais e/ou consolidadas 234.045 25.000.00 5.851.125.000 
Vazios urbanos na área intennediária 936.180 15.000.00 14.042.700.000 
Área de expansão urbana 1.267.744 8.000.00 10.141.952.000 
Sub total 2.437.969 30.035.777.000 
Produçao nas demais zonas urbanas / META custo unitário Custo total 
déficit projetado MORADIAS (em RS) (em RS) 

VazIos urbanos na área intermediária 1.170.225 12.000.00 14.042.700.000 
Área de expansão urbana 2.954.819 6.000.00 17.728.914.000 
Sub totat 4.125.044 31.771.614.000 

Produçllo na zona rural 1 déficit projetado META custo unitário Custo total 
MORADIAS (em RSl (em RS) 

Zona Rural 2.714.541 3.000.00 8.143.623.000 
TOTAL DEFICIT QUANTITATIVO 9.277.554 69.951.014.000 
PROJETADO 
Intervenções de requalificação de oomicílios META custo unitário Custo total 

MORADIAS (em R$) (em RSl 

Adensamento 1 até 95 (IBGE/FJP) 1.297.000 2.500.00 3.242.500 
Carentes de infra-estrutura (IBGE/FJP) 45.615.000 2.500.00 14.037.500 
~-'o ao déficit Quantitativo 96/2015 2.736.000 1.000.00 2.736.000.000 
TOTAL DEFICIT QUALITATIVO 9.648.000 20.016.000.000 
PROJETADO 
TOTAL GERAL (QUALITATIVO E 18.925.554 89.967.014.000 
QUANTITATIVÓl 

Fonte: IBGE - Fundação João Pinheiro. até 1995 - Projeto Moradia. projeção até 2015. 
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Tabela 2: Arrecadação do ICMS dos Estados 1999 - Estimativa do ICMS a ser 
destinado a Habitação (aumento de 2,92% na arrecadação do ICMS a ser obtido com 
a elevação da aliquota ou na elevação da arrecadação). 

UF/REGIAo ICMS TOTAL" % UF/Brasil Valor ICMS Habitaçao" % ICMS/TOTAL 

NORTE 2.794.251 4,12% 77.960 2.79% 

NORDESTE 9.190.440 13,54% 256.413 2.79% 

SUDESTE 40.551.219 59,73% 1.216.537 3,00% 

SUL 10.388.881 15,30% 289.850 2,79% 

CENTRO-OESTE 4.960.423 7,31% 138.396 2,79% 

BRASIL 67.885.214 100,00% 1.982.248 2,92% 

.' em mil reais 
, Fonte: Estudo elaborado pelo ConsultorlCohabs Henri Cherkesian 

Tabela 3: Origem dos Investimentos 

----
ANOS Origem dos Investimentos (em R$ 1.000 ) 

Recursos Novos Retorno das Operações 

ANOI 3.123.335 -
ANO II 3.123.335 272.306 

ANO 111 3.123.335 568.354 

ANO IV 3.123.335 890.212 

ANOV 3.123.335 1.240.131 

ANOVI 3.123.335 1.620.558 

ANO VII 3.123.335 2.034.153 

ANO VIII 3.123.335 2.483.806 

ANOIX 3.123.335 2.972.662 

ANOX 3.123.335 3.504.139 

ANOXI 3.123.335 4.081.953 

ANO XII 3.123.335 4.710.143 

ANO XIII 3.123.335 5.393.101 

ANO XIV 3.123.335 6.135.603 

ANO XV 3.123.335 6.942.839 

TOTAL 46.850.032 42.849.967 

% 52,2% 47,8% 

• Valores arredondados para mil reaIs 
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Tabela 4: Subsídio ao Valor do Imóvel 

SUBSiDIO AO VALOR DO IMÓVEL 

REGIÃO GEOGRÁFICA Faixa de Déficit Subsidiado Subsidio Total Subsidio Anual 
Renda <em moradias) <em R$) <em R$) 

ATE 2 SM 3.750.882 14.018.741.885 934 .582.792 
2A3SM 247.132 1.390.350.822 92.690.055 

TOTAL URBANO 3A4SM 37.578 268.176.618 17.878.441 
4ASSM 29.148 59.248.783 3.949.919 
TOTAL 4.064.740 15.736.518.107 1.049.101.207 

ATE 2 SM 2.127.115 5.207.344.391 347.156.293 
2A3SM - - -

ZONA RURAl 3A4SM - - -
4A5SM - - -
TOTAL 2.127.115 5.207.344.391 347.156.293 

ATE 2 SM 5.877.997 19.226.086.275 1.281.739.085 
2A3SM 247.132 1.390.350.822 92.690.055 

TOTAL GERAL 3A4SM 37.578 268.176.618 17.878.441 
4ASSM 29.148 59.248.783 3.949.919 
TOTAL 6.191.855 20.943.862.498 1.396.257.500 

Tabela 5: Subsidio Resultante da Equalização da Taxa de Juros 

SUBsiDIO RESULTANTE DA EQUALIZAÇÃO DA TAXA DE JUROS 

Déficit 
SubSidio Total Subsidio Anual 

Déficit Total -- AnuaL-
Para o Para o 

REGIÃO GEOGRÃFICA 
Faixa de Subsidiado Subsidiado 

RnanClamento Financiamento 
Renda <em <em 

do Déficit do Déficit Anual 
moradias) moradias) Anua~) <em R$) (em R$ 

ATÉ 2 SM 3.750.882 250.059 1.128.862.417 56.443.121 

2a 3 SM 636.369 42.425 195.137.401 
9.756.870 

3a4 SM 175.343 11.690 100.961.514 5.048.076 

4a5SM 76.641 5.109 53.155.673 2.657.784 

TOTAL URBANO 5a6SM 23.815 1.588 29.632.720 1.481.636 

6a 7 SM 20.136 1.342 17.360.480 868.024 

7a8SM 17.442 1.163 8.373.833 418.692 

8a 9 SM 15.385 1.026 1.507.687 75.384 

TOTAL 4.716.014 314.401 1.534.991.724 76.749.586 
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ATÉ2 SM 2.127.115 141.808 320.087.309 16.004.365 

2a 3SM 191.472 12.765 54.964.346 2.748.217 

3 a4 SM - - - -
4a5SM - - - -

ZONA RURAL 5a6SM - - - -
6a 7 SM - - - -
7 a 8 SM - - - -
8a9SM - - - -

TOTAL 2.318.586 154.572 375.051.655 18.752.583 

ATÉ2SM 5.877.997 391.866 1.448.949.725 72.447.486 

2a 3 SM 827.841 55.189 250.101.747 12.505.087 

3a4SM 175.343 11.690 100.961.514 5.048.076 

4a5SM 76.641 5.109 53.155.673 2.657.784 

TOTAL GERAL 5a6SM 23.815 1.588 29.632.720 1.481.636 

6a7SM 20.136 1.342 17.360.480 868.024 

7 a 8 SM 17.442 1.163 8.373.833 418.692 

8a 9 SM 15.385 1.026 1.507.687 75.384 

TOTAL 7.034.600 468.973 1.910.043.379 95.502.169 

Tabela 6: Subsidio Anual (Equalização) 

SUBsiDIO ANUAL (EQUALIZAÇAO) 

ANO SUBsiDIO (EQUALIZAÇAO) ANO SUBSiDIO (EQUALIZAÇAO) 

NO ANO ACUMULADO NO ANO ACUMULADO 
(R$) (R$) (RS) (R$) 

2000 95.502.169 95.502.169 2017 1.432.532.534 15.757.857.877 

2001 191.004.338 286.506.507 2018 1.432.532.534 17.190.390.411 

2002 286.506.507 573.013.014 2019 1.432.532.534 18.622.922.945 

2003 382.008.676 955.021.690 2020 1.337.030.365 19.959.953.311 

2004 477.510.845 1.432.532.534 2021 1.241.528.196 21.201.481.507 

2005 573.013.014 2.005.545.548 2022 1.146.026.027 22.347.507.535 

2006 668.515.183 2.674.060.731 2023 1.050.523.858 23.398.031.393 

2007 764.017.352 3.438.078.082 2024 955.021.690 24.353.053.082 

~O8 859.519.521 4.297.597.603 2025 859.519.521 25.212.572.603 
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2009 955.021.690 5.252.619.292 2026 

2010 1.050.523.858 6.303.143.151 2027 

2011 1.146.026.027 7.449.169.178 2028 

2012 1.241.528.196 8.690.697.375 2029 

2013 1.337.030.365 10.027.727.740 2030 

2014 1.432.532.534 11.460.260.274 2031 

2015 1.432.532.534 12.892.792.808 2032 

2016 1.432.532.534 14.325.325.343 2033 

TOTAL 

111 - Siglas, 

,\EJS - .. \reas Especi:1is de Intcrcs~L' Social 

.\i'TP - .\ssociaçào :\"acional de Tr:lmponcs Püblicos 

B:\H - Banco i\acional de Habitac:lo 

CBle - Câmara Brasildra da lmhisrria Ja Construcào 

CEF - Caixa Econúmica federal 

CIC·nESP - Comi":;,, da Indústria Ja Con",ucio da nESP 

C~G - Coofcderadn ~aci()nal da .\g:riculrura 

CO}-C\B - Companhia de Habiraç:lo 

CPI - Cumissào Parlamentar dc In'1ucriro 

rc\'s - [undo de Comp{"'n~aç;io d:ls \'arinçúc$ Salari:1Ís 

FIESP - Federação das lndusrrias do Esrado de São Paulu 

FIPE - Fundação Ins"Jtuto de Pesquisas Económicas 

rGTS - [-undo de G.\rantia do Tempo dc Sen'ico 

FJP - Fundação J(,:lO Pinheiro 

E\Il- Fundo ;\rl~net:irio Internacional 

HIS - Habüaóu de Inreresse Social 

IBGE - Insrirum Brasileiro de Geo~ratia l' Estatistica 

764.017.352 

668.515.183 

573.013.014 

477.510.845 

382.008.676 

286.506.507 

191.004.338 

95.502.169 

28.650.650.685 

IC:\IS - Imposto Sobre Circulação de ~lcrcadorias c Seryiços 

II'\OCO()P - Instituto de Orientação às Coüperaci\-as Habitacionais 

IIYfl" - Imposto' Predial e Territorial l'rbano 

ISS - lmposto Sobre Sen'iços 
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25.976.589.955 

26.645.105.137 

27.218.118.151 

27.695.628.996 

28-077.637.672 

28.364.144.178 

28.555.148.516 

28.650.650.685 
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ITCQ - Instituto Brasileiro de Tecnologia e Qualidade da Conmução 

\lPE - ~linistério Público Estadual 

,IPf - \linistério Público Federal 

OGl' - Orçamento Geral da Cniào 

O:-<C - Organização das Nações Cnidas 

PES - Plano de Equi,'alência Salarial 

PIB - Produto Interno Bruto 

PL - Projeto de Lei 

PNAD - Pesquisa i\acional de Amostra por Domicílio 

SBPE - Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 

SEDU - Secretaria de Especial do Desen\'Oh'imento Urbano 

SFH - Sistema Financeiro de Habitação 

SFI - Sistem~ Financeiro Imobiliário 

SNH - Sistema Nacional de Habitação 

STF - Supremo Tribunal Federal. 

TR - Taxa Referencial de Juros 

ZEIS - Zonas Especiais de Interesse Social 

IV - A Implementação do Projeto Moradia 

o Projeto :\loradia propõe uma ampla mobilização da sociedade para enfrentar 

o drástico do problema da habitação, que atinge diretamente mais de cinqüenta 

milhões de brasileiros e que afeta seriamente o meio ambiente urbano. 

A implementação integral do Projeto exige que todas as instâncias de governo 

passem a priorizar esta questão e, sobretudo, o GO\'erno Federal articule (, conjunto 

dos agentes em'oh'idos pata colocar em prática as propostas apresentadas. 

No cntanto, o ProjetO pode ser iniciado sem que todas as condições necessárias 

pata a sua concretização sejam dadas, 

No Plano :\lunicipal, por exemplo, muito do que se propõe pode ser 

implementado como uma nova política urbana, a criação de uma base institucional 

responsá\'el pelo problema de moradia, a identificação das possíveis fontes de 

recursos e a elaboração de um Plano Habitacional que dimensione as necessi?ades 

de moradia e que equacione seu enfrentamento, 

Maio de 2000 
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o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - S. 
Ex" será atendido. 

A multiplicação de iniciativas municipais com esse caráter, aróculadas com 

base no Projeto ;\[oradia e apoiadas pela sociedade, representada no Conselho, 

pode mesmo gerar uma pressão sobre os governos estaduais e federal para 

colocarem a moradia como prioridade e adotarem as propostas apresentadas. 

Os problemas sociais do Brasil são tão gigantescos que, às vezes, parecem 

insuperáveis. Esta situação gera uma sensação de impotência e um efeito paralisante, 

que torna ainda mais dificil a implementação de qualquer ação para enfrentá-los. 

o Projeto :'IIoradia propõe romper-esse círculo vicioso, aponta um caminho, 

certamente imperfeito, incompleto e impreciso, mas que incorpora e arócula 

propostas e idéias que diferentes segmentos da sociedade brasileira vêm sugerindo 

há vários anos para enfrentar este problema nacional. 

Se este Projeto sen;r para colocar a questáo da habitação como uma prioridade 

nacional e para arócular os setores envolvidos, já terá cumprido um desses objeóvos. 

Cabe à sociedade brasileira e a seus representantes aceitar esse desafio e, com 

vontade polióca, enfrentá-lo com determinação, pluralismo e jusóça socíal. 

Brasil, 26 de maio de 2000 

Direito Social -Artigo 6° da Constituição Federal Brasileira 

Direito Humano - Tratado dos Direitos Econômicos e Sociais da ONU 

Respeitada a diversidade regional, cultural e física do país 
moradia digna 
tanto urbana como rural - deve necessariamente: 
Estar ligada às redes de infra-estrutura (transporte coletivo, água, esgoto, luz, coleta 
de lixo, telefone, pavimentação); 
Localizar-se em áreas servidas ou acessíveis por meio de transporte público - por 
equipamentos sociais básicos de educação, saúde, segurança, cultura e lazer; 
Dispor de instalações sanitárias adequadas, e ter garantidas as condições mínimas 
de conforto ambiental e habitabilidade, de acordo com padrões técnicos. 
Ser ocupada por uma única família (a menos de outra opção voluntária). 
Contar com pelo menos um dormitório permanente para 
cada dois moradores adultos. 
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Os Srs. Senadores Romero Jucá e Carlos Pa­
trocínio enviaram discursos à Mesa para serem pu­
blicados, na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Ex·s serão atendidos. 

O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL - TO) -
Sr. Presidente, srts. e Srs. Senadores, o Brasil gas­
tou 21 bilhões 239 milhões de dólares em viagens 
internacionais, entre 1994 e 1998; teve uma rece~a 
correspondente nesse mesmo período de apenas 5 
bilhões, 518 milhões de dólares. Isso significa um 
déficit acumulado de 15 bilhões 721 milhões de dó­
lares, no curto período de 1994 a 1998, o que de­
monstra uma tendência contrnua de grandes despe­
sas de viagens de brasileiros no exterior. 

A antiga política cambial vigente, com o real 
sobr~alorizado, estimulava essa gastança de divi­
sas por parte de brasileiros no exterior, contribuindo 
para piorar a situação de nossas contas externas. 

O novo regime cambial adotado pelo Brasil 
certamente contribuirá para reduzir esse problema, 
pois seria inadmissível a manutenção daquela situa­
ção de gastos, num país com problemas crônicos no 
balanço de pagamentos e, ironicamente, com uma 
forte vocação turística internacionalmente reconhe­
cida. 

É bom lembrar que tivemos um importante 
crescimento do turismo interno, com o aumento da 
oferta hoteleira, a criação de novos pólos turísticos e 
uma melhoria da infra-estrutura do setor. 

Mas, apesar de o Brasil ter feito inúmeros pro­
gressos na melhoria da qualidade dos serviços nes­
ta área, as receitas brasileiras com turismo apresen­
taram um crescimento muito pequeno (apenas 
38,73%), no período 1994/98. 

Precisamos reverter essa tendência de déficit 
em nosso balanço de serviços, principalmente em 
relação à conta viagens internacionais. 

O Brasil, em termos internacionais, ainda não 
é considerado um destino turístico preferencial, ape­
sar de nosso grande potencial, de uma natureza pri­
vilegiada, com muitas praias, rios, lagos, a Floresta 
Amazônica, o Pantanal Mato-grossense e diversas 
outras atrações turísticas, como o carnaval, o me­
lhor futebol do mundo, um povo maravilhoso, uma 
boa e variada culinária e outros atrativos para o tu­
rismo. 

O Brasil precisa tirar mais vantagens sociais e 
econômicas dessa indústria do futuro, geradora de 

renda, empregos, tributos e divisas, com a vanta­
gem de não gerar poluição, e ainda por cima contrI­
buir para o desenvolvimento cultural e melhor enten­
dimento entre os povos. 

O turismo precisa ser encarado como uma ati­
vidade prioritária, em que governo e iniciativa priva­
da trabalhem de forma integrada e colaborativa, com 
o setor público adotando políticas mais arrojadas em 
relação ao turismo, melhorando a infra-estrutura tu­
rística, tendo em vista o aumento do fluxo de turis­
tas nacionais e estrangeiros. 

Algumas medidas importantes já foram toma­
das pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
como o fortalecimento institucional da Embratur e a 
criação de linhas de crédito para o setor pelo Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). 

Dados da Organização Mundial de Turismo 
(OMT) demonstram que o turismo mundial gerou re­
ceitas de 443 bilhôes de dólares (não considerando 
as receitas do item transporte), com um fluxo turísti­
co mundial de 612 milhões de pessoas, em 1997. 

A participação do Brasil no fluxo turístico mun­
dial ainda é muito pequena em relação ao nosso po­
tencial: representamos apenas 0,47% do fluxo turís­
tico mundial, em 1997. Entretanto, a participação do 
turismo na economia brasileira vem crescendo des­
de 1980: naquele ano, representava apenas 2,62 do 
PIB, mas chegou a 8% em 1995, o que por si só já 
demonstra a importância do turismo na formação da 
renda nacional. 

Precisamos melhorar nossa infra-estrutura ho­
teleira, assim como os serviços prestados por 
agências de viagens e operadoras de turismo, ser­
viços de entretenimento e lazer. A redução da cri­
minai idade nos grandes centros é outra necessida­
de urgente, para aumentar o nível de segurança 
dos turistas e tornar o Brasil destino preferencial 
para turistas estrangeiros. É necessária, também, a 
redução dos preços das passagens aéreas domés­
ticas, pois não podemos continuar operando com 
preços muito superiores aos níveis internacionais, 
já que isso significa restringir a mobilidade dos tu­
ristas nacionais e estrangeiros, em decorrência de 
preços proibitivos das viagens nacionais. 

A modernização de portos e aeroportos, de rodo­
vias, ferrovias e do tra\1sporte mantimo e fluvial faz parte 
do conjunto de medidas necessárias para o desenvolvi­
mento equilibrado do turismo no Brasil, que precisa 
também de maior divulgação aqui e no exterior. 
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Temos um grande potencial de desenvolvimen­
to do turismo ecológico, principalmente na Amazô­
nia, Pantanal Mato-grossense e Foz do Iguaçu, ape­
sar de ainda não haver adequada infra-estrutura ho­
teleira. 

O litoral nordestino está se tornando um impor­
tante destino de turistas estrangeiros, com crescen­
tes investimentos de redes hoteleiras. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, para 
que o Brasil possa transformar seu imenso potencial 
turístico em realidade econômica, gerando empre­
gos, divisas e outros benefícios para nossa popula­
ção, é preciso dar continuidade ao Programa de 
Ação para o Desenvolvimento Integrado de Turismo 
(Prodetur). 

O Programa de Ação para o Desenvolvimento 
Integrado de Turismo (Prodetur) tem como objetivo 
de financiar a implantação da infra-estrutura turística 
em localidades indutoras de investimentos privados, 
evitando que dificuldades ou pontos de estrangula­
mento impeçam o investimento privado no setor de 
turismo. 

As fontes de recursos para o Prodetur são ex­
ternas (Banco Mundial) e internas (União, Estados, 
Banco do Nordeste e BNDES. 

A atuação inicial do Prodetur é na Região Nor­
deste, apoiandO empreendimentos turísticos estraté­
gicos no Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraí­
ba, Maranhão, Pernambuco, Bahia, Sergipe e Alago­
as, havendo a previsão de o programa se estender 
posteriormente às demais regiões do Brasil. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, a im­
portância estratégica do turismo para o desenvolvi­
mento social e econômico do Brasil, recomenda a 
ampliação do Prodetur para todo o País, com base 
no sucesso do programa na Região Nordeste. 

Para tanto é necessário, igualmente, o reforço 
financeiro e a revitalização operacional do Fundo 
Geral de Turismo (FUNGETUR), criado pelo Decre­
to-Iei 1.191, de 27-10-71, a fim de que os efeijos 
multiplicadores do setor turismo possam atingir as 
demais regiões brasileiras, com ênfase especial 
para o Norte e o Centro-Oeste. 

Estou certo de que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso atenderá a este apelo em prol do 
desenvolvimento do turismo nacional, que significa 
também redução de disparidades sociais e regiona­
is, aumento da oferta de empregos e melhor distri­
buição de renda. 

Muito obrigado. 

O SR. ROMERO JUCA (PSDB - RR) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, aproveito a oca­
sião para exaltar a iniciativa dos colegas da Câmara, 
que apresentaram projeto de lei modificando a legis­
lação vigente sobre as sociedades por ações, a co­
nhecida lei das "S.As.". Nesse momento, a Comis­
são de Economia, Indústria e Comércio da Câmara 
está apreciando parecer do relator, Deputado Emer­
son Kapaz, que propôs um substitutivo objetivando 
proteger o acionista minoritário. 

Isso se justifica em virtude das mudanças pro­
movidas pela lei, em 1997, para facilitar o processo 
de privatização. Naquele instante, os acionistas mi­
norMrios se converteram, da noite para o dia, em 
vítimas do processo de privatização, perdendo direi­
tos importantes. O prejuízo se materializou, por 
exemplo, nos casos de venda das empresas onde 
os minoritários tinham participação, uma vez que, ao 
final, receberam menos dinheiro por suas ações que 
os majoritários. 

Com o propósito de evitar problemas dessa 
ordem, o projeto em tramitação obriga os adquiren­
tes de uma empresa a remunerar os acionistas mi­
noritários que detêm ações ordinárias com, ao me­
nos, 80% do valor pago ao controlador. Para ilus­
trar, se uma companhia paga 100 Reais por ação 
ordinária pertencente ao majoritário, fica obrigada 
a pagar, no mínimo, 80 Reais ao minoritário. O Pre­
sidente da Animec, Associação Nacional dos Inves­
tidores do Mercado de Capitais, Saul Sabbá, afir­
mou, recentemente, que tal valor corresponde a 
montante bastante razoável, pois, segundo ele, o 
peso do controlador em uma transação dessas tor­
na-se maior do que o do minoritário. Cumpre frisar 
que a Animec lidera a batalha pelos direitos dos 
acionistas minoritários. 

Mais do que direitos, os acionistas minoritários 
lutam por maior representatividade no Conselho de 
Administração das empresas, nos casos em que ob­
tiverem 15% do capital social. Pelo projeto, os pe­
quenos acionistas poderiam assumir o controle do 
Conselho Fiscal. Sobre este específico ponto, no en­
tanto, o Presidente da Abrasca, Associação Brasilei­
ra das Companhias Abertas, Alfried Plõger, argu­
menta, em tom de reprovação, que tal medida se 
cercaria de sutilezas, já que confere parte do poder 
a quem não pagou por ele. Mas, tudo indica, que 
sua discordância se isola dentro de um quadro de 
quase unanimidade. 
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Por fim, outra modificação prevista no projeto 
versa sobre o processo de emissão de ações. Na 
atual legislação, determina-se que cada emissão te­
nha 75% de ações preferenciais e 25% de ações or­
dinárias. Em contraste com esses percentuais, o pro­
jeto do Deputado Kapaz prevê para as novas empre­
sas uma proporção mais paritária de 50% para cada 
tipo. No que concerne às companhias já estabeleci­
das, o projeto estipula que o sistema paritário de 
50% começa a valer a partir da terceira emissão 
após a promulgação da lei. 

Sr. Presidente, para os especialistas, paira o 
consenso de que já não era sem tempo de os acio­
nistas minoritários receberem uma reparação legal 
diante das injustiças cometidas contra sua importân­
cia para o equilíbrio do mercado acionário. O notório 
advogado de São Paulo, Doutor Nelson Eizirik, es­
pecialista em direito societário, afirmou, outro dia, 
que a idéia de proteger o acionista minoritário res­
gata sua posição estratégica na composição e nas 
decisões dos conselhos administrativo e fiscal. 

Se decidíssemos entabular uma incursão re­
trospectiva pelas razões do atual entrave no desen­
volvimento do mercado de capitais no Brasil, não po­
deríamos deixar de invocar aspectos daninho de or­
dem cu~ural e institucional. Em 1997, o professor 
Carlos Rocca, sob encomenda da Bovespa, realizou 
pesquisa para detectar os reais problemas do merca­
do. Os resultados daí eXlraidos foram bem interes­
santes, pois revelaram que, com a crise russa e a 
desvalorização do real, o debate nacional sobre res­
truturação do mercado de capitais arrefeceu-se dra­
maticamente. 

Com efe~o, a crise do setor remonta a uma es­
tagnação de iniciativas que data de meados dos 
anos 70. Na voz do presidente do BNDES, Francis­
co Gros, "faz 25 anos que discutimos os mesmos 
assuntos com as mesmas pessoas". A maioria dos 
problemas que incidem em tal estagnação é de co­
nhecimento de todos. A excessiva carga tributária 
das empresas acaba por inibir expressivas emissões 
de ações. Segundo estudos, o empresariado carre­
ga nas costas uma média de 50% dos tributos do 
Pais, enquanto que a média nacional entre os agen­
tes se situa na faixa dos 30%. Sem dúvida, trata-se 
de um poderoso incentivo à economia informal. 

Outro problema identificado consiste na fa~a 
de transparência das informações veiculadas nas 
bolsas, na medida em que a base do moderno mer­
cado de capitais se sustenta no pleno acesso à in­
formação. Como é sabido, qualquer dado novo refle-

te, automaticamente, na formação de preços e nos 
resultados das companhias. Além disso, subsiste o 
enorme custo tanto para lançar quanto para negoci­
ar ações. Conforme a pesquisa do professor Rocca, 
entre 1995 e 1997, cerca de 80% das ações foram 
transacionadas em média abaixo do seu valor patri­
monial. Aliado a isso, há o fato de que, no mercado 
de títulos privados brasileiro, padronização de con­
trato tomou-se uma utopia inalcançável, o que con­
traria integralmente a lógica vigente no resto do 
mundo. 

Sr. Presidente, em suma, devemos admitir que, 
no fundo dos problemas, opera-se uma arraigada vi­
são patrimonialista dos empresários brasileiros. Isso 
significa que, para uma verdadeira reforma do mer­
cado de capitais, pressupõe-se uma reforma ainda 
mais profunda na mentalidade dos empresários. 
Com a quebra do Estado nos anos noventa, a ex­
pectativa é de que a dinâmica na busca de recursos 
se desloque dos cofres públicos e se destine, medi­
ante uma legislação ágil, ao mercado privado de 
ações. Por isso mesmo, para concluir, devemos sau­
dar a iniciativa da Câmara Federal ao encaminhar 
com rapidez a tramitação de uma nova lei sobre a 
matéria. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESfDENTE (Ademir Andrade) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando as Sr's e aos Srs. 
Senadores que constará da sessão deliberativa ordi­
nária de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 mi­
nutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N" 66, DE 1999 

(Votação nominal) 

Terceiro e último dia de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição n" 66, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Senador 
Mauro Miranda, que altera o art. 42 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, prorrogando, por 
dez anos, a aplicação, por parte da União, de percen­
tuais mínimos do total dos recursos destinados à irri­
gação nas Regiões Centro-Oeste e Nordeste, tendo 
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Parecer favorável, sob nO 300, de 2000, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Lúcio Alcântara. 

-2-

MENSAGEM N° 71, DE 2000 
(Votação Secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Mauro Miranda, sobre a Mensagem 
nO 71, de 2000 (nO 18212000, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado Federal a escolha do Senhor Lauro Barbosa 
da Silva Moreira, Ministro de Primeira Classe do Qua­
dro Permanente da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Marrocos. 

-3-

MENSAGEM N° 104, DE 2000 
(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Carlos Wilson, sobre a Mensagem 
nO 104, de 2000 (nO 579/2000, na origem), de 
28.4.2000, pela qual o Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Celso Marcos Vieira de Souza, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Permanente da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Árabe do Egito. 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO 33, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 33, de Hl99 (nO 590/99, na Casa de 
origem), que acrescenta artigo à Lei nO 8.069, de 13 
de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, tendo 

Parecer sob nQ 432, de 2000, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Roberto Freire, favorável, com a Emenda n9 l-CC.I, 
de redação, que apresenta. 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 46, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n" 46, de 1996 (nO 196/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Atlântica de Fre­
qüênCia Modulada LIda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, sob n" 1.033, de 1999, da 
Comissão de Educação, Relator: Senador Alvaro 
Dias, com abstenções dos Senadores Roberto Sa­
turnino, Jefferson Peres e da Senadora Helofsa He­
lena. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 176, DE 1999 

Discussão, em tu mo único, do Projeto de De­
creto Legislativo nO 176, de 1999 (nO 15/99, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão da Rádio Andradina LIda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Andradina, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nO 1.020, de 1999, da 
Comissão de Educação, Relator: Senador Agnelo 
Alves, com abstenções da Senadora Helofsa Helena 
e dos Senadores Roberto Saturnino, Jefferson Pe­
res e Geraldo Cândido. 

-7-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"198, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nO 198, de 1999 (nO 396/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que declara 
perempta a concessão outorgada à Rádio Difusora 
Vale do Rio Una LIda, para executar serviço de radi­
odifusão sonora em onda média na cidade de São 
Bento da Una, Estado de Pernambuco, tendo 

Parecer favorável, sob nO 1.041, de 1999, da 
Comissão de Educação, Relator: Senador José 
Jorge, com abstenções dos Senadores Roberto 
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Saturnino, Jefferson Peres e da Senadora Helofsa 
Helena. 

-8-

REQUERIMENTO N" 267, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
267, de 2000, do Senador Luiz Pontes, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado 
nOs 67, 83 e 126, de 2000, por regularem a mesma 
matéria. 

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 39 minutos.) 

(OS 14419/00) 

Ata da 661 Sessão Deliberativa Ordinária, reali­
zada em 25 de maio de 2000 

(Publicado no DSF, de 26 de maio de 2000) 

Retificações 

No Sumário da Ata na Página nO 10789, de 2· 
coluna, na numeração do parecer da redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 190, de 1999, 
constante do Item 6 da pauta, 

Onde se lê: 

... (Parecer n" 534, de 2oo0-CDIR), .... 

Leia-se: 

... (Parecer n" 534-A, de 2ooo-CDIR), ... 

Na Página n" 10873, de 2" coluna, na numera­
ção do parecer e no seu anexo referente a redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n" 190, de 
1999, constante do Item 6 da pauta, 

Onde se lê: 

PARECER N" 534, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

PARECER N" 534-A, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Onde se lê: 

ANEXO AO PARECER N" 534, DE 2000 

Leia-se: 
" 

ANEXO AO PA':IF.~ER N" 534-A, DE 2000 
~ 

........................ u .... ~ ......................................... . 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, SENADOR 

ANTONIO oI.RMOS MAGALHÃES 

) A ,,) .. 5 .. 2000 
Terça-feira 

10h - Sessão Solene em homenagem à memória 
do Marchand Marcoantonio Vilaça 
Plenário Ulys~es Guimarães 

11 h - Ministro Antonio de Pádua Ribeiro, ST J 
11 h30 - Delegação de empresários da Seção 

Americana do Conselho Empresarial Brasil 
- Estados Unidos 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal • 18h - Exposição Brasil- Memória e Futuro 

Salaõ Negro do Congresso Nacional 

CONVOCAÇÃO 

O Presidente do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar convoca a 9' Reunião do Conselho a re­
alizar-se no dia' 31 de maio do corrente ano, às 9 ho­
ras, na sala n" 6 da Ala Senador Nilo Coelho, destina­
da à apresentação do parecer do Seno Jefferson Pe­
res, na condição de relator da Representação n" 2, de 
1999, 

Brasflia, 17 de maio de 2000. - Senador Ramez 
Tebet, Presidente do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar. 
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EMENDAS 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A 
COMISSÃO MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.022-17, 
ADOTADA EM 23 DE MAIO DE 2000 E PUBLICADA NO DIA 24 
DO MESMO M~S E ANO, QUE "ESTABElECE CRITÉRIOS 
PARA CONSOLIDAÇÃO, A ASSUNÇÃO E O 
REFINANCIAMENTO, PElA UNIÃO, DA DIvIDA PÚBLICA 
MOBILIÁRIA E OUTRAS QUE ESPECIFICA, DE 
RESPONSABILIDADE DOS MUNIClpIOS": 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 

Senador CARLOS BEZERRA 

Senador OSMAR DIAS 

Deputado PAULO PAIM 

Deputado PROFESSOR LUIZINHO 

Deputado RUBEM MEDINA 

TOTAL DE EMENDAS -063 

Convalidadas - 050 
Adicionadas - 013 

054, 057 

053 

052 

055, 058, 061, 062, 

056, 059, 060 

051 

----------- ---- --

063 
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MP 2.022-17 

000051 

Maio de 2000 

APRESENTAÇÃOD __ E~E=~==~AS~ ____ ~~~====::==::::==::~ 
I - [ p1" plli~1G 
I 2610512000 Medida Pro-vtIÓrla li· 1.012-17 de l3IOSIlOOO -Deputado Rubem Medina I LI ___ ·_·_·_~ __ 1_7_~ __ ~ 
11 O Sup,"",ft 

1.0 .. _ J. O • ctn lhe .tfol!l 

I P6gina 01/021 

lDsiram-se OS parágrafos 7" e ao ao 111:. I" da Medida Provisória nO 2.022-17, de 23 do 
Maio de 2000: 

"Art. 1· Fica a Uoiaoauto:rizFula,até 15 dejunbo da 2000, a wumiras 

sDgUintes obrisaçõc:s do mponsabiIidadc doi Municípios: 

§ 7" Para apuraçlo do valor refinanciado reIatn'O à divida mobiliária. !:I:IIl 

cm:eção da rc.fi:rida no Art. 4°, as c:oocIições básicas CSIabeIccidas no caput podc1io reuoagir 

até 30 de setembro de 1997. 

§ 8" Pam aj __ do «tiUatus assinados CID data anterior a cala lei, o 

7IIOIllaI1te da divida mobiliUia inicialmeate n::tilIImc:iado será rccaIcuIado. abatax»-sc a 

diferença encOntrada, corrigida pelas mudiç6es cio CODInto, do saldo devedor Da data do 

ajustamento." 

JUSTIFICAÇÃO 

Desde a COnsutulçlo ele 1988, Estados, DIStrito Federal e UunlClpiôs sAo 

conslderndos entes federativos ele IgUal &tatU$ iulfdlco-c;o1lillb.Fclonal. Portanto, nllo há razAo para 

dar tratamento desigual 8 Estados, Distrito Fedenll e Municlpios, estabeIec:endo-se diferentes fDmIaa 

p8rn 9 apuração do Aldo devedor de SUBS dividas mllbULllrias refinanciadas Junto ao Governo 

Federn!. 
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A Lei 9491W7, que rege os finanCiamentos dos Estados e 0istJ1t0 Federal 

determIna que. para epuraç.lio CID valor refinanciado relatIvo à divida mobiliária interna (exceto a 

resultante de emissões para pagamento de preeatól'lOS judiCiais), as condi9OeS financeiras do crédito 

poderilo retroagir a 30109/97. Isto SignifiCa que se tome o saldo devedor nesta dita e que se o corríja 

pelaS conaiçOes do contmto at6 a data de assin8ll.l'8 da operaçAo de refinanciamento. Na pnHIca. 

concecle-se uma reduçio do saldo devedor em montame geralmeme substancial. Ocorre que tal 

pennlssAo nllo consta da leglslaçio aplicada 80& Municlpios. 

O proposto nos parágrafos'" e 8", ora Inseridos no art. 1° da Medida Provisórta 

n° 2022·17. de 23 de maiO de 2000, visa comglr esta desIgUaldade de condlçOes ftnanceiras 

observada na legi51aç.lio de refinanciamemo das dividas dos Estados e do Distrito Federal face à dos 

Munlclpios, que ImpOs a estes pesada desvantagem. 

/ 

MP 2.022-17 

C8C052 

EMENDA N° - MP N° 2.022~17, DE 23 L 

Insira-se o seguinte inciso ao art. 1° da Medida Provisória nO 2.022·17, 

de 23 de maio de 2000: 

"Art. 1° Fica a Uniao autorizada, até 15 de junho de 2000, a 
assumir as seguintes obrigações de responsabilidade dos Municípios: 

VII - dívidas municipais contraídas junto a Fundo Estadual de 
Desenvolvimento Urbano." 
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JUSTIFICAÇÃO 

Os municípios brasileiros apresentam grande disparidade em relação 

ao perfil de suas dividas, mas, sem dúvida nenhuma, a questão do endividamento 

relacionado ao desenvolvimento urbano, c',Jas suas repercussões sociais, deve vir 

a ter tratamento prioritário quando da ,., ... ctuação de dívidas feitas entre os 

municípios e o Governo Federal. 

A Medida Provisória n° 2.022-17, de 2000, que trata do refinanciamento 

das dívidas municipais, embora constitua-se em um importante instrumento para 

sanear e equilibrar as finanças públicas municipais, apresenta limitação no que diz 

respeito ao refinanciamento relacionado ao desenvolvimento urbano. 

A emenda ora apresentada tem por objetivo permitir que os municípios 

possam refinanciar dívidas relacionadas com o desenvolvimento urbano, ao mesmo 

tempo em que cria condições para que os Qovernadores repactuem estas dívidas 

com os municípios sem que desequilibrem suas próprias finanças públicas. 

Assim, a presente emenda constituir-se-á, após aprovada, em 

elemento fundamental para que se consiga atingir o equilibrio fiscal dos municípios 

sem descuidar das questões sociais. 

MP 2.022-17 

000053 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.022-H, de 23 de n'1/ltO-de 2000 

Estabelece critérios para a consolidação, a assunção 
e o refinanciamento, pela União, da dívida pública 
mobiliária e outras que especifica, de 
responsabilidade dos Municípios. 

, 
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EMENDA N° 

Dê-se a seguinte redação ao art. l° da Lei nO 9.639, de 25 de maio 
de 1998, alterado pelo art. 16 da Medida Provisória nO 2.022-16, de 20 de abril 
de 2000: 

Art. 1° Os Estados, O Distrito Federal e os ~~I\"icípios. a partir desta 
data, poderão optar pela amortização de suas dívidas pa'a COiTI ro Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, oriundas de contribuições sociais, bem como 
as decorrentes de obrigações acessórias, mediante o emprego de quatro pontos 
percentuais do Fundo de Participação dos Estados - FPE e de nove pontos 
percentuais do Fundo de Participação dos Municípios - FPM. 

§ I ° As unidades federativas mencionadas neste artigo poderão optar 
por incluir nessa espécie de amortização as dívidas de suas autarquias e das 
fundações por elas instituídas e mantidas, hipótese em que haverá o acréscimo de 
três pontos nos percentuais do FPE e de três pontos nos percentuais do FPM 
referidos no caput. 

§ 2° Mediante o emprego de mais de quatro pontos percentuais do 
respectivo Fundo de Participação, as unidades federativas a que se refere este 
artigo poderão optar por incluir, nesta espécie de amortização, as dividas para com 
o INSS, de suas empresas públicas e sociedades de economia mista. mantendo-se 
os critérios de atualização e incidência de acréscimos legais aplicáveis às 
empresas desta natureza . 

............................................................................................................................ (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória n° 2.022-20, de 20 de abril de 2000 que 
"Estabelece critérios para a consolidação, a assunção e o refinanciamento' pela 
União, da dívica pública mobiliária e outras que especifica, de responsabilidade 
dos Municípios", alterou a redação do art. 1 ° da Lei nO 9.639, de 25 de maio de 
1998, que dispõe sobre a amortização, com recursos do Fundo de Participação 
dos Estados - FPE e do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, de 
dívidas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim como de sua 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, junto 
ao Instituto Nacional do Segmo Social - INSS. 
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A data limite para a opção de que trata aquela nonna venceu, pelo 
texto proposto pela .1P 2.022-20/2000, no dia 17 de dezembro de 1999, para as 
dívidas existentes até a competência de novembro de 1999. 

Ocorre que diversas Câmaras Municipais estão com suas contas 
bloqueadas pelo fato de suas dívidas previdenciárias não haverem sido incluídas 
nos parcelamentos obtidos pelas respectivas Prefeituras Municipais. 

Esta emenda visa a solucionar o problema acima apontado mediante 
a reabertura do prazo de opção de que trata o art. 10 da Lei n° 9.639, de 1998, 
para o que conta com o apoio dos nobres membros do Congresso Naciona~. 

Sala das Sessões, em 

MP 2.022-17 

000054 J 
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PAGfNA ARTIGO PARAGRAFO INCISO AUNEA 
01101 17 

TEXTO 

I 
I Dê-se ao art. 17 da Medida Provisória nO 2.022-17. de 24 de maio de 2000, a 
! seguinte redação: 
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"Art. 17. Os benefícios mantidos pela Previdência Social s~rão reajustado~ 
em 10 de maio de 2000, em trinta e três vírgula quarenta e sete por cento. 

JUSTIFICAÇÃO 

r Conforme pronunciamento de minha autoria em Plenário, consideramos 
Ireajuste de 5,81% proposto pelo Govemo para os beneficiários do Regime Geral d 
IPrevidência Social que recebem acima de um salário mínimo uma afronta à sociedad 
Ibrasileira, aos trabalhadores que construíram este País e por mais de trinta anos vertera r 

I
contribuições para o sistema previdenciário na esperança de um tratamento digno quand 
se afastassem da atividade laborativa. 

Este índice além de não refletir a realidade econômica brasileira, haja vist 
:que é inferior aos índices de reajuste de água, luz, telefone e combustíveis, trar 
:conseqüências nefastas para a Previdência Social, pois continuará provocando 
iachatamento dos valores dos benefícios, de tal sorte que num futuro próximo estarão todo 
ios aposentados e pensionistas recebendo apenas um salário mínimo. 

I Somos contrário, também, ao reajuste "pro rata', previsto no parágrafo únic 
do art. 17, pois tem caráter ainda mais perverso, uma vez que determina reajustes aind 
menores do que 5,81% para aqueles que solicitaram o benefício em data posterior a junh 
de 1999. 

I É de fundamental importância que o Poder Legislativo posicione-s 
contrariamente às imposições do Poder Executivo em relação aos aposentados 
pensionistas e, neste sentido, a Emenda ora apresentada pode se configurar num primeir 
passo para reverter a inércia que tem predominado. 

006J.4900A.056 
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I. 

MEDIDA PROVISÓRIA N"1_01l-17, de 13 de maio de 1000-05-16 

EMENDA MODIFICA TIV A 

Dê-se ao ano 17 da Medida Provisória a seguinte redação: 

"An. 17. Os beneficios mantidos pela Previdência social serão reajustados, em I' de junho 
de 2000, em 11.02% (onze virgula zero dois por cento), a titulo de recomposição do poder 
de compra. 
Paragrnfo único. Para os beneficios concedidos pela Previdência Social a panir de I' de 
julho de 1999, o reajuste nos termos do "caput" dar-se-a de acordo com os percentuais 
indicados no Anexo a esta Lei." 

ANEXO 

até Junho I 1999 11,02% 
alé Julho I 1999 10,50% 
até Agosto I 1999 9,98% 
até Setembro I 1999 9,47% 
até Outubro I 1999 8,93% 
até Novembro I 1999 8,44% 
até Dezembro I 1999 7,92% 
até Janeiro I 2000 7,42% 
até Fevereiro I 2000 6,92% 
até Março I 2000 6,41% 
até Abrtl I 2000 5,92% 
até Maio I 2000 5,42% 

JUSTIFICAÇÃO 

A reposição de 5,81% fixada na Medida Provisória. que é baseada tio somente na variaçlo 
acumulada do INPC nos doze meses anteriores ao reajustes. é totalmente insuficiente para assegurar o que 
manda a CF, quando sabemos que a inflação medida pelo IGP-DI, que é o índice utilizado para reajustar os 
beneficios em atraso, supera 16%. Mais do que isso: as perdas acumuladas pelos aposentados e pensionistas. e 
jamais reposta pelo Governo, supera 33%. A presente emenda. visa amenizar essas ~ antes ~e tudo .. . . 
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assegurado, aos beneficios previdenciários, pelo menos o mesmo reajuste concedido ao salário minimô a 
panir de abril de 2000,' . : . 

Sala das Sessões, 29 de Maio de 2000 
Deputado Paulo Paim - PT IRS 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.022-17. de 23 de ma i .. _. __ . 

.. 
EMENDA MODIFICA TIV A 

MP 2.022-17 
000056 

Dê-se ao an. 17 áa Medida Provisória a seguinte redação 

"An. i 7. Os beneúcios mantidos pela Previdência social serão reajustados. em 
I ° de junho de 2000 .. em II ,02% (onze virgula zero dois por cento). a titulo de 
recomposição do Doder de compra. ", 
Paragrafo uni co. Para os beneficios concedidos pela Previdência Social a partir 
de 1° de julho de 1999. o reajuste nos tennos do "capU!" dar-se-á de acordo 
com os percentuais indicados no Anexo a esta Lei." 

ANEXO 

até Junho / 1999 11,02% 
até Julho / 1999 10,50%1 
até Agosto / 1999 9,98%1 
até Setembro / 1999 9,47%! 
até Outubro / 1999 8,93%: 

até Novemb(il / 1999 8.44%: 
até Dezembro / 1999 7,92%1 
até Janeiro / 2000 7,42% i 

, até Fevereiro, / 2000 6,92%1 
até Março ./ 2000 . 6,41%1 
até' Abril ' '/ 2000 5,92%1 

até Maio .I 2000. 5,42%' 
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JUSTIFICAÇÃO 

A reposição de 5.81% fixada na Medida Provisória, que é baseada tão somente 
na variação acumulada do INPC nos doze meses anteriores ao reajustes. é totalmente 
insuficiente para assegurar o que manda a CF, quando sabemos que a inflação medida pelo 
IGP-Dl que é o índice utilizado para reajustar os beneficios em atraso. supera 16%. Mais do 
que isso: as perdas acumuladas pelos aposentados e pensionistas, e jamais reposta pelo 
Governo, supera 33%. A presente e da visa amenizar essas perdas. antes de tudo 
assegurado, aos beneficios previden ário~ pelo menos o mesmo reajuste concedido ao 
salário mínimo a partir de abril de 20 O. . 

DATA 
29/05/2000 i I 

'\)::.-c, ÇlC ~ Q lA;: -(\ U cV':' 

i\ ~I~ 
\! 

PROPI. 

MP 2_022-17 

000057 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.022-17 

AUTOR 
Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ I ! N" PRONTUARIO 

337 

J 
J 

TIPO ---"l 
1 Il SUPRESSIVA 2 () SUBSTITUTIVA 3 (X) MODIFICATIVA 4 () ADITIVA 5 li SUBSTITUTIVO GLOBAL -.-J 

~==~P~A~GI~N~A====~-r==~AiR~TI~G~O======~P~A~RA~GRA~F;O~======~IN~C~IS~O~========~A;U;NEA;===~ 
01101 19 ~ 

TEXTO 

Suprima-se do art. 19 da Medida Provisória n° 2.022-17. de 24 de maio de 
2000. a alteração proposta ao art. 41 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O art. 19 da Medida Provisória nO 2.022-17, de 24 de maio de 2000, altera a 
redação dos arts. 41,96 e 134 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
os planos de benefícios da Previdência Social. 

Não somos contrários às modificações propostas aos arts. 96 e 134, haja 
vista que a primeira delas objetiva reduzir os juros pagos pelos trabalhadores que desejem 
comprovar tempo de contribuição em atraso, enquanto a segunda alteração é meramente 
redacional. 

Por outro lado, posicionamo-nos contrariamente à modificação proposta ao 
art. 41, a qual objetiva estabelecer as regras para o reajustamento dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social a partir de junho de 2001, prejudicando sobremaneira 
os aposentados e pensionistas. De fato, ao determinar que o reajuste terá por base índice 
a ser definido em regulamento, transfere-se unicamente ao Poder Executivo, sem qualquer 
participação do Poder Legislativo, a tarefa de fixar o índice e o percentual de reajuste dos 
beneficiários do RGPS a partir de 2001. Além disso, a alteração propugnada retira do texto 
da lei a obrigatoriedade dos reajustes serem tais que preservem em caráter permanente o 
seu valor real. Por último, toma anual os reajustes dos benefícios, desconsiderando novos 
cenários econômicos nos quais a inflação pode voltar a elevar-se de forma significativa. 

Diante do exposto, estamos convictos da necessidade da aprovação da 
Emenda de nossa autoria que pretende a retirada do art. 19 da Medida Provisória nO 2.022, 
de 24 de maio de 2000, da alteração imposta ao art. 41da Lei nO 8.213/91, preservando as 
demais alterações contidas no referido dispositivo. 

00634900.056 

Cepa lado Federal; SP 



1J 178 Quarta-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2000 

J MP 2_022-17 

000058 

,-----------.------ PROl --_I I' / ''''0 L[' ____________ ---' 

r 4UTOII-----------------_--, ) " ""'''u.''''~ 

r.-------=::-------=::---------=- ""'------==-------:=-------, 
6 1 u· :WPRfSS/vt. 2 D· SUB5TITI,/ITlV.l .3 G· ... oo,roCAlrVA 4 D· .IoOrf,v.o 9 D· Su!l5THurflvOGl,.DeollL 

r.,.--------------------------------------------T[XTO--------------------------------___________ -, 

" 

I 

I 
I 
i 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 2.022-17, de 23 de maio de 2000-05-26 

EMENDA MODlFIC ATIV A 

Dê-se ao art. 41 da Lei n" 8.213, de 1991, alterado pelo art. 19 da Medida 
Provisória a seguinte redação: 

"Art. 41. Os valores dos beneficIos em manutenção serão reajustados, a partir de 
l' de junho de 2001. de acordo com as seguintes normas: 
I - reajustamento para preservação, em caráter permanente, do valor real do 
beneficio, na data de sua concessão: 
11 - atualização no mínimo, a cada doze meses, de aCOrdo com a variaçflo mêdla 
acumulada, desde o reajustamp.rt(\ zn~.:.,ivr, dos indices de preços ao consumidor apurados 
pea Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, Fundação Getúlio 
Vargas e Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, destinados a aferir o poder 
de compra de íamílias com renda de até 10 vezes o piso de benp.fjci')s da previdência 
social: 

§ a' Para os beneficIos que tenham sofrido majoração devIdo á elevação do 
!=al~rlo minimo, o referido aumento deverá ser descontado Quando da aplicação do 
disposto no caput. de acordo com normas a serem baixadas pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social." 

JUSTIFICAÇÃO 
Além de inconstitucional, por delegar ao Poder Executivo matéria de competência do 

Congresso. a redação original da Medida Provisôria não estabelece critérios claros e objetivos para o 
reajustamento, deixando ao livre arbítrio do MPAS defmir qual serâ o percentual do reajuste, inclusive 
mediante a "escolha" do índice que tenha a menor variação, como foi proposto pela Medida Provisória. De 
fato. nos últimos anos o INPC (em sido o índice com variação menor, e por isso - apôs ter sucessivamente 
escolhido o lRSM, o PC-R. o lGP-DI e até o IGP-M - o Governo o eJegeu para fixar o reajuste. Mas não é 
esse um critério justo, pois reflete postura casuísta e contrária ao que determina a Constituição. Assim. 
propomos que o reajuste seja o resultado da média de índices de inflação apurados pelo IBGE. FGV e FlPE 
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que tenham validade para famílias com renda de até RS 1.510,00. E essa regra precisa desde logo ser fixada, 
para que não haja no futuro novas surpresas e mais achatamento do valor dos beneficios. 

Salas das Sessões, 29 de Maio de 2000 
Deputado Paulo Paim - PT IRS 

MP 2.022-17 
000059 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.022-17, de 23 de maio de 2000-05-26 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 41 da Lei n° 8.213, de 1991. alterado pelo art. 19 da Medida 
Provisória a seguinte redação: 

"Art. 41. Os valores dos beneficios em manutenção serão reajustados, a partir de l Q 

de junho de 2001, de acordo com as seguintes normas: 
I - reajustamento para preservaçAo, em caráter permanente, do valor real do 
beneficio, na data de sua concessAo; 
11 - atualizaçao no mlnimo, a cada doze meses, de acordo com a variaçao média acumulada. 
desde o reajustamento antenor, dos Indices de preços ao consumidor apurados pela Fundaçao 
Instrtuto Brasileiro de Geografia e Estatlstica - IBGE, Fundaçao Getúlio Vargas e Fundaçao 
Instrtuto de PesqUIsas EconOmicas - FIPE, destinados a aferir o poder de compra de famllias 
com renda de até 10 vezes o piso de beneficios da previdência social: 

§ aO Para os beneficios que tenham sofrido majoração devido à elevação do salário 
minimo. o referido aumento deverá ser descontado quando da apllcaçAo do disposto 
no caput. de acordo com normas a serem baixadas pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social." 
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JUSTIFIC AÇ ÃO 

Além de inconstitucional. por delegar ao Poder Executivo matéria de 
competéncia do Congresso, a redação original da Medida Provisória não estabelece critérios 
claros e objetivos para o reajustamento, deixando ao livre arbítrio do MPAS definir qual será 
o percentual do reajuste, inclusive mediante a "escolha" do indice que tenha a menor 
variação, como toi proposto pela Medida Provisória. De falO. nos últimos anos o INPC tem 
sido o índice com variação menor, e por isso - após ter sucessivamente escolhido o IRSM, o 
PC-R, o IGP-DI e até o IGP-M - o Governo o elegeu para lixar o reajuste. \-ias não é esse um 
critério justo. poiS retlete postura casuista e contrária ao que determina a Constituição. Assim. 
propomos que o reajuste seja o resultado da média de indices de inflação apurados pelo IBGE, 
FGV e FIPE que tenham validade para famílias com renda de até R$ 1.510.00. E essa regra 
precisa desde logo ser tixada. para que não haja no futuro novas surpresas e mais achatamento 
do valor dos benericios. 

.---' / ·1 

Sala das sessõts, ,~y'1 ~ ') { ~'~\J:; 
, ( / 
\ 

MP 2.022-17 

000060 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.022-17, de 23 de ... _._ ~~ .vvu-u;,..lb 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se, do art. 25 da Medida Provisóría, a revogação do § 2° do art. 41 da 
Lei n° 8.213/91. assím redigido: 

Art. 41. 
§ :zo Na hipótese de se constatar perda de poder aquisHivo com a aplicação 
do disposto neste artigo, o Conselho Nacional de Seguridade Social-CNSS 
poderá propor um reajuste extraordinário para recompor esse valor, sendo 
feita igual recomposição das faixas e limites fixados para os salários-de­
contribuição. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A revogação do dispositivo supra transcrito é um grave retrocesso, pois tenta 
consolidar a extinção do Conselho Nacional de Seguridade Social. operada por medida 
provisória, e ilegitimamente, em prejuízo do caráter descentralizado e democrático da gestão 
da seguridade social. Essa revogação impedirá que o CNSS possa, corno fez em 1996, apontar 
a existência de defasagens a serem corrigidas. É um empecilho a política de desmonte da 
previdência social e redução dos valores de benetícios. e a sociedade brasileira. os 
aposentados e os pensionistas rejeitam com veemência essa medida . 

. r' 
Sala das Sessões. :'~ Ic I Y:fr; 
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" MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.022-17, de 23 de maio de 2000-05-26 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se, do art. 25 da Medida Provisória, a revogação do § 2° do art. 41 
da Lei nO 8.213/91, assim redigido: 
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Art. 41. 
§ 2° Na hipótese de se constatar perda de poder aquisitivo oom a 
aplicação do disposto neste artigo, o Conselho Nacional de Seguridade 
Social-CNSS poderá propor um reajuste extraordinário para recompor 
esse valor, sendo feita igual recomposição das faixas e limites fixados para 
os salários-de-contribuição. 

JUSTIFICAÇÃO 

A revogação do dispositivo supra transcrito é um grave retrocesso, pois tenta 
consolidar a extinção do Conselho Nacional de Seguridade Social, operada por medida 
provisória, e ilegitimamente, em prejuízo do caráter descentralizado. e democrático da 
gestão da seguridade social. Essa revogação impedirá que o CNSS possa, como fez em 
1996, apontar a existência de defasagens a serem corrigidas. É um empecilho à política de 
desmonte da previdência social e redução dos valores de beneficios, e a sociedade 
brasileira, os aposentados e os pensionistas rejeitam com veemência essa medida. 

Salas das Sessões, 29 de Maio de 2000 
Deputado Paulo Paim - PT IRS 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.022-17, de 23 de maio de 2000-05-26 

EM ANEXO 
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EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art ..... Os beneficios de aposentadoria e pensão concedidos até J 1 de 
agosto de 1993, bem assim os beneficios decomentes de apqsentadoria 
concedida até essa data, serão reajustados, t'm 1° de junho de 2000, em 
33,47% (trinta e três virgula quarenta e sete por cento). 
Parágrafo único. Para os beneficios concedidus pela previdência soual a 
partir de ]0 de setembro de 1993, o reajuste nos termos do "caput" dar-se-á 
de acordo com percentuais "pro rata", fixados em ato do Poder Executivo, 
observada a data de início do beneficio." 

JUSTIFICAÇÃO 

O não cumprimento da Constituição vem ac.arretando perdas cumulativas, 
que não podem ser ignoradas. Segundo a Confederação Brasileira de Aposentados e 
Pensionistas, essas perdas são superiores a 33%, desde agosto de 1993. A presente emenda 
visa assegurar essa recomposição, dando total cumprimento ao que determina o art. 194, 
inciso IV da Constituição. 

Sala das Sessões, 29 de Maio de 2000 
Deputado Paulo Paim - PTIRS 

----------------~~~-----------------
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MEDIDA PROVISÓRIA N"l.Oll-17, de 13 de maio de 1000-05-26 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art ..... O art. 11 da Lei nO 9.711, de 20 de novembro de 199,8, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 11. Os beneficios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a 
partir de 200 I, inclusive, em 1° de maio de cada ano ... , 

JUSTIFICAÇÃO 
. 

A alteração da data-base dos reajustes previdenciários para junho de cada ano implicou na 
separação entre as datas de reajuste de beneficios, em função do seu valor. Isso além de 
prejudicar as reinvidicações dos aposentados e pensionistas, também causa dificuldades na 
avaliação e aplicação dos reajustes devidos. A nossa proposta, portanto, é de que a data­
base retome ao mês de maio de cada ano. 

Sala du Seu6eI. 29 de Maio de 2000 
Depwdo ..... Paim - PTIRS 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 592, DE 2000 

Quarta·feira 31 11185 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo iütigo '15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9; de 1997, e tendo ·em. vista o constante no Processo nO 
006957/00-5, 

'. =. ," 

RESOLVE dispensar o servidor RODKiliO DE ARAÚJO COSTA, 
matricula 3570, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabihete, Símbolo FC-6, do Gabinete 
do Senador Mozarildo Cavalcanti, . com efeitos financeiros a partir de 23 de 
maio de 2000. '. . " . ',,: > ~ , 

.• ~-' '.J' '( o,' - lI' 

Senado Federal, 30 de maioôe 2000 

, '",'.""'~' , 
" . "',; . Y'-;-, 
.. ~~. ·.·.-:--::·Diretor-Geral 

.... :" 
.. '. '> 

IA 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 593, DE 2000 

Maio de 2000 

li QU E-SE 

E ••... ', ... ~~.~~ ... 

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa fixada 
no Orçamento do Senado Federal, para o exercício de 
2000. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Regirrento Interno e com base no disposto no artigo 2°, 
do Ato n° 50, do PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, de 07 de outubro de 
1996, 

RESOLVE: 

Art. l° - PrOID.1Ver, na forml dos Anexos I e 11 a este Ato 
modificações das Modalidades de Aplicações da dotação orçamentária do Senad~ 
Federal, aprovada conforme a Lei n° 9.969, de II de mlio 2000. 

Art r -&~ "ti;eIV 
~el da Silva Ma 

DIRETOR-GERAL 

JUSTIFICATIVA 

publicação. 

Os remanejamentos de crédito da Modalidade de Aplicação 90 .. 
Aplicações Diretas e 30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal, para 50 -
Transferência a Instituições Privadas, tem como finalidade alocar dotação orçamentária 
a lim de possibilitar sua aplicação no âmbito do Convênio com a Associação dos 
Amigos do Museu Histórico Nacional - RJ e com a Assistência a Entidades de 
Intercâmbio Legislativo. Parlamentar e Político. 



ANEXO I 
02.000 - SENADO FEDERAL 
02.101 - SENADO FEDERAL -SECRETARIA 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA - CANCELAMENTO 
ALTERAÇÃO DA MODALIDADE DE APLICAÇÃO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFER~NCIAS - FISCAL 
ESPECIFICA O NATUREZA 10. USO >ONIE 

01.031,0551.4058 . A""ncla a Enlldad •• d. InlercOmblo l.gblatlvo, Parlam.nlar e políHco 
01.031.0551,4058.0001· Nacional 3.3.30.00 O 100 

01.122.05512000· Manut.nç60 d. S.rnço.Admln .... atNo. 
01.122.0551.2000.0255· Nacional 3.3.90.00 O 100 

"ECU~OS OiDINÁIIIOS PESSOAl E ENCAIIGOS OUTIIAS DESPESAS CORRENTES INVESTIMENTOS 
ooetAlS , 

498.954,60 O 4~.951,60 O 

ANEXOU 

02.000 - SENADO FEDERAL 
02.101- SENADO FEDERAL -SECRETARIA 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA - SUPLEMENTAÇAO 
ALTERAÇÃO DA MODALIDADE DE APLICAÇÃO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFER~NCIAS - FISCAL 
ESPEOFICA O NATUREZA 10. USO >ONIE 

01.031.0551 . .cosa· Aulstincla a Enlldadfl de Inl.rc6mblo LeglllatlvO, Parlam.nlar e Poliflco 
01.031,0551,4058.0001' Nacional 3.3.50.00 O 100 

01.122,0651.2000 . Manutenç& de s.rnço. Adtnlnlltrattvol 
01.12:2.0551,2000.0255 • NaclonOl 3.3.50.00 O 100 

IIECUIlSOS OROINÁRIOS PESSOA.l E ENCAROOS OUTIlAS OESPESAS comNTES WVESTIMENTOS 00CtAIS 

'98,954,60 O 0498.951,60 O 

DrrALHAOO 

108.800,00 

390.151,60 

DETALHADO 

108.800.00 

390.151,60 

EM REAL 

TOTAL 

498.951.60 

TOTAl 

498.9s.t,60 

EM REAL 

TOTAL 

498.95,t.60 

TOTAl. 

........ 60 
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. , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 594, DE 2000 

Maio de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.· 181, 

de 1.997, 
, . 

R E S O L V E exonerar, a pedido, na forma do disposto no 

artigo 35, inciso 11 da Lei n.· 8.112, de 1990, GALBE MAIA, matricula 30285, 

do cargo, em comissão, ·de Assessor Técnico, do Gabinete do Senador José 

Agripino. 

I .' . 

Senado Federal, 30 de maio de 2000 
: ", '.-'. n;.11,,· ~,,'I , I 

~. ",.- ',,~', " •• 'I" .-' 

. ~'-... ' :,", . 
'o,'; ''"' -.-, " ... 



(1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30-6-1999) 

Presidente: Ramez Tebet (*) 
Vlc~Presidente: JuvfnC'lo di FOIIJKI (*) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebel 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo AlIholT 
2. Francelino Pereira' 
3. Paulo SOUIO 
4. Juvêncio da Fonseca 

I . Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

1. Lauro Campos 
2. Heloisa Helena 
3. JeITerson Peres 

Suplentes 

PMD8 

1. Marluce Pinlo 
2. Gerson Camala 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

. PFL 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Djalma Bossa 
4. Freilas Nelo 

PSD8 

I. Anlero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Romero Jucá 

Bloco d. Oposlçlo 

1. José Eduardo DUlra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Salumino 

Membro N.lo 
Romeu T .... (Corrq<dor cio SeNdo) - SPI2t51 (PFL) 

(.) Eleitos em 24.11.99. 

(I) Ao Serviço d. Apoio. Co .... hos e ÓI'JIOS cio hrb_.lo, vinculado à Secretaria-Geral da Mesa, 
compete providenciar o expediente de seus dirigentes c conader suporte administrativo, de infonnâtica e de 
instruçAo processual referentes às suas atribuiçOes institucionais definidas na Constituiçlo Federal (art. 220 a 
224), na Lei n" 8.389, de 1991, no Regimento Intemo c, especiftc:alllClIIe, nas Resoluções n"s 17 e 20, de 1993, e 
40, de 1995. (11 <SOlUça0 n· 9/97). 

Fone: 311-3;65 
311-4552 



SECRETARIA - GERAL DA MESA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 35 14 Fax: 3606 

Secretários: mANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DLLCíDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO UMA (Ramal 3492) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SERGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507" 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOíNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
IIAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Secretários: CAE: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
"LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

("AS "JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 

- EUSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: (3515) 

cc, "ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 

• GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

Cio: . JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

· PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

ClT - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

· MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RIS F) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 

(27 titulares e 27 suplentes) 
PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 •• GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA RS '207/1607 2. PEDROSIMON 
JOSÉ ALENCAR MG 40.81462. 3. ROBERTO REQUIÃO 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. ALBERTO SILVA 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO 
GILBERTO MESTRINHO AM 3'04/3'06 6. MAURO MIRANDA 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO 
CARLOS BEZERRA MT 229112297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA (3) 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 •• JOSE AGRIPINO 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. RDMEUTUMA 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL 
JONAS PINHEIRO MT 227'/2272 5. MOREIRA MENDES 
FREITAS NETO PI 2'3112'37 6. GERALDO ALTHOFF 
PAULO SOUTO BA 3'73/3'75 7. MOZARILDO CAVALCANTI 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

JO~~_ROBERTO ARRUDA DF 20.112017 •• VAGO 
ANTERO PAES DE BARROS MT '2481'348 2. SÉRGIO MACHADO 
LUDIO COELHO MS 238112387 3. LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 4. LUCIO ALCÂNTARA 
PEDROPIVA SP 235112355 5. OSMAR DIAS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais i SUPLENTES 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3213/3215 ,. ANTONIO C. VALADARES -fJSB (1) 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 3. PAULO HARTUNlH'PS (') 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 422914230 4. MARINA SILVA- PT 
JEFFERSON PERES - PDT AM 206112067 5. HELOISA HELENA - PT 

PPB 

TITULAR UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA I 3050/4393 •• ERNANDES AMORIM 

(1) Retiram-se do Bloco. o PPS. em 5/1011999, e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Oesfi:iou-se do PP8, em 15112/1999. 
(3) Licenciado, a partir de 22/512000. 

Reuniões: Terças-feiras as 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

Sala nO 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniao: 311-32 55 
Fax: 311-4344 - E-mai\: dirceu@senado.gov.br 

I UF I Ramais 

ES 320313204 
RS 3230/3232 
PR 240'/2407 
PI 305513057 
RR .30114062 
GO 209'/2097 
PB 3.94/3.95 
RO 3.3013.32 
MA 4073/4074 

I UF I Ramais 

RN 2361/2367 
PE 3245/3246 
SP 205112057 
AM 208112087 
RO 2231/2237 
SC 204'/2047 
RR 1160/1163 

I UF I Ramais 

RR 211./2117 
CE 228./2287 
CE 3242/3243 
CE 211112117 
PR 2'2112'37 

I UF I Ramais 

SE 220112207 
AP 224112247 
ES "29/'03' 
AC 218'/2187 
AL 3197/3'99 

I UF I Ramais 

IRO I 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I '1amais I SUPLENTES 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS 
GllVAM BORGES AP 2151/2157 2. JosÉ SARNEY 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/M;21 3. MAURO MIRANDA 
lUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. JADER BARBAlHO 
MAGUITO VilELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA (2) 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GilBERTO MESTRINHO 
VAGO 8. JOSÉFOGACA 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON lOBAO 
JUV~NCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO 
DJAlMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL 
GERALDO Al THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO 
MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 6. JORGE BORNHAUSEN 
RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 7. VAGO 
MOZARllDO CAVALCANTi RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOlA 
lUIZPONTES CE 324213243 2. lUZIA TOlEDO 
lÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 •• JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. VAGO 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDn 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT 
MARINA SilVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - POT AP 2241f2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) 
HElOiSA HELENA - PT Al 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

lEOMAR QUINTANllHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM 

(1) Retlram~se do Bloco. o PPS, em 5/10/1999, e o PSB, em 27/03/2000. 
(2) Licenciado, a partir de 22/512000. 

I UF I 

Al 
AP 
GO 
PA 
MA 
RO 
AM 
RS 

I UF I 

MA 
PI 
AM 
BA 
RN 
SC 

I UF I 

RJ 
ES 
SP 
DF 

PR 

I UF I 

RS 
DF 
PE 
SE 
AM 

I UF I 

RO 

Ramais 

2261/2262 
3429/3431 
2091/2097 
2441/2447 
4073/4074 
3130/3132 
310413106 
1207/1607 

Ramais 

2311/2317 
2131/2137 
2081/2087 
3173/3175 
2361/2367 
4200/4206 

Ramais 

243112437 
2022/2024 
2351/2353 
2011/2017 

3206/3207 

Ramais 

2331/2337 
2341//2347 
2161/21$4 
2391/2397 
2061/2067 

Ramais 

2251/2257 

ReuniOes: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (.) Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: José Roberto A. Cruz Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 
Telefones da Secretaria: 311-460813515 Fax: 311-3652 - E-mail: jraC@senado.gov.br 
(*) Horério de acordo com deliberaçao do Cotégio de Presidentes de ComissOes e Uderes Partidários 

Horário regimental: Quartas-feiras às 14:00 horas 



2.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACqMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO 
DE CASOS DE EXPLORAÇAO DO TRABALHO E 

PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

Presidente: SENADORA MARLUCE PINTO 
Vice-Presidente: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

Relatora: SENADORA HELOiSA HELENA 

PMOB 
MARLUCE PINTO I 
LUIZ ESTEVAO I 

PFL 
GERALDO AL THOFF 
MARIA DO CARMO ALVES 

PSOB 
OSMAR DIAS I 

(1\ BLOCO OPOSICAO (PT -POTl 
HELOISA HELENA (PT) 
TIÃO VIANA (PT) 
EMluA FERNANDES (PDT) 

(1) Retiram-se do Bloco. o PPS, em 5/1011999, e o PSB. em 27/0312000. 

SECRETARIO: JOSE ROBERTO A CRUZ 
SALA NO 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4606 
FAX: 311-3652 
E-MAil: jraC@senado.gov.br 
REUNIOES: SALA NO lIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL: DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

RR-1301/4062 
DF-4064/65 

SC-2041/47 
SE-4055/57 

PR-2121/25 

AL-3197/99 
AC-3038/3493 
RS-2331/37 



2.2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

Presidente: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
Vice-Presidente: 

-' 

PMOB 
LUIZ ESTE\fAO 
MARLUCE PINTO I 

PFL 
JUVENCIO DA FONSECA I DJALMA BESSA 

PSOB 
ANTERO DE BARROS I 

(1) BLOCO OPOSICAO IPT .p0Il 
SEBASTIÃO ROCHA(PT) I 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA I 

. (1) Retiram se do 8ioco. o PPS. em 5110/1999, e o PSB, em 27/03/2000, 

SECRETARIO: JOSE ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-351514608 
Fp.;y,: 311·3652 
E-MAIL: jracCsensdo.gov.br 
REUNIOES: SALA N" 09· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIOES: 311·3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 

DF-4064/65 
RR·1301/4062 

MS·1128/1228 
BA·2211/17 

MT ·1248/1348 

AP·224 1/47 

TQ.2071177 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

AMIRLANDO RO 313013132 ,. CARLOS BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES 
JADER BARBA LHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO 
RAMEZTEBET MS 222./2227 7. JOSÉ ALENCAR 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 ,. MOREIRA MENDES 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA 
EDISON LOBÃO MA 231112317 3. BELLO PARGA 
FRANCELINO PEREIRA MG 241112417 4. JUVÉNCIO DA FONSECA 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 •• ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA 
LÚCIO ALCÃNT ARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ 
SÉRGIO MACHADO CE 228112287 5. VAGOo 

(1\ BLOCO DE OPOSICAO (PT, PDn 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ANTONIO C. VALAOARE5-PSB (1) SE 220112204 ,. SEBASTIAO ROCHA - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINASILVA-PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOiSA HELENA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLlCY - PT 

(1) Retlram·se do Bloco. o PPS. em 5/1011999. e o PSB, em 2710312000. 
(2) Filiou·se ao PPS em 23/9/1999. licenciado, a partir de 26/512000. 

UF 

MT 
RN 
AP 
DF 
PB 
PB 
MG 

I UF I 

RO 
BA 
MA 
MS 
PE 
RR 

UF 

RJ 
SP 
CE 
RR 

I UF I 

AP 
AC 
AL 
SP 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 hOlas CO) Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Attair Gonçatves Soares Telefone da Sala de Reuniao: 311·3541 
Telefones da Secretaria: 311·397214612 Fax: 311-4315 • E-mail: allairg@senado.gov.br 
( .. ) Horário de acordo com deliberação do Colégio de Presidentes de ComissOes e Lideres Partidários 

Horário regimental: Quarts-s·feiras às 10:00 horas. 

Ramais 

2291/2297 
246112467 
2151/2157 
406414065 
4345/4346 
3194/3195 
40.8/462. 

Ramais 

2231/2237 
22.2/22.3 
3069/3072 
1128/1228 
3245/3246 
1160/1'63 

Ramais 

2431/2437 
235112353 
3242/3243 
2111/2117 

Ramais 

2241/2247 
2.81/2187 
3'97/3199 
32'5/3217 



3.1) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 

JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PFL - 2 

PSDB -1 

BLOCO DE OPOSiÇÃO - 1 

.. I 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 
AGNELO ALVES RN 2461/2'67 2. NEY SUASSUNA PB 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 •• ALBERTO SILVA PI 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 
GIL VAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPOLEAO PI 308513087 1. GERALDO AL THOFF SC 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 
JOSÉ JORGE PE 324513246 4. MOZARILDO CAVALCANn RR 
JORGE BORNHAUSEN SC 42001,(206 5. ROMEUTUMA SP 
RIBAMAR FIQUENE MA 407314074 6. EDISON LOBÃO MA 
BELLOPARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 

PSOB 

TITULARES I UFI Ramais I SUPLENTES I UF I 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON 13) PE 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. VAGO (Cesslo ao PPS) 
LUCIO ALCÁNT ARA CE 2301/2307 •• LUDIO COELHO MS 
VAGO 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 

(1) BLOCO DE OPOSICAO (PT, PDT) 

TITULARES I UF J Ramais I SUPLENTES L UF I 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
HELOíSA HELENA - PT ,\1- 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB (1~ SE 
EMILlA FERNANDES - prD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 4229/4230 4. TlÃO VIANA - PT 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - por 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA 305014393 1. LEOMAR QUINTANILHA 

(1) Retlram·se do Bloco. o PPS. em 511011999. e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Desfmou-se do PPB. em 1511211999. 
(3) Filiou-se ao PPS, em 2319/1999. LIcenciado a partir de 261512000. 

DF 
AC 
AM 

I UF I 

TO 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas r) Sala nO 15 - Ala Senador A!exandre Costa 
Secretário. Julio RICardo B. Unhares Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
Telefones da Secretaria: 311-349814604 FAX: 311-3121 
(O) Horário de acordo com dellberaçao do COlégio de Presidentes de COIlliSsOeS e lideres Partidários 

Horáno regimental Qulntas..feiras às 14:00 hOras 

Ramais 

3149/3150 
434514346 
2221/2227 
3055/3057 
2441/2447 

1207/1607 

Ramais 

2041/2047 
2214/2217 
2271/2277 
1160/1163 
205112057 
2311/2317 
405514057 

Ramais 

2451/2457 
2121/2125 

2381/2387 
1248/1348 

Ramais 

2117/2117 
2201/2207 
234112347 
303813493 
2061/2067 

Ramais 

2071/2077 



4.1) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

Presidente: 
(9 titulares) 

PMOB 
AMIR LANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

PFL 
DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

PSOB 
ALVARO DIAS 
ARTUR DA TAVOLA 

(1) BLOCO OPOSIÇAO (PT-POT) 
GERALDO CANDIDO - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

(1) Retiram-se do Bloco. o PPS. em 511011999, e o PSB, em 27/0312000. 

REUNIÓES: SALA N' 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL Is) DA SECRETARIA: 311·349614604 
FAX: 311·3121 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
E·MAIL: julioric@senado.gov.br 

RO-3130/32 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

BA-2211117 
SP-2051/57 

PR-3206/07 
RJ-2431/37 

RJ-2171177 
RS-2331137 



JOS FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

4.2) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

Presidente: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
Relator: SENADOR FRANCElINO PEREIRA 

(6 titulares e 6 suplentes) 

RS- 1207/1607 
GO- 3149/50 

PMOB 

PFL 

1- AGNELO ALVES 
2- GERSON CAMATA 

2461/67 
3203/04 

FRANCElINO PEREIRA MG- 2414/17 1- MARIA DO CARMO ALVES 4055/57 

LUCIO ALC NTARA 

ROBERTO SATURNINO-PSB(l) 

LUIZ OTAVIO 2 PA-3050/4393 
(1) Retiram-se do Bkx:o: o PPS. em 5110/1999: e o PSB. em 2710312000. 
(2) Oesfiliou-se do PPB. em 1511211999. 

IOES: 5" FEIRA As 9:00 HORAS 

ETAAIO: JÚLIO RICARDO B. lINHARES 
ONES DA SECRETARIA: 311·3498/4604 
11·3121 

L: julioric@senado.gov.br 

1- LEOMAR QUINTANILHA 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 

3206/07 

2241/47 

2071n9 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA 
JOÃO ALBERTO SOUZA (2) MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR 
JOSÉ FOGACA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO 
JOSÉ JORGE PE 324513246 3. DJALMA BESSA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF 
MOZARILDQ CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ARTUR DA ~~VOLA RJ 243112437 1. LUCIO ALCANTARA 
ÁLVARO DIAS PR 320613207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ 
PEDRO PIVA SP 235112353 4. SÉRGIO MACHADO 

(1) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT 
EDUARDO SUPUCY - PT SP 321513217 2. ROBERTO SATURN1NO-PSB(1) 
TIÃO VIANA - PT AC 303813493 3. EMIUA FERNANDES - PDT 

(1) RetIram-se do Bloco. o PPS, em 5/1011999, e o PSB, em 27103/2000. 
(2) Licenciado. a partir de 22/5/2000. 

I UF I Ramais 

RN 2461/2467 
ES 320313204 
OF 406414065 
GO 3149/3150 
RR 1301/4062 
MG 4018/4621 
RS 323013232 

I UF I Ramais 

PI 308513067 
RN 2361/2367 
BA 2212/2213 
SC 204112047 
BA 317313175 

I UF I Ramais 

CE 230112307 
DF 201112017 
RR 211112117 
CE 228112287 

UF I Ramais 

AP 224112247 
RJ 422914230 
RS 233112337 

ReuniOes: Terças-feiras às 17:30 horas (") Sala n° 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretario: Marcos Santos Parente Filho Telefone da Sala de Reuniao: 311-3367 
Telefone da Secretaria: 311-325913496/4777 Fax: 311-3546 
r> Horário de acordo com deliberaçao do Colégio de Presidentes de Comissões e Lideres Partidários. 

Horário regimental: Quintas-feiras às 10:00 horas. 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 
Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 
ARLINDO PORTO PTB (cessão) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2(;17 1. ALVARODIA$ PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
VAGO 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES-PSB (11 SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY PT SP 321513217 
EMllIA FERNANDES· POT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 303813493 
GERALDO CÂNDIDO· PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 216112164 4. ROBERTO SATURNINO-PS8(1) RJ 4229/4230 
(1) Retlram·se do Bloco. o PPS. em 5/1011999. e o PSB, em 27/03/2000 

Reuniôes: Quintas·feiras de 9.00 as 11 :30 horas n Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretario: Celso Parente Telefone da Sala de Reunião: 311·3292 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 Fax: 311-3286 
(*) Horário de acordo com deliberação do Colégio de Presidentes de Comissões e líderes Partidários. 

Horário regimental· Terças-feiras às 14:00 horas 
Atualizada (·m :27/03/2000 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TU MA 
. (17 titulares e 9 suplentest 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. GILVAM BORGES 
VAGO ; IRIS REZENDE 
JOÃO ALBERTO SOUZA (3) MA 4073/4074 , RENAN CALHEIROS 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

HUGO NAPOL!'A0 PI 308513087 1. BELLOPARGA 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA 
ROMEUTUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMDRIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

CARLOS WILSON (21 PE 2451/2457 1. PEDROPIVA 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(1) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3215 1. GERALDO CANDIDQ - PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO-PSB(1) 
JEFFERSON PERES - PDT AM 206112067 

(1) Retiram-se do BMJco. o PPS, em 5/1011999, e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 2319/1999. licenCiado. a partir de 261512000. 
(3) Licenciado. a partir de 22/5/2000. 

I UF I 

AP 
GO 
AL 

I UF I 

MA 
MG 

I UF I 

SP 
CE 

I UF I 

RJ 
RJ 

Reunioos: Quartas-feiras és 18:00 horas (*) Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Secrelãrio: José Francisco B. Carvalho Telefone da Sala de Reuniao: 311-3254 
Telefone da Secretaria: 311-393513519 Fax: 311-1060 
(-) Horilrio de acordo com deliberação do Colégio de Presidentes de Comiss6es e Lideres Partidários. 

Ramais 

2151/2157 
2032/2039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

235112353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
422914230 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTONIO VILELA EDIFTCIO PRINCIAL 
"ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES Jil) ALA SEN. RUY CARNEIRO 
"'ALA SEN. ALEXANDRE COSTA _ ALA SEN. FEUNTO MULLER '# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DlNARTE MARIZ 



_____ N,,,O,,,M,,,E,-__ 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO II 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cIo porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cIo porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federat - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta nO 920001-2. Banco do Brasil, 
Agência 3602-1, conta n° 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (Oxx61) 224-5450, a favor do 
FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, confonme tabela de códigos identificadores abaixo 
discriminados: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Edi@sTécnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
02000202902003-X - Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e PublicaçOes 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAÇOES 
PRAÇA DOS TR~S PODERES S/N° - BRASluA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores infonmaçOes pelos telefones (0xx61) 311-3812 e (0xx61) 311-3803. Serviço de 
Administração EconOmica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte Mourão 
ou Solange Viana Cavalcante. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Constituição da 
República Federativa 
do Brasil, de 1988 

Publicação com atualização permanente. 
Contém o texto constitucional de 5 de 
outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais 
de Revisão, de nO> 1 a 6, e demais emendas 
constitucionais 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir essa ou 'outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/flnalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilla - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Da Propaganda à 
Presidência 
Coleção Memória Brasileira 

Edição fac-similar da obra de Campos Sales, publicada 
em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da 
trajetória do autor, desde os tempos da propaganda 
republicana até o mandato presidendal, retratando, 
histórica e analiticamente, o surgimento do pacto 
político de maior durabilidade do período republicano 
brasileiro. Com 232 páginas e intnodução de Renato 
Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcat/ catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-<:orrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (códigO dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante dio depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
VIa N2 - Unidade de apoio m - Praça cios Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEPo UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Revista de Informação Legislativa - Publicação periódica, com circulação 
trimestral, atualmente em sua 141' edição. Divulga trabalhos elaborados pela 

Subsecretaria de Edições Técnicas, além de artigos de colaboração. Os trabalhos 
reportam-se a assuntos da área do direito e dências afins, de interesse dos temas 

em debate no Congresso Nacional ou que se relacionem ao Poder Legislativo. cada 
edição compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

EdiÇões anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 
Publicação com atualização penmanente. Contém o texto 
constitucional de 5 de outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais de Revisão, de nOS 1 a 6, 
e demais emendas constitucionais. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Consulte nosso catál090 na Internet: www.senado.90v.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta<O/Tente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identifICado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatÓrio); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoiO lU - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conselhos aos 
Governantes 
Coleção Clássicos da Política 

Coletânea de textos de lsócrates, Platão, 
Kautilya, Nicolau Maquiavel, Erasmo de 
Roterdã, Miguel de Cervantes, cardeal 
Mazarino, Maurício de Nassau, Sebastião 
César de Meneses, D. Luís da Cunha, 
Marquês de Pombal, Frederico da Prússia e 
D. Pedro lI, com 841 páginas. Apresentação 
de Walter Costa Porto. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça nosso catál090 na Internet 

www.senado.90v.br/web/ seepcat/ catal090.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, rJ Banco do 

Brasil, Conta-a>rrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identifocado (código av)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), !companhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEPo UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) preço fotal (,,$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 160 PÁGINAS 


